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APRESENTAÇÃO

Maria Salete Bessa Jorge
Leny Alves Bomfim Trad

Paulo Henrique Dias Quinderé
Leilson Lira de Lima

Desde os anos 1990, com a redemocratização no Bra-
sil, o debate nacional sobre o tema das drogas adquiriu novos 
contornos. O cenário de então favoreceu o adensamento da 
crítica ao enfoque proibicionista, fundamento que pautou 
historicamente as políticas de drogas no Brasil, repercutin-
do, também, na abordagem do tema pela Saúde Pública. 

Os desdobramentos desse processo se refletiram na 
década seguinte, culminando, em 2003, com a incorporação 
da redução de danos como uma das estratégias da Política 
Nacional de Drogas. Em termos práticos, tal incorporação 
passaria a adquirir concretude com a criação, no mesmo ano, 
dos Centros de Atenção Psicossocial ao Álcool e Outras 
Drogas (CAPSad). A portaria de criação do CAPSad infor-
mava que este espaço deveria adotar o modelo de redução de 
danos, com vistas a minimizar os possíveis efeitos adversos 
no uso de substâncias psicoativas sem, necessariamente, in-
terromper o uso, almejando a integração social e a cidadania 
dos usuários de drogas1. Também era referida a necessidade 
de humanizar a atenção ao usuário de drogas, considerando 
as suas necessidades e de seus familiares. 
1  Portaria GM nº 305, de 3 de maio de 2002 – Estabelece normas para cadastramento 
e funcionamento dos CAPS ad.Portaria GM nº 305, de 3 de maio de 2002 – Estabelece 
normas para cadastramento e funcionamento dos CAPS ad.
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Passados dez anos do momento que marcou a aposta 
do Brasil em políticas públicas orientadas pelo modelo de 
redução de danos no campo de atenção às drogas, consta-
tamos uma reemergência de estratégias alinhadas com os 
enfoques pautados na díade delinquência-enfermidade. O 
aparente incremento do consumo de crack, particularmente 
nas grandes cidades brasileiras e, sobretudo, a amplificação 
deste fenômeno pela mídia nacional, contribui para cons-
truir o “pânico moral” em torno deste problema e impulsio-
nar as investidas dos segmentos mais conservadores perante 
o tema das drogas. 

Reeditam-se os discursos de outrora cujas tônicas os-
cilam entre associar o uso de drogas a grupos sociais vistos 
como perigosos e ameaçadores ou realçar o potencial destru-
tivo da substância consumida, desta feita, o crack, cujo efeito 
físico-químico sobre o organismo conduz a pessoa à perda 
total de controle sobre si mesma. Em ambos os casos, con-
corre-se para reforçar no imaginário social uma visão estig-
matizante do usuário de drogas. Estas visões estão presentes, 
também, nos serviços de saúde e se expressam na produção 
de práticas segregacionistas e nas dificuldades dos profissio-
nais de saúde em lidar com a população de usuários de crack 
que procuram estes equipamentos ou que transitam nos ter-
ritórios de atuação das equipes. 

Confirma-se, neste quadro, a tese defendida por um 
conjunto de estudos produzidos no campo das Ciências Hu-
manas e Sociais de que o objeto droga se revela especial-
mente suscetível a julgamentos morais. Por conseguinte, os 
sentidos e ações relacionados às drogas prescindem, muitas 
vezes, de fundamentos racionais ou de evidências científicas. 
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Cabe esclarecer que as experiências desveladas neste 
livro não se concentram nos efeitos fisioquímicos que o crack 
engendra no organismo humano nem pretendem estimar 
taxas de incidência ou prevalência relativas ao seu consumo 
na população brasileira. O foco se dirige à multiplicidade de 
sentidos, relações, práticas e forças sociais mobilizadas em 
torno do fenômeno das drogas, em particular, o crack. Os 
autores aqui reunidos compartilham do entendimento de 
que o fenômeno das drogas, destacando-se, neste trabalho, o 
crack, suscita percepções e intervenções sensíveis, comparti-
lhadas e também responsáveis e que respeitem a condição de 
sujeito e cidadão das pessoas afetadas. 

O livro articula três eixos temáticos em torno do 
crack: modelos e redes de atenção e cuidado; configurações e 
desafios da clínica e significados; e experiências de usuários e 
familiares. Os trabalhos adotaram como referencial comum 
de análise o enfoque sociocultural acerca do fenômeno das 
drogas cujo fundamento consiste na compreensão de que o 
uso destas substâncias, seus efeitos, controle e significados 
constituem um todo complexo resultante da imbricação de 
características relativas às pessoas (usuários); às substâncias 
(as drogas); e aos contextos (social, cultural, político). No 
plano metodológico, o esteio comum dos trabalhos empíri-
cos é o método qualitativo, notadamente de inspiração feno-
menológica e/ou hermenêutica. 

Em seu conjunto, os trabalhos desta coletânea são 
produtos de um esforço coletivo vinculado aos seguintes 
projetos: 1) a pesquisa “A Atenção Clínica na Produção do 
Cuidado aos Usuários de Crack: assistência à saúde e re-
des sociais de apoio” (CNPq, MS), coordenada pela Profa. 
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Dra. Maria Salete Bessa Jorge; o projeto “Família e Con-
dições Crônicas: explorando itinerários terapêuticos, redes 
sócioassistenciais e acessibilidade” (PROCAD-MCTI/
CNPQ/MEC/Capes), que deu ensejo às parcerias acadê-
micas entre os pesquisadores e alunos de pós-graduação 
vinculados ao referido projeto de pesquisa; e o Programa 
Integrado de Pesquisa, Ensino e Extensão “Comunidade, 
Família e Saúde” (FASA), do Instituto de Saúde Coletiva 
da Universidade Federal da Bahia, coordenado pela Profa. 
Dra. Leny Alves Bonfim Trad. 

A coletânea está organizada em quatro partes. A pri-
meira – Perspectivas Teóricas e Metodológicas – se inicia 
com o capítulo de Sérgio Trad, Leny Trad e Oriol Romaní, 
que expressa o estado da arte sobre a temática das drogas, 
recuperando marcos históricos na produção de visões e/ou 
paradigmas acerca do fenômeno. O texto ressalta, sobretudo, 
as contribuições das Ciências Humanas e Sociais, detendo-
se, no último segmento, na revisão da produção contempo-
rânea brasileira. O segundo capítulo, de Leny Trad et al., se 
centra nas reflexões sobre as potencialidades dos métodos 
qualitativos para o estudo das dimensões socioculturais do 
fenômeno das drogas, enfoque este adotado pelo conjunto 
de estudos empíricos reunidos nesta obra. O texto ressalta, 
particularmente, os fundamentos da etnografia de base refle-
xiva e de vertentes hermenêuticas. 

A segunda parte, intitulada Modelos e Redes de 
Cuidado no Campo das Drogas: controvérsias, limites e 
possibilidades – é encabeçado pelo texto de Sílvio Yasui 
(Capítulo 3), que discute, preliminarmente, a reforma e a 
contrarreforma no campo da saúde mental, centrando-se, no 
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decorrer de sua análise, nos limites das intervenções em cur-
so relacionadas ao crack, na estratégia das comunidades te-
rapêuticas e nas internações compulsórias no enfrentamento 
do crack. O Capítulo 4, de Maria Salete Bessa Jorge et al., 
expressa a conformação da rede de cuidados aos usuários de 
crack e seus desdobramentos para a atenção integral. O texto 
interroga se a rede de atenção ao usuário de crack contribui 
para a corresponsabilização do cuidado neste campo ou se, 
ao contrário, favorece sua fragmentação.

O Capítulo 5, de Mardênia Gomes Ferreira Vas-
concelos et al., objetiva debater fluxos e tecnologias na con-
textura de organização do cuidado aos usuários de drogas, 
incluindo o crack, privilegiando o âmbito da atenção primá-
ria de saúde. Na continuidade, o Capítulo 6, de Ana Maria 
Zuwick e Maria Salete Bessa Jorge, traz uma retrospectiva 
da construção dos marcos legais de regulamentação (leis, 
portarias, decretos etc.) da atenção aos usuários de álcool e 
outras drogas, no Brasil, demarcando alguns avanços, limi-
tes e desafios. O texto tem como foco privilegiado o debate 
acerca da garantia de acesso à atenção integral no âmbito do 
SUS por parte da população em situação de rua, usuários de 
crack, em consonância com o princípio de referenciais em 
rede, acesso universal e intersetorialidade. 

Fechando este bloco, o texto de Patrícia von Flach, 
Antônio Nery Filho e Gabriel Pamponet descreve a expe-
riência de implantação e gestão técnica do “Ponto de Cida-
dania” - dispositivo de apoio psicossocial dirigido a usuários 
de substâncias psicoativas em situação de rua - na cidade 
de Salvador, Bahia. O capítulo traz reflexões sobre o caráter 
singular da relação com as drogas no espaço da rua, proble-
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matiza os limites e as possibilidades das práticas de cuidado 
neste âmbito peculiar e traz, por fim, algumas considerações 
vinculadas a bioética.

Abrindo a terceira parte da coletânea ˗˗ A Clínica do 
Crack: abordagens, experiências e desafios ˗˗, o Capítulo 
8, de Paulo Henrique Dias Quinderé et al., tem como eixo 
condutor “Qual modelo de clínica é adotado pelos profissio-
nais de saúde para o usuário de crack?”. Com base nesta in-
dagação, os autores fazem uma crítica aos modelos vigentes, 
confrontando postulados teóricos e as visões de usuários de 
crack em acompanhamento em um determinado CAPS-ad e 
de profissionais da mesma instituição. O texto discute, ainda, 
caminhos para uma abordagem mais centrada nas necessi-
dades dos sujeitos. 

Seguindo pela mesma trilha, o capítulo seguinte, de 
Leilson Lira de Lima et al., também problematiza o mode-
lo clínico hegemônico que prevalece, também, nos Caps-ad. 
Os autores, apoiados em dados empíricos, discutem as di-
ficuldades em operacionalizar o modelo de redução de da-
nos, superando o foco exclusivo na abstinência e ressaltam a 
necessidade de investimento em projetos terapêuticos que 
levem em conta a singularidade dos usuários de drogas e 
estimulem a sua autonomia nas decisões relativas às pautas 
de uso, controle etc.

A quarta e última parte da coletânea, Significados 
e Experiências de Usuários, Familiares e Redes de Apoio, 
inicia-se com o Capítulo 10, de Paulo Henrique Dias Quin-
deré et al., que analisa os sentidos, significados e experiências 
subjetivas constituídas pelos usuários de crack na sua trajetó-
ria de consumo. As evidências empíricas expressas neste tra-
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balho desvelam as idiossincrasias perpassadas pelos diversos 
contextos em que a relação do uso da droga se estabelece. 

O Capítulo 11, de Leny Trad, explora a interface 
entre os conceitos de vulnerabilidade, resiliência e proteção 
social, ao abordar determinantes sociais do problema das 
drogas em geral ou, particularmente, do crack e as estratégias 
de enfrentamento, pela família, pelo Estado e pelas redes so-
ciais de apoio. 

O capítulo seguinte, de Milena Lima de Paula et al., 
examina os significados, sentidos e experiências relatadas por 
familiares de usuários de crack em situação de tratamento. 
O trabalho procura também fornecer subsídios que possam 
orientar os profissionais de saúde na produção de interven-
ções junto aos familiares de usuários de crack. Este bloco se 
encerra com o Capítulo 13, de Renata Alves Albuquerque et 
al., que aborda as configurações das redes sociais de apoio a 
usuários de crack, problematizando o papel destas redes na 
produção do cuidado e a articulação entre os seus diferentes 
componentes, considerando os âmbitos formais e informais.
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PREFÁCIO

Os meios de comunicação coletiva dedicam gran-
de cobertura a uma suposta “epidemia do crack” que estaria 
assolando o país e até ameaçando os lares da classe média. 
As matérias, tanto na imprensa escrita quanto na eletrônica, 
costumam vir acompanhados de imagens de crianças e jo-
vens maltrapilhos, geralmente em situação de rua. Implíci-
ta ou explicitamente, sugere-se que a condição de miséria e 
abandono, em que se encontram, é consequência do uso que 
fazem desta substância psicoativa. 

Observa-se aqui um característico exemplo do cha-
mado “pânico social”. Exagerando as dimensões relativas do 
problema e demonstrando uma análise superficial da situa-
ção, os meios de comunicação social propõem, como solução, 
medidas de natureza autoritária, como internações involun-
tárias e até compulsórias, apesar de a experiência clínica 
mostrar sua ineficácia. Assim, é expressa a situação como 
relacionada a patologias individuais, causadas pelo agente 
maligno “droga”, desviando a atenção das condições mais 
gerais, de miséria, em que vive a maior parte dos atingidos.

A constante referência a uma suposta “epidemia” dei-
xa clara a intenção de se “medicalizar” o que é um problema 
de natureza essencialmente social, uma vez que, neste caso, 
não existe um vetor biológico, mas, sim, comportamental, 
que floresce e se difunde em um determinado contexto so-
ciocultural. Mesmo estudos de natureza epidemiológica não 
conseguem detectar mudanças significativas na incidência 
do uso de crack que justifiquem o emprego do termo “epide-
mia”, da maneira como fazem os jornais e as media. 
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Perante o alarme instalado entre o público, anunciar 
soluções para o problema passa a render dividendos políticos 
e financeiros. Mesmo entidades de cunho essencialmente re-
ligioso e destituídas de qualquer experiência com a clínica 
de base científica se propõem a preencher o vácuo deixado 
pela ainda deficiente rede de atenção aos usuários de crack, 
em fase de estabelecimento pelo SUS. O peso político de 
seus aliados no governo levou à constituição de uma rede 
alternativa de “unidades acolhedoras”, formada por comu-
nidades terapêuticas que, apesar de não se disporem a acatar 
as exigências mínimas do Ministério da Saúde para serviços 
de saúde, deverá ser amplamente financiada com verbas pú-
blicas.

Tais comunidades terapêuticas deixam de lado as 
abordagens ambulatoriais dos CAPSad voltadas, primaria-
mente, para a inserção social do usuário problemático em 
seu próprio meio social e, quando ele se mostra incapaz de 
cessar seu consumo de drogas, para o estabelecimento de 
práticas de uso que priorizem a redução de danos e riscos. 
Propõem, ao invés, a internação do paciente por longos pe-
ríodos em unidades onde ele é mantido distanciado de sua 
família e de seu contexto sociocultural, sujeito a regime de 
abstinência total do uso de qualquer psicoativo, desrespeito 
que é considerado razão suficiente para a sua expulsão defi-
nitiva do programa de tratamento. 

Essas instituições contam, porém, com grande apoio 
de agentes com fortes interesses políticos e econômicos de 
curto prazo, pois são eficientes ao proverem locais, distantes 
do olhar crítico do público, para onde enviar a população 
carente retirada das ruas em campanhas de higienização e 



19

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

“embelezamento” urbano. Ajudam a varrer a sujeira para de-
baixo do tapete, em um período em que o Brasil se prepara 
para se tornar uma grande vitrine, ao sediar uma série de 
eventos esportivos que devem situar o país no foco de toda 
a imprensa mundial.

Com suporte na sua experiência, pesquisadores e ou-
tros profissionais ligados à Universidade Estadual do Ceará 
e/ou ao Programa Integrado Comunidade, Família e Saúde 
˗˗ Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da 
Bahia buscam, por intermédio desta coletânea, apontar ou-
tros caminhos que fujam dos apelos simplistas e repressivos 
propugnados. Ao chamarem a atenção para a importância 
de fatores de ordem social na constituição desta população 
usuária de crack, enfatizam também a necessidade de se re-
correr a outros quadros conceituais e a metodologias que não 
se restrinjam às Ciências Biológicas e às Ciências Exatas. 

Metodologias qualitativas são especialmente impor-
tantes para tratar de populações cujos números são difíceis 
de estimar em decorrência da estigmatização social e da sua 
consequente ocultação. Como a utilização de substâncias 
psicoativas legais e ilegais é uma prática complexa, carre-
gada de conotações socioculturais que influenciam as mo-
tivações e ações dos sujeitos, muitas vezes, os pesquisadores 
devem optar por uma inserção mais aprofundada no campo, 
em uma abordagem etnográfica que ajude a avaliar todas as 
complexidades que se expressam na realidade cotidiana dos 
usuários. 

Assim, neste livro, confere-se destaque às contribui-
ções das Ciências Sociais e às metodologias de cunho quali-
tativo. Examina-se, também, o real modo de funcionamento 
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das redes e dispositivos de atenção aos usuários de drogas 
em geral e de crack em específico, dedicando grande atenção 
aos desafios das novas maneiras de clinicar que estão sendo 
desenvolvidas no seio da rede pública voltada ao atendimen-
to de drogadependentes.

Ante todas as lacunas demonstradas pelos serviços 
públicos de atendimento a essa população, outro importan-
te setor a ser abordado é aquele formado pelos familiares 
e amigos dos drogadependentes. É a situação de percebido 
abandono, perante as difíceis realidades sociais e econômicas, 
desencadeadas pela presença de um dependente de drogas, 
que motiva muitas reações de apoio a medidas arbitrárias e 
intolerantes por parte de familiares e amigos de usuários. 
Assim, vários dos trabalhos desta coletânea se dedicam ao 
estudo das famílias e de outras redes de apoio social que se 
estabelecem ao redor dos usuários, no entendimento de que 
são elas que ajudam a moldar os significados a se atribuir ao 
uso de substâncias psicoativas e fornecem o apoio e motiva-
ção para superar os problemas dos drogadependentes.

Assim, só resta dar as boas-vindas a um livro que 
preenche lacunas importantes na discussão realista e desa-
paixonada das dificuldades exibidas atualmente pelo uso de 
crack e outras substâncias psicoativas, ao mesmo tempo em 
que cuida de evitar os lugares-comuns geralmente emprega-
dos nas abordagens deste tema.

Edward MacRae
Professor associado III da Faculdade de Filosofia e 

Ciências Sociais-FFCH/UFBA; Pesquisador associado do Centro de 
Estudos e Terapia do Abuso de Drogas- CETAD0/UFBA.
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PREFÁCIO DA 2ª EDIÇÃO

A reedição de um livro acadêmico tende a demons-
trar a robustez do seu conteúdo e a sua aceitação por uma 
comunidade de pares. No caso do livro “Crack: Olhares 
Plurais: Significados, Itinerários e Políticas Públicas”, a 
ampliação do seu público tem um significado a mais, pois 
aponta para uma necessária divulgação de uma produção 
que vai na contra-corrente do que a mídia brasileira, de am-
plo alcance e formadora de opinião, tem tendido a veicular, 
de forma dominante, enquanto ideias em torno de um as-
sunto tão complexo quanto delicado como o que envolve 
o tema do crack. Esse tema ganha, no Brasil contemporâ-
neo, um lugar emblemático, hegemonicamente interpretado 
a partir de uma perspectiva moral, ancorada em valores de 
uma sociedade desigual e discriminatória, que reforça a mar-
ginalização de determinados grupos sociais, os grupos de jo-
vens, majoritariamente pobres, que já sofrem em decorrência 
de um processo histórico de exclusão social e que, além do 
mais, se veem associados, de forma maciça e culpabilizadora, 
ao uso problemático de crack no nosso país. De um lado, 
desconhecem-se experiências de uso desta substância em 
outras camadas sociais, associando o produto – substância 
psicoativa – a um grupo exclusivo que se quer estigmatizar, 
reeditando um conceito tão questionado cientificamente e 
por movimentos sociais de “grupo de risco”. Trata-se, por-
tanto, de um mecanismo, já descrito na clássica antropolo-
gia de Mary Douglas, de atribuição de marcas de impureza 
referidas a determinados grupos sociais ou, para evocar um 
autor mais recente, Bauman, de atribuir-lhes a sujeira da 
pós-modernidade. 
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Por outro lado, muito pouco esforço de compreensão 
mais aprofundado do fenômeno dos usos do crack, inclusi-
ve por grupos altamente penalizados e discriminados, como 
aqueles compostos por pessoas em situação de rua, foi en-
gendrado nos meios de comunicação de largo alcance. Isso 
produz e, em grande medida, reflete, um pensamento do 
senso comum acrítico que reina no atual momento históri-
co. Nessa perspectiva, o acesso a textos que se propõem, de 
modo bastante concatenado e plural, a enfrentar a reflexão 
sobre dimensões complementares que configuram os modos 
de uso do crack nas suas múltiplas facetas é tanto oportuno 
quanto meritório. A escolha em transitar por aspectos que 
vão de instrumentos para a pesquisa científica à descrição 
de uma clínica mais sensível voltada para pessoas que so-
frem pelo uso inadequado do crack, da circunscrição política 
e histórica à análise de como essa realidade se expressa, de 
fato, na vida concreta e como afeta, mas também é gerida, na 
micropolítica da vida cotidiana, torna esse livro pertinente 
para vários propósitos e amplia seu alcance. Sobretudo, con-
tribui para a produção de um pensamento sobre um mesmo 
e relevante tema, agregando autores, no desafio de abordá-lo 
a partir do aporte teórico das ciências sociais de forma ino-
vadora e calcado em resultados de pesquisa empírica ou de 
revisões criteriosas de literatura. 

Os leitores e leitoras vão ter a grata surpresa de pas-
sear por uma riqueza de relatos de pessoas diretamente en-
volvidas na realidade dos usos do crack, seja como usuário 
direto, seja como familiar ou, ainda, profissionais, trazendo 
à tona a polifonia em torno destas experiências. A vivaci-
dade das narrativas e sua diversidade de sentidos configura 
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uma realidade muito mais múltipla do que aquela que que-
rem apresentar aqueles que a tornam reificada e mecânica. 
Têm-se aí elementos que permitem contextualizar esses 
usos, compreender o quanto eles são frutos das relações so-
ciais e de problemas socialmente produzidos. A sociedade 
contemporânea, no seu consumismo normativamente esti-
mulado, na fugacidade dos seus vínculos e na exclusão dos 
seus indesejados constitui matriz sociocultural que produz 
compreensão tanto para usos “perversos” quanto para usos 
“de sobrevivência” de substâncias psicoativas. Aliado a isso, 
a ausência de um Estado de proteção e de bem-estar social 
em uma sociedade de tanta desigualdade gera um esgarça-
mento do tecido social e um estado de sofrimento social, 
frequentemente relacionado a comportamentos que buscam 
alívio para o mal-estar produzido. Por essas pistas lançadas, 
fortalecem-se argumentos que se contrapõem aos discursos 
que individualizam o problema ou que estigmatizam grupos 
sociais. Isso sem perder de vista a dimensão subjetiva desses 
usos nem os aspectos que tornam esses coletivos mais social-
mente vulneráveis. 

Outros capítulos, menos empíricos, complementam 
o livro, no sentido de oferecer boas revisões de literatura so-
bre o tema e ferramentas conceituais úteis para abordá-lo, 
em suas múltiplas dimensões, inclusive para outras pesqui-
sas. Desse modo, os temas das redes sociais, família, mode-
los de atenção, Estado e proteção social são alguns desses 
conceitos que são abordados com propriedade nesta obra, 
sem deixar de lado, é claro, a pungente dimensão política que 
atravessa esse fenômeno no Brasil atual. Esse aspecto trans-
versaliza os capítulos, além de ser tomado em particular na 
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caracterização de uma visível estratégia de Contra-Reforma 
Psiquiátrica, articulada por alguns segmentos da sociedade 
brasileira na conjuntura mais recente, tomando com álibi o 
tema das drogas. 

Esse conjunto de textos tece uma intertextualidade 
muito rica para aqueles que querem compreender o cenário 
atual do crack, mas também de outras drogas ilícitas, nos seus 
usos e abusos, não apenas de utilização pelos usuários, mas 
também nos seus usos e abusos conceituais e interpretativos 
por aqueles que se arvoram, de modo fácil, ou oportunista, a 
falar dessa realidade. A compreensão que ele nos aporta tem 
o potencial de gerar busca de soluções mais multifacetadas 
para um problema complexo, práticas de cuidado mais sensí-
veis e atitudes respeitosas e éticas. Por tudo isso, a sua leitura 
é bastante recomendada.  

Mônica Nunes de Torrenté
Professora Associada II do Instituto de Saúde Coletiva, UFBA; 

Cordenadora do Núcleo Interdisciplinar em Saúde Mental 
(NISAM).



PARTE I

PERSPECTIVAS TEÓRICAS E 
METODOLÓGICAS 
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CAPÍTULO 1

CONTRIBUIÇÕES DAS CIÊNCIAS SOCIAIS AO 
ESTUDO SOBRE O USO DE DROGAS E O DIÁ-
LOGO COM A PRODUÇÃO NACIONAL CON-
TEMPORÂNEA2

Sérgio do Nascimento Silva Trad (MJ; ISC/UFBA)
Leny Alves Bomfim Trad (ISC/UFBA) 

Oriol Romaní (Rovira i Virgili/ES)

Este capítulo aborda a trajetória da produção do co-
nhecimento sobre o fenômeno das drogas no decorrer dos 
séculos XX e XXI, realçando as contribuições das Ciências 
Sociais. No percurso analítico que se segue, pretende-se assi-
nalar ideias e/ou paradigmas dominantes em cada momento 
os quais configuram distintos modelos de explicação ou en-
tendimento do fenômeno das drogas. 

No decorrer da explanação, destaca-se uma série de 
elementos reveladores do papel desempenhado pelas Ciên-
cias Sociais, tanto na redefinição das concepções hegemôni-
cas como nas atuais práticas de prevenção. A última seção 
é reservada, especificamente, às contribuições à produção 
contemporânea brasileira. 

2  O texto integra parte da tese de doutorado de Sérgio Trad. Leny Trad atualizou a re-
visão da literatura, ampliando outros aspectos da discussão. Oriol Romaní, orientador 
da tese, fez a revisão final do texto.
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1 Ascensão e crise do modelo médico 
de abordagem das drogas

Desde o século XIX, substâncias psicoativas, como as 
bebidas alcoólicas e o ópio, que antes tinham tido um papel 
importante na economia dos Estados modernos (CARNEI-
RO, 2003), passaram a ser vistas de outra forma. Em meio 
à Revolução Industrial e ao processo civilizatório que estava 
em marcha, seu consumo foi associado a improdutividade 
no trabalho e a comportamentos imorais, ao mesmo tempo 
em que se enalteciam outras drogas, como a cocaína, o café, 
a heroína etc. (SCHIVELBUSCH, 1995). 

Com as mudanças tecnológico-sociais que aconte-
ciam, contudo, a Medicina começa a investigar as causas 
e os efeitos do uso de bebidas alcoólicas. De acordo com 
Alain Cerclé (2001), o médico e político Benjamin Rush foi 
um dos pioneiros no tema. Ele elaborou quatro princípios 
básicos para o entendimento da “embriaguez crônica”, que 
são seguidos até hoje, com algumas variações. São eles: i) o 
agente causal é a bebida alcoólica; ii) o ébrio não tem con-
trole sobre o ato de beber; iii) o ébrio é uma pessoa que bebe 
compulsivamente, portanto, trata-se de uma enfermidade; e 
iv) a abstinência total é o único meio de cura. 

Posteriormente, em 1850, o médico suíço Magnus 
Huss cunhou a expressão “alcoolismo crônico” e, como seus 
contemporâneos, considerou que se tratava de uma enfer-
midade “que independia do indivíduo”. Formaram-se, então, 
duas correntes de estudos sobre o alcoolismo, uma voltada 
para os mecanismos neurológicos e a dependência psicoló-
gica em relação ao produto e outra interessada nos impactos 
somáticos da substância, tais como cirrose, pleurite, dano ce-
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rebral etc. A lógica destes primeiros modelos de abordagem 
do alcoolismo estava em sintonia com as transformações no 
campo da prevenção à saúde assim como com o desenvolvi-
mento tecnológico-científico proporcionado pela Revolução 
Industrial e com o surgimento de novas disciplinas na for-
mação médica, como a Psiquiatria e a Antropologia (CER-
CLÉ, 2001). 

No campo da prevenção à saúde, a “teoria do contá-
gio”, que considera ser necessário “prevenir a ocorrência de 
doenças pela interrupção da transmissão do contágio entre o 
hospedeiro (suscetível) e o agente causal (micróbio)”, dividia 
espaço com a teoria miasmática, que preconizava ações vol-
tadas para mudanças no ambiente social mais amplo. Uma 
vez consolidada a proposição do “contágio”, o enfoque bio-
médico passou a ser a base teórico-conceitual e tecnológica 
da chamada Medicina Científica, principalmente por se tra-
tar de um enfoque mais harmonioso com o desenvolvimen-
to industrial, ao contrário do foco biossocial da miasmática 
(TEIXEIRA, 2001, p. 85). Na questão das drogas, de acordo 
com as bases do modelo “contagionista”, buscou-se impedir 
o contato entre o agente (a droga) e o hospedeiro (indiví-
duo), mediante a repressão à venda e ao uso das drogas con-
sideradas ilegais. 

No século XX, contudo, apesar da elaboração de um 
entendimento médico sobre o alcoolismo, em países como 
os EUA e a Finlândia, as lideranças civis, religiosas, políticas 
e científicas incorporaram um sentido moral à bebida espi-
rituosa, ao ópio e à maconha (BASTOS et al., 2003). Graças 
à capacidade de adaptação da classe médico-farmacêutica ao 
discurso moral desta parcela da sociedade, a percepção nega-
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tiva destas substâncias desencadeou um processo internacio-
nal de normatização e regulamentação do uso das substân-
cias psicoativas, conhecido como “Era Proibicionista”. 

Durante o conturbado período da década de 1920, 
Lewin (1970) formulou as premissas da Psicofarmacologia 
moderna, classificando as substâncias psicoativas em cinco 
tipos: eufóricas, alucinógenas (phantasticas), embriagan-
tes, hipnóticas e excitantes. Já na década de 1940, Jellineck 
instituiu uma classificação dos tipos de bebedores de ál-
cool considerada um marco para a moderna conceituação 
do problema, apesar das críticas e revisões por que passou 
sua tipologia (MUSUMECI, 1999). Depois de o alcoolis-
mo ter sido desvinculado da esfera moral para se inscrever 
no campo das patologias, a ênfase investigativa se centrou 
nos aspectos fisiológicos do problema, diminuindo-se as in-
vestigações voltadas para os resultados da ingestão excessiva. 
Somente em 1951, a adição ao álcool foi considerada como 
enfermidade pela Organização Mundial de Saúde (OMS), 
ocorrendo, desde então, um incremento nas investigações 
sobre os padrões de consumo. 

As conclusões precipitadas da primeira metade do 
século XX, constituídas com suporte em juízos de valores e 
na ideia de que a delinquência social era causada pelo uso de 
drogas, começaram a se atenuar com a constatação dos inú-
meros casos de dependência química entre ex-combatentes 
de guerra e ídolos do mundo das artes e do esporte. Verda-
deiros ícones da sociedade, entende-se, tais personagens não 
poderiam ser tratadas como delinquentes, surgindo, assim, 
outros significados atribuídos ao uso de drogas: o de pes-
soas enfermas com problemas existenciais que se tornavam 
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dependentes do uso de drogas. Em 1957, a Narcotic Control 
Act expressou, então, uma nova definição científica sobre a 
dependência que se aproxima das versões atuais: 

Um sujeito com certas características psi-
cológicas determinadas, que elege este 
modo de enfrentar as diversas razões de 
seus problemas, que normalmente ignora. 
Uma das razões está em sua incorporação 
em algum grupo social, onde se pratique 
e se valorize. (ESCOHOTADO, 1995, p. 
377).

Os anos 1960 representaram um marco divisor no 
tema das drogas. Neste período, a OMS declarou que era 
insolúvel o problema da “definição técnica dos estupefacien-
tes”, haja vista se tratar de uma questão extrafarmacológica, 
passando então a classificar as substâncias psicoativas em 
drogas lícitas e ilícitas para o uso. A abordagem normativa 
e repressiva do “modelo proibicionista” das drogas somente 
entrou em crise nas últimas décadas do século XX, à medida 
que crescia a importância da Psicologia Social e das Ciências 
Sociais na compreensão do fenômeno. 

Na década de 1980, a publicação da trilogia do soció-
logo Antonio Escohotado, História de las drogas, tornou-se 
um marco da literatura ibero-americana sobre o tema, con-
tribuindo para a compreensão da trajetória histórico-social 
do fenômeno das drogas e para a ruptura com o paradigma 
“proibicionista”. Discordando do discurso hegemônico, o 
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autor advertia para a noção de que, até o século XIX, a con-
cepção médica sobre o uso de drogas era bastante distinta 
da atual. Predominava, então, a ideia grega de pharmakon, ou 
seja, as substâncias químicas tanto poderiam trazer benefí-
cios para o corpo como levar à loucura e até à morte. Fator 
importante na determinação dos resultados do uso de tais 
substâncias era a quantidade utilizada assim como a inten-
ção daquele que as administrava e não as substâncias em si 
(ESCOHOTADO, 1992, p. 20). 

Por outro lado, a popularidade que adquiriu essa obra 
obscureceu outras publicações claramente antiproibicionis-
tas publicadas também naquele momento, algumas das quais 
advogavam um tipo de intervenção radicalmente distinta 
ante os problemas relacionados com as drogas e, explícita ou 
implicitamente, eram críticas ao individualismo metodoló-
gico de tipo liberal que sustentava Escohotado (ver GON-
ZALEZ et al., 1989; DEL OLMO, 1992). Essas publica-
ções, apesar de serem menos conhecidas, tiveram impacto 
decisivo entre os profissionais de drogas que então estavam 
se formando tanto na Espanha como, incipientemente, nos 
países latino-americanos.

Entre os autores mais recentes, fundamentais para 
a proposição de uma história das drogas mais complexa e 
profunda, destacam-se Richard Davenport-Hines3 e David 
Courtwright4 que desvelam o entrelaçado de significados e 
práticas imerso no desenvolvimento da indústria, dos Esta-
dos modernos, das novas culturas urbanas etc.

3 Las drogas y la formación del mundo moderno. Breve historia de las sustancias adic-
tivas, 2003.
4  La búsqueda del olvido. Historia global de las drogas 1500-2000, 2002.
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2 As concepções dominantes no Brasil 
até a década de 1960

Dentre os primeiros estudos sobre o uso de drogas no 
Brasil estão as teses médicas da Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, entre 1861 e 1889. Os estudos do estado men-
tal dos usuários de ópio e álcool consideravam-no como pró-
ximo da loucura (GONDRA, 2004), enquanto na Faculdade 
de Medicina da Bahia, Raimunda Nina Rodrigues relacionava 
a incidência de alcoolismo na população negra a sua vulne-
rabilidade como raça inferior à dos brancos (FIORE, 2005). 
Este tipo de representação social associando a debilidade de 
determinado grupo ao uso de drogas, como o álcool, aos pou-
cos foi sendo ampliada para outras drogas. Afirmações como a 
de Nina Rodrigues e de outros médicos da época só vieram re-
forçar as conclusões de Menendez e Pardo (2001), de que não 
é o álcool como droga o elemento estigmatizado pelas socie-
dades, mas determinados grupos sociais e comportamentos. 

Com a adoção do modelo assistencialista, pelo Es-
tado brasileiro, o paradigma moral, que relaciona a perda de 
controle do uso e a intoxicação aguda a debilidades no cará-
ter e falta de controle, foi substituído pelo modelo médico. 
Concomitante a esta mudança, a Psiquiatria delimitava seu 
campo de atuação munida de conceitos como civilização, 
raça, alcoolismo, delinquência e criminalidade (MITSU-
KO, 1998). Na prática, identificavam o “desvio” psíquico por 
meio da observação dos hábitos e comportamentos da po-
pulação pobre em contraste com o mundo urbano-industrial 
(ENGEL, 1999). 

A participação da Medicina e da Psiquiatria foi de-
cisiva na constituição do problema das drogas no Brasil, seja 
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do ponto de vista jurídico seja influenciando no debate pú-
blico, ainda que não o fosse de maneira unânime (FIORE, 
2005). Para Adiala (2006, p. 8), ainda que houvesse uma 
preocupação dos setores sanitários com o consumo de bebi-
das alcoólicas e os inúmeros internamentos de usuários nos 
manicômios, as bases da prevenção às drogas tiveram origem 
no discurso moralista da Medicina Social. 

Os trabalhos pioneiros dos médicos nordestinos 
Rodrigues Dória (1986; 1915) e Francisco Iglesias (1986; 
1918) sobre a maconha representam bem este momento do 
pensamento médico brasileiro sobre as drogas e a população 
pobre negra e mestiça. Expondo suas preocupações com o 
consumo da maconha pela população rural negra, associa-
vam seu efeito e o comportamento dos usuários à loucura e 
à criminalidade, considerando que a proibição era a forma 
única de evitar que o “vício” chegasse aos meios urbanos. 

Dória apoiava a ideia de que a toxicidade da planta 
induzia o usuário a comportamentos degenerativos e aber-
rações sociais e à insanidade mental, principalmente entre a 
população negra. Já Iglesias (1986, p. 45), que havia presen-
ciado uma reunião de “diambistas” em um povoado rural de 
Sergipe, descreveu o usuário habitual de maconha como um 
indivíduo “que mesmo depois da embriaguez, tem aspectos 
e modos de idiota; é um homem à margem”. 

A ação ideológica dos médicos brasileiros, nas dé-
cadas de 1920 e 1930, os quais apontavam para uma seme-
lhança nas propriedades farmacológicas entre a maconha e 
o ópio, também contribuiu para a proibição. Pesquisadores 
chegavam a afirmar que a toxicomania era uma das causas 
da loucura e do aumento da criminalidade entre os brasi-
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leiros (ADIALA, 1986). Para eles, os homens comuns, sob 
os efeitos destas substâncias, se tornavam agressivos, violen-
tos, delinquentes, além de exibirem uma sensualidade de-
senfreada, o que exigia medidas profiláticas que contivessem 
o consumo, restringindo seu uso e das demais substâncias 
“venenosas”. 

Durante a Era Vargas, a maconha foi proibida, com 
o Brasil incorporando, categoricamente, as medidas proi-
bitivas internacionais e repetindo o mesmo discurso: “o 
toxicômano vive em um mundo da fantasia, esquecendo a 
realidade, como escravo à procura da droga, sendo capaz de 
crimes que possa satisfazer sua fome de veneno” (VARGAS; 
NUNES, 1993, p. 73). Além de reforçar a faceta demoníaca 
das drogas, as representações vigentes ajudavam a estigma-
tizar os usuários de determinadas substâncias. No limite, as 
imagens formadas em torno das substâncias e dos respecti-
vos grupos de consumidores forneciam o combustível para 
o acirramento das políticas repressivas e da criminalização 
– um processo que corresponde plenamente àquele descrito 
pelo antropólogo Oriol Romaní: 

La inclusión en el ámbito penal de muy dis-
tintas actividades (de tipo médico, lúdico, reli-
gioso, etc.) relacionadas con lo que a partir de 
esta situación se definirá como ‘droga’ supone 
la estigmatización de muchas de estas activi-
dades, así como la creación de una categoría, 
la del ‘adicto’ en su versión anglosajona, o del 
‘drogadicto’, en la europea, que será encarna-
da por un hombre urbano, joven, de aspecto 
tenebroso, en fin, un personaje digno de toda 
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sospecha. Se trata de la creación de una imagen 
cultural que forma parte del proceso de crimi-
nalización de algunas drogas, imagen que, en 
distintas situaciones históricas concretas de, 
sobre todo, el último tercio del siglo XX, ha 
contribuido a aquella ampliación del consenso 
alrededor del poder a la que nos hemos referido 
antes (2003, p. 434).

Se, antes da década de 1960, o consumo de maconha 
e de cocaína era associado à prostituição, à criminalidade e à 
loucura, com a ditadura militar, as drogas foram associadas 
à juventude, incorporando novos significados ao imaginário 
social, como a delinquência juvenil e a alienação político-
social (DEL OLMO, 1990). Ao mesmo tempo, surgiram 
milhares de simpatizantes das drogas ilegais, conferindo no-
vos significados a estas substâncias, como o enaltecimento 
do prazer, instituindo, assim, uma nova era no campo das 
drogas (SCHIVELBUSCH, 1995). 

Nesse momento, é interessante notar que, apesar do 
modelo proibicionista de prevenção conceder mais ênfase à 
substância e menos aos sujeitos e contextos, as evidências 
apontam que as restrições ao consumo refletiam a intolerân-
cia perante as diferenças socioculturais. Constata-se, sobre-
tudo, que, graças à capacidade de adaptação do modelo mé-
dico ao modelo jurídico, o proibicionismo foi legitimado sob 
a égide do paradigma médico-moral. Mesmo entre aqueles 
que procuravam desmistificar os efeitos atribuídos à maco-
nha, como o incitamento à violência e à loucura, persistiu a 
defesa à proibição do seu consumo e de outras drogas. 
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3 Modelos teóricos para abordagem 
das drogas

Na década de 1970, inicia-se a produção de modelos 
teóricos mais refinados para a compreensão do fenômeno 
das drogas, seja no que diz respeito ao consumo, seja no con-
trole e regulação do seu uso. A concepção de Nowlis (1977, 
p. 15), que identifica quatro tipos ideais atuando na preven-
ção às drogas – os modelos jurídico-moral, o médico ou da 
saúde pública, o psicossocial e o sociocultural – pode ser 
considerada uma das mais difundidas e referidas por outros 
autores. Apesar das suas diferenças, os modelos possuem 
como referência a mesma tríade: a pessoa, a substância e o 
contexto. Diferem, entretanto, no que concerne à ênfase e 
aos significados atribuídos a cada um destes elementos.

O modelo jurídico-moral valoriza as drogas em si, 
classificando-as em inofensivas ou perigosas. Neste, as dro-
gas são agentes ativos e o público é a vítima. Existe uma 
dicotomia na classificação das pessoas – utilizadora e não 
utilizadora – assim como na classificação geral, baseada nos 
conceitos de legalidade e ilegalidade, de finalidade medicinal 
ou não medicinal. Seu principal objetivo consiste em situar 
certas substâncias fora do alcance do público, protegendo e 
vigiando as pessoas por meio de medidas legais que contro-
lem o acesso à droga. 

O modelo médico ou da saúde pública considera, simul-
taneamente, as drogas, a pessoa e o contexto. Adota-se, aqui, 
o modelo epidemiológico de saúde (em uma transposição do 
esquema de doença contagiosa): a droga é o agente; o indi-
víduo que a consome é o hospedeiro; e o meio ambiente, o 
contexto. Neste modelo, a droga tem o papel mais importan-
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te entre os três elementos, sendo definida como geradora de 
dependência. O objetivo central, nesta perspectiva, é tratar 
o uso de maneira preventiva, visando a diminuir a aceitação 
social da droga. Sugere-se, para tanto, o aumento do preço 
das substâncias geradoras de dependência como estratégia 
de controle de seu uso. 

O modelo psicossocial valoriza o consumidor, ponto 
central das ações de intervenção, considerando a droga e a 
pessoa como fatores complexos e dinâmicos. Nesta perspec-
tiva, a utilização de drogas consiste em um comportamento 
que só persistirá enquanto desempenhar uma função para a 
pessoa. Objetiva, ainda, estabelecer distinções entre as dife-
rentes quantidades, frequências e modalidades de utilização 
da substância, dentre as demais funções desempenhadas pelo 
uso da droga assim como determinar os efeitos produzidos 
por diferentes modos de utilização em pessoas diferentes.

O modelo sociocultural enfatiza o contexto, conside-
rando que as substâncias conferem significação e importân-
cia, a depender do modo como uma dada sociedade define o 
seu uso e os seus utilizadores e a eles reage. O uso de drogas 
é visto como um comportamento que se desvia do normal e 
que deve ser encarado e tratado como qualquer outro des-
viante ou destrutivo e, ainda, que este comportamento varia 
de uma cultura a outra, de uma subcultura a outra. Seu obje-
tivo central é estabelecer distinções entre a proveniência dos 
comportamentos que podem ser oriundos da própria pessoa 
ou da reação da sociedade diante dele. 

Sandra Cristina Pillon, Margarita Antonia Luis e 
Ronaldo Laranjeira (2003, p. 7) identificam os modelos de 
prevenção e tratamento de forma semelhante a Nowlis. Uma 
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das diferenças é que a modalidade jurídico-moral se desdo-
bra em ética-legal e, também, moral. Para os autores, no Bra-
sil, predomina o modelo médico de prevenção, “centralizado 
nas formulações da psiquiatria, havendo possibilidade de 
abertura para o contexto da saúde pública (saúde da família 
e redução de danos, trabalhos comunitários)”. Chamam a 
atenção, ainda, para a experiência em outros países com os 
novos modelos assistenciais disponíveis os quais têm como 
objetivo promover iniciativas no âmbito específico das co-
munidades. 

No entendimento de Escohotado (1992, p. 20), o 
modelo que predomina na prevenção é o jurídico-médico, 
chamado também de proibicionista, com normas jurídicas 
proibitivas e punitivas quanto ao uso de determinadas subs-
tâncias psicoativas. Tal modelo foi elaborado inicialmente 
no campo moral e, só posteriormente, assumido pelas auto-
ridades médicas e farmacêuticas – ainda que resultasse em 
contradições ante as concepções médicas do século XIX. 
O abandono de termos utilizados até então, como pharma-
kon, resultou em designações tecnicamente mais imprecisas, 
como as palavras “narcótico” e “entorpecente”, que antes se 
referiam aos sedativos e calmantes como os opiáceos. Com 
a visão proibicionista, a designação passou a servir para to-
das as substâncias psicoativas que fossem proibidas, valendo 
também a associação dessas drogas ao crime e às atitudes 
antissociais.

A compreensão do fenômeno por parte de Juan Ga-
mella, com destaque para seus conceitos de ciclos e mareas, 
reforça os postulados de Escohotado, há pouco referidos. 
Na perspectiva do autor, os problemas associados ao uso de 
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drogas tendem a ser estabelecidos em forma de “ondas” ou 
ciclos, com claras ascensões e declínios, às vezes tão mar-
cados que ensejam situações novas e até imprevistas. Para 
ele, este fato elementar chama pouco a atenção dos espe-
cialistas “que no analizan estos procesos recurrentes más allá del 
enraizado uso de metáforas epidemiológicas” (2001, p. 10). Na 
proposição de Gamella (2002), os regimes contemporâneos 
de controle das drogas são oriundos da reação, no século 
XIX, às crises dos ciclos do álcool e do ópio, em que drogas 
consumidas pelo estado de prazer que proporcionavam re-
presentaram também o oposto à ideia de trabalho, em pleno 
auge da Revolução Industrial. Por esta razão, diversos grupos 
que buscavam uma homogeneidade moral e cultural impos-
sível de se alcançar no Ocidente se posicionavam contra o 
consumo destas drogas. Os benefícios e funções das bebidas 
alcoólicas, por exemplo, começaram então a ser questiona-
dos, entendendo-se que o álcool corrompia a moral, que era 
uma bebida perversa. Já o ciclo do ópio, na China, culminou 
com uma grande crise de consumo ensejada pelo interesse 
econômico de grandes potências, que popularizou e estimu-
lou o consumo de ópio, alterando os tradicionais padrões e 
controle de uso.

A repercussão negativa do cenário da China no ima-
ginário coletivo de outros países pode ser percebida no caso 
da ocupação das ilhas Filipinas pelos EUA e a consequente 
proibição do ópio. Após o caso das Filipinas, líderes reli-
giosos, como os bispos Homer Stuntz e Charles Brent, e 
outras lideranças civis iniciaram uma cruzada contra o ópio 
que resultou na proibição internacional de seus derivados e 
de drogas como a maconha e a cocaína (GAMELLA, 1992). 
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Durante décadas, os alarmes em relação ao ópio, à 
cocaína e à maconha fizeram com que o consumo permane-
cesse restrito aos setores “desviados” e excluídos, com a trans-
gressão justificando o sistema repressivo e punitivo aplicado 
a estas substâncias psicoativas (GAMELLA, 2003). Porém, 
com os insurgentes da contracultura, com os jovens de clas-
se média questionando o sistema político e socioeconômico 
ocidental e ainda consumindo drogas proibidas, o panorama 
mudou.

As políticas públicas de drogas endureceram, tam-
bém em ondas, como aconteceu com a “guerra às drogas” 
desencadeada na década de 1980. Ao mesmo tempo, am-
pliavam-se as críticas da contracultura ao caráter ideológico 
da perseguição seletiva de certas substâncias químicas e à 
hipocrisia, ante tantas outras que eram legais, como o tabaco, 
o álcool e os psicofármacos. As elites intelectuais europeias e 
ianques passaram, então, a perceber o uso das drogas ilegais 
como um fato social, apostando na redução dos danos deri-
vados do uso, reconhecendo a existência de estilos de vida 
associados ao status de se consumir “coisas” proibidas e as 
consequências para o usuário. 

Nos países democráticos modernos, passou a existir, 
então, uma nova forma de interação do Estado com as pes-
soas, inclusive nas ações de controle sobre as drogas. Se, por 
um lado, existia uma percepção de que os cidadãos são mais 
livres e autônomos, de outra parte, acontecia um controle 
crescente limitante das opções ou liberdades individuais; 
esta é uma das condições. Trata-se de uma necessidade do 
Estado moderno, que requer dos cidadãos maior homo-
geneidade e mais coordenação de suas ações, mediante a 
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coerção ou “disciplinas” mais profundas, até inconscientes, e 
nem sempre fáceis de identificar nos agentes ou instituições 
únicas (GAMELLA, 2001). Em realidade, as políticas de 
drogas se entende melhor, se consideramos que constituem 
parte da forma de governo na Modernidade, que Foucault 
(2007) analisou sob o conceito de biopolítica.

Thomas Szasz (1992), pensando na intervenção esta-
tal no campo das drogas, adverte para o fato de que se am-
pliam cada vez mais as responsabilidades do Estado moder-
no as quais redefinem a visão liberal dos direitos individuais. 
Pode-se dizer que o controle sobre as drogas se tornou mais 
complexo, apesar de ainda incluir, entre suas estratégias, a 
proibição e penalizações como a morte. Diferente do início 
do século passado, outros mecanismos e agentes estão en-
volvidos, como os profissionais médicos que “tratam” o pro-
blema do “abuso” ou da dependência assim como os policiais 
e os juízes especializados. Para o autor, um maior controle 
social, mais exaustivo e profundo, contribui, também, para 
apresentar novas formas de problematização do uso de dro-
gas, tornando mais difícil delimitar os elementos de regula-
ção da conduta. Lei, norma moral, paradigma internalizado 
se fundem, se complementam e se contradizem com uma 
grande heterogeneidade de ofertas e tentações.

A ideia de prevenção proposta por Castel e Coppel 
(1991) procura evitar a dicotomia em que se enredaram as 
políticas de Estado pautadas na desordem do sujeito versus 
a ordem da lei e leva em conta os controles formais em di-
ferentes níveis, modos e instâncias de regulação. As modali-
dades deveriam ser mobilizadas por políticas de drogas que 
buscassem maior eficácia, com destaque para os controles 
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societários e os autocontroles que, até o final do século re-
trasado, se mostraram capazes de regular adequadamente as 
práticas com drogas sem grande auxílio de leis específicas. 
Ao analisarem os meios de controle das drogas, os autores 
distinguem três modalidades que atuam nas sociedades: os 
heterocontroles – instituições que possuem dupla função: a 
defesa social ou da saúde pública e a proteção do indiví-
duo toxicômano, considerado como incapaz de administrar o 
consumo e necessitando de ajuda; os controles societários – as 
ações informais de regulação exercidas na interlocução dos 
diversos agentes sociais e o usuário de drogas, legais e ilegais, 
na escola, em casa, no trabalho, na rua, pela televisão; e o 
autocontrole – que se refere à conduta do usuário exercida 
na regulação do uso e na manutenção de uma “boa relação” 
entre o indivíduo-usuário e a sociedade em que vive.

Nesta concepção, o Estado se configura como um 
heterocontrole, que atende aos interesses políticos e descon-
sidera a multidimensionalidade da toxicomania, limitando 
as abordagens à delinquência e/ou à patologia. Desta forma, 
ao atuar no enfrentamento de uma ameaça percebida como 
sendo um “flagelo social”, via de regra, este se sobrepõe às 
regulamentações espontâneas e tradicionais dos controles 
societários. Aprofundando mais o entendimento sobre o pa-
pel do Estado na questão das drogas, Joan Colom (2001) 
distingue duas formas de atuação pública sobre o consumo. 
Uma, mais antiga, funcionando em suporte ao modelo clássico 
baseado no Direito e na Moral. Nesta forma, há uma abor-
dagem liberal das drogas em que o Estado valoriza o caráter 
e a prudência da pessoa e não a legislação como responsável 
pelo uso racional e aceitável de drogas. Já a outra forma de 
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abordagem ocorre por meio do modelo intervencionista, que 
resulta da fusão do discurso moral do século XIX com o dis-
curso médico do início do século XX. Posteriormente, este 
modelo adquiriu a forma de prevenção da saúde pública.

Podemos dizer que o declínio ou a “metamorfose” do 
modelo clássico, que envolvia as três modalidades de pre-
venção propostas por este último, decorre da ascensão, nos 
EUA, de uma visão proibitiva das drogas pautada no binô-
mio delinquência˗˗enfermidade. Nesta discussão, é impor-
tante considerar a ascensão das teorias antiliberais, no início 
do século passado, que permitiram ao Estado se tornar cada 
vez mais intervencionista, em todos os âmbitos (COMEL-
LES, 1985), incluindo o da saúde e das drogas.

Para Colom (2001), uma das diferenças fundamen-
tais que separa o modelo clássico do intervencionista é de 
natureza ética. Enquanto, no modelo clássico, a lei considera 
as pessoas como adultos responsáveis pelo uso de suas dro-
gas e pelos danos causados a terceiros, no perfil intervencio-
nista, as drogas são consideradas como perigosas, devendo 
ser proibidas e seu uso erradicado da sociedade. Esta posição 
jurídica do Estado, paternalista em seu momento de criação, 
proíbe o uso de drogas por considerar legítimo proteger a 
liberdade da pessoa, os direitos de terceiros e o bem-estar 
de todos, opondo-se, com efeito, ao modelo clássico que 
privilegia a liberdade e o controle moral e que, portanto, se 
encontra mais próximo dos valores democráticos, como des-
tacava Wright Mills (SCHIVELBUSCH, 1995). 

Dentre as concepções contemporâneas, merecem re-
levo as proposições do antropólogo catalão Oriol Romaní 
cujas contribuições significativas ao estudo das drogas se 
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reflete em sua destacada presença entre as referências biblio-
gráficas da produção socioantropológica brasileira. Romaní 
(2004) assinala que os modelos de percepção e gestão das 
drogas decorrem, sobretudo, de três modelos – penal, mé-
dico e sociocultural. Os dois primeiros são os que realmente 
orientam e definem o “problema da droga”, sendo determi-
nantes para os tratados internacionais, leis, normas e a orga-
nização do controle das drogas. Desta forma, nos momentos 
de elaboração das ações de intervenção, prevalece a visão de 
delinquência e enfermidade.

Constituindo uma perspectiva privilegiada na análise 
do consumo de drogas, Romaní aborda o problema como um 
“fenômeno social total”5. Sua concepção extrapola os limites 
da tríade original de Nowlis, propondo que o fenômeno seja 
observado com origem em três âmbitos da espécie huma-
na: da variedade genética, privilegiando sua complexidade 
biológica, fisiológica e bioquímica; da variedade psíquica de 
cada pessoa, produto de uma experiência única e irrepetível; 
e da variedade de sociedades e culturas que se criou como 
elemento indispensável à sua sobrevivência. Os três níveis 
estão inter-relacionados. O problema está na importância 
conferida a cada um deles. Na abordagem sociocultural pro-
posta, a essência humana está no campo social e em seus 
conflitos, no elemento psíquico e, finalmente, no biológico. 
Ao definir a problemática das drogas como um “fenômeno 
social total”, reconhece-se os componentes básicos que lhe 
conferem uma coerência geral e significados determinados. 

Reportando ao cenário atual, deve-se considerar a 
existência de agentes sociais, atores diferentes envolvidos 

5  Para maior aprofundamento deste conceito, ver a obra de Marcel Mauss.
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ou mobilizados com a questão das drogas. Inserem-se, aqui, 
indústrias relacionadas às drogas legais e ilegais, profissões 
ligadas à cultura das drogas (burocratas, administradores de 
organismos de controles, policiais, advogados e juízes, sani-
taristas, investigadores), os meios de comunicação, os seg-
mentos da sociedade que encontram na venda informal a 
alternativa de sobrevivência. 

Nesta perspectiva, os significados ou imagens sociais 
produzidos em torno das drogas podem variar em função 
das diferentes posições referidas há pouco bem como dos 
modos de uso e das finalidades presentes em cada momento. 
Se observarmos como o conjunto de drogas se insere em dis-
tintos contextos sociais, encontraremos sentidos associados 
ao corpo, ao trabalho, às festas, ao prestígio social, à identifi-
cação com determinado grupo etc. (ROMANÍ, 2004). 

No polo mais negativo e estigmatizante, o uso de 
drogas pode significar a marginalização de determinada 
pessoa ou grupo social e, principalmente nestas situações, 
contribuir para mobilizar grupos de pressão contrários ao 
seu uso. Como destaca o autor, o fenômeno das drogas, em 
particular as visões em torno dos significados e consequên-
cias de seu uso, pode facilmente ser alvo de manipulações 
político-ideológicas. 

Ao mencionar a relação entre drogas e processos da 
marginalização ou estigmatização, é imperativo assinalar as 
contribuições de Howard Becker (2009) que, com base na 
sua teoria do desvio social, abriu uma via na abordagem do 
uso de drogas no âmbito da sociedade contemporânea. Em 
Outsiders, de 1993, o autor reuniu uma série de trabalhos 
realizados ou publicados na década de 1950 abordando o 
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tema do desvio social, incluindo uma etnografia sobre o uso 
de maconha entre músicos de jazz. 

Uma contribuição importante de Outsiders reside no 
reconhecimento de que a oposição entre o comportamen-
to aceitável socialmente e a rotulação do que é desviante 
resulta de um campo em disputa de poder. As relações de 
poder, diferenciadas e analisadas com origem na distinção 
entre grupos sociais dominantes e grupos dominados, esta-
belecem, assim, verdadeiras “subculturas” no âmbito da so-
ciedade moderna. Becker (2009) enfatizou que os contextos 
sociais, políticos e culturais desempenham importante papel 
nos padrões de uso das drogas assim como na determinação 
de muitas das suas consequências. 

Em outro trabalho – Uma teoria da ação coletiva – em 
que aborda outra vez o tema das drogas, Howard Becker 
procura afirmar a importância da tríade indivíduo˗˗contex-
to˗˗substância para o entendimento do fenômeno das drogas 
em detrimento do modelo hegemônico da biomedicina: 

Evidências experimentais, antropológicas e 
sociológicas convenceram grande parte dos 
observadores de que os efeitos de uma dro-
ga variam muito, dependendo de variações 
na fisiologia e psicologia das pessoas que 
as tomam, do estado em que a pessoa se 
encontra quando ingere a droga e da situa-
ção na qual ocorre a ingestão da droga. Po-
demos entender melhor o contexto social 
das experiências com drogas mostrando 
como seu caráter depende da quantidade 
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e tipo de conhecimento a que a pessoa que 
toma a droga tem acesso. Desde que a dis-
tribuição do conhecimento é uma função 
da organização social dos grupos nos quais 
as drogas são usadas, as experiências com 
drogas variam de acordo com as variações 
na organização social. (BECKER, 1977, p. 
181). 

Becker reafirma, nesse trabalho, a importância do 
autocontrole e dos controles sociais para o agravamento ou 
não da saúde dos usuários de drogas, questionando, assim, o 
conceito vigente de drogadependência. Ele analisa como o 
conhecimento sobre as substâncias entre os usuários pode 
influenciar os rituais de uso e reitera a importância da análise 
do cenário em que as drogas são consumidas como elemento 
imprescindível para compreender os fatores que interferem 
na decisão de consumir, os seus efeitos específicos etc. É o 
papel que assumem as relações de poder e os conflitos envol-
vendo o uso de drogas – elementos que repercutem sobre os 
controles sociais informais e formais associados a este com-
portamento, seus efeitos e consequências. 

O conceito de drogadependência e a alusão aos con-
troles informais, dois temas referidos por Becker, são recu-
perados nos trabalhos de Romaní (2007). Com relação ao 
primeiro, o autor pondera que foi de suma importância, para 
o campo das drogas, a emergência, na década de 1970, de 
novas hipóteses sobre fármaco-dependência, baseadas na 
interrelação droga˗˗sujeito˗˗contexto, a exemplo de Kramer 
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e Cameron6. O objeto droga deixa, então, de ser visto pela 
perspectiva do modelo penal ou do padrão médico, preva-
lecendo as relações entre substâncias, sujeitos e contextos. 
Romaní, contudo, encontra algumas limitações na incorpo-
ração desta visão que se referem ao peso relativo atribuído 
a cada um destes elementos e reforça a ideia de primazia 
do contexto sociocultural sobre os demais elementos, pois 
é com origem nele que são constituídos determinados tipos 
de sujeitos sociais e de sustâncias/drogas. Nesta linha, argu-
menta que, 

[…] cuando hablamos de drogodependencia 
no hablamos sólo, o principalmente, de los efec-
tos farmacológicos de una – o varias- sustan-
cias sobre un individuo, sino de un conjunto 
más o menos articulado (constructo sociocul-
tural) de procesos de identificación, de cons-
trucción del yo, de estrategias de interacción 
y de negociación del rol, etc. Es decir, de todo 
un entramado dinámico que, junto con muchos 
otros elementos relacionales, psicológicos y cul-
turales, contribuye a la construcción del sujeto, 
y le va orientando en su existencia, aunque en 
estos casos sea a través de conflictos básicos de 
su vida (ROMANÍ, 2007, p. 20). 

Quanto aos controles informais (ROMANÍ, 2004), 
salienta-se os papéis desempenhados pela pessoa e o seu en-
torno como agentes ativos na produção das ações para re-
6  KRAMER, J. F.; CAMERON, D.C. Manual sobre la dependencia de las drogas. Gine-
bra: OMS, 1975.
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solução/superação de danos, padecimentos e enfermidades. 
Mesmo nas sociedades contemporâneas mais complexas e 
globalizadas, onde a presença do médico é ampla, a autoa-
tenção aparece à frente nas estatísticas sobre atenção ime-
diata entre os microgrupos (LEVIN, 1983). Já aqueles reco-
nhecidos como especialistas na esfera da atenção em saúde 
são agrupados em instituições vinculadas à intervenção so-
bre a saúde e aportam soluções desde fora para o mundo do 
sujeito enfermo. Este tipo de assistência, executada dentro 
de uma lógica e perspectiva profissional, se dá mediante um 
conjunto de técnicas, rituais aplicados e complexos processos 
de mobilização os quais refletem determinada visão de mun-
do e seus correspondentes sistemas normativos, facilitando 
ao especialista atuar, ao mesmo tempo, como controle social.

Cabe avançar na proposição de um marco conceitual 
alternativo de prevenção para categorias tradicionais, como 
prevenção primária, secundária e terciária: um marco concei-
tual mais complexo no qual se destacam quatro elementos básicos: 
o controle, a influência, o desenho ambiental e o desenvolvimen-
to de competências (ROMANÍ, 2008, p. 304). Neste caso, o 
ponto de partida é a cultura e o conhecimento dos mundos 
locais de significados, devendo-se trabalhar com a microcul-
tura do grupo por meio de um modelo participativo, o que 
implica ver as possíveis vias de prevenção com base nos seus 
interesses. Pode-se aplicar, em distintos momentos em que 
se encontra a população em relação ao consumo de drogas, 
implicando certa capacidade de controle nos usos e na dis-
tribuição de drogas – controle da capacidade de influência 
e desenvolvimento de competências, mecanismos informais 
de controle ligados à cultura do grupo –, capacidade destes 
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grupos de assumirem certo nível de autocontrole, alguma 
normatividade do grupo sobre o indivíduo e sua relação com 
os consumos (de drogas e de outras coisas). 

4 Contribuições das Ciências Sociais 
no Brasil: autores e obras emblemáti-
cas e produções recentes 

A produção científica brasileira acerca das substân-
cias psicoativas legais e ilegais aponta um desenvolvimento 
mais significativo desde a década de 1980. Apesar do incre-
mento notável de estudos ancorados na perspectiva socio-
cultural, que serão comentados em seguida, as pesquisas epi-
demiológicas e de cunho positivista ainda ocupam posição 
dominante na produção sobre o tema. Em rápida consulta 
na base de dados Scielo.br (06/2013), utilizando o descritor 
drogas (sem restrição de período), foi identificado um total 
de 295 artigos. Destes, cerca de 10% são de produção de 
outros países da América Latina; mais de 90% foram pro-
duzidos da década de 1990 em diante e cerca de 80% são 
de base epidemiológica. Convém mencionar que a produção 
dos cientistas sociais atuantes no campo das drogas no Brasil 
é publicada em livros, notadamente, em coletâneas.

Os estudos epidemiológicos ou inquéritos concen-
tram sua atenção nas modalidades de drogas consumidas 
ou em prevalência do uso, perfil de consumidor, fatores de 
risco e proteção e efeitos das substâncias sobre o organis-
mo ou comportamento. É interessante notar que, gradati-
vamente, os estudos epidemiológicos assimilam, ainda que 
parcialmente, abordagens e perspectivas socioculturais de 
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compreensão do fenômeno das drogas. Isto é notório no 
que concerne à discussão acerca dos determinantes do uso ou 
consumo de drogas, abusivo ou não, sendo valorizada a asso-
ciação entre fatores psicossociais, culturais e farmacológicos. 

Detendo-se no foco de interesse desta seção, o pri-
meiro aspecto a destacar diz respeito às repercussões da tese 
de Gilberto Velho (1998, p. 57), defendida no início da dé-
cada de 19707, para o campo dos estudos sobre drogas no 
Brasil. O uso de drogas é destacado, na sua obra, como “um 
fenômeno que é estrutural a todas as configurações etno-
gráficas ou históricas”. Os conceitos de subcultura e contra-
cultura de Velho lançam luz sobre a construção social em 
torno do fenômeno das drogas, em particular, da imagem 
produzida acerca dos consumidores. Seu trabalho recorre à 
noção de desvio de Becker (já referida) para desvelar uma 
sociedade que tende “a traçar limites rígidos entre o normal 
e o anormal, o ajustado e o desviante, o típico e o atípico”, 
um processo no qual certos comportamentos são classifica-
dos e cristalizados com procedência em fronteiras absolutas. 
Nestes termos, as definições de inadaptado ou de desviante, 
acionadas frequentemente para referir os consumidores de 
drogas, se filiam a uma visão estática e pouco complexa da 
vida sociocultural. Posteriormente, Velho (1981) identifica, 
por trás da acusação de “drogado”, o intento de gerações 
mais velhas de exercerem controle social sobre as mais novas. 

Paulatinamente, foram surgindo outros trabalhos, as-
serindo o caráter histórico-social do fenômeno das drogas. 
Merece destaque a publicação de algumas coletâneas, a partir 
do final dos anos 1980, reunindo ensaios e pesquisas empí-
7 Gilberto Velho é, por excelência, o antropólogo urbano brasileiro de maior notorie-
dade. A tese só foi publicada em 1987. A edição referida é a de 1998. 
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ricas de médicos, antropólogos e sociólogos que se tornaram 
referência no campo das drogas. Encabeçando a lista, figu-
ra a publicação Diamba Sarabamba (1986), organizada pelo 
antropólogo paulista Anthony Henman e o filósofo Osvaldo 
Pessoa Jr. A obra se divide em duas partes: a primeira destaca 
o discurso médico e procura estabelecer as bases históricas 
do processo de criminalização da maconha no Brasil; a se-
gunda parte encerra os “argumentos libertários” em prol da 
descriminalização do uso desta substância no Brasil apoia-
dos em considerações sociais, jurídicas e culturais.

Dois trabalhos merecem destaque especial nessa co-
letânea. O primeiro é uma etnografia do próprio Henman 
na qual ele descreve e analisa o uso da maconha entre os 
índios teneteharas do Maranhão. Seu relato procura mostrar 
que o consumo da maconha neste grupo resulta de proces-
sos de socialização implícitos nas práticas cotidianas desta 
comunidade indígena. Henman constata que os problemas 
associados ao uso da maconha no meio rural maranhense 
são, principalmente, de ordem legal que incluem além de 
prisões, situações de tortura. Seus dados revelam que a pro-
dução de uma ótica do uso problemático de drogas entre 
os índios maranhenses, incluindo uma suposta associação 
com o tráfico de maconha, está intrinsecamente associada a 
uma complexa situação de fricção interétnica. Cabe destacar 
o fato de que a relação histórica entre drogas e racismo no 
Brasil é apontada, também, nos estudos de Adiala (1986) 
que revelam como o costume de fumar entre os negros assu-
mia uma conotação pejorativa entre a elite brasileira, justifi-
cando ações repressivas e abusivas. 

Henman ressalta, em seu texto, que o uso “não pro-
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blemático” da maconha observado entre os índios teneteha-
ras não deve ser encarado como um caso singular. O autor 
enfatiza que os processos de ritualização no consumo da 
maconha se acham presentes em todas as camadas e classes 
sociais do Brasil. 

O segundo trabalho a ser destacado da coletânea re-
ferida é o do antropólogo Luis Mott. Seu texto procede à 
reconstituição histórica da introdução e uso continuado da 
maconha no Brasil, lançando mão de arquivos históricos e 
de vasta bibliografia. Uma importante contribuição do seu 
trabalho consiste na desmistificação do uso da cannabis entre 
os grupos afro-brasileiros. 

Referindo-se a pesquisas de cunho histórico no cam-
po das drogas, não se pode deixar de mencionar aqui as con-
tribuições da obra de Henrique Carneiro para a elucidação 
da trajetória histórico-cultural das drogas no Brasil. Desta-
camos, mais recentemente, a coletânea organizada por ele 
e Venâncio (2005) intitulada Álcool e drogas na História do 
Brasil.

O tema da descriminalização das drogas, focalizando, 
mais uma vez, o modelo de prevenção baseado no paradigma 
da redução de danos, é retomado na obra organizada por 
Alba Zaluar, Drogas e cidadania: repressão ou redução de ris-
cos (1999). A coletânea reúne trabalhos da própria Zaluar, 
de Gilberto Velho, Antony Henman, Edward MacRae, 
entre outros. Na introdução da coletânea, Zaluar denuncia 
os efeitos nefastos da fragmentação institucional, da centra-
lização decisória e da burocratização dos serviços públicos 
brasileiros como fatores que contribuem para o desrespei-
to às garantias constitucionais que deveriam limitar a ação 
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policial no país. São inventariados, entre os exemplos deste 
desrespeito, os casos de “revistas humilhantes, provas plan-
tadas, processos pelo porte de droga com a caracterização de 
crime de tráfico” que podem resultar em prisões injustas ou 
em extorsões ilegais. 

No capítulo de sua autoria, Zaluar expressa alguns 
achados de uma pesquisa realizada em um bairro popular do 
Rio de Janeiro, por meio de depoimentos recolhidos entre 
indivíduos que, de algum modo, conviveram com “bocas de 
fumo”. Privilegiando a visão sobre as relações entre os usuá-
rios e os policiais, o estudo identifica uma atuação indiscri-
minada da polícia no que se refere a usuários e traficantes. 
Constatou-se que a quantidade de droga apreendida não era 
um critério a guiar a ação policial. Esta era movida muito 
mais pela finalidade de “mostrar eficiência no trabalho”. A 
autora chama a atenção para o fato de que a indefinição que 
pairava em torno das denominações porte, uso e tráfico con-
tribuía para ampliar o poder potencial da polícia no Brasil.

Ainda nessa obra, o artigo de Gilberto Velho traz al-
gumas ponderações importantes para entender o contexto 
mais contemporâneo do problema das drogas no Brasil e 
além de suas fronteiras. Por um lado, ele volta a assegurar 
os limites dos modelos explicativos baseados em premissas 
fisiológicas e psicológicas, conduzindo quase sempre a um 
processo de rotulações e estigmatizações, mas, por outro 
lado, enfatiza que seria uma ingenuidade ignorar que o fe-
nômeno das drogas se insere em um sistema complexo de 
interesses políticos e econômicos filiados a redes de nature-
zas distintas de âmbito nacional e internacional. Questiona, 
assim, a visão que reconhece o uso rotineiro ou eventual de 
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drogas como parte de um dado repertório cultural, sem que 
sejam consideradas as implicações de natureza econômica 
e política deste comportamento. Nos termos de Velho, ao 
se tratar de droga, lida-se com “um fenômeno cultural que 
apresenta a sua inevitável dimensão de poder” (VELHO, 
1999, p. 27). 

Seguindo trilha semelhante à de Velho, o texto de 
Antônio Luiz Paixão (1999, p. 144) situa as drogas como 
problema, ao mesmo tempo, social e político, trazendo à 
tona alguns dilemas ou fragilidades conceituais que per-
meiam seu enfrentamento seja no campo da pesquisa social 
ou das políticas públicas. Para o autor, o grande desafio para 
a Sociologia humana, ao abordar o tema das drogas, consiste 
em lograr “a articulação analítica dos elementos instrumen-
tais (preço, poder e riscos) e simbólicos (rebeldia, anomia 
e normalidade) envolvida na simultaneidade de repressão 
legal, da mortandade de jovens e da network do poder dos 
traficantes”.

Cabe destacar, ainda, o capítulo do antropólogo Ed-
ward MacRae (1999), referência na abordagem sociocultural 
das drogas no Brasil, que descreve a batalha pela legalização 
no interior do Conselho Federal de Entorpecentes (CON-
FEN) do uso da ayahuasca, substância de utilização milenar 
entre populações indígenas e, recentemente, entre popula-
ções urbanas brasileiras. Seu trabalho evidencia o emprego 
ritualístico e socialmente controlado da ayahuasca que reú-
ne membros de comunidades religiosas identificadas com o 
santo daime.

MacRae, em parceria com Simões (2000), desen-
volveu uma etnografia que descreve as “rodas de fumo” 
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(maconha) entre jovens urbanos brasileiros (considerados 
socialmente integrados). Coincidindo com os achados de 
Norman Zinberg (1984), nos EUA, o estudo verificou, no 
curso da carreira dos fumantes brasileiros observados, o es-
tabelecimento de um crescente autocontrole sobre os efeitos 
e sensações proporcionados pela substância, chegando a uma 
plena integração à vida cotidiana. 

Por outro lado, no momento presente desta carreira, a 
roda de fumo deixa de ser um importante ritual de controle 
para ser substituída por sanções internalizadas, passando a 
ser comum o uso solitário. Neste sentido, o trabalho aponta-
va para uma tendência, no Brasil, à internalização das “san-
ções sociais”, tornando mais raros os “rituais sociais”. 

As complexas relações entre drogas e violência são 
abordadas no trabalho de Maria Cecília Minayo e Suely 
Deslandes (1998, p. 40). Valendo-se de estudos com base 
empírica e dos discursos correntes, o ensaio analisa os pro-
blemas conceituais e metodológicos relacionados ao estabe-
lecimento de nexos causais, riscos e associações entre drogas 
e violência. As autoras sublinham as dificuldades teóricas e 
práticas inerentes a este esforço de delimitação, o que re-
força a necessidade de se investir no debate no campo da 
saúde pública e das políticas sociais. Destacam, ainda, alguns 
desafios para o setor da saúde pública na abordagem do fe-
nômeno, como “pensar e repensar social e politicamente” por 
que a droga é um assunto criminoso e a sua relação com o 
incremento da violência social. Outro desafio é a concepção 
de um “quadro referencial para a reflexão e para a ação que 
incluísse ao mesmo tempo o indivíduo, o social e o ecoló-
gico”.
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As dimensões socioestruturais e afetivas associa-
das com o fenômeno das drogas entre jovens nos grandes 
centros urbanos são abordadas, também, nos trabalhos de 
Caldeira (1999) e Castro et al. (2005). Mediante uma abor-
dagem qualitativa, Caldeira (1999) focalizou usuários de 
drogas legais e ilegais de uma comunidade de baixa renda 
no Rio de Janeiro. Com base nas histórias de vidas registra-
das, concluiu que “as relações de afeto/autoestima, respon-
sabilidade e limites” vivenciadas no cotidiano familiar dos 
jovens contribuíam, de forma significativa, para a adoção 
de comportamentos relacionados ao uso de drogas. As ex-
periências destas relações são apontadas, assim, como um 
importante fator de proteção, entre outros, contra a depen-
dência de drogas. 

Caldeira (1999) conclui que, para se entender melhor 
o fato de que entre os consumidores de drogas uns se tornam 
dependentes e outros não, é necessário levar em considera-
ção as experiências vividas pelas pessoas em seus cotidianos. 
Outra conclusão é de que a inexistência de uma situação de 
dependência em pessoas que fazem uso eventual ou recrea-
cional de drogas lícitas e ilícitas está associada a processos de 
singularização que, de algum modo, funcionam como fator 
de proteção para que a dependência não se estabeleça. Em 
sintonia com o enfoque da redução de danos, a autora de-
fende uma posição que admite o uso de drogas como um 
fenômeno que faz parte da sociedade. Recomenda, por fim, 
que tanto a família como a sociedade aprendam a conviver 
com o consumo de drogas, desde que não represente um ris-
co para a vida das pessoas, ainda que esta seja uma prática 
não convencional ou esperada.
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Castro et al. (2005) desenvolveram um estudo socio-
lógico com 1.300 jovens na região metropolitana do Rio de 
Janeiro. Para a maioria dos jovens entrevistados, a violência, 
a droga e o tráfico figuravam entre os principais problemas 
da juventude na atualidade. Viu-se, assim, destacada a asso-
ciação violência˗˗droga˗˗tráfico, uma tríade que se constituía 
em problema pelo risco real que representava para os jovens, 
ou seja, uma limitação simbólica traduzida no sentimento de 
medo que conforma os modos de viver e circular na cidade.

É interessante notar que, segundo o estudo, apesar 
de os jovens pesquisados considerarem que o uso de drogas 
era uma opção de cada sujeito, este era condicionado aos 
problemas que os jovens tinham e não podiam enfrentar, 
prejudicando, inclusive, as relações de amizade, os estudos 
etc. Este tipo de visão do problema, de senso comum, que 
divide o consumo de drogas como fruto de uma fuga ou de 
uma insatisfação, desconsidera a aceitação social das drogas 
legais entre os jovens, inclusive no meio familiar. Este último 
ponto já havia sido enfatizado por Caldeira (1999), que cha-
mava a atenção para a importância das relações que os jovens 
estabelecem com suas famílias, para o grau de se constituir 
como um importante fator de proteção. 

Vale destacar, ainda, o fato de que estudos explorató-
rios em torno de significados, percepções e representações sobre 
drogas entre usuários ou comunidade em geral ganham relevo no 
âmbito desta produção. Insere-se, nesta vertente, o trabalho 
de Deslandes et al. (2002) que procura apreender concepções 
de risco e prevenção em usuários de drogas injetáveis (UDI) 
em cinco cidades onde ocorriam ações pautadas na redução 
de danos. Foram consideradas as seguintes dimensões: riscos 
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associados à prática injetável e risco e prevenção diante do 
HIV/AIDS. Três riscos foram relatados, de forma predomi-
nante, no grupo investigado: “pegar doenças”, “overdose” e 
a violência. Os autores destacam que os UDI portam uma 
visão particular do conceito de “compartilhamento” e lançam 
mão de estratégias diversas para lidar com os riscos mencio-
nados ou para minimizá-los. Constatou-se que, embora o 
grupo costumasse seguir as recomendações das campanhas 
de saúde, enfrentavam dificuldades decorrentes da adição. 

Temática similar dirigida igualmente ao universo 
de UDI é identificada no trabalho de Fernanda Piccolo e 
Daniela Knauth (2002). Trata-se de um estudo etnográfico 
que integrou uma equipe de redução de danos e antropó-
logos. A pesquisa analisou práticas e representações sociais 
de usuários de drogas relacionadas à AIDS, suas formas de 
infecção e prevenção, tanto em termos sexuais quanto do 
uso de drogas. O trabalho discute, também, implicações da 
implementação dos programas de redução de danos entre os 
usuários de drogas injetáveis. 

Focalizando precisamente a redução de danos no 
Brasil, merecem relevo os trabalhos produzidos pelos 
membros da Associação Brasileira de Redução de Danos 
(ABORDA), a exemplo da coletânea organizada por Fran-
cisco Inácio Bastos, Maria Lúcia Karam e Samir Morais 
Martins, Drogas, dignidade & inclusão social: a lei e a prática 
de redução de danos (2003). Neste texto são expressos os fun-
damentos que norteiam os programas de redução de danos 
(PRD), reunindo alguns argumentos que justificam sua im-
plantação. Os autores ressaltam que “nem todas as pessoas 
são capazes ou desejam, em um dado momento e/ou cir-
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cunstância, interromper o consumo de substâncias psicoa-
tivas”, podendo, por decisão pessoal ou médica, substituir o 
consumo de determinada substância por outra considerada 
menos problemática do ponto de vista de suas implicações 
sociais ou para a saúde da pessoa. 

As contribuições das Ciências Sociais estão refletidas 
também na coletânea organizada pelos psiquiatras Dartiu 
Xavier Silveira e Fernanda Moreira, intitulada Panorama 
atual de drogas e dependências (2005), que reuniu vários traba-
lhos oferecendo visões alternativas ao modelo hegemônico 
de abordagem das drogas. Diferenciando a visão proibicio-
nista ianque e as novas tendências vindas da Europa, consi-
deradas mais liberais, uma das tônicas desta obra é o rechaço 
ao modelo proibicionista com aposta em soluções que res-
peitem os direitos sociais, a tolerância e o convívio com as 
diferenças humanas. 

Em 2008, Beatriz Labatte, Sandra Goulart, Maurício 
Fiori, Edward MacRae e Henrique Carneiro organizaram 
a coletânea Drogas e cultura: novas perspectivas, que propõe 
uma reflexão sobre o consumo de psicoativos por meio dos 
diversos sentidos atribuídos e relativizando as perspectivas 
e abordagens convencionais sobre o tema. O livro visa um 
debate público que se caracterize pela interdisciplinaridade e 
pelo embasamento aprofundado, crítico e também responsá-
vel sobre o uso de drogas. A obra é dividida em três seções. A 
primeira, “A história do consumo de drogas e sua proibição 
no Ocidente”, aborda a emergência da lógica que constituí 
o proibicionismo das drogas e a regulamentação por parte 
do Estado. O texto de Thiago Rodrigues procura entender a 
origem do proibicionismo das drogas nos EUA, contextua-
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lizando os interesses morais e geopolíticos que estão por de-
trás do movimento proibicionista que, em última instância, 
visava às classes indesejadas, minorias que consumissem de-
terminadas drogas e que destoassem do american way of life. 
O capítulo de Henrique Carneiro analisa os desdobramen-
tos do proibicionismo na esfera da intimidade. Remetendo-
se à discussão sobre os direitos individuais, das disposições 
da subjetividade humana, do corpo, da percepção dos gostos, 
o autor procura refletir sobre a força das pressões sociais e o 
plano da autonomia humana. 

Na abertura da segunda parte, “O uso de drogas como 
fenômeno cultural”, encontra-se a entrevista de Gilberto 
Velho a Mauricio Fiore, revisitando uma pesquisa pioneira 
em que o autor trata de suas principais referências teóricas 
e faz uma reflexão política sobre as drogas que vai além das 
fronteiras do Brasil. Em seguida, o artigo do próprio Fiore 
examina os aspectos médicos sobre as drogas, como a no-
ção de risco e prazer, enfocando o papel da Medicina na 
produção de realidades e conceitos os quais são pouco cri-
ticados no debate público. A terceira parte da coletânea, “A 
abordagem interdisciplinar”, reúne artigos que, com base na 
Antropologia e na História, procuram semelhanças entre os 
sentidos do passado e atuais para o uso de drogas. 

No ano seguinte, 2009, o Centro de Estudos e Tera-
pia do Abuso de Álcool e Drogas (CETAD) lançou a co-
letânea Toxicomanias: incidências clínicas e socioantropológicas, 
organizada por Antônio Nery Filho e colaboradores. Como 
o título sugere, a coletânea integra trabalhos sobre a clínica 
e de base sociocultural. No segundo eixo, destacam-se os se-
guintes focos de análise: a trajetória do uso de drogas e pre-
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venção no Brasil e os desafios neste terreno (Sérgio Trad); a 
regulamentação do porte, cultivo e distribuição não comer-
cial da cannabis sativa (Sérgio Vidal); e o uso do crack nas 
metrópoles modernas, trazendo observações preliminares 
sobre o fenômeno em Salvador (Esdras Cabus). 

Nesta linha de publicações surgidas de investigações 
relacionadas com equipes de intervenção em problemas de 
drogas, há de se mencionar também as coletâneas organiza-
das por Regina Medeiros (2008) e por Sapori e Medeiros 
(2010). Na primeira, os diversos autores (psicólogos, psi-
coanalistas, antropólogos, sociólogos) focalizam o papel que 
jogam as relações informais entre os consumidores de álcool 
e crack em seus processos de subjetivação; na segunda, os dis-
tintos autores, seja desde a investigação qualitativa ou com 
base na clínica, reflexionam sobre os mecanismos sociais e 
simbólicos que impregnam as relações entre consumo de 
crack, violência e serviços de atenção a esses usuários. 

Dois estudos mais recentes, de caráter etnográfico, 
exploraram contextos urbanos brasileiros de venda e/ou 
consumo de droga. Vera Telles e Daniel Hirata (2010) foca-
lizam os pontos de drogas instalados nas periferias urbanas, 
problematizando as relações de poder que se instauram nas 
disputas pelo espaço. Uma contribuição importante deste 
trabalho reside no debate em torno da “gestão da ordem que 
parece estar em disputa, nos pontos de junção (e fricção) da 
lei (e seus modos de operação) e outros modos de regulação 
que perpassam os ilegalismos e estão ancorados nas formas 
de vida”. No mesmo ano, uma publicação de Sérgio Trad 
(2010) analisa a produção científica sobre o uso de benzo-
diazepínicos no Brasil, particularmente, pelas mulheres e 
constata que os estudos acenam para a visão biomédica e 
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normalizadora que, em geral, relega a perspectiva de gênero 
e de contexto sociocultural da usuária, prevalecendo a “invi-
sibilidade” da mulher, a indiferença diante de seus problemas 
e a singularidade. 

Para concluir, chama-se a atenção para a pesquisa de 
Luciane Raupp e Rubens Adorno (2011) sobre os locais de 
venda e uso de crack na região central da cidade de São Pau-
lo. Os dados etnográficos desvelam um cenário de relações 
sociais marcadas por permanente tensão e atos violentos nos 
quais os usuários são tanto agressores quanto vítimas. Den-
tre os determinantes sociais dos problemas encontrados, está 
a ausência de investimentos sociais e em saúde pública.

Considerações Finais

Os estudos sobre drogas produzidos no campo das 
Ciências Sociais contribuíram significativamente para 
transformar a compreensão acerca deste objeto. Redefini-
ram, também, os focos de análise, deslocando o ponto de mi-
rada das substâncias para outros alvos, tais como: os grupos 
de consumidores, o contexto em que ocorre a sua inserção 
e a permanência no universo das drogas, a dinâmica do seu 
consumo, os sentidos, significações e representações consti-
tuídas em torno do fenômeno das drogas. 

Cabe reconhecer, ademais, a importância da produ-
ção analisada para as transformações no modo como a socie-
dade e o Estado, mediante as políticas públicas, compreen-
dem o problema das drogas. 

Por outro lado, as novas ondas de “pânico moral” de-
sencadeadas pela amplificação do fenômeno mais recente do 
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crack no Brasil, acende o alerta quanto aos desafios que se 
exibem ante o risco de reedição de políticas repressivas e au-
toritárias que contrariam o direito de pessoas e sujeitos so-
ciais, recorrendo, mais uma vez, a argumentos moralizantes e 
pautados no binômio enfermidade–delinquência. Será uma 
lástima que dito “pânico moral” submeta o risco às experiên-
cias inovadoras já existentes no campo da redução de riscos 
e danos (ANDRADE, 2011) que, todavia, tem um longo 
caminho para percorrer no Brasil.

REFERÊNCIAS

ADIALA, J. C. Crime e castigo. Rio de Janeiro: Fundação Rui 
Barbosa, 1986.

ADIALA, J. C. A criminalização dos entorpecentes. Rio de Ja-
neiro, 2006. Edição independente.

ANDRADE, T. M. Reflexões sobre políticas de drogas no Brasil. 
Revista de Saúde Coletiva, v. 16, n. 12, p. 4665-4674, dez. 2011.

BASTOS, F. I. et al. Redução de danos, ética e lei: os danos das 
políticas proibicionistas e as alternativas compromissadas com a 
dignidade do indivíduo. In: ______; KARAM, M. L.; MARTINS, 
S. M. (Org.). Drogas, dignidade & inclusão social: a lei e a práti-
ca da redução de danos. Rio de Janeiro: Associação Brasileira de 
Redutores de Danos (ABORDA), 2003. 

BATISTA, N. A penalização do prazer. In: SABINA, M. (Org.). 
Maconha em debate. São Paulo: Brasiliense, 1985. 
BECKER, H. Outsiders: hacia una sociología de la desviación. 
Buenos Aires: Siglo Veintiuno, 2009. 



65

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

BECKER, H. Uma teoria da ação coletiva. Rio de Janeiro: Zahar, 
1977. 

CALDEIRA, Z. Drogas, indivíduo e família: um estudo de 
relações singulares. Dissertação (Mestrado em Saúde Pública) - 
Escola Nacional de Saúde Pública, Fundação Oswaldo Cruz, Rio 
de Janeiro, 1999. 

CARNEIRO, H. Bebidas alcoólicas e outras drogas na época mod-
erna: história da alimentação. Revista Historiador Eletrônico, 
2003. Disponível em: <http://www.neip.info/downloads/t_hen-
rique_historia.pdf>.

CARNEIRO, H.; VENÂNCIO, R. P. (Org.). Álcool e drogas na 
História do Brasil. São Paulo: Alameda, 2005. 

CASTEL, R.; COPPEL, A. Os controles da toxicomania. In: EH-
RENBERG, A. (Org.). Individus sous influence: drogues, alcools, 
médicaments psychotropes. Paris: Esprit, 1991. 

CASTRO, L. et al. Mostrando a real: um retrato da juventude 
pobre no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Faperj; Nau, 2005. 

CERCLÉ, A. El alcoholismo: una explicación para comprender, 
un ensayo para reflexionar. México: Siglo Veintiuno, 2001. 

COLOM, J. Análisis de las intervenciones en drogodependen-
cias en España desde sus orígenes hasta la reducción de danos In: 
CONFERENCIA DE CONSENSO SOBRE REDUCCIÓN 
DE DAÑOS RELACIONADOS CON LAS DROGAS. Ges-
tionando las drogas. Barcelona: IGIA, 2001.

COMELLES, J. M. Sociedad, salud y enfermedad. Antropologia 
de la Medicina, n. 655, jun. 1985.

DEL OLMO, R. ¿Prohibir o domesticar? políticas de drogas en 



66

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

America Latina. Caracas: Nueva Sociedad, 1992.

DEL OLMO, R. A face oculta da droga. Rio de Janeiro: Revan, 
1990. 

DESLANDES, S. F. et al. As concepções de risco e de prevenção 
segundo a ótica dos usuários de drogas injetáveis. Cad. Saúde 
Pública, v. 18, n. 1, p. 141-151, 2002. 

DÓRIA, R. Os fumadores de maconha: HENMAN, A.; PES-
SOA JÚNIOR, O. (Org.). Diamba Sarabamba: coletânea de tex-
tos brasileiros sobre a maconha. São Paulo: Ground, 1986. 

ESCOHOTADO, A. Historia de las drogas. Madrid: Alianza, 
1992. v. 1. 

ESCOHOTADO, A. Historia de las drogas. Madrid: Alianza, 
1995. v. 2. 

ENGEL, M. As fronteiras da anormalidade: psiquiatria e controle 
social. História, Ciências, Saúde, v. 5, n. 3, p. 547-563, 1999. 

FIORE, M. A “medicalização” da questão do uso de drogas no 
Brasil: reflexões acerca de debates institucionais e jurídicos In: 
CARNEIRO, H.; VENÂNCIO, R. P. (Org.). Álcool e drogas na 
História do Brasil. São Paulo: Alameda, 2005. 

FOUCAULT, M. Nacimiento de la biopolítica. Curso en el 
Collège de France, 1978-79. México: Fondo de Cultura Económi-
ca, 2007.

GAMELLA, J. Drogas y control social: una excursión etnohistóri-
ca. In: UNIVERSIDAD DE GRANADA. Drogas, sociedad y 
ley. Bilbao: Universidad de Deusto, 2003. p. 77-119. 

GAMELLA, J. Drugs and alcohol in the Pacific: the making 
of new consumer trends and its consequences. Aldershot (Ingl.): 



67

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

Ashgate, 2002. 

GAMELLA, J. Mareas y tormentas: ciclos de policonsumo de dro-
gas en España (1959-2000). Cuadernos de Psiquiatría Comuni-
taria, n. 1, p. 7-18, 2001. 

GAMELLA, J.; MARTIM, E. Las rentas de anfión: el monopolio 
español del opio en Filipinas y su rechazo por la administración 
norteamericana (1844-1898). Revista de Índias, n. 194, p. 61-106, 
1992.

MORENO, G. Aspectos do maconhismo em Sergipe. In: HEN-
MAN, A.; PESSOA JÚNIOR, O. (Org.). Diamba sarabam-
ba: coletânea de textos brasileiros sobre a maconha. São Paulo: 
Ground, 1986.
GONDRA, J. Artes de civilizar: medicina, higiene e educação es-
colar na Corte Imperial. Rio de Janeiro: Ed. UERJ, 2004. 

GONZALEZ, C. et al. Repensar las drogas: hipótesis de la influ-
encia de una política criminal liberalizadora respecto a las drogas, 
sobre los costes sociales, las pautas de consumo y los sistemas de 
recuperación. Barcelona: GRUP IGIA, 1989.

HENMAN, A.; PESSOA JÚNIOR, O. (Org.). Diamba Sara-
bamba: coletânea de textos brasileiros sobre maconha. São Paulo: 
Ground, 1986. 

IGLESIAS, F. A. Sobre o vício da diamba. In: HENMAN, A.; 
PESSOA JÚNIOR, O. (Org.). Diamba sarabamba: coletânea de 
textos brasileiros sobre maconha. São Paulo: Ground, 1986. 

LABATTE, B. et al. (Org.). Drogas e cultura: novas perspectivas. 
Salvador: Edufba, 2008.



68

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

LEVIN, L. Self-care in health. Annual Review of Public Health, 
4, 1983. p. 181-201. 

LEWIN, L. Phantastica. Paris: Payot, 1970. 

MACRAE, E. Abordagens qualitativas na compreensão do uso 
de psicoativos. In: TAVARES, L. A. et al. (Org.). Drogas: tempos, 
lugares e olhares sobre seu consumo. Salvador: Edufba, 2004. p. 
27-48; 

MACRAE, E. A importância dos fatores socioculturais na de-
terminação da política oficial sobre o uso ritual de ayahuasca. In: 
ZALUAR, A. (Org.). Drogas e cidadania: repressão ou redução de 
riscos. São Paulo: Brasiliense, 1999. 

MACRAE, E; SIMÕES, J. A. Rodas de fumo: o uso da maconha 
entre camadas médias urbanas. Salvador: Edufba, CETAD/UFBA, 
2000.

MEDEIROS, R. (Org.). Redes sociais: reflexões sobre as redes 
informais dos usuários de álcool e de crack. Belo Horizonte: Sigma, 
2008.

MENÉNDEZ, E.; DI PARDO, R. Violencias alcoholizadas y rel-
aciones de género: estereotipos y negaciones. Cuadernos Médico 
Sociales, Rosario, Argentina, n. 79, p. 5-25, abr. 2001.

MINAYO, M. C.; DESLANDES, S. A complexidade das relações 
entre drogas, álcool e violência. Cadernos de Saúde Pública, v. 14, 
n. 1, p. 35-42, 1998.

MITSUKO, A. M. A. A Psicologia no Brasil: leitura histórica so-
bre sua constituição. São Paulo: Unimarco, 1998.



69

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

MUSUMECI, B. O consumo de álcool no país. In: ZALUAR, A. 
(Org.). Drogas e cidadania: repressão ou redução de riscos. São 
Paulo: Brasiliense, 1999. 

NERY FILHO, A. et al. (Org.). Toxicomanias: incidências clíni-
cas e socioantropológicas. Salvador: EDUFBA/CETAD, 2009.

NOWLIS, H. A verdade sobre as drogas. Rio de Janeiro: IBCC/
UERJ, 1977. 

PAIXÃO, A. L. Problemas sociais, políticas públicas. In: ZALU-
AR, A. (Org.). Drogas e cidadania: repressão ou redução de riscos. 
São Paulo: Brasiliense, 1999.

PICCOLO, F.; KNAUTH, D. Uso de drogas e sexualidade em 
tempos de AIDS e redução de danos. Horizontes Antropológi-
cos, v. 8, n. 17, p. 127-145, 2002.

PILLON, S.C.; LUIS, M. A.; LARANJEIRA, R. Nurses training 
on dealing with alcohol and drug abuse: a question of necessity. 
Revista Hospital das Clínicas, v. 58, n. 2, p. 119-124, 2003. 

RAUPP, L.; ADORNO, R. C. F. Circuitos de uso de crack na 
região central da cidade de São Paulo (SP, Brasil). Ciência & 
Saúde Coletiva, v. 16, n. 5, p. 2613-2622, 2011.

ROMANÍ, O. A. Políticas de drogas: prevención, participación y 
reducción del daño. Revista de Salud Colectiva, Buenos Aires, v. 
4, n. 3, p. 301-318, 2008.

ROMANÍ, O. A. De las utilidades de la Antropología Social para 
la intervención en el campo de las drogas. In: ESTEBAN, M. L. 
(Org.). Introducción a la Antropología de la Salud: aplicaciones 
teóricas y prácticas. Bilbao: OSALDE, 2007. p. 117-134. 

ROMANÍ, O. A. Las drogas: sueños y razones. Barcelona: Ariel, 
2004.



70

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

ROMANÍ, O. A. Prohibicionismo y drogas: ¿un modelo de gestión 
social agotado? In: BERGALLI, R. (Org.). Sistema penal y prob-
lemas sociales. Valencia: Tirant lo Blanch, 2003. p. 429-450. 

SAPORI, L. F.; MEDEIROS, R. (Org.). Crack, um desafio so-
cial. Belo Horizonte: PUCMINAS, 2010.

SCHIVELBUSCH, W. História de los estimulantes. Barcelona: 
Anagrama, 1995. 

SILVEIRA, D. X.; MOREIRA, F. G. Panorama atual de drogas e 
dependências. Rio de Janeiro: Ateneu, 2005.

SZASZ, T. Nuestro derecho a las drogas. Barcelona: Anagrama, 
1992. 

TEIXEIRA, C. O futuro da prevenção. Salvador: Casa da Qual-
idade, 2001. 

TELLES, V. S.; HIRATA, D. V. Ilegalismos e jogos de poder em 
São Paulo. Tempo soc., v. 22, n. 2, p. 39-59, 2010.

TRAD, S. N. S. El uso de ansiolíticos entre las mujeres: límites 
del enfoque en Brasil. In: ESTEBAN, M. L.; COMELLES, J. 
M.; MINTEGUI, C. M. (Org.). Antropología, género, salud 
y atención identidades, socializaciones y representaciones de 
género. Barcelona: Bellaterra, 2010. p. 131-146. 

TRAD, S. N. S. Controle do uso de drogas e prevenção no Bra-
sil: revisitando sua trajetória para entender os desafios atuais. In: 
NERY FILHO, A. et al. (Org.). Toxicomanias: incidências clíni-
cas e socioantropológicas. Salvador: EDUFBA/CETAD-UFBA, 
2009. 

VARGAS, H.; NUNES, S. Prevenção geral das drogas. São Paulo: 
Ícone, 1993. 



71

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

VELHO, G. A dimensão cultural e política dos mundos das dro-
gas. In: ZALUAR, A. (Org.). Drogas e cidadania: repressão ou 
redução de riscos. São Paulo: Brasiliense, 1999.

VELHO, G. Nobres e anjos: um estudo de tóxicos e hierarquia. 
Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1998. 

VELHO, G. Duas categorias de acusação na cultura brasileira. In: 
______. (Org.). Individualismo e cultura. Rio de Janeiro: Zahar, 
1981. 

ZALUAR, A. Introdução: drogas e cidadania. In: ______. (Org.). 
Drogas e cidadania: repressão ou redução de riscos. São Paulo: 
Brasiliense, 1999. p. 7-21. 

ZINBERG, N. Drug, set and setting: the basis for controlled in-
toxicant use. New Havens, London:Yale University Press, 1984.



72

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

CAPÍTULO 2

ABORDAGENS QUALITATIVAS NO ESTUDO 
SOBRE DROGAS: CONTRIBUIÇÕES DA AN-
TROPOLOGIA REFLEXIVA E DA HERMENÊU-
TICA

Leny Alves Bomfim Trad
Maria Salete Bessa Jorge

Sérgio do Nascimento Silva Trad
Leilson Lira de Lima

Antonio Germane Alves Pinto
José Jackson Coelho Sampaio

Há diferentes tradições, ênfases e modelos. 
Ainda não estou preparado para constuir meu 
próprio mito... O que importa é, sem ferir os 
padrões minimamente consensuais da ativi-
dade de pesquisa na nossa área de conhecimen-
to, abrir espaço para investigações e trabalhos 
apoiados em mais liberdade, livres de certas 
camisas-de-força que cerceiam a criatividade. 
(Gilberto Velho, 1986) 

Lançar o olhar sobre o fenômeno do crack é, certa-
mente, uma ousadia. No nosso caso, esta ousadia advém do 
reconhecimento acerca da pluralidade de formas de se rela-
cionar com as drogas e de compreender os seus usos, efeitos, 
estratégias de controle ou regulação etc. Alia-se a isto o en-
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tendimento de que o consumo de drogas não conduz, ne-
cessariamente, a padrões de uso descontrolados ou nocivos. 

O interesse pelo tema se revela especialmente opor-
tuno no contexto da sociedade contemporânea, marcado 
pela diversidade de culturas, dinâmicas, formas de organiza-
ção e maneiras de pensar e experienciar os vários fenômenos 
em curso.

Acredita-se, portanto, que o crack, como substância 
psicoativa, constitui um fenômeno indissociável e indisso-
lúvel da sociedade. Como tal, incide sobre ela e por ela é 
afetado, sendo necessário, assim, compreendê-lo como “pro-
duto” de culturas, dinâmicas, formas de organização social e 
modos de pensar e experienciar a vida e suas efemeridades. 

As travessias e trajetórias metodológicas com vistas 
à compreensão do uso e consumo de crack que serão mos-
trados ao longo deste livro convergem na busca de estra-
tégias sensíveis às relações que se processam entre homem, 
substância, meio social e cultura. Desta forma, os enfoques 
adotados se contrapõem ao positivismo, ou seja, buscam a 
compreensão do fenômeno do crack não com base em “dados 
objetivos” ou quantificáveis, mas considerando aspectos da 
natureza humana, do cotidiano, das experiências e da sub-
jetividade. Levam, também, em consideração o fato de que 
os diferentes elementos incidentes sobre os padrões de uso 
de substâncias psicoativas (disponibilidade da droga; valores, 
regras e rituais; estrutura de vida) estão sujeitos a variáveis e 
processos externos distintos que vão desde fatores psicológi-
cos pessoais e culturais (necessariamente imbricados), regu-
lamentos oficiais (controles sociais formais) e considerações 
mercadológicas (MACRAE, 2004).
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O conjunto de trabalhos reunido ao longo do livro 
compartilha a tarefa de desvendar sentidos, significados e 
práticas socioculturalmente constituídos em torno do fenô-
meno das drogas, mais especificamente, do crack em um dado 
contexto. Neste sentido, na definição da abordagem meto-
dológica das pesquisas que integram esta coletânea, caberia 
destacar alguns pressupostos decisivos na conformação dos 
desenhos de estudo assim como na condução dos trabalhos 
de campo. Em primeiro lugar, parte-se do entendimento de 
que sentidos e significados são expressos em ações em cujas 
origens podemos identificar a cultura, os saberes e as práticas 
imbricadas na sociedade (BECKER, 2008). 

O segundo pressuposto remete à compreensão sobre 
a construção intersubjetiva dos processos sociais e à própria 
noção de subjetividade. A subjetividade individual é deter-
minada socialmente, mas não por via de um determinismo 
linear externo, do social ao subjetivo, e sim em uma formu-
lação que integra, de forma simultânea, as subjetividades so-
ciais e individuais. A pessoa elabora um sistema de sentidos 
e significados expressos socialmente e também é com base 
neste sistema social de significações que faz as subjetividades 
individuais (REY, 2002).

Com base nesses princípios norteadores, encontra-
mos na abordagem qualitativa a guarida necessária para 
abordar o universo complexo, ativo e dinâmico do fenômeno 
do crack, uma vez que este enfoque privilegia o estudo das 
relações, das representações, percepções ou visões do pro-
cesso interpretativo humano bem como dos modos de vida 
de indivíduos e dos coletivos (MINAYO, 2008). Além disto, 
a pesquisa qualitativa considera a subjetividade do pesqui-
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sador como parte explícita da produção do conhecimento. 
Deste modo, as intencionalidades e subjetividades de quem 
processa a pesquisa bem como suas reflexões, atitudes, irrita-
ções e sentimentos se tornam dados em si mesmos e consti-
tuem material para interpretação (FLICK, 2009).

Tal como destacou Edward MacRae (2004), a abor-
dagem qualitativa é a opção preferencial de pesquisadores 
do campo da saúde interessados na compreensão de aspectos 
simbólicos da vida em sociedade que guardam relação com 
temas da saúde. Ele destaca os estudos envolvendo os sig-
nificados atribuídos ao consumo de drogas lícitas e ilícitas. 
Salienta, ainda, o autor que, se, por um lado, os adeptos dos 
métodos qualitativos são enfáticos nas críticas aos enfoques 
positivistas, por outro, reconhecem os desafios de lidar com 
os efeitos do subjetivismo inerente aos métodos qualitativos. 

Serão destacados a seguir, particularmente, alguns 
fundamentos da etnografia contemporânea, de base refle-
xiva, e o enfoque hermenêutico. As questões e pressupos-
tos assinalados ao longo da discussão inspiraram, até certo 
ponto, o recorte metodológico das pesquisas reunidas nesta 
coletânea. 

Na última parte do capítulo, serão descritos, de modo 
sucinto, os sujeitos, cenários e estratégias de inserção no 
campo compartilhados pelo rol de trabalhos empíricos que 
integram este livro. As estratégias e ferramentas metodoló-
gicas adotadas visaram a potencializar a compreensão crítica 
das relações, articulações e resoluções determinadas no pró-
prio cotidiano, além de estimular a participação consciente 
dos sujeitos vinculados ao objeto de estudo – gestores, tra-
balhadores, usuários dos serviços, membros da comunidade 
etc. 
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Contribuições da Antropologia Re-
flexiva à pesquisa de base etnográfica 

Notadamente, a ruptura com o modo tradicional de 
estudar as sociedades “primitivas” e a valorização das análises 
culturais propiciaram “reflexões sobre o objeto, o contexto e 
os próprios instrumentos da pesquisa antropológica” (CA-
PRARA; LANDIM, 2008, p. 365).

A produção antropológica atual evidencia que o ou-
tro pode ser qualquer sujeito ou ator dentro e fora da sua 
sociedade como parte de um processo que enseje novos “ou-
tros” provisórios e conjunturais, uma conjuntura que oferece 
novos horizontes à produção etnográfica, sendo este o mo-
mento oportuno para estudar os “outros entre nós”, os nos-
sos marginais, a nossa própria loucura, dependência (ME-
NENDEZ, 2002, p. 100). 

Nesse novo cenário, torna-se imperativo analisar as 
reconfigurações identitárias que afetam o pesquisador e os 
grupos sociais (exóticos ou familiares) por ele investigados, 
tendo em conta as contradições políticas e éticas que supõem 
este encontro. A preocupação em constituir uma etnografia 
que reflita a comunicação entre dois universos culturais que 
se penetram sem se anularem inclui, também, o respeito às 
posições históricas dos interlocutores (COSTA, 2002). 

A dimensão histórica negligenciada na etnografia 
clássica adquire, no contexto contemporâneo, um lugar de 
destaque. Para Price (2004), passa-se a definir o trabalho et-
nográfico como uma produção de histórias constituídas por 
meio de poder entre o autor e seus sujeitos históricos, um 
processo que deve ser mediado pela negociação social em 
torno dos registros e da produção do conhecimento histó-
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rico. Quando analisamos as posições que ocupam o inves-
tigador e a comunidade (indivíduos e grupos) investigada 
no campo, as assimetrias são evidentes. É inegável que, nos 
processos interativos no campo, o etnógrafo exerce um po-
der extraordinário sobre os informantes. 

Estão contrapostas duas tendências, uma baseada 
na plenitude ontológica, que tende a dissolver as diferen-
ças, não permitindo revelar a alteridade, e outra, nomeada 
por Gadamer de “confrontação dialógica”, derivada de uma 
relação hermenêutica e que dá origem a uma pluralidade de 
interpretações (LAPLANTINE, 2005). Na segunda opção, 
também referida como confrontação de horizontes ou fusão 
de horizontes, a intersubjetividade e a historicidade são ple-
namente exercitadas. 

Ao relativizar a autoridade do pesquisador, reafirma-
se o caráter intersubjetivo do encontro entre o pesquisador e 
a comunidade de estudo, realçando-se, nesta última, a capa-
cidade de falar por si mesma. O próprio conceito de cultura 
é revisitado no âmbito deste movimento. Reivindicamos a 
possibilidade de uma definição de cultura circunscrita a de-
terminado tempo e contexto e cujos códigos e representa-
ções sejam passíveis de contestação. 

São criticados, enfaticamente, os recursos retóricos 
no modelo textual das etnografias clássicas, denunciando, 
entre outros aspectos, a perspectiva sincrônica adotada e a 
pretensão “realista” (MARCUS; CUSHMAN, 2003). Sobre 
este ponto, James Clifford (2003) assinala que, nas mono-
grafias clássicas, as totalidades eram representadas desde 
uma ótica sincrônica, plasmadas em um presente etnográfi-
co: uma série de rituais, padrões de comportamentos típicos. 
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Ele argumenta que o contexto em que se dá o encontro et-
nográfico deve ser analisado tendo em conta a historicidade 
relativa tanto ao objeto quanto ao pesquisador.

Convém, portanto, problematizar os desafios que se 
mostram ao pesquisador, observador de uma cena e história 
social cuja interpretação deve ser, necessariamente, confron-
tada com a posição e interpretação dos sujeitos que ele ob-
serva; uma espécie de compromisso em produzir um discur-
so “mais cuidadoso”, mais matizado e “mais rigoroso” sobre 
os outros (GODELIER, 2004, p. 194). Torna-se imperativo 
realçar o caráter polifônico das experiências e situações que 
são alvo das pesquisas de inspiração etnográfica cujos produ-
tos devem problematizar os limites e contradições que pos-
sam resultar de “eventuais diferenças de classe, de padrões 
culturais ou de capital político entre o investigador e o grupo 
ou a sociedade estudada” (TRAD, 2012, p. 631).

Por outro lado, não se trata de reproduzir o modelo 
do outro ou de adotar a sua visão. Não se pode esquecer que 
a finalidade última da etnografia é produzir conhecimento 
científico com suporte em uma interpretação que se diferen-
cia da perspectiva norteadora do senso comum.

Interessa, aqui, assinalar, sobretudo, as potencialida-
des do enfoque etnográfico na pesquisa sobre o fenômeno 
das drogas. Um informe produzido pela Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) mostra o resultado de uma avaliação 
acerca das diferentes metodologias utilizadas em pesquisas 
abordando o uso de drogas e destaca o custo/benefício da 
etnografia e de métodos similares, tendo como referência 
o volume e a qualidade das informações produzidas (RO-
MANÍ, 1999, p. 155).
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De fato, a etnografia constitui uma perspectiva pri-
vilegiada na aproximação e exploração da complexidade 
inerente ao fenômeno das drogas, tendo em vista o caráter 
processual e holístico inerente a esta abordagem: 

[…] la etnografía supone romper con las 
bases de la separación sujeto-objeto e de 
los planteamientos positivistas, exige el 
seguimiento de los múltiples procesos im-
plicados en la vida cotidiana de los usua-
rios con los que se trabaja, recogiendo una 
gran multiplicidad de datos de distinto 
tipo, tarea en la cual el instrumento cru-
cial es el propio etnógrafo o etnógrafa, lo 
cual implica, entre otras cosas, la capacidad 
de integrar las distintas subjetividades en 
circulación dentro de dichos procesos… y 
todo ello presupone el uso de análisis de 
tipo inductivo y dialéctico, en los que la 
producción de teoría y el trabajo sobre el 
terreno se van realimentando continua-
mente. (ROMANÍ, 2010, p. 123). 

Fundamentos da Hermenêutica e sua 
penetração no campo da saúde

Em contraposição ao enfoque estruturalista, a ênfase 
na Antropologia Interpretativa de base hermenêutica se di-
rige à dimensão constitutiva da realidade pela mediação do 
simbólico ao reconhecer que os objetos teóricos da Antro-
pologia Social constituem espaço regulado pela significação 
(BIRMAN, 1991). 
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Constatamos que a preocupação epistemológica em 
torno do processo interpretativo de alteridades complexas e 
de sua representação textual propiciou uma revalorização do 
enfoque hermenêutico. Até os anos 1960 e 1970, as aborda-
gens funcional-estruturalistas foram hegemônicas no campo 
socioantropológico. O fortalecimento do referencial semió-
tico, no qual a Filosofia hermenêutica está situada, ocorre 
na medida em que a tarefa da Antropologia é reconhecida 
como de natureza eminentemente interpretativa, uma forma 
de tradução (CLIFFORD, 1986).

Convém recuperar, inicialmente, algumas questões 
relativas ao conceito de interpretação, elemento central no 
enfoque hermenêutico. Evocamos aqui Paul Ricoeur (1978) 
seja para problematizar a pretendida interpretação no en-
contro etnográfico sobre o outro e sobre si mesmo ou para 
analisar as posições que ocupam explicação e compreensão 
no ato interpretativo. Sobre a primeira questão, sua filosofia 
nos ensina que a Hermenêutica implica a compreensão de 
signos e de sujeitos, evidenciando, ainda, o caráter histórico 
deste processo:

Ao propor religar a linguagem simbólica à 
compreensão de si, penso satisfazer o de-
sejo mais profundo da hermenêutica. Toda 
interpretação se propõe a vencer um afas-
tamento, uma distância, entre a época cul-
tural revoluta, à qual pertence o texto, e o 
próprio intérprete [...]. Portanto, o que ele 
persegue, através da compreensão do outro, 
é a ampliação da própria compreensão de si 
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mesmo. Assim, toda hermenêutica é, explí-
cita ou implicitamente, compreensão de si 
mesmo mediante a compreensão do outro. 
(RICOEUR, 1978, p. 18).

Quanto à distinção entre explicação e compreensão, 
Roberto Cardoso de Oliveira (2000), baseado em argumen-
tos de Ricoeur, assinala que a explicação e a compreensão 
podem se constituir em modalidades de interpretação, até 
certo ponto, complementares. A primeira visa à identificação 
de regras e padrões suscetíveis de um tratamento proposicio-
nal; a segunda perseguiria a apreensão do campo semântico 
em que se movimenta uma sociedade particular. Esta última, 
segundo o autor, é muito comum, no exercício da observa-
ção participante. Ele ressalta, sobretudo, que uma atitude 
hermenêutica moderna que se pretenda dialógica e dialética 
deve integrar explicação e compreensão, exercitando o que 
ele denomina de dupla interpretação. 

Pode-se dizer que a observação participante for-
mulada em termos hermenêuticos é uma dialética entre a 
experiência e a interpretação (CLIFFORD, 2003). Laplan-
tine aponta outros fundamentos de uma etnografia de base 
hermenêutica cujo princípio básico está representado na 
seguinte afirmação do autor: “ver é apreender o sentido” 
(2005, p. 17), no caso, um sentido que autoriza diversas es-
critas e leituras. Consequentemente, a relação do etnógrafo, 
ao descrever um fenômeno social, não é apenas uma relação 
significante; é também uma relação que mobiliza uma ati-
vidade: a da interpretação de sentido. O autor ressalta que 
se a fenomenologia realça a solidariedade entre o olhar e o 
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sentir, a Hermenêutica agrega a solidariedade entre o olhar 
e a linguagem.

Desde o ponto de vista da narrativa contemporânea, 
reedita-se o debate clássico sobre a Hermenêutica, contra-
pondo-se à reflexão filosófica sobre a natureza da interpreta-
ção – que enfatiza a abertura da atividade interpretativa – e 
à intenção metodológica de criar uma ciência da interpreta-
ção – a qual enfatiza a possibilidade de interpretações siste
máticas e autocontidas (MARCUS; CUSHMAN, 2003).

A incidência da Hermenêutica na produção acadê-
mica mais recente revela a influência de tradições filosóficas 
diferentes:

[...] o que se verifica é uma verdadeira dis-
persão de influências nessa antropologia 
que se pretende nova. Nem a ‘hermenêu-
tica ontológica’ de Heidegger e Gadamer, 
nem a ‘hermenêutica metódica’ de Betti 
ou de Hirsch, nem a ‘hermenêutica feno-
menológica’ de Ricoeur (e muito menos a 
‘hermenêutica clássica’ de Schleiermacher 
e Dilthey) dominam aquilo que prefiro 
chamar de ‘consciência hermenêutica’ na 
Antropologia ‘pós-moderna’ (CARDOSO 
DE OLIVEIRA, 1988, p. 97).

Cabe registrar o fato de que a análise das tendências 
da produção científica na saúde coletiva brasileira, nos pri-
mórdios do século XXI, indicava o incremento significativo 
de estudos de orientação fenomenológica e etnometodológi-
ca nos quais a ênfase recai menos sobre a doença em si e mais 
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em “sua articulação simbólica na construção das identidades 
sociais, relações de gênero e inserção nos parâmetros simbó-
licos estruturantes da cultura”. (CANESQUI, 2003, p. 121).

No tocante, especificamente, à incorporação do enfo-
que hermenêutico na saúde, constata-se que este é acionado, 
principalmente, para desvelar sentidos e práticas produzi-
dos em contextos intersubjetivamente compartilhados; en-
tendendo, contudo, que, em uma relação ontológica com o 
mundo, experiências originam visões plurais, mas, ao mesmo 
tempo singulares, sobre doença [ou saúde], conformando 
ambas as correlações no interior das relações entre os ho-
mens (HEIDEGGER, 1997).

Uma exploração panorâmica sobre a produção da 
última década indica que a incorporação mais recente do 
enfoque hermenêutico na saúde coletiva remete a suas refe-
rências filosóficas mais sofisticadas – Heidegger, Gadamer 
e Ricoeur. Sobre o primeiro, é importante sublinhar que os 
sentidos estabelecidos em torno da doença e as relações in-
tersubjetivas constituídas com base no cuidado, foram ob-
jeto de suas proposições teóricas. O existir “com” a doença 
e “com” a palavra do outro propicia uma troca de experiên-
cias humanas que põe em manifesto o caráter existencial do 
compartilhamento no cuidado de existir (HEIDEGGER, 
1997, p. 95-97). 

Tendo como referência a aposta em perspectivas dia-
lógicas e culturalmente sensíveis, ao abordar o fenômeno 
das drogas, consideram especialmente fértil a proposição de 
Geertz (2003, p. 16), denominada “hermenêutica cultural”. 
O conceito é definido como o “entendimento do entendi-
mento” ou o modo “como entendemos entendimentos di-
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ferentes dos nossos”. No conjunto de elementos destacados 
pelo autor nesta tarefa, interessa frisar, particularmente, as 
referências ao “status epistemológico do senso comum” e “ao 
poder revelador da arte”. 

O argumento central utilizado por Geertz para con-
ferir ao entendimento do senso comum uma via privilegia-
da de compreensão da realidade sociocultural é de que este 
caminho seria mais promissor do que partir de definições 
essencialistas da Ciência, do Direito ou da Religião e procu-
rar encontrar sua correspondência em sociedades ou grupos 
sociais os mais diversos. Até aqui, se reedita a ênfase em um 
saber que se origina na experiência prática ou na vida coti-
diana presentes na Fenomenologia de Husserl e Shultz. 

De acordo com Geertz, esses autores elucidaram a 
natureza do senso comum e reconheceram a sua importân-
cia, mas não se detiveram na sua análise. Seria preciso reco-
nhecer, por exemplo, que “o senso comum é algo muito mais 
problemático e profundo do que parece” (2003, p. 118). O 
autor admite que, ao se substituir uma metodologia baseada 
em grandes redes de causas e efeitos por outra baseada em 
estruturas locais de saber, se esquiva de uma série de dificul-
dades já mapeadas para se encontrar com outras quase des-
conhecidas. Aponta, então, como estratégia metodológica,

[...] tomarmos o desvio específico de evocar 
o som e os vários tons que são geralmente re-
conhecidos como pertencentes ao senso co-
mum, aquela ruazinha paralela que nos leva 
a construir predicados metafóricos – noções 
aproximadas [...] para podermos lembrar às 



85

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

pessoas aquilo que já sabem. [...] o senso co-
mum tem algo assim como a síndrome dos 
objetos invisíveis: estão tão obviamente dian-
te dos nossos olhos, que é impossível encon-
trá-los. (GEERTZ, 2003, p. 140).

Cenários, interlocutores e estraté-
gias metodológicas das pesquisas em 
foco: elementos comuns

A coleta de dados se apoiou, principalmente, nas en-
trevistas em profundidade e na observação sistemática dos 
espaços cobertos pelas pesquisas, com registro em diário de 
campo. O exame lançou mão de técnicas de análise de con-
teúdo, que permitiram ultrapassar o nível do senso comum 
e de subjetivismo na interpretação, desenvolvendo uma 
vigilância crítica na apreciação de variados tipos de docu-
mentos, entrevistas e observações, articulando aspectos mais 
superficiais dos textos descritos com variáveis posicionais e 
contextuais, incluindo aquelas que incidem na produção da 
mensagem (MACRAE, 2004, p. 33-34). 

Corroborando as observações de Pinto (2013), a 
aproximação prévia ao cenário de investigação e as concep-
ções a priori trazidas pela inserção e vivência desses sujeitos 
no campo “empírico” ou em seus ambientes e locais de uso 
da substância contribuíram para o delineamento daquilo que 
se instituiu como alvo das investigações descritas ao longo 
deste livro.

O cenário abordado no livro é a cidade de Fortale-
za-CE que conta com assistência em saúde mental consti-
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tuída com base na renovação dos serviços já existentes e na 
implantação de outros, com fundamento na promoção da 
saúde e prevenção de doenças. Essa rede tem como servi-
ço fundamental os centros de atenção psicossocial (CAPS), 
atualmente em número de 14 (6 CAPS gerais, 6 CAPS-ad 
e 2 CAPS-i), pois têm neles a preservação dos objetivos da 
reforma psiquiátrica. 

Em Fortaleza, os CAPS recebem pessoas de todas as 
faixas etárias, com transtornos mentais graves, em situação 
de risco e aquelas com desorganizações procedentes do uso 
abusivo de crack, álcool e outras drogas. As ações de maior 
impacto da rede de saúde mental se constituem em: cogestão 
da rede assistencial de saúde mental; estruturação da rede 
assistencial de saúde mental; auditoria dos hospitais psi-
quiátricos; parcerias com os movimentos sociais, instituições 
formadoras e sociedade civil; estratégia de educação perma-
nente; e investimento financeiro (FORTALEZA, 2007).

Antes da entrada em campo, foi preparada uma capa-
citação para os alunos bolsistas de iniciação científica e para 
os estudantes colaboradores. Na ocasião, foram discutidos 
os objetivos do projeto e apresentados os instrumentos e/ou 
procedimentos de coleta de dados. 

Foram realizadas visitas às Secretarias Executivas 
Regionais IV e V (SER IV e V) para a apresentação do pro-
jeto de pesquisa e a solicitação de autorização para a inser-
ção dos pesquisadores nos serviços de saúde das respectivas 
SERs. Mediante parecer favorável, foram realizadas visitas 
aos serviços CAPS-ad de ambas as SERs. Ocorreu, também, 
a participação de integrantes do projeto nos encontros de 
“roda de gestão” dos CAPS-ad da SER IV e V.
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Foi esclarecido como se daria a inserção dos pesqui-
sadores no serviço, obedecendo às normas de funcionamento 
e mediante agendamento prévio. As equipes se mostraram, 
no geral, solícitas quanto à entrada das equipes de pesquisa 
em campo o que expressava, em certa medida, o reconheci-
mento da importância de se produzir conhecimento na área 
da assistência aos usuários de crack. 

As visitas às rodas da gestão dos CAPS-ad tiveram 
o objetivo de conhecer as instalações, o funcionamento dos 
serviços e os trabalhadores e possibilitaram, também, estabe-
lecer uma aproximação com eventuais informantes, profis-
sionais de saúde ou usuários de crack, e agendar entrevistas.

Com o intuito de nos aproximarmos dos territó-
rios, inventariamos os serviços de Atenção Primária à Saú-
de (APS) de Fortaleza-CE, os centros de saúde da família 
(CSF), como importantes dispositivos para esta exploração. 
O principal critério para a escolha das CSF privilegiadas no 
estudo foi a existência de algum tipo de assistência aos usuá-
rios de crack com base nas informações dos trabalhadores 
dos CAPS-ad. 

O segundo critério foi a concordância e disposição 
dos trabalhadores das unidades em participar da pesquisa, 
colaborando, ainda, com a identificação de usuários de crack 
no serviço e/ou território de atuação das unidades. Cabe res-
saltar que alguns profissionais demonstravam medo em lidar 
com as pessoas em uso de crack, sobretudo em decorrência de 
possíveis envolvimentos com traficantes.

Por meio dos CAPS-ad e das entrevistas com usuá-
rios, trabalhadores e familiares, foram apontadas as redes 
sociais de apoio. Do universo mapeado, foram selecionados 
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como alvos de investigação os seguintes componentes: a 
Comunidade Terapêutica (CT) Desafio Jovem, o grupo de 
Narcóticos Anônimos e o NARANON (familiares e amigos de 
Narcóticos Anônimos). 

Desta forma, a conformação dos participantes ficou 
disposta nos respectivos grupos de informantes-chaves assim 
compostos: Grupo 1 – usuários de crack (CAPS-ad, Atenção 
Primária à Saúde, Rede Social de Apoio); Grupo 2 – fami-
liares dos usuários de crack (CAPS-ad, Atenção Primária à 
Saúde e Rede Social de Apoio); Grupo 3 – trabalhadores 
dos CAPS-ad; Grupo 4 – Trabalhadores da APS; e Grupo 
5 – trabalhadores da comunidade terapêutica.

Por fim, mediante a triangulação teórico-empírica, 
ocorreu o intercruzamento das diferentes fontes de infor-
maçaõ e a articulação entre o referencial teórico e os dados 
empíricos. Esta intersecção de múltiplas visões possibilitou 
a verificação e a validação da pesquisa por meio do uso si-
multâneo de técnicas diversas de análise, diferentes sujeitos 
e pontos de vistas distintos (MINAYO, 2008).

Tudo isso levou em conta a imbricação entre texto 
e contexto. Foram ao encontro da especificidade do objeto, 
pela prova do vivido, com as relações essenciais estabeleci-
das nas condições reais e na ação particular e social (ASSIS 
et al., 1998). A análise do contexto exigiu um movimento 
contínuo entre os dados empíricos e os referenciais teóricos 
eleitos pelos pesquisadores. Vislumbramos, assim, a possibi-
lidade da fusão entre o real vivenciado pelos sujeitos sociais 
da pesquisa, em seu cotidiano e em seus contextos práticos, 
e o mundo conceitual e teórico, igualmente vivos, do pesqui-
sador, ambos com suas condições sócio-históricas e culturais.
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Os resultados desta empreitada coletiva são apre-
sentados a seguir em diferentes capítulos que integram esta 
conjunção de “olhares plurais sobre o fenômeno do crack” 
e que articulam dimensões simbólicas, relacionais e práti-
co-operacionais. 
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CAPÍTULO 3

REFORMA E CONTRARREFORMA: REFLE-
XÕES EM TORNO DA INTERNAÇÃO COMPUL-
SÓRIA E COMUNIDADES TERAPÊUTICAS

Silvio Yasui

A internação em hospital psiquiátrico, oferta ex-
clusiva e compulsória de tratamento que marcou a política 
de saúde mental desde o século XIX, no Brasil, teve como 
consequência a segregação e o isolamento, condenando os 
pacientes psiquiátricos a uma vida de encarceramento per-
pétuo em instituições degradadas e degradantes. O termo 
manicômio passou a ser sinônimo de um lugar produtor de 
violência, depósito de seres humanos abandonados à própria 
sorte, despossuídos de qualquer direito.

Nascida em um contexto de retomada dos movimen-
tos sociais, com base na crítica contundente e incisiva aos ma-
nicômios, a política de saúde mental do Brasil foi constituída, 
nas últimas décadas, pautada por princípios e diretrizes que 
apontam para a produção do cuidado ao sofrimento psíquico 
em liberdade. A máxima, enunciada por Basaglia8, “liberdade 
é terapêutica”, sempre foi tomada como norte a orientar as 
ações, inventar serviços e organizar a rede assistencial. Temos, 
hoje, uma diversidade ampla de dispositivos, objetivando 
8  BASAGLIA, F. Escritos selecionados em saúde mental e reforma psiquiátrica. Rio 
de Janeiro: Garamond Universitária, 2005.



95

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

produzir ações integrais e intersetoriais que privilegiam dis-
tintas dimensões: cuidado, moradia, trabalho e cultura.

Caracterizamos a Reforma Psiquiátrica como um 
processo social complexo, ainda em constituição e confor-
mação, sendo alvo das contradições e resistências inerentes 
ao caminhar na história. Nos últimos anos, amplos setores 
conservadores da sociedade se organizam e se pautam em 
diferentes espaços políticos, sustentando teses que apontam 
para um perigoso retrocesso, que pode colocar a perder im-
portantes conquistas sociais tão arduamente conseguidas.

Com base em um problema característico dos gran-
des centros urbanos nos quais a dependência ao crack se 
tornou uma questão prioritária a ser enfrentada, muito em 
função de uma visibilidade dada pela mídia, esta questão é 
hoje sinônimo de saúde mental. Temos uma política mo-
notemática: praticamente todas as ações de organização da 
rede de serviços têm o crack e a dependência química como 
eixo central. 

Como resposta ao “clamor” de amplos setores da 
sociedade, organizam-se ações para retirar das ruas os de-
pendentes e interná-los compulsoriamente, desqualifican-
do e desconhecendo todas as outras ações e propostas que 
a política de saúde mental produz para esta questão, que é 
por demais complexa para uma resposta tão simples como 
o isolamento do sujeito, forçando-o a uma abstinência. O 
resultado é inócuo e risível. As mesmas pessoas retiradas das 
ruas e internadas retornam, tempos depois, aos mesmos lu-
gares e com o mesmo padrão de uso.

Este capítulo tem por objetivo refletir sobre este mo-
vimento de contrarreforma, trazendo alguns elementos que 
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constituíram a reforma psiquiátrica do Brasil, exatamente, 
na crítica ao isolamento e à segregação. Esperamos contri-
buir com algumas reflexões para reafirmar que o cuidado ao 
sofrimento mental não pode prescindir do princípio ético de 
ser realizado em liberdade. 

Aos loucos, o hospício

A relação entre Reforma, Psiquiatria, Política e Esta-
do remonta aos primórdios da Psiquiatria. No século XVIII, 
no cenário da Revolução Francesa, Phillippe Pinel, impres-
sionado pelas condições subumanas, solicita, em 1798, au-
torização da Comunidade Revolucionária Parisiense para 
libertar os loucos asilados das correntes, transferindo-os para 
um lugar destinado somente aos doentes mentais, propondo 
uma nova forma de tratamento: a terapia moral. O médico 
será, então, uma figura-modelo, exercendo função discipli-
nadora, reeducando o louco a respeitar as normas, corrigin-
do-o em suas condutas inconvenientes. As correntes não são 
mais de ferro, mas todo um encadeamento moral que tornou 
o hospital psiquiátrico uma instância perpétua de julgamen-
to em que os gestos do louco eram vigiados (FOUCAULT, 
1975).

Enquanto isso, no Brasil, a loucura é silenciosa. Se-
gundo Resende, desde o seu descobrimento e por um longo 
período, não há referência aos loucos, nos relatos e crônicas 
dos viajantes que escrevem sobre os costumes e a vida so-
cial da época. Supõe o autor que os “loucos mansos”, pro-
vavelmente andavam pelas estradas e vastos campos, even-
tualmente molestados pelas crianças e vivendo da esmola e 
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caridade de alguns benfeitores. Quanto aos agressivos ou 
que exibiam atitudes indecorosas, eram recolhidos às cadeias 
públicas. Cita a literatura de Guimarães Rosa que, em suas 
crônicas da vida dos sertões das Minas Gerais, narra casos de 
indivíduos que se recolhiam por dias, semanas ou anos em 
lugares remotos ou navegavam sem rumo pelos rios até que 
se sentissem em condições de retornar ao convívio da comu-
nidade. Apesar de, muitas vezes, reconhecer nestas atitudes 
“coisa de maluco” ou “doideras”, não se julgava necessário in-
tervir e estes comportamentos eram vistos muito mais como 
um aspecto de singularidade destas pessoas do que propria-
mente como uma evidência de patologia. Deste modo, em 
vez de “manifesta e loquaz”, como Foucault descrevera a si-
tuação da loucura na Europa da Antiguidade e Idade Média, 
a doença mental parece “ter permanecido em silêncio e suas 
manifestações diluídas na vastidão do território brasileiro”. 
(RESENDE, 1987, p. 31). 

Ao final do séc. XVIII e início do séc. XIX, a vida 
social brasileira estava dividida entre uma minoria de se-
nhores e proprietários de terras, uma multidão de escravos 
e uma massa indefinida que não cessava de crescer: eram 
escravos libertos, mulatos, mestiços, os inadaptados, pessoas 
que, não podendo ser proprietários e não sendo mais escra-
vos, eram impelidas a uma situação de trabalho indefinida 
ou totalmente sem trabalho. “Socialmente ignorada por 
quase trezentos anos, a loucura acorda, indisfarçavelmente 
notória, e vem engrossando as levas de vadios e desordeiros 
nas cidades, e será arrastada na rede comum da repressão à 
desordem, à mendicância, à ociosidade” (RESENDE, 1987, 
p. 35).
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Segundo Machado et al. (1978), o louco faz seu apa-
recimento como um perigo em potencial e como um atenta-
do à moral pública, à caridade e à segurança. A loucura é um 
perigo a ser evitado nas ruas da cidade. Liberdade e loucura 
são antônimas. Em 1830, a Sociedade de Medicina e Cirur-
gia do Rio de Janeiro lançou uma frase de ordem: aos loucos, 
o hospício. Em 1840, o imperador D. Pedro II determinou a 
criação de um hospício destinado ao tratamento dos aliena-
dos. Inaugurado em 1852, o Hospício de Alienados Pedro II 
marca uma nova fase da loucura e do louco em nosso país: é 
o marco institucional do nascimento da Psiquiatria. 

Hospício e Psiquiatria nascem no mesmo instante e 
em resposta a uma demanda social. Segundo Machado et al. 
(1978, p. 376), “só é possível compreender o nascimento da 
psiquiatria brasileira a partir da medicina que incorpora a 
sociedade como novo objeto e se impõe como instância de 
controle social dos indivíduos e das populações”.

Exclusão, eis aí, numa só palavra, a tendên-
cia central da assistência psiquiátrica brasi-
leira, desde os seus primórdios até os dias 
de hoje, o grande e sólido tronco de uma 
árvore que, se deu e perdeu ramos ao longo 
de sua vida e ao sabor das imposições dos 
diversos momentos históricos, jamais fletiu 
ao ataque de seus contestadores e reforma-
dores. (RESENDE, 1987, p. 36).

Já no final do século XIX e início do século XX, 
Cunha (1988) destaca a intensa e rápida urbanização e in-
dustrialização da Província de São Paulo. Tal processo pro-
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duziu pressões junto ao Poder Público para resolver o pro-
blema dos loucos que lotavam as cadeias da cidade e resultou 
na criação, em 1898, do Hospício de Juqueri, construído por 
Franco da Rocha, após uma longa negociação política. A 
autora evidencia, em sua pesquisa nos prontuários dos pa-
cientes, que o Juqueri cumpria a função social de legitimar 
a exclusão de pessoas ou setores sociais não enquadráveis, 
indisciplinados. 

Nos anos 1920/30, vamos encontrar, conforme apon-
ta Costa (1981), a Liga Brasileira de Higiene Mental, exi-
bindo seu ideal eugênico como projeto político para a socie-
dade brasileira. 

Já nos anos 1960, a política de saúde mental ganhou 
mais um elemento: a contratação de leitos dos hospitais psi-
quiátricos privados por meio de convênio com o Instituto 
Nacional de Previdência Social (INPS). A loucura se trans-
formava, assim, em uma mercadoria valiosa e a assistência 
psiquiátrica, em um importante segmento no mercado dos 
bens e serviços de saúde, altamente dependente do convênio 
com o setor público.

Todos estes autores e muitos outros aqui não cita-
dos analisam e evidenciam a estreita e íntima relação entre o 
hospício e as demandas e necessidades oriundas dos proces-
sos econômicos, políticos e sociais da cidade e da sociedade 
na qual estão inseridos.

Podemos afirmar que, como consequência daquela 
íntima relação, a frase de ordem “aos loucos, o hospício”, 
enunciada em 1830, foi incorporada pela sociedade. Aos 
doidos, o único lugar possível é o da exclusão, lugar sus-
tentado e legitimado pelo discurso da Psiquiatria. Durante 
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anos, tivemos Juqueri, em São Paulo, Jacarepaguá, no Rio 
de Janeiro, Barbacena, em Minas Gerais, Tamarineira, em 
Pernambuco, e tantos outros hospícios lotados de pacien-
tes, com profissionais descontentes e desmotivados, alvos de 
denúncias de maus-tratos e violação dos direitos humanos, 
adjetivados como antessalas do inferno, campos de concen-
tração etc. Resende (1987) assinala que a palavra exclusão é 
a que melhor define e sintetiza a política de assistência em 
saúde mental ao longo de boa parte do século XX. 

E é com base neste cenário que teremos um intenso 
movimento de contestação ao hospital psiquiátrico, que só 
foi possível emergir nas condições sociais, políticas e cultu-
rais de um determinado momento histórico: a retomada dos 
movimentos sociais dos anos 1970.

Mudando a história: aos loucos, a li-
berdade

Antes, é importante assinalar que, embora a inter-
nação seja hegemônica, vamos encontrar, paradoxalmente, 
desde o século XIX, críticas ao hospício e algumas ações que 
buscavam pensar o cuidado ao sofrimento mental de modo 
distinto.

No âmbito das críticas, vale destacar o fato de que, 
em 1882, o escritor Machado de Assis publicou o conto “O 
Alienista”, narrando a história do doutor Simão Bacamarte 
que, ao inaugurar o hospício em Itaguaí, iniciou incansá-
vel e infrutífera busca dos limites entre a razão e a loucura. 
Narrado na terceira pessoa, o texto é uma contundente crí-
tica das certezas científicas, evidenciando a sua fragilidade 
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nos critérios que o médico vai elegendo para definir a linha 
divisória da sanidade. Em pleno século XXI, o texto é es-
pecialmente atual, pois a recente publicação do Manual do 
DSM V9 transforma boa parte dos aspectos da vida cotidia-
na em diagnósticos psiquiátricos. Nesta mesma linha, não 
podemos deixar de citar Lima Barreto, que traduziu as suas 
internações no hospital psiquiátrico da Praia Vermelha em 
dois textos críticos: Cemitério dos Vivos e Diário do Hospício. 

Já entre as tentativas de se desenvolver práticas dife-
rentes das tradicionais e, algumas vezes, de fato, alternativas, 
podemos citar, como exemplo, o trabalho do Dr. Ozório Cé-
sar, que utilizava a expressão artística como instrumento te-
rapêutico, na década de 1920 do século passado, no hospital 
psiquiátrico de Juqueri. Nesta mesma linha, vamos encontrar, 
na década de 1940, o trabalho da psiquiatra Nise da Silveira 
que, posteriormente, foi transformado no Museu Imagens 
do Inconsciente com reconhecimento internacional. Não 
podemos deixar de citar os nomes de Ulisses Pernambuca-
no e do Prof. Luís Cerqueira não só pelo seu trabalho, mas, 
principalmente, pela coragem e determinação em constituir 
uma psiquiatria diferente, atenta às questões sociais como 
relevantes no processo de produção do adoecimento.

A exemplaridade dessas e de outras experiências, 
aliada a notícias sobre as transformações na assistência que, 
em especial, a partir de fins da década de 1960, vinham ocor-
rendo na Europa e nos Estados Unidos, serviram para entu-
siasmar vários profissionais brasileiros que, em fins dos anos 

9 Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (Diagnostic and Statisti-
cal Manual of Mental Disorders – DSM) é um manual para profissionais da área da 
saúde mental que lista diferentes categorias de transtornos mentais e critérios para 
diagnosticá-los.
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1970, encontraram um cenário propício para críticas mais 
contundentes e para propor formas opcionais de tratamento 
e de transformações institucionais no contexto da retomada 
dos movimentos sociais. 

Muitos dos principais movimentos sociais da segun-
da metade dos anos 1970 nasceram nas periferias das gran-
des cidades e das necessidades de sobrevivência cotidianas: 
transporte, moradia, saneamento básico, saúde, temas que 
possibilitaram a criação de uma identificação e o reconhe-
cimento de interesses coletivos comuns. Na conversa com 
os vizinhos, nas discussões no salão paroquial da igreja, em 
encontros espontâneos nos lugares públicos, foi sendo or-
ganizado um movimento pautado em reivindicações vincu-
ladas às condições de vida, especialmente, da vida urbana. 
Para Jacobi (1989), tais condições do cotidiano dos bairros e 
a organização coletiva possibilitaram o surgimento, na cena 
política, de novos sujeitos históricos os quais foram se afir-
mando como essenciais interlocutores na reconstituição da 
cidadania. 

Isto surpreendeu a todos, pois, até então, as análises 
tendiam a interpretar a fábrica e o partido político como os 
lugares exclusivos e privilegiados das manifestações da classe 
operária. Estes movimentos, contigentes em suas reivindi-
cações, surgiram em um momento histórico marcado pela 
opressão em que os canais de manifestação estavam emu-
decidos ou eliminados pelo regime autoritário. Apontaram 
para um sentido e um alcance que ultrapassou o imediato e o 
local, para mobilizar e articular, como experiência comparti-
lhada, as várias opressões vividas em locais diferenciados, ou 
seja, em tempos autoritários, as condições cotidianas de vida 
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surgiram como campo de luta e possibilitaram a conquista 
de espaços políticos para a manifestação, articulação, reivin-
dicação e exigência de direitos perante o Estado, solidifican-
do, na sociedade civil, a ideia de participação e ação coletiva, 
acelerando a transição democrática. 

Sader destaca a emergência de um novo sujeito social 
e histórico naqueles movimentos sociais, onde havia 

[...] a promessa de uma radical renovação 
da vida política. Apontam no sentido de 
uma política constituída a partir das ques-
tões da vida cotidiana. Apontam para uma 
concepção da política, a partir da inter-
venção direta dos interessados. Colocam 
a reivindicação da democracia referida às 
regras da vida social, em que a população 
trabalhadora está diretamente implicada: 
nas fábricas, nos sindicatos, nos serviços 
públicos e nas administrações nos bairros. 
Eles mostram que há recantos da realidade 
não recobertos pelos discursos instituídos 
e não iluminados nos cenários estabeleci-
dos da vida pública. Constituem um espaço 
público além do sistema da representação 
política. Através de suas formas de orga-
nização e de luta, eles alargam as fronteiras 
da política. Neles aponta-se a autonomia 
dos sujeitos coletivos que buscam o con-
trole de suas condições de vida contra as 
instituições de poder estabelecidas (SA-
DER, 2001, p. 313).
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Neste âmbito, iniciamos um movimento pela trans-
formação das condições de saúde da população, o movimen-
to da reforma sanitária (RS). Em uma apresentação realiza-
da no evento comemorativo do 20º Aniversário do Curso 
de Especialização em Saúde Mental da Escola Nacional de 
Saúde Pública (ENSP), Sérgio Arouca, um dos principais 
militantes e ideólogos do SUS, ao falar sobre as origens da 
reforma sanitária destacou que o movimento nasceu não 
apenas no campo específico das reformas da saúde, mas, 
também, da luta contra a ditadura e contou sobre uma ques-
tão decisiva que se punha à época: como se podia exercer 
uma profissão no horário comercial e ser revolucionário e 
contestador no tempo livre. Como integrar isto? pensar o 
trabalho e a formação na saúde e enfrentar o pensamento 
autoritário. Esta grande questão deu origem ao movimento 
de Medicina Social, de Saúde Coletiva dentro dos departa-
mentos de Medicina Preventiva, que começaram a produzir 
reflexões e a realizar denúncias das contradições entre dita-
dura, pensamento autoritário e saúde no seu sentido mais 
amplo. 

Arouca salientava, com seu grande e contagiante en-
tusiasmo, a íntima relação entre ser profissional e ser mili-
tante político ou protagonista, militância entendida como 
atividade ética, de entrega aos valores da luta pela emanci-
pação de todos, pelos interesses daqueles, cuja voz é silencia-
da, a dos mais humildes, dos humilhados. Não era possível 
ser um agente transformador apenas no restrito campo de 
atuação profissional. Era necessário ampliar esta visão e tal 
ação. Era necessário pensar e atuar na sociedade, no tempo 
histórico em que se vivia. Também não era possível pensar 
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no campo da saúde apenas como um campo determinado 
por fatores eminentemente biológicos. A saúde tem deter-
minantes sociais, o que implica pensá-la como resultante 
da complexidade de fatores sociais, econômicos, culturais e 
políticos. Transformar a saúde é mudar a sociedade que a 
produz como processo social.

A reforma sanitária se colocava, assim, fundamen-
talmente, como um processo político, entendido como pos-
sibilidade emancipatória na constituição da polis, da esfera 
pública, dos bens comuns, processo que implicava produção 
intelectual crítica, práticas e ações alternativas ao mode-
lo hegemônico, militância cotidiana, ocupação de espaços 
institucionais, articulações com outros setores da sociedade, 
ocupação de espaços no interior do aparato estatal, avanços e 
recuos: um fenômeno político trazendo à cena e em pauta a 
relação entre Estado e Sociedade Civil. A reforma sanitária se 
constituiu tensionando, criticamente, os termos desta relação.

No interior desse processo mais amplo, localizamos 
a saúde mental trilhando os mesmos caminhos. Nascida da 
mobilização de trabalhadores de saúde, no cotidiano de suas 
práticas institucionais e nas universidades, a Reforma Psi-
quiátrica buscou politizar a questão da saúde mental, espe-
cialmente na luta contra as instituições psiquiátricas; produ-
ziu reflexões críticas que provocam ruptura epistemológica; 
criou experiências e estratégias de cuidado contra-hegemô-
nicas; conquistou mudanças em normas legais; e buscou 
produzir efeitos no campo sociocultural.

Todo este processo se articulou com outros movi-
mentos sociais e com a luta pela redemocratização do país, 
levando seus protagonistas a desempenharem uma militân-



106

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

cia que transcendia a questão específica da saúde mental. 
Mais do que isto, criou um movimento social congregador 
não apenas de setores da saúde mental, como profissionais, 
associações de usuários e familiares, mas, também, de estu-
dantes, artistas, jornalistas e intelectuais.

Como a reforma sanitária, a reforma psiquiátrica 
também se configura não apenas como mudança de um 
subsetor, mas como um processo político de transformação 
social. O campo da saúde mental é um lugar de conflitos e 
disputas, lugar do encontro do singular e do social, do eu 
e do outro. É, também, o lugar de confronto: das ideias de 
liberdade, autonomia e solidariedade contra o controle e a 
segregação, da inclusão e da exclusão, da afirmação da cida-
dania e de sua negação. 

É, sobretudo, um processo que traz as marcas de seu 
tempo. Não é possível compreendê-la sem mencionar suas 
origens como movimento social, como uma articulação de 
agentes da sociedade civil que apresentaram suas demandas 
e necessidades assumindo seus lugares de interlocutores, 
exigindo do Estado a concretização de seus direitos. São 
ações que pressupõem verbalização e afirmação de interes-
ses, disputas, articulações, conflitos, negociações, propostas 
de novos pactos sociais, ações que acreditam na possibilidade 
da formação de uma nova sociedade (“um outro mundo é 
possível”10). Acreditam na possibilidade de transformar a so-
ciedade, mudar as relações sociais, possibilitar a participação 
nos bens econômicos, culturais, construir um mundo mais 
justo, mais equânime, mais livre. Acreditam em milagres, no 
sentido empregado por Hannah Arendt para o termo. No 

10  Referência ao lema do Fórum Social Mundial.
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sombrio contexto de meados do século XX, que apresentava, 
de um lado, a traumática experiência de regimes totalitários 
e, de outro, a existência dos meios para o total extermínio da 
Humanidade, Arendt (2004) afirmava que o sentido da po-
lítica é a liberdade, pois se baseia na pluralidade dos homens, 
na convivência entre diferentes. Postulava que a política não 
surge no homem, mas sim entre os homens. Desta forma, 
a liberdade e a espontaneidade dos diferentes homens são 
pressupostos necessários para o surgimento do espaço onde, 
só então, se torna possível a política. Para ela, o homem é 
possuidor do dom “extremamente maravilhoso e misterioso, 
de fazer milagres” e chama a este dom, a esta aptidão, de agir. 
Arendt acredita que:

[...]. É característico do agir a capacidade 
de desencadear processos, cujo automa-
tismo depois parece muito semelhante ao 
dos processos naturais; é lhe característico, 
inclusive, o poder impor um novo começo, 
começar algo novo, tomar iniciativa [...]. 
O milagre da liberdade está contido nes-
se poder-recomeçar que, por seu lado, está 
contido no fato de que cada homem é em 
si um novo começo, uma vez que, por meio 
do nascimento, veio ao mundo que existia 
antes dele e vai continuar existindo depois 
dele. (ARENDT, 2004, p. 43-44).

Política é a convivência com o diferente, é agir em um 
mundo de interesses diversos, de conflitos, disputas, alianças. 
Exercitar a liberdade é correr os riscos de viver a vida como 
este milagre de começar o novo, tomar a iniciativa de romper 
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com os discursos e práticas hegemônicas que incidem sobre 
nosso cotidiano tornando-o monótono, repetitivo, sem pers-
pectiva, cinzento, sem vida.

Internação compulsória e comunida-
des terapêuticas: movimentos con-
trarreformistas

Apesar, contudo, de todo o exposto, a internação psi-
quiátrica continua sendo solicitada pelas famílias e pela co-
munidade. Mesmo com a oferta da rede de serviços que hoje 
se mostra, ainda persiste a exigência social de internação, 
toda vez que algum tipo de comportamento mais estranho 
ou extravagante surge. No imaginário dos folhetins e no-
velas, o pior castigo que pode acontecer para o vilão destas 
estórias não é a morte, mas sair, no último capítulo, amar-
rado a uma camisa-de-força para ser internado em algum 
hospício. A prática social da Psiquiatria deixa, então, de ser 
exercida só pelos psiquiatras. Ela é legitimada e sustentada 
pelos cidadãos que vão, ao longo dos anos, criando uma es-
pécie de “cultura manicomial”; ou seja, a oferta exclusiva e 
compulsória da internação criou uma prática: sempre que há 
um comportamento estranho ou extravagante ou quando é 
necessário, por exemplo, por questões de herança, contestar a 
sanidade de determinada pessoa, é ao hospício que o cidadão 
recorre não como lugar para tratar, pois as denúncias públi-
cas de maus-tratos já demonstram o contrário, mas como o 
lugar para o louco. O lugar do louco não é apenas a concre-
tude do hospital, mas, principalmente, um espaço social, o 
lócus da exclusão.
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Essa “cultura manicomial” se evidenciou de modo 
mais claro nos últimos anos com a emergência como pro-
blema dos usuários de crack que habitam as ruas dos grandes 
centros urbanos. Repercutida pela imprensa a existência das 
“cracolândias”, estas se tornaram uma exigência social como 
território a ser ocupado pelas forças da lei e da ordem. 

É inevitável pensar que esta exigência surge em um 
momento de exposição das metrópoles brasileiras em de-
corrência de grandes eventos esportivos internacionais que 
terão como sedes tais cidades; especialmente a cidade do Rio 
de Janeiro onde as comunidades populares estão sendo ocu-
padas pelas forças de segurança em nome da “pacificação”, 
que limpou as vielas e o espaço dos “elementos” perigosos 
e nocivos, devolvendo a tranquilidade aos pacatos cidadãos. 

Em uma lógica semelhante, as ruas das cidades nas 
quais centenas de pessoas encontram seu precário espaço ur-
bano para, sem qualquer juízo de valor, exercerem seu modo 
de viver, devem ser ocupadas e higienizadas; ou seja, o poder 
do Estado é convocado a operar ações em defesa da paz e 
tranquilidade para que o fluxo do capital possa correr pelas 
ruas sem se defrontar com o lixo humano que ele mesmo pro-
duziu, pois, afinal, são dependentes do consumo em uma so-
ciedade consumista. Vivem e morrem apenas para consumir.

Esta face higienista se oculta em um discurso preca-
riamente científico que afirma ser a internação compulsória 
a única forma de induzir o sujeito ao tratamento. Se a ação 
da saúde por seus agentes e trabalhadores não é suficiente, 
o aparato jurídico e policial é convocado para fazer cumprir 
este princípio que está na origem do nascimento da Psiquia-
tria, como destacamos anteriormente. Não se trata de preo-
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cupação e zelo com o sujeito em sofrimento, mas sim de 
atender a uma demanda social marcada por um determinado 
tempo histórico. 

O fenômeno do crack está presente nas ruas das 
grandes metrópoles há, pelo menos, duas décadas. Se não 
houvesse esses eventos internacionais, talvez esta questão 
estivesse relegada ao plano secundário que sempre ocupou 
nas políticas de saúde. Acrescente-se a isto o interesse eco-
nômico de algumas entidades em ampliar a sua influência, 
ofertando leitos em comunidades terapêuticas de caráter re-
ligioso, notadamente evangélico, restaurando os convênios 
com o Poder Público, processo que a reforma psiquiátrica, 
desde a sua origem, condena de modo veemente.

A reforma psiquiátrica construiu, durante anos, o 
principio ético do cuidado em liberdade, base da prática 
terapêutica, ou seja, não é possível pensar o cuidado levan-
do em consideração um diagnóstico que toma por base as 
disfunções de interações neurobioquímicas. Principalmente, 
não é possível admitir práticas que restrinjam ou limitem 
o exercício do ir e vir, ações que destituem o sujeito no já 
precário poder de contratualidade que têm sobre si as coisas 
do mundo, muito menos com práticas que o submetam a um 
regime de controle e vigilância sobre todas as suas ações co-
tidianas. O resultado histórico deste modo de pensar é bem 
conhecido: segregação, violência institucional, isolamento, 
degradação humana.

Trata-se aqui de deslocar do manicômio como o lu-
gar zero de trocas sociais (ROTELLI, 2001) e da doença 
como objeto simples, para o território plano do cotidiano no 
qual o sofrimento psíquico, tomado como objeto complexo, 
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implica a vida em suas múltiplas dimensões e cuja perspecti-
va de cuidado, portanto, significa atuar na transformação da 
subjetividade e dos modos de viver.

São tempos de globalização econômica, radicalização 
da dependência e da interferência internacional que produ-
zem demandas e necessidades, especialmente nos grandes 
centros urbanos. Com base nelas, setores conservadores se ar-
ticulam e exercem seu poder de influência nas decisões sobre 
as políticas públicas. Recentemente, a Câmara dos Deputa-
dos aprovou o texto-base de um projeto de nova Lei Anti-
drogas. Entre seus itens, prevê a possibilidade de as famílias 
ou responsáveis legais de usuários de drogas requererem a in-
ternação involuntária em instituição de saúde para tratamen-
to e desintoxicação. No Estado de São Paulo, o governador 
aprovou um programa que concede R$ 1.350,00 de crédito 
mensal para famílias que possuem dependentes de crack usa-
rem exclusivamente em clínicas credenciadas de reabilitação.

Há um forte movimento antirreformista em franca 
articulação e que tem como claro objetivo atacar e, se possí-
vel, destruir, boa parte das conquistas da Reforma Psiquiá-
trica tendo como ponto de partida a retomada da internação 
como dispositivo primordial de cuidado.

É nessa realidade que os movimentos sociais, dentre 
eles o Movimento da Reforma Psiquiátrica, encontram seu 
grande desafio: rearticular-se e reencantar os trabalhadores de 
saúde, os usuários dos serviços, os familiares, enfim, todos os 
que se importam em produzir e inventar espaços de encontro 
para a problematização do cotidiano, a fim de formular novas 
questões: espaços de produção de rupturas, de radicalização 
das contradições, espaços para a apropriação da vida.
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O campo da saúde, das políticas públicas, é terreno 
de tensão e disputas de sentido. Portanto, seara de lutas polí-
ticas e ideológicas que envolvem militância, protagonismos, 
negociações, articulações, pactuações. Assim, a Reforma 
Psiquiátrica é um movimento político, impregnado ética e 
ideologicamente e seu estabelecimento não pode ser desvin-
culado da luta pela transformação da sociedade. 

Necessitamos forjar e reaquecer as alianças, exercer a 
solidariedade, articular forças. Há um grande caminho ain-
da a ser trilhado. Há um mundo a ser transformado, com 
urgência.
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CAPÍTULO 4

REDE ASSISTENCIAL AOS USUÁRIOS DE CRA-
CK: CORRESPONSABILIZAÇÃO OU FRAGMEN-
TAÇÃO DO CUIDADO?

Maria Salete Bessa Jorge
Leilson Lira de Lima

Mardênia Gomes Ferreira Vasconcelos
José Jackson Coelho Sampaio

Randson Soares de Souza
Helena Alves de Carvalho Sampaio

Considerações iniciais: redes e aten-
ção integral aos usuários de crack

Com o objetivo de debater o modo como se confor-
ma a rede de cuidados aos usuários de crack, este capítulo 
traz um debate profícuo sobre os desdobramentos da aten-
ção integral aos usuários desta substância. Para tanto, dispõe 
de um arcabouço teórico-conceitual importante transversa-
lizado pelas contribuições de autores com publicações re-
lacionadas à dependência química e autores do campo da 
saúde coletiva.

A metodologia utilizada foi a busca do estado da arte, 
analisando na perspectiva do exame crítico e tendo como 
foco as divergências, convergências, complementares e o di-
ferente, com a finalidade de situar o objeto e contextualizá-
-lo. Participaram da coleta e análise, trabalhadores da APS 
– Grupo 4.
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A política de atenção integral aos usuários de álcool 
e outras drogas implementada em 2003 prevê a necessidade 
de se estabelecerem ações na atenção primária voltadas para 
os usuários destas substâncias. As práticas devem propor-
cionar tratamento neste nível de atenção, garantir acesso à 
medicamentos, atenção na comunidade, fornecer Educação 
em Saúde para a população, envolver comunidades, familia-
res e usuários, formar recursos humanos, criar vínculos com 
outros setores sociais, monitorar a saúde mental na comu-
nidade, dar mais apoio à pesquisa e estabelecer programas 
específicos em uma perspectiva ampliada de saúde pública 
(BRASIL, 2003).

A Portaria GM nº 3.088, de 23 de dezembro de 
2011, que institui a rede de assistência ao usuário de álcool 
e outras drogas, reforça a participação da atenção primária 
nas ações voltadas a esta população, estabelecendo um im-
portante papel na identificação dos casos, na promoção e na 
prevenção aos agravos de saúde advindos do abuso de subs-
tâncias psicoativas (BRASIL, 2011).

A pesquisa ora exibida demonstra que os usuários de 
crack são detectados na atenção primária à saúde (APS) por 
meio dos agentes comunitários de saúde (ACS), durante as 
visitas ao território. Outra forma de se identificar o usuário 
de crack é por meio das consultas de rotina na clínica médi-
ca da unidade básica de saúde (UBS) seja porque o usuário 
de crack veio para uma consulta agendada com o médico no 
intuito de resolver outras demandas de saúde seja ele trazido 
pelo ACS para exames de rotina ou por conta do consumo 
de crack que está ocasionando algum problema orgânico de 
saúde, conforme se evidencia nos discursos a seguir:
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˗˗ [...]. Primeiramente, o agente de saúde 
detecta o usuário, conversa com a família, 
primeiramente, para depois chegar a ele. 
Normalmente por outras patologias, nunca 
chegam pra tratamento diretamente do ví-
cio que tem, alguma patologia acomete eles 
[...] (Grupo 4).

Conforme o trecho da narrativa em evidência, o cui-
dado na atenção primária é uma premissa básica da assis-
tência aos usuários de crack e desempenha importante papel 
de porta de entrada no SUS e deve estar disponível para 
realizar seu acolhimento. A atenção primária há de realizar 
ofertas de cuidado a usuários funcionais, identificar aqueles 
com história de ruptura dos laços sociais e articular-se aos 
CAPS do município para o desenvolvimento de projetos 
terapêuticos individuais (BRASIL, 2010). Este estudo, no 
entanto, detectou uma precipitação do encaminhamento aos 
serviços especializados CAPS-ad, sem haver, por parte do 
usuário, uma demanda clara em cessar o consumo nem a 
menor crítica sobre o seu problema com o uso e sem o prévio 
acolhimento do caso.

Esta estratégia tem pouca resolubilidade, pois os 
usuários tendem a não procurar os serviços para tratamento 
e, quando buscam, se inclinam a abandonar, pois não têm a 
menor crítica sobre o problema. A atenção primária à saúde, 
no entanto, por meio das Unidades Básicas de Saúde é res-
ponsável por fazer o acompanhamento dos casos e realizar 
ações de redução de danos nos territórios. Os trabalhadores 
de saúde, porém, assinalam que não sabem o que fazer com 
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este tipo de usuários, que não há o que fazer e, como inter-
venção, se limitam a encaminhá-los para o Caps-ad. 

Rêgo (2009) destaca o fato de que nem sempre um 
encaminhamento imediato é pertinente. A precipitação do 
profissional que acolhe ou de qualquer outro que faça um 
encaminhamento, muitas vezes, dificulta a adesão. Adiar, re-
cuar, mas, também, adiantar um encaminhamento são modos 
de operar que devem ser decididos pelo técnico responsável, 
reforçando a sustentação do vínculo com o usuário. Neste 
caso, há uma precipitação dos encaminhamentos dos usuá-
rios de crack para os serviços especializados CAPS-ad, sem 
que haja o vínculo do usuário com o profissional da UBS.

Os serviços de atenção primária à saúde, no entanto, 
poderiam ter um protagonismo importante na abordagem 
aos usuários de crack, em razão de sua elevada área de cober-
tura populacional e pelo seu nível de credibilidade junto à 
comunidade. As UBS são importantes aliadas para as ações 
de redução de danos, evitando que os quadros relacionados 
ao consumo de droga possam ser piorados, tanto do ponto 
de vista clínico de saúde quanto do prisma social.

Importantes ações poderiam ser implementadas nos 
territórios por meio dos profissionais das UBS, tais como: 
orientar sobre formas de redução do consumo; incluindo es-
tratégias de redução da frequência e da quantidade de uso; 
fornecer esclarecimentos quanto aos riscos de utilizar a dro-
ga e realizar atividades que requerem atenção, como dirigir 
automóveis; advertir acerca de problemas de crises de an-
siedade que possam estar associados ao consumo, orientan-
do o usuário a se manter abstinente nestes casos; informar 
aos usuários, especificamente no caso do crack, a beber água 
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(hidratar-se) e alimentar-se (quando possível) (FABRAN; 
ROCA; OLTRA, 2005).

No conjunto geral de nossos achados, percebemos 
que os usuários de crack procuram a unidade básica de saúde 
em razão de outros problemas de saúde. Quando é detectado 
o uso do crack, estes usuários são encaminhados diretamente 
para o CAPS-ad de referência sem, pelo menos, uma bre-
ve abordagem sobre o uso. Por meio de nossas observações, 
constatamos que há uma tentativa de se livrar do caso, en-
caminhando-o para um serviço especializado, seja porque o 
profissional não sabe abordar e acompanhar o caso ou pelo 
medo de intervir sobre o usuário de drogas, no caso especí-
fico, o crack.

Os dados encontrados, aqui, corroboram as duas 
questões suscitadas, pois, tanto há uma dificuldade de se 
abordar o usuário de crack quanto o receio de abordar ques-
tões relacionadas ao emprego de droga, por conta do círculo 
de violência que envolve todo o consumo do crack, conforme 
percebemos nos discursos dos trababalhadores da atenção 
primária:

[...]. São pacientes que não tem um cami-
nho dentro da rede de saúde não tem pra 
onde enviar, você pode até detectar, mas, 
eu fico procurando um caminho, dentro 
da instituição de saúde pra mandar, pra 
ter ajuda e eu não encontro. Nós não te-
mos o que fazer com o usuário de crack... 
o acesso deles e pelo o programa de saúde 
da família onde são avaliados pelo médico 
ou pela enfermeira e muitas vezes encami-
nhados pelo CAPS. Daí o médico encami-
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nha para o CAPS, que é para começar a 
fazer o acompanhamento... então, eu acho 
que a gente é muito carente, a gente não 
tem muita orientação, deveria ter um curso 
preparatório para todas as agentes de saú-
de pra falar disso... esse tipo de situação, 
basicamente, a nossa unidade junto com 
as enfermeiras do PSF, elas têm o cuidado 
de identificar e até certo ponto, talvez por 
medo de represália [...] (Grupo 4).

Como podemos perceber, há um misto de não saber 
o que fazer com o usuário de crack, em não vislumbrar, mi-
nimamente, que tipos de intervenção podem ser realizados. 
Existe tanto a falta de conhecimento de como abordar os 
usuários desta substância como o medo que se impõe aos 
profissionais de saúde devido ao contexto de violência do 
uso do crack. Embora os usuários procurem as unidades bá-
sicas para cuidados de saúde, o medo de abordar questões 
relacionadas ao consumo paira sobre os trabalhadores.

Esse aspecto é resultado dos modelos tradicionais de 
tratamentos da dependência química centradas na reabilita-
ção moral como um dos principais objetivos a serem alcan-
çados. A culpa quanto ao uso é evidente, pois está estreita-
mente relacionada à associação do uso com a criminalidade, 
principalmente quanto ao emprego de substâncias ilícitas.

Esses dados fazem coro com a ideia de Fontanella e 
Turato (2002) que afirmam que uma das principais barreiras 
de acesso das pessoas com problemas relacionados ao uso de 
drogas está relacionada ao medo do estigma. O fato de pro-
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curarem um tratamento situa os usuários em uma circuns-
tância em que são vistos pelos profissionais de saúde como 
degenerados, rompedores das normas sociais estabelecidas. 
Bradley et al. (2002) acrescentam, ainda, que estas barreiras 
impedem ou dificultam aos usuários de drogas que já se per-
cebam com problemas relacionados à substância buscarem 
serviços formais de tratamento.

Observamos, na prática diária dos serviços, as dificul-
dades dos familiares e até dos próprios usuários de se expres-
sarem acerca do uso de substâncias ilícitas. Receiam que os 
profissionais os tratem como marginais e que os percebam 
como transgressores e delinquentes.

Para tanto, a proposta de reabilitação dos serviços, 
pautada nas novas formas de tratamento da dependência 
química, deve visar à reabilitação psicossocial, à desconsti-
tuição do imaginário social em relação à pessoa com proble-
mas relacionados ao uso de drogas, vista como um marginal. 
É importante promover maior aproximação destes sujeitos 
com os serviços de saúde, promovendo um cuidado mais 
efetivo e possibilitando o estabelecimento de redes de cui-
dados por toda a estrutura social (BARCHIZAGO, 2007).

Barchizago (2007) acentua, ainda, que o estreitamen-
to do repertório provocado pela relação de dependência en-
tre o sujeito e a droga não pode ser reproduzido nos serviços, 
visto que a retração do campo social possibilita crescente 
estigmatização, afastamento e isolamento do sujeito. A utili-
zação de redes de suporte social e a (re)constituição de am-
bientes saudáveis possibilitam meios de fortalecimento do 
sujeito no seu processo de tratamento. A autora salienta que 
o trabalho destes serviços junto às famílias e às redes sociais 
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de apoio é fundamental para o enfrentamento dos proble-
mas, proporcionando espaços para interlocução, integração 
e orientação.

É de responsabilidade, entretanto, também da aten-
ção primária à saúde, constituir-se como um dispositivo de 
maior capilaridade com a comunidade, desenvolver o ma-
peamento e a identificação de usuários disfuncionais e, em 
articulação com as equipes dos CAPS, propor abordagens 
para estes usuários, como ações de redução de danos ou ofer-
tas de tratamento (BRASIL, 2010).

Vale destacar o fato de que os usuários não procuram 
a unidade de saúde para resolver o problema relacionado ao 
consumo de crack, sobretudo porque há uma resistência da 
unidade de saúde em assisti-los, em razão do envolvimento 
em situações de violência ou tráfico, o que também inviabili-
za a procura do usuário pelas unidades básicas de saúde para 
quaisquer problemas relacionados ao uso dessa substância.

As Unidades Básicas são serviços de saúde constituí-
dos por equipe multiprofissional responsável por um con-
junto de ações de saúde, de âmbito individual e coletivo, que 
abrange a promoção e a proteção da saúde. Devem funcionar 
como pontos de atenção da Rede de Atenção Psicossocial 
tendo a responsabilidade de desenvolver ações de promoção 
à saúde mental, prevenção e cuidado dos transtornos men-
tais, ações de redução de danos e cuidado para pessoas com 
necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras dro-
gas, compartilhadas, sempre que necessário, com os demais 
pontos da rede (BRASIL, 2011).

O que encontramos no cotidiano dos serviços, porém, 
é uma grande dificuldade de se intervir junto aos casos. Em 
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algumas unidades básicas, a resistência é ainda maior, pois 
há a ideia de que nada se pode fazer em relação ao usuário 
de crack e de que não há onde este usuário ser assistido, pois 
a rede de saúde não oferece condições mínimas para este 
cuidado. Há, portanto, uma desresponsabilização, marcada 
pelo discurso da pouca estrutura, impedindo intervenções 
e cuidado e acolhimento às necessidades e problemas dos 
usuários de crack.

Tal evidência nos faz recorrer a Rezende (2003) que 
refere que o risco de se trabalhar com pessoas que fazem uso 
de drogas é semelhante ao medo de se entrar em contato 
com pessoas estigmatizadas como loucas. Historicamente, 
aquele com transtorno mental foi, e continua sendo, objeto 
de fantasias, discriminações e exclusão social. Da mesma for-
ma, o usuário de drogas passa a ser um dos representantes do 
que foram as possessões demoníacas em épocas medievais.

Isso é notado pela exclusão que essas pessoas sofrem 
em várias instituições – família, escola, trabalho. Os profis-
sionais de saúde também se configuram como parte atuante 
no afastamento desses usuários. Embora percebamos que 
pode existir risco na assistência a eles, o mesmo cuidado 
deve estar presente nas demais situações vivenciadas nos 
serviços de saúde e de saúde mental (REZENDE, 2003). 
Temos que atentar, no entanto, para o fato de os riscos que 
cercam o atendimento dos usuários de crack estarem muito 
mais relacionados ao comércio ilegal que gravita ao redor da 
droga.

A própria identificação do caso é comprometida, pois 
os profissionais têm medo de represálias dos traficantes da 
área ou, até mesmo, dos próprios usuários de crack. Este as-
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pecto decorre, principalmente, das políticas voltadas para as 
intervenções ao uso de drogas que constituíram no imagi-
nário social a figura do usuário como um delinquente en-
volvido em atividades criminosas, como o tráfico de drogas, 
roubos e assassinatos.

Historicamente, a abordagem em relação ao uso de 
drogas sempre foi delegada aos órgãos repressores, que apre-
sentavam um caráter moralista e militar em relação à pre-
venção ao uso de drogas. Esta política de repressão, no en-
tanto, parece não ter sido efetiva em alcançar seus objetivos, 
pois o consumo de drogas ilícitas cresce e a ingesta excessiva 
de álcool e tabaco continua a trazer sérios problemas sociais 
e de saúde no mundo inteiro. A ausência do Estado em re-
lação a isto possibilitou o surgimento de estigmas diversos 
sobre o tema assim como a atenção aos usuários permaneceu 
com caráter excludente, segregador e em regime fechado.

Para Bergeron (2012), esta associação entre uso de 
drogas e criminalidade se constitui em uma relação perversa. 
Como destaca o autor, muitas vezes, esta é feita de maneira 
simplista, associando a criminalidade ao uso da droga, quan-
do, na verdade, existem inúmeros fatores que contribuem 
para que a violência esteja associada ao consumo. A própria 
forma de se abordar os usuários de modo truculento e re-
pressor desencadeia reações agressivas por parte deles. Além 
disto, é comum a violência subjetiva, constituída pela cri-
minalização do uso, pela dificuldade de acesso aos serviços 
básicos de saúde e a marginalização dos usuários de droga, 
contribuindo para o estreitamento da relação entre o consu-
mo de droga e a criminalidade.
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A compreensão da droga ilícita como a encarnação 
do mal e a visão do usuário como um marginal proporcio-
nam o predomínio de uma determinação moral, ou seja, a 
exigência imperativa da abstinência como objetivo final, 
uma vez que o seu uso se caracteriza como um ato ilícito, 
ocorrendo um efeito de superposição entre a incapacidade 
de abandonar o uso com as restrições morais associadas e a 
necessidade do indivíduo sem possibilidades de recuperação, 
justificada pela situação de ilegalidade. 

Assim, Mattos (2004) destaca a ideia de que a ili-
citude do uso de drogas repercute em dois campos conco-
mitantemente: consiste em uma alteração comportamental 
bioquímica categorizada como dependência química e re-
presenta um ato ilícito, adstrito aos critérios penais, configu-
rando-se como uma transgressão.

A associação dos usuários de drogas com a violência 
dificulta o acesso dos usuários aos serviços que lhes ofertam 
cuidados. Os usuários geralmente utilizam maneiras pouco 
higiênicas para realizar o consumo do crack, possibilitando 
maiores agravos à saúde. O descuido com a saúde abre espa-
ço para o surgimento de mais agravos de saúde, que se avolu-
mam com os problemas sociais decorrentes dos abusos e do 
padrão compulsivo, piorado pelos referenciais negativos da 
droga na sociedade, que fazem os usuários se distanciarem 
ainda mais dos espaços de cuidados. 

Também destacamos que as péssimas condições de 
vida em que os usuários de crack estão inseridos favorecem 
o desencadear de ações violentas por parte deles. Na verda-
de, isto constitui uma retroalimentação desta violência. No 
instante em que os serviços sociais e de saúde se negam a 
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assistir os usuários de drogas, eles reagem de forma violenta 
à segregação e à marginalização que a sociedade lhes impõe, 
o que retroalimenta a dificuldade dos trabalhadores da saúde 
em abordar os casos, em razão do estigma violento que os 
usuários absorveram ao longo do tempo.

Muitas vezes, as ações violentas dos usuários de dro-
gas são reações às políticas que defendem a opção da re-
pressão mais dura a estas pessoas. Essas políticas, por sua 
vez, se utilizam desta suposta reação violenta dos usuários 
como meio de justificar a legitimidade de uma intervenção 
de segurança pública que ultrapasse o alvo dos usuários para 
mirar o conjunto da sociedade (BERGERON, 2012), justi-
ficando medidas de segurança mais duras e utilizando, assim, 
os usuários de drogas como bode expiatório.

Bergeron (2012) ainda acentua ser errôneo pensar 
que a delinquência está associada, estatisticamente, ao uso de 
drogas, pois não se pode constituir um argumento a favor de 
uma repressão maior do uso e dos problemas relacionados ao 
consumo quando se descobre que o uso não é uma condição 
necessária nem suficiente para a delinquência.

Essa ideia também é defendida por Misse (2010) 
para quem o problema da violência não está diretamente li-
gado ao consumo das drogas e sim aos modelos que foram 
estabelecidos socialmente ao longo dos anos pela própria po-
lítica de guerra às drogas. Como qualquer outra política de 
combate, ao chamar a atenção para o consumo dessas drogas 
ilegais, produz um efeito perverso, de torná-las atraentes e 
sedutoras, exatamente porque são proibidas, na medida em 
que passam a ser símbolo de status, de coragem e destemor 
e de pertença a grupos, de formação de uma identidade su-
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perior por diferenciação com os conformistas. Desta forma, 
as pessoas passam a buscar a substância como maneira de 
desafiar os valores morais e sociais vigentes, um jeito de se 
revoltar contra os valores constituídos.

Já Sapori e Sena (2012) referem que a associação entre 
o uso de crack e violência nas cidades não deve ser compreen-
dida pelo aspecto psicofamacológico da droga, supondo-se 
que, após a sua ingestão, alguns podem se tornar irracionais 
a ponto de agir violentamente ou mesmo como resultado da 
irritabilidade associada às crises de abstinência. A violência 
tem estreita relação com o mercado ilícito das drogas, incluin-
do disputas territoriais entre traficantes rivais, afirmação de 
códigos de condutas no interior dos grupos de traficantes e 
eliminação de informantes e punições por dívidas de drogas.

Infelizmente, as intervenções de saúde aos usuários 
de crack na atenção primária passam a ser limitadas, em vir-
tude da associação do consumo desta substância com a vio-
lência produzida pelo seu mercado ilegal.

As intervenções na APS, muitas vezes, sucedem de 
maneira isolada, por parte de alguns profissionais que se 
sentem mais à vontade em realizar uma escuta do usuário 
em relação ao seu consumo. Estes profissionais destacam 
que poderia haver uma escuta sem preconceito, ou pré-jul-
gamento, relacionado ao consumo do crack, o que facilitaria 
minimamente o estabelecimento do vínculo com o usuário 
e, posteriormente, encaminhá-lo a um tratamento quando 
ele se sentir motivado: “[...] procurei ouvir sem nenhum jul-
gamento, procurei entender as necessidades do usuário, por 
que ela entrou... eu procurei abordar sem nenhum tipo de 
preconceito ela me conta na boa mesmo [...]” (Grupo 4).
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As intervenções, muitas vezes, se limitam a ações 
biologicistas aos agravos de saúde que são demandadas pelo 
usuário e, quando há compreensão dos problemas relacio-
nados ao consumo do crack, os usuários são prontamente 
encaminhados para o serviço social que, com frequência, 
reencaminha para o CAPS-ad. Assim, quando se destaca 
a configuração de uma possível clínica da atenção primária 
que possa intervir nos usuários de crack, esta se pauta em 
procedimentos biomédicos, eminentemente voltados para 
questões orgânicas e referenciados dentro da propria unida-
de de saúde para o serviço social, sem minimamente pensar 
na formação de um projeto terapêutico conjunto.

Resta clara, portanto, a dificuldade de se proporcio-
nar um cuidado na perspectiva de rede, haja vista desarticu-
lação entre os serviços de saúde que assistem os usuários de 
crack. Além disso, as intervenções ocorrentes em relação ao 
usuário se dão de maneira fragmentada, pois cada profissio-
nal realiza sua tarefa de maneira individualizada e sem atuar 
junto nas múltiplas dimensões dos usuários. 

Figura 1. Rede de petição e compromissos da 
APS no cuidado aos usuários de crack. Fortaleza, 
2012
Fonte: Elaboração própria.

Destacamos, como intervenções clínicas na atenção 
primária, a realização de visitas domiciliares, na tentativa de 
abordar o usuário de crack ou a família, mas com o intui-
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to de encaminhar o caso para o serviço especializado. As 
ações das unidades básicas de saúde, quando direcionadas 
aos problemas do uso do crack, se concentram em monito-
rar o acompanhamento do usuário realizado pelo CAPS-ad, 
funcionando como um órgão de fiscalização para saber se os 
usuários estão aderindo ao tratamento.

[...]. Avaliação clínica do profissional Mé-
dico e do Enfermeiro e muitas vezes do 
Assistente Social. A gente faz o acompa-
nhamento domiciliar. Ele faz o acompa-
nhamento no CAPS e a gente também 
acompanha nas visitas domiciliares, para ver 
se ele realmente está participando do acom-
panhamento do CAPS [...] (Grupo 4).

Outra estratégia de intervenção com os usuários de 
crack na atenção primária ocorre de forma tímida e se carac-
teriza pelo acompanhamento dos casos nas ações do apoio 
matricial em saúde mental que ocorre esporadicamente em 
algumas unidades básicas de saúde. Destacamos, no entanto, 
a dificuldade de se levar casos de usuários de drogas para 
serem discutidos durante o apoio matricial em saúde mental. 
Os núcleos de apoio à saúde da família (NASF), os quais 
têm maior incumbência de articular ações de apoio matricial 
nas UBS, realizam ações pontuais voltadas para os usuários, 
revelando pouca potência nas ações, conforme ilustra o dis-
curso seguinte:
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[...]. Ela vai pro CAPS ele é avaliado pelo 
programa de saúde da família pela Assis-
tente Social se for possível ficar acompa-
nhando ele aqui fica pelo matriciamento se 
não, se for algo mais profundo ele é acom-
panhado no CAPS... só o matriciamento 
que é feito com a Assistente Social às vezes 
com um Médico e Psiquiatra. O NASF 
normalmente eles dão palestras também 
de prevenção, não só do uso do craque, 
como o uso de outras drogas, DST’s [...] 
(Grupo 4).

Experiências de ações em prevenção e assistência de 
usuários de crack por via do NASF apontam para a possibi-
lidade de atuação destes profissionais como articuladores de 
projetos terapêuticos de caráter interdisciplinar e interseto-
rial junto ao Programa Saúde da Família (PSF). Estas ações 
devem sempre ter como características agregar pessoas das 
equipes de Saúde da Família, com vistas à capacitação na 
abordagem de usuários de crack (BRASIL, 2010).

Essa ideia é corroborada por Cruz (2010) para quem 
a inclusão das ações de saúde mental na atenção primária 
pode ocorrer por meio da lógica do apoio matricial. Por esta, 
as equipes dos CAPS oferecem apoio às equipes da aten-
ção básica, incluindo encontros semanais ou mensais com os 
profissionais da APS. Nesses encontros, os casos relaciona-
dos aos problemas decorrentes do abuso de álcool e outras 
drogas são discutidos em equipe e a responsabilidade dos ca-
sos é distribuída por todos. Nesta proposta, altera-se a antiga 
lógica do encaminhamento, da referência e contrarreferên-
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cia, responsabilizando todos os envolvidos no acolhimento 
e/ou nas ações de cuidado continuado. 

Divergindo desta asserção, este estudo mostra que os 
profissionais do NASF se mantêm alheios a estas interven-
ções de articulação dos projetos terapêuticos dos usuários na 
APS bem como parecem não desenvolver ações de formação 
permanente dos profissionias do PSF na abordagem e con-
dução dos casos de abuso de drogas. Limitam-se, então, a 
realizar palestras informativas e repasse de informações aos 
usuários sobre doenças sexualmente transmissíveis, o que 
não deixa de ter sua importância, porém, com pouco impac-
to para a complexidade que o problema demanda.

Assim, a articulação que poderia ser realizada entre 
a equipe dos CAPS-ad e a unidade básica de saúde para 
fortalecer a capacitação dos profissionais em lidar com estes 
casos fica prejudicada, pois as ações do apoio matricial pa-
recem não discutir os casos relacionados aos problemas com 
o uso de álcool e outras drogas. Embora todos achem que 
o problema das drogas precise de solução, no momento da 
intervenção, todos parecem se esquivar, como se dissessem: 
“este problema não nos pertence”.

Barros e Pillon (2006) destacam a importância de se 
articular ações integradas entre a saúde mental e a atenção 
primária no cuidado aos usuários de drogas e seus familiares. 
Os profissionias das UBS, por terem a família como uni-
dade programática das ações de cuidado, devem procurar o 
exercício de atitudes de compreensão e receptividade para 
auxiliar na prevenção e tratar as consequências decorrentes 
do consumo de drogas na família e na comunidade.
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As intervenções, no entanto, são limitadas aos CAP-
S-ad para onde estes usuários são encaminhados e que, por 
vezes, não acessam, por ser longe, por não haver um contato 
prévio com o serviço e por questões financeiras para o des-
locamento. Em contrapartida, diversas ações de saúde pode-
riam se dar no próprio território, por intermédio das UBS, 
mas o estudo aponta para a dificuldade que os profissionais 
têm de abordar os casos e realizar intervenções.

Considerações Finais

De tal maneira, percebemos aqui que, praticamente, 
não há elaboração de projetos terapêuticos para os usuários 
de crack na APS. Os casos são imediatamente encaminhados 
para o serviço social e, em seguida, para o CAPS-ad de re-
ferência. O que poderia se aproximar de formulação de um 
projeto, o que não é realizado de maneira sistemática são 
ações isoladas de acompanhamento dos casos que estão sen-
do tratados no CAPS-ad. Há, contudo, pouca interlocução 
dos serviços na formação de projetos terapêuticos integrados 
no cuidado aos usuários de crack e seus familiares.
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CAPÍTULO 5

A ORGANIZAÇÃO DO CUIDADO AOS USUÁ-
RIOS DE CRACK: FLUXOS E TECNOLOGIAS

Mardênia Gomes Ferreira Vasconcelos
Leilson Lira de Lima

Milena Lima de Paula
Paulo Henrique Silva Rodrigues
Paulo Henrique Dias Quinderé

Maria Salete Bessa Jorge

A discussão da clínica, saberes e práticas utilizadas 
no cuidado aos usuários de crack exigem a compreensão das 
transformações do modelo de assistência em saúde (que se 
consolida desde a Constituição de 1988 e das leis 8.080/90 e 
8.142/90) que estipulou os princípios do Sistema Único de 
Saúde brasileiro, com destaque para a universalidade, inte-
gralidade, igualdade da assistência e participação social.

Esse processo permitiu a expansão do campo e das 
práticas de saúde, repensando a tradição organicista e tec-
nicista do tratamento dos problemas e aproximando-se da 
ideia de produção social da saúde. Estas mudanças amplia-
ram o objeto de trabalho (da doença às pessoas e destas à fa-
mília), a abertura às contribuições de vários saberes estrutu-
rados com base na articulação de várias disciplinas do campo 
da Saúde Pública e Saúde Coletiva bem como a reorganiza-
ção da prática clínica em busca da integralidade do cuidado.
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Assim, a clínica operada nos serviços de saúde deve 
pressupor a ideia de produção social da saúde, rompendo 
com a concepção biologicista linear de simples causa-efeito, 
para considerar questões do contexto histórico, social, eco-
nômico, cultural, biológico, ambiental, além das relações e 
envolvimento dos agentes sociais na tomada de decisões. 

Portanto, partimos da noção de que o ser humano 
é um ser do cuidado e agente de práticas de saúde, um ser 
político capaz de participar ativamente no meio social em 
que está inserido. Não é um mero ser doente, passivo, ne-
cessitando de intervenções que lhe possibilitem a cura dos 
seus males; um ser ativo que exerce sua autonomia e luta 
pelos seus direitos. A forma como este ser humano age, seus 
anseios e esperanças, seus modos de aceitar as inovações e a 
relação que estabelece com seus semelhantes, com sua equi-
pe de trabalho, o consagra como um ator social, sujeito de 
suas ações (ERDMANN et al., 2006).

Então, pretendemos problematizar o objeto, a orga-
nização das práticas e dos fluxos com enfoque no acesso aos 
serviços da atenção básica e especializada, especificamente 
a Estratégia Saúde da Família (ESF) e Centro de Atenção 
Psicossocial álcool e drogas (CAPS-ad) como também as 
ferramentas de trabalho ou tecnologias empregadas no cui-
dado ao usuário de crack, tendo como pano de fundo a ideia 
da clínica e os saberes e práticas operados no cotidiano da 
atenção à saúde. 

Iniciando nosso percurso pela discussão do objeto, 
percebemos que a droga crack ainda é socialmente apontada 
como a principal causadora do problema no usuário. Esta 
concepção é reproduzida nos serviços de saúde, quando os 
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trabalhadores elegem a substância como o ponto desenca-
deador dos sofrimentos vivenciados. A droga, neste contexto, 
é apontada como a causa de males psicossociais e biológicos, 
em um movimento linear de causa-efeito, sem a compreen-
são ampliada de todo o cenário.

O consumo de drogas é uma prática universal e mile-
nar e que envolve questões culturais, religiosas, econômicas, 
políticas e sociais. Neste aspecto, autores como Espinheira 
(2009) e Almeida e Caldas (2011) defendem a ideia de que 
as drogas não podem ser tomadas como causas, como um 
mal e, por isto, o problema a ser enfrentado não é a substân-
cia, mas as disposições para usá-las e a intensidade dos usos 
levadas por estas disposições internalizadas de cada pessoa.

Encontramos aqui o paradoxo que envolve o cuidado 
ao usuário de crack. O objeto será a substância ou o usuário 
em toda a sua singularidade, desejos e opções? No caso do 
objeto ser a droga de consumo, a clínica e o tratamento es-
tarão baseados no modelo biomédico legitimado pela assis-
tência psiquiátrica, ou seja, o objetivo único e exclusivo será 
retirar o usuário do convívio social e promover o abandono 
do uso, conforme as práticas hegemônicas implementadas 
durante o final do século XIX e início do século XX. Tais 
práticas oferecem à pessoa com uso problemático de dro-
gas a reabilitação moral como um dos principais objetivos a 
serem alcançados. Noções como a culpabilização quanto ao 
uso, a associação com a criminalidade e estigma são eviden-
tes e influenciam negativamente o cuidado à pessoa, uma 
vez que limita o escopo de intervenções, impossibilita a arti-
culação de outras disciplinas, especialidades e profissões em 
decorrência da hegemonia de um saber.
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Se, no entanto, o foco da atenção recair sobre o usuá-
rio, abre-se a possibilidade de ações singulares e da com-
preensão ampliada do processo saúde˗˗doença, a exemplo 
da estratégia de redução de danos adotada pela Política do 
Ministério da Saúde para a Atenção Integral a Usuários de 
Álcool e outras Drogas que tem o objetivo de ampliar o es-
copo de intervenções junto aos usuários de drogas, não ten-
do a abstinência da substância pelo usuário como o principal 
foco. Além disto, procura realizar intervenções que ultrapas-
sam a relação da pessoa com a droga, buscando intervir no 
contexto social, econômico e cultural, incluindo a família e 
os grupos de uso e articulando a rede social de apoio do 
usuário de droga.

Essa estratégia resguarda princípios da ideia de pro-
dução social da saúde, pois compreende a interação da pes-
soa com o contexto e a participação dos agentes sociais na 
tomada de decisões, no que diz respeito à discussão ampliada 
sobre ações de proteção e práticas de cuidado e autocuidado 
relacionadas ao uso de drogas. Neste sentido, observamos o 
princípio de corresponsabilização como essencial para a clí-
nica, pois a corresponsabilidade daquele que está se tratando 
implica o estabelecimento de vínculo com os profissionais, 
que também passam a ser corresponsáveis pelos caminhos 
a serem percorridos pela vida daquele usuário, pelas muitas 
vidas que a ele se ligam e pelas que nele se expressam (BRA-
SIL, 2003).

O percurso ora proposto e sistematizado neste ca-
pítulo perpassa a análise das práticas que envolvem o exer-
cício clínico. Tal ação se faz importante pela possibilidade 
teórico-metodológica de dispor interrogações sobre os su-
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jeitos, espaços e cotidianos no campo da saúde. É possível, 
assim, evidenciar a constituição de elementos que favoreçam 
a episteme subjetiva, a elucidação de nós críticos na aten-
ção à saúde e, principalmente, a autoanálise dos processos 
de cuidar.

Portanto, para a análise das práticas operadas no co-
tidiano dos serviços de saúde que atendem a demanda de 
usuários de crack, utilizamos um fluxograma analisador do 
processo de trabalho, objetivando descrever os caminhos 
percorridos pelos usuários ao buscar atendimento aos seus 
problemas de saúde nos serviços de atenção básica e espe-
cializada (MERHY, 1997). Ressaltamos que, neste contexto, 
estão implicadas diretrizes do SUS, ferramentas e tecnolo-
gias empreendidas no cuidado em saúde que têm a integra-
lidade como sua imagem-objetivo.

A Política do Ministério da Saúde para a Atenção 
Integral a Usuários de Álcool e outras Drogas está arti-
culada com os preceitos da reforma psiquiátrica brasileira 
estabelecidos na Lei no 10.216/2001 cujo texto estabelece 
as diretrizes básicas que constituem o SUS, garantindo aos 
usuários de serviços de saúde mental e, consequentemente, 
aos que sofrem transtornos decorrentes do consumo de ál-
cool e outras drogas, a universalidade de acesso e direito à 
assistência bem como à sua integralidade. Além disto, valo-
riza a descentralização do modelo de atendimento, quando 
determina a estruturação de serviços mais próximos do con-
vívio social de seus usuários, configurando redes assistenciais 
mais atentas às desigualdades, ajustando, de forma equânime 
e democrática, as suas ações às necessidades da população 
(BRASIL, 2003).
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Com efeito, a referida política prevê a necessidade 
de se estabelecerem ações na atenção básica voltadas para os 
usuários de álcool e outras drogas. As práticas devem pro-
porcionar tratamento neste nível de atenção, garantir acesso 
a medicamentos, atenção na comunidade, fornecer Educa-
ção em Saúde para a população, envolver comunidades, fa-
miliares e usuários, formar recursos humanos, criar vínculos 
com outros setores sociais, monitorizar a saúde mental na 
comunidade, dar mais apoio à pesquisa e estabelecer pro-
gramas específicos, em uma perspectiva ampliada de saúde 
pública (BRASIL, 2003).

Reforçando esta participação da atenção básica na 
assistência ao usuário de álcool e outras drogas, o Ministério 
da Saúde publicou, em 23 de dezembro de 2011, a Portaria 
nº 3.088, que institui ações voltadas para esta população, es-
tabelecendo um importante papel da atenção básica na iden-
tificação dos casos, na promoção e prevenção aos agravos de 
saúde, advindos do abuso de substâncias psicoativas. 

A ESF, por sua vez, se mostra uma importante alia-
da na intervenção aos usuários de crack, álcool e outras dro-
gas, haja vista a sua inserção nos territórios que permitem 
aos profissionais de saúde estarem próximos aos lugares de 
consumo da substância. Além disto, pode ser considerada a 
porta de entrada dos usuários ao sistema de saúde, por ser o 
primeiro espaço de cuidado buscado para obter algum tipo 
de ajuda, mesmo que seja para a solução de problemas clí-
nicos consequentes ao uso. Deste modo, buscam o médico, 
a enfermeira ou o agente comunitário de saúde (ACS) para 
discutir seus problemas e necessidades de saúde.
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Assim, o encontro entre a equipe de saúde e os 
usuários de crack do seu território é possibilitado pela visi-
ta domiciliar ou quando de consultas de rotina na unidade 
de saúde. Aqueles que não acessam os serviços da ESF são 
identificados pelos agentes comunitários de saúde na visi-
ta ao território. E, de modo complementar, este encontro 
é concretizado por meio das consultas de rotina na clínica 
médica da unidade seja por uma consulta agendada no in-
tuito de resolver outras demandas de saúde, pela solicitação 
de exames de rotina ou por conta do consumo de crack que 
está ocasionando algum problema orgânico de saúde, como 
se evidencia nos discursos a seguir:

[...]. Primeiramente o agente (ACS) de 
saúde detecta o usuário, conversa com a 
família primeiramente, para depois chegar 
a ele... Normalmente por outras patologias, 
nunca chegam pra tratamento diretamen-
te do vicio, tem que ter alguma patologia 
acometendo a saúde deles [...] (Grupo 4).

Conforme esse discurso, o cuidado na atenção básica 
é uma premissa na assistência aos usuários de crack e desem-
penha importante papel de porta de entrada no SUS. Nes-
se sentido, este nível de atenção deve estar disponível para 
possibilitar o acesso de qualidade e o acolhimento de suas 
demandas. Dentre as suas práticas, deve realizar ofertas de 
cuidado a usuários funcionais, identificar aqueles com histó-
ria de ruptura dos laços sociais e articular-se aos CAPS do 
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município para o desenvolvimento de projetos terapêuticos 
individuais (BRASIL, 2010). 

Ocorre, no entanto um tensionamento na condução 
dos casos de usuários de crack e outras drogas na unidade de 
Saúde da Família. Este fenômeno também foi identificado 
no estudo de Barros e Pillon (2007) sobre a assistência pres-
tada aos usuários de drogas pelos profissionais das equipes 
de Saúde da Família. Os autores observaram que existem 
dificuldades na assistência oferecida aos usuários de drogas e 
que estes pouco se beneficiam deste serviço, evidenciando a 
necessidade urgente de mudanças nesta assistência. 

Uma dessas dificuldades se centra na (des)responsa-
bilização dos profissionais da equipe de Saúde da Família 
por este tipo de demanda. Como consequência, vemos a pre-
cipitação do encaminhamento aos serviços especializados, 
como o CAPS-ad, sem o adequado acolhimento do caso.

Assim, os usuários de crack que procuram a unida-
de básica em decorrência de outros problemas de saúde são 
atendidos e, quando é identificado o uso do crack, estes são 
encaminhados diretamente para o CAPS-ad de referência 
sem haver, pelo menos, uma breve abordagem sobre o uso e a 
análise das possibilidades terapêuticas inscritas neste cenário. 
Isto sugere uma tentativa de “se livrar” ou “dar seguimento” 
ao caso, encaminhando para um serviço especializado seja 
porque o profissional desconhece a abordagem e o acompa-
nhamento a esse tipo de situação ou em razão do medo de 
intervir sobre o usuário de drogas, no caso específico, o crack.

Este fenômeno propõe questões sobre a dificuldade 
no manejo clínico do usuário de crack pelos profissionais 
da equipe de Saúde da Família, como também a ideia que 
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persiste no imaginário social de consumo de drogas de sua 
relação com a violência urbana. O primeiro é reflexo da 
formação em saúde e da emergência do consumo de crack 
em toda a sociedade, uma vez que as práticas em saúde não 
acompanharam a dinâmica deste problema, permanecendo 
com práticas desarticuladas, fragmentadas e individualizadas 
em que não encontram linhas de fuga. O segundo reside na 
reprodução da associação do uso de drogas à delinquência e 
à violência pela equipe de saúde. Percebemos nos discursos 
dos trabalhadores da atenção básica tais questões:

[...] São pacientes que não tem um ca-
minho dentro da rede de saúde não tem 
pra onde enviar, você pode até detectar, 
mas eu fico procurando um caminho den-
tro da instituição de saúde pra mandar, 
pra ter ajuda e eu não encontro. Nós não 
temos o que fazer com o usuário de cra-
ck... o acesso deles e pelo o Programa de 
Saúde da Família onde são avaliados pelo 
médico ou pela enfermeira e muitas vezes 
encaminhados pelo CAPS. Daí o médico 
encaminha para o CAPS, que é para come-
çar a fazer o acompanhamento... então, eu 
acho que a gente é muito carente, a gente 
não tem muita orientação, deveria ter um 
curso preparatório para todas as agentes de 
saúde pra falar disso... esse tipo de situação, 
basicamente a nossa unidade junto com as 
enfermeiras do PSF, elas têm o cuidado 
de identificar e até certo ponto, talvez por 
medo de represália [...] (Grupo 4).
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Como podemos perceber, há um misto de não saber 
o que fazer com o usuário de crack, em não vislumbrar, mi-
nimamente, que tipos de intervenções podem ser realizados. 
Existe tanto a falta de conhecimento sobre como abordar 
os usuários desta substância quanto o medo que se impõe 
aos profissionais de saúde em razão do contexto de uso do 
crack. Embora os usuários procurem as unidades básicas para 
cuidados de saúde, o medo de abordar questões relacionadas 
ao consumo paira sobre os trabalhadores.

Com efeito, percebemos que, praticamente, não há 
elaboração de projetos terapêuticos para os usuários de crack 
na APS e sua articulação com a rede de serviços. O que 
ocorre, conforme é demonstrado no fluxograma, é o encami-
nhamento desarticulado e sem correponsabilização para ser-
viços especializados como o CAPS-ad, grupos de autoajuda 
e comunidades terapêuticas.

Ao acessar o serviço da unidade de Saúde da Família, 
os casos (usuários de crack) podem percorrem dois caminhos, 
um dos quais é o atendimento pelo enfermeiro, que realiza 
a triagem e, a seguir, indica a avaliação médica. Por sua vez, 
quando o acesso ao serviço da ESF é em função da busca de 
resolução ao problema do uso abusivo da droga, o usuário de 
crack é imediatamente direcionado para o serviço social e, em 
seguida, encaminhado ao CAPS-ad de referência.

Os usuários de crack, quando identificados no territó-
rio por meio dos agentes comunitários de saúde devido a um 
problema clínico ou à demanda dos usuários ou familiares 
para tratamento do problema advindo do abuso do crack, em 
todas as situações, são direcionados à unidade básica de saú-
de. Lá, recebem atendimento do enfermeiro, sendo realizada 
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uma triagem do caso e prontamente é encaminhado para o 
médico. 

A avaliação médica consiste na identificação de pro-
blemas clínicos e outros advindos do abuso de crack. Os de 
teor clínico são acompanhados na própria unidade e, para 
a resolução das situações de abuso da droga, o usuário é 
direcionado para o serviço social presente na unidade que, 
prontamente, encaminha o caso para o CAPS-ad ou indica 
algum suporte da rede social de apoio do território tais como 
grupos de autoajuda e comunidades terapêuticas. 

Ao receber o atendimento no CAPS-ad, o suporte 
da atenção básica no acompanhamento do caso fica restrito 
ao monitoramento dos agentes comunitários de saúde so-
bre a adesão ao tratamento do CAPS-ad. O que poderia se 
aproximar de um projeto, o que não é realizado de manei-
ra sistemática, são ações isoladas de acompanhamento dos 
casos que estão sendo tratados no CAPS-ad. Há, contudo, 
pouca interlocução dos serviços na elaboração de projetos 
terapêuticos integrados no cuidado aos usuários de crack e 
seus membros familiares.

É importante destacar a dificuldade de construção de 
um projeto terapêutico do usuário de forma conjunta. As 
intervenções visam ao encaminhamento do usuário de crack, 
sem estabelecer o vinculo terapêutico com este usuário, efe-
tivado com o acolhimento à primeira intervenção relaciona-
da ao seu problema com o uso da droga. 

Ademais das dificuldades de acesso, manejo clínico, 
discussão do projeto terapêutico e articulação da rede, é evi-
dente a importância da intervenção da equipe de Saúde da 
Família no cuidado aos usuários de drogas, seja na identifi-
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cação precoce dos casos de abuso de substâncias psicoativas, 
na intervenção breve dos casos e no atendimento de situa-
ções de menor gravidade que constituem a maioria da par-
cela de pessoas com problemas com álcool e outras drogas. 
Neste sentido, percebemos a necessidade de capacitação das 
equipes para abordarem determinados casos, além da adoção 
de atitudes positivas e, assim, de práticas resolutivas (CRUZ, 
2010).

Como destacam Ronzani et al. (2005) a intervenção 
breve se concentra em duas direções principais: sua efetivi-
dade na redução de padrões de uso da substância e as con-
dições em que é implementada, focalizando especialmente o 
preparo dos profissionais envolvidos. Estratégias que visem 
a mudança de atitudes, conhecimento e habilidades dos pro-
fissionais se mostram importantes na implantação de ações 
preventivas do uso abusivo de álcool e outras drogas. Quan-
do os profissionais possuem atitudes positivas em relação aos 
usuários, sentem-se tecnicamente mais preparados para uti-
lizar procedimentos de intervenção breve. Por esta razão, os 
programas de capacitação e treinamento de profissionais de 
atenção primária à saúde devem ser pragmáticos e enfocar 
a mudança de atitudes em relação aos usuários de álcool e 
drogas.
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Figura 1 – Fluxograma do usuário de crack na atenção primária – Fortaleza-CE, 2012.
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Vale destacar o fato de que os usuários não procuram 
a unidade de saúde para resolver o problema relacionado ao 
consumo de crack, sobretudo porque há uma resistência da 
unidade de saúde em assistir os usuários de crack, em razão 
do envolvimento em situações de violência ou tráfico, o que 
também inviabiliza a procura do usuário pelas unidades bá-
sicas de saúde para quaisquer problemas relacionados ao uso 
desta substância. 

Em algumas unidades básicas, a resistência é ainda 
maior, pois há a ideia de que nada se pode fazer em relação 
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ao usuário de crack e de que não há onde este usuário seja as-
sistido, pois a rede de saúde não oferece condições mínimas 
para o seu cuidado. Há, portanto, uma desresponsabilização, 
marcada pelo discurso da pouca estrutura, impedindo inter-
venções o cuidado e acolhimento às necessidade e problemas 
dos usuários de crack.

Os discursos indicam que os serviços do CAPS-ad 
oferecem aos usuários de crack acesso ao tratamento/acom-
panhamento por demanda espontânea. É fato que alguns 
usuários advêm de encaminhamentos da atenção básica, de 
hospitais psiquiátricos, hospitais gerais, por meio de ordem 
judicial, o que é um aspecto importante, pois mostra que os 
trabalhadores de outros serviços estão identificando usuários 
de substâncias psicoativas nos territórios e reconhecendo o 
CAPS-ad como uma possibilidade de cuidado a estes sujeitos.

Estas ações, no entanto, não caracterizam articulação 
entre as redes de cuidado, visto que não há trabalhos conjun-
tos entre as equipes. Com base nos discursos, identificamos 
o fato de que os outros locais de cuidado realizam encami-
nhamentos para o CAPS-ad como tentativa de “desafoga-
mento” de seus serviços ou pelo sentimento de incapacidade 
de seus trabalhadores em relação ao cuidado com o usuário 
de droga, o que leva à busca de outra instituição que se res-
ponsabilize por ele, quando, no entanto, o que deveria existir 
era um corresponsabilização pelo cuidado em saúde dele.

O acesso dos usuários de drogas aos cuidados em 
saúde no Brasil é pautado pelas dificuldades dos trabalhado-
res de saúde em acolher esta demanda, uma vez que há cen-
tralização do tratamento no CAPS-ad. Os demais serviços 
não se reconhecem responsáveis pela atenção a este usuário 
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e a liberdade de acesso aos serviços de saúde acaba limitada, 
quando direcionada a um serviço específico, por mais que 
este sujeito possua outras necessidades de saúde que pode-
riam ser acolhidas em outros locais de cuidado. Apesar de o 
CAPS-ad ser local estratégico de cuidado e atenção integral 
ao usuário de álcool e drogas, persiste a ideia do CAPS-ad 
como o único recurso de atenção a usuários de crack, causan-
do, em muitas ocasiões, uma barreira de acesso em diversos 
outros serviços de saúde (BRASIL, 2010).

Esse usuário pode chegar ao serviço CAPS-ad en-
caminhado pela atenção primária, por demanda espontânea 
ou por meio dos familiares, que levam os usuários ao serviço 
como uma forma de tentar minimizar os problemas advin-
dos desta relação de consumo da substância. Como destaca-
mos na Figura 1, o usuário, ao chegar ao serviço, é acolhido 
por um profissional que irá avaliar o caso e, juntamente com 
o usuário, traçará o seu projeto terapêutico. 

Se houver, no momento dessa avaliação, a detecção 
de algum quadro de intoxicação ou abstinência, o usuário 
é encaminhado aos serviços de emergência de que o muni-
cípio dispõe, como leitos de internação para desintoxicação 
e abstinência, no Hospital Santa Casa de Misericórdia de 
Fortaleza, instituição filantrópica integrada ao SUS na dé-
cada de 1980, e que, atualmente, conta com 12 leitos, sendo 
quatro femininos e oito masculinos.

Importante é destacar, ainda, que esse fluxo do usuá-
rio de crack, quando em acompanhamento no CAPS-ad, 
permanece restrito às atividades dentro do serviço, havendo 
dificuldades de interlocução com as demais redes assisten-
ciais e de apoio, como podemos visualizar na Figura 2. 
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Figura 2 – Fluxograma do usuário de crack no CAPS-ad – Fortaleza-CE, 2012
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As ações, portanto, se mantêm aprisionadas aos ser-
viços, havendo dificuldades na articulação com a rede de 
apoio ou com as unidades básicas de saúde. Para Barchizago 
(2007), o trabalho com a família e com a rede social de apoio, 
por meio de coleta de dados e do atendimento, tem por ob-
jetivo valorizar a participação como parceria imprescindível 
no enfrentamento de problemas oriundos do sofrimento dos 
usuários, viabilizando espaços de interlocução, integração e 
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orientação. As intervenções quanto à rede de apoio social, 
porém, ficam praticamente centradas na intervenção junto 
da família do usuário, não se ampliando as intervenções no 
âmbito do território, reforçando percepções de que o trata-
mento do usuário de droga, em especial do usuário de crack, 
deve ocorrer em ambiente recluso e distante da comunidade, 
contribuindo para a segregação deste usuário.

Destacamos, como intervenções clínicas na atenção 
primária, a realização de visitas domiciliares na tentativa de 
abordar o usuário de crack ou família, mas com o intuito de 
encaminhar o caso para o serviço especializado. As ações das 
unidades básicas de saúde, quando direcionadas aos proble-
mas do uso do crack, se concentram em monitorar o acompa-
nhamento do usuário realizado pelo CAPS-ad, funcionando 
como um órgão de fiscalização para saber se os usuários es-
tão aderindo ao tratamento.

[...]. Avaliação clínica do profissional Médi-
co e do Enfermeiro e muitas vezes do Assis-
tente Social. A gente faz o acompanhamen-
to domiciliar. Ele faz o acompanhamento 
no CAPS e a gente também acompanha nas 
visitas domiciliares, para ver se ele realmen-
te está participando do acompanhamento 
do CAPS [...] (Grupo 4).

As ações do apoio matricial em saúde mental na aten-
ção primária, uma importante estratégia de intervenção aos 
usuários de crack, ocorre de forma tímida. Constatamos no 
estudo a dificuldade de debater casos relacionados ao abuso 
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de drogas no apoio matricial em saúde mental. Os Núcleos 
de Apoio à Saúde da Família (NASF), os quais têm uma 
maior incumbência de articular ações de apoio matricial nas 
UBS, realizam ações contingentes voltadas para os usuários, 
revelando pouca potência nas ações, conforme ilustra esse 
discurso: 

[...]. Ela vai pro CAPS ele é avaliado pelo 
programa de saúde da família pela Assis-
tente Social se for possível ficar acompa-
nhando ele aqui fica pelo matriciamento se 
não, se for algo mais profundo ele é acom-
panhado no CAPS... só o matriciamento 
que é feito com a Assistente Social às vezes 
com um Médico e Psiquiatra. O NASF 
normalmente eles dão palestras também 
de prevenção, não só do uso do craque, 
como o uso de outras drogas, DST’s [...] 
(Grupo 4).

Observamos, portanto, que uma importante tecnolo-
gia de articulação do cuidado aos usuários de drogas, espe-
cificamente o de crack, fica comprometida, embora estraté-
gias de prevenção e assistência de usuários de crack por meio 
do NASF apontem para a possibilidade de atuação destes 
profissionais como articuladores de projetos terapêuticos 
de caráter interdisciplinar e intersetorial junto ao Programa 
Saúde da Família (PSF). Tecnologias como esta deveriam 
ser potencializadas em razão da característica de agregar 
pessoas das equipes de Saúde da Família com vistas à capa-
citação na abordagem de usuários de crack (BRASIL, 2011).
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No geral dos dados deste estudo, observamos que, 
após o acolhimento, inicia-se, propriamente, o acompanha-
mento do usuário. O olhar dos trabalhadores a respeito dos 
usuários de crack é permeado por um discurso de que esses 
usuários são pacientes de adesão difícil ao tratamento, com 
alto grau de ansiedade. 

Este modelo de assistência oferece limitações e se 
configura como uma barreira ao acesso de pessoas que ex-
pressam problemas relacionados ao consumo de substâncias 
psicoativas, pois a alta exigência em torno da abstinência do 
consumo engendra formas de censuras e recriminações aos 
episódios de recaída ou de reincidência no uso de droga, tor-
nando estas instituições de saúde espaços pouco acolhedo-
res e contribuindo para a estigmatização dos usuários, como 
pessoas “fracas”, “vagabundas”, “sem-vergonha” e “imorais”. 
(ALVES, 2009).

Além desses fatores, há uma demanda ostensiva das 
famílias por internamentos e medicações, como algo pri-
mordial ao tratamento. A internação é utilizada, pela família, 
como fuga da problemática e a medicação é entendida como 
a possibilidade de cura da “doença do vício”, podendo-se 
interpretar que há uma representação social do usuário de 
drogas como um ser doente:

[...]. Porque muitas vezes a família, quando 
traz o usuário para cá, é porque pensa que 
vamos internar. A família, quando chega, 
quer internar ele aqui. Tipo assim: vou me 
livrar daquele problema, vou deixar ali. A 
relação do usuário com a família já está 
pela última gota de água [...] (Grupo 3).
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De acordo com a percepção dos trabalhadores, pode-
mos dizer que há uma desagregação sociofamiliar do usuário 
de crack, manifestada pelo seu desaparecimento da convivên-
cia familiar. Eles vão para as ruas, saem de casa e as famílias 
ficam sem saber como lidar com a situação. No serviço, tam-
bém há uma dificuldade de intervir neste aspecto. 

Observa-se, na prática diária dos serviços, as dificul-
dades dos familiares e até dos próprios usuários de se expres-
sarem acerca do uso de substâncias ilícitas. Receiam que os 
profissionais os tratem como marginais e que os percebam 
como transgressores e delinquentes.

Como bem destaca Barchizago (2007), a proposta 
reabilitadora dos serviços, pautados nas novas formas de 
tratamento da dependência química, devem operar em uma 
perspectiva de reabilitação psicossocial. A desconstituição do 
imaginário social em relação à pessoa com problemas rela-
cionados ao uso de drogas vista como um marginal promove 
uma maior aproximação destes sujeitos com os serviços de 
saúde, viabilizando um cuidado mais efetivo e a construção 
de redes de cuidados por toda a estrutura social.

É preciso, então, que os trabalhadores de saúde re-
conheçam limites e potencialidades de cada grupo familiar, 
compreendendo suas diferenças culturais, valores e a manei-
ra de lidar com o uso de droga de um membro familiar. As 
práticas de saúde a serem desenvolvidas pelo serviço devem 
estar conectadas à realidade vivida por parte de cada família, 
pois esta dependerá da habilidade do trabalhador em favore-
cer o vínculo, da troca de conhecimento e do apoio solidário 
(TRAD, 2010). Com base nesta prática, o trabalhador po-
derá desmistificar a concepção familiar positivista e punitiva 
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que prega, como únicas possibilidades para tratamento do 
uso abusivo de drogas, a internação e a abstinência.

Reconhecemos a “naturalidade” da forma como as 
famílias percebem o tratamento para o uso de drogas, uma 
vez que é grande a dificuldade em compreender que o tra-
tamento pode acontecer sem que haja abstinência do uso 
da substância. Alertamos, no entanto, para a possibilidade 
de maleficência deste tipo de conduta e que, como bem nos 
lembram Santos e Costa-Rosa (2007), a abstinência força-
da como estratégia da política pública de saúde presente no 
tratamento comum da toxicomania mostrou consequências 
altamente negativas para o resultado do tratamento. Este 
fato se torna agravante, na medida em que os familiares pas-
sam a exigir a abstinência dos usuários, acarretando conflitos 
frequentes e dificultando mais ainda as situações, já com-
plicadas, devido ao problema com o uso da substância. Os 
CAPS, desta forma, têm o papel fundamental de dar suporte 
a estas famílias, de cuidar delas, mesmo sem a participação 
dos usuários efetivamente no tratamento.

O usuário pode estar precisando de uma internação 
para desintoxicação, pode estar negando o fato de ter proble-
mas com o uso da substância, pode estar motivado a se abster 
do uso, pode fazer uso de múltiplas drogas e estar precisando 
reduzir o consumo ou cessar o uso daquela que mais o pre-
judica. Para isto, necessita de um conjunto de possibilidades 
do sistema público de saúde para poder acessar o serviço ou 
a intervenção que mais se harmonize naquele momento. 

Pereira (2008) demonstra que a dependência pode 
atingir, de forma gradativa, diversos aspectos da vida das 
pessoas, necessitando de um tratamento abrangente que via-
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bilize ou, ao menos, minimize ou busque tentativas de reso-
lução para os inúmeros problemas decorrentes do uso nocivo 
das substâncias. Há um consenso, na literatura, de que não 
existe um tratamento extraordinário e único. As melhores 
práticas que devem ser usadas, a priori, são baseadas em evi-
dências, já que foram testadas e exprimem resultados mais 
confiáveis, porém, precisam estar adequadas às realidades, 
desejos e necessidades de cada pessoa.

A respeito desta complexidade, temos em vista que 
as intervenções no campo da dependência química exigem 
abordagens diferenciadas, manejos terapêuticos variados, le-
vando-se em consideração a pessoa, com as particularidades 
psíquicas e biológicas, sem desprezar o tipo da droga eleita 
em um contexto socioambiental.

No que concerne aos avanços relacionados às po-
líticas sobre drogas no Estado Brasileiro, ainda há muitas 
lacunas a serem preenchidas. Quanto à atenção à saúde, a 
estruturação e fortalecimento de uma rede pública de saúde 
especializada na atenção aos usuários de crack, álcool e ou-
tras drogas, assim como às suas famílias, centrada em uma 
atenção comunitária, orientada na concepção ampliada de 
redução de danos e articulada com as demais redes sociais e 
de serviços de saúde, constitui, no momento atual, um gran-
de desafio (ALVES, 2009).

Esta interação do sujeito em sofrimento com os res-
ponsáveis pelo cuidado (trabalhadores, profissionais, gesto-
res) precisa apontar na direção da autonomia. Isto significa 
entender o cuidado como reconstituição da ajuda para o for-
talecimento da autonomia do outro, baseada em relações que 
possibilitem a emancipação e não a opressão (FERREIRA; 
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COTTA; OLIVEIRA, 2008).
A articulação entre os diversos níveis de atenção à 

saúde na abordagem aos usuários de crack é imprescindível. 
A interlocução dos serviços especializados CAPS-ad e a 
atenção básica é veículo importante para a articulação das 
redes sociais de apoio aos usuários e a identificação de quais 
os serviços e estratégias que podem melhor assistir os usuá-
rios, de acordo com as características individuais.

Para Bordin, Figlie e Laranjeira (2004), não existe um 
modelo de tratamento melhor do que o outro: cada um deles 
possui vantagens e desvantagens na prestação dos cuidados 
aos dependentes químicos. Observamos é que há pacientes 
mais indicados para cada tipo de tratamento ou serviços, 
ampliando, assim, as possibilidades de cuidados específicos 
para cada tipo de perfil de dependente bem como de acordo 
com o momento de dependência em que se encontra.

Para Pinheiro (2001), a capacidade resolutiva dos 
níveis de complexidade da atenção (primário, secundário e 
terciário) estará diretamente relacionada com a eficiência 
das tecnologias desenvolvidas no primeiro nível de atenção. 
Quando o profissional da unidade básica consegue ouvir 
o paciente nas suas angústias e dores existenciais, o víncu-
lo é fortalecido. Isto facilita a articulação com os recursos 
terapêuticos do território e viabiliza maior assertividade e 
resolubilidade da assistência. Além disto, dilui as angústias 
da própria equipe de saúde básica, pois os profissionais per-
cebem que não estão sozinhos na condução dos casos nem 
se sentem unicamente responsáveis, diminuindo a pressão 
de terem que, sozinhos, dar respostas às demandas dos pa-
cientes.
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A resolubilidade nos serviços de saúde deve aconte-
cer mediante ação interdisciplinar, por meio de discussões e 
educação permanente dos profissionais, participação e con-
trole social, assumindo uma atitude de acolhimento, escuta, 
dando respostas positivas à população nas necessidades, o 
que passa pela criação de vínculos efetivos entre usuários e 
trabalhadores por via do estabelecimento de relações de tro-
cas e confiança. 
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CAPÍTULO 6

(DES)CUIDADO E ATENÇÃO AOS USUÁRIOS 
DE CRACK EM SITUAÇÃO DE RUA:  POLÍTICAS 
E ENFRENTAMENTOS

Ana Maria Zuwick
Maria Salete Bessa Jorge

A Lei n º 6.368, de 28 de outubro de 1976, inau-
gura, na legislação brasileira sobre drogas, a consideração 
pela assistência à saúde para os dependentes de substâncias 
entorpecentes e não apenas aos infratores como preconiza-
va lei anterior. Recomenda, entre outros, que o tratamento 
hospitalar seja obrigatório somente quando o quadro clínico 
ou as manifestações psicopatológicas do dependente o exigir, 
além da criação de serviços especializados para a atenção ao 
uso prejudicial e à dependência (BRASIL, 1976). Em 2002, 
a Lei n° 10.409 (BRASIL, 2002a) foi promulgada referen-
dando, pela primeira vez, as ações de redução de danos so-
ciais e à saúde. Como vários de seus artigos foram vetados, 
persistiu a criminalização do porte de drogas ilícitas para o 
próprio consumo do usuário da lei anterior (ALVES, 2009). 
No entanto, em 26 de agosto de 2002, através do Decreto nº 
4.345, a Política Nacional Antidrogas (PNAD) foi criada e, 
a partir dela, cada Ministério passou a ser responsável por 
propor sua política de enfrentamento com a participação da 
sociedade civil (BRASIL, 2002b).
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Em consonância com as recomendações da III Con-
ferência Nacional de Saúde Mental (dezembro 2001), em 
2003, foi instituída a Política do Ministério da Saúde para 
Atenção Integral a Usuários de Álcool e Outras Drogas na 
qual este assume a responsabilidade, de forma articulada, 
pela prevenção, tratamento e reabilitação dos usuários. A 
questão das drogas passa a ser considerada como um grave 
problema de saúde pública e não de segurança ou de polí-
cia. Destaca o documento que, historicamente, o uso abusivo 
ou a dependência de álcool e outras drogas tem sido asso-
ciado “à criminalidade e práticas anti-sociais e à oferta de 
‘tratamentos’ inspirados em modelos de exclusão/separação 
dos usuários do convívio social” (BRASIL, 2004a, p. 7). Os 
princípios que norteiam a política do Ministério da Saúde 
são, entre outros: atenção integral aos usuários; o cuidado do 
usuário na comunidade onde vive, a desinstitucionalização, 
a lógica ampliada da redução de danos, os conceitos de ter-
ritório e rede; a consolidação e a expansão da rede de Cen-
tro de Atendimento Psicossocial (CAPS) integrada às da 
atenção básica; e campanhas que promovam a humanização 
da atenção e a redução do estigma relacionado aos usuários 
de drogas (BRASIL, 2004a). Através da Portaria nº 2.197, 
de 14 de outubro de 2004, o Ministério da Saúde amplia a 
atenção integral para usuários de álcool e outras drogas, por 
considerar o controle de possíveis consequências negativas 
associadas ao consumo, posicionando a adoção da lógica de 
redução de danos como estratégica para o êxito das ações em 
saúde (BRASIL, 2004b).

A Portaria n° 1.028, de 1º de julho de 2005, do Mi-
nistério da Saúde, passa a regulamentar as ações que visam 
à redução de danos sociais e à saúde decorrente do uso de 
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produtos, substâncias ou drogas que causem dependência. 
Define, entre outros, em seu Art. 2º, que a redução de danos 
seja desenvolvida por meio de ações dirigidas a usuários ou 
dependentes “que não podem, não conseguem ou não que-
rem interromper o referido uso, tendo como objetivo reduzir 
os riscos associados sem, necessariamente, intervir na oferta 
ou no consumo” (BRASIL 2005).

Como pano de fundo das mudanças legislativas, dois 
levantamentos domiciliares nacionais, realizados em 2001 e 
2005, em 24 cidades com mais de 200.000 habitantes, pelo 
Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotró-
picas (CEBRID), demonstravam que o consumo de crack 
dobrara neste período, sendo a região sul a mais atingida 
(PERRENOUD; RIBEIRO, 2012).

Em 2003, Noto et al. (2003) realizaram pesquisa re-
lativa a crianças e adolescentes em situação de rua. O levan-
tamento, realizado em 27 capitais brasileiras, revelava que os 
maiores índices de uso recente de crack ocorreram em São 
Paulo, Recife, Curitiba e Vitória (entre 15 e 26%) seguidas 
de Natal, João Pessoa, Fortaleza, Salvador e Belo Horizonte 
(entre 8 e 12%). Em duas capitais do Nordeste, Fortaleza e 
Recife, os índices de consumo recente, que eram insignifi-
cantes até 1997 (em torno de 1%), saltaram, respectivamente 
para 10,3% e 20,3%, em 2003. 

Este entrelaçamento entre uso do crack, pobreza e 
pessoas em situação de rua, notadamente crianças e adoles-
centes, não ocorre por acaso. O crack surgiu, entre 1984 e 
1985, em bairros pobres e marginalizados de algumas gran-
des cidades dos Estados Unidos. A chegada do crack ao Bra-
sil ocorreu, por volta de 1990, em bairros da cidade de São 
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Paulo e, principalmente, na região central, que passou a ser 
conhecida como “Cracolândia” (PERRENOUD; RIBEI-
RO, 2012). Atualmente, o crack é encontrado não somente 
nos centros urbanos, mas, também, em cidades de médio e 
pequeno porte e o seu consumo aumentou de maneira sig-
nificativa no Nordeste. Embora já atinja a classe média, as 
populações mais vulneráveis, como os moradores de rua, es-
tão mais expostas ao uso de crack (TOTUGUI et al., 2010). 
Conforme pesquisa de Nappo, Galduróz e Carlini, as mo-
tivações para o uso do crack passaram da busca da sensação 
de prazer, de quando foi introduzido no país, ao consumo 
por compulsão, dependência “ou como forma de lidar com 
problemas familiares e frustrações” (apud PERRENOUD; 
RIBEIRO, 2012, p. 35). 

Na produção do crack, o cloridrato de cocaína (pó) é 
dissolvido em água acrescida de bicarbonato de sódio resul-
tando, após o aquecimento, pedras duras e fumáveis. Diver-
sas substâncias tóxicas como gasolina, querosene e água de 
bateria podem ainda ser adicionadas como reagentes quími-
cos. Os cristais da pedra são fumados em cachimbos impro-
visados ou em latinhas de cerveja ou refrigerante recolhidas, 
muitas vezes, nas ruas, sua ação estimulante ocorre em pou-
cos segundos e é de curta duração. Além de problemas res-
piratórios, causa falta de apetite e de sono e, ainda, agitação 
psicomotora. Em decorrência de tais efeitos, os usuários po-
derão apresentar desnutrição, desidratação e gastrite. Como 
outras drogas, o uso do crack ocasiona, frequentemente, a 
perda de vínculos familiares e sociais e prejuízos nos estu-
dos e no trabalho (TOTUGUI et al., 2010). As alterações 
cerebrais, ainda que muitas vezes sejam reversíveis, podem 
causar déficits cognitivos (LARANJEIRA, 2012).



164

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

A atual legislação brasileira sobre drogas data de 23 
de agosto de 2006, com a Lei nº 11.343 que estabelece o 
Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SIS-
NAD) e destaca a distinção entre usuários/dependentes de 
drogas e traficantes, o fim do tratamento obrigatório para 
dependentes de drogas e a atribuição ao Ministério da Saú-
de da instituição de ações visando à redução de danos sociais 
e à saúde. A Redução de Danos fica, assim, confirmada como 
estratégia que deverá ser inscrita nos espaços institucionais. 
(BRASIL, 2006). O SISNAD tem como atribuições: arti-
cular, integrar, organizar e coordenar as atividades de pre-
venção, tratamento e reinserção social de usuários e depen-
dentes de drogas bem como as de repressão ao tráfico. Ele 
representa o “marco legal da mudança de paradigma e de 
procedimentos no Brasil” (BRASIL, 2011a, p. 4). 

No período de agosto de 2007 a março de 2008, com 
a parceria da Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), foi rea-
lizada a Pesquisa Nacional sobre a População em Situação 
de Rua abrangendo 71 cidades brasileiras, excluídas as capi-
tais São Paulo, Belo Horizonte, Recife e Porto Alegre. Fo-
ram identificados 31.922 adultos (o estudo excluiu crianças 
e adolescentes) em situação de rua, número que, segundo os 
pesquisadores, não reflete o total estimado, visto que somen-
te 71 municípios foram estudados. O perfil da população 
estudada se caracterizou por ser predominantemente mas-
culina (82%), por mais da metade (53%), possuir entre 25 
e 44 anos, sendo que 39,1% se consideraram pardos, 29,5% 
brancos e 27,9% pretos. Os principais motivos pelos quais as 
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pessoas passaram a viver e morar na rua estão relacionados 
ao alcoolismo e/ou drogas (35,5%). A grande maioria desta 
população (88,5%) não é atingida pela cobertura dos progra-
mas governamentais (BRASIL, 2008). 

Devido ao progressivo aumento do consumo de crack 
no país, foi lançado pelo Ministério da Saúde, através da 
Portaria nº 1.190, de 4 de junho de 2009, o Plano Emer-
gencial de Ampliação do Acesso ao Tratamento e à Preven-
ção em Álcool e outras Drogas no Sistema Único de Saúde 
(SUS) ˗˗ PEAD, 2009-2010 ˗˗ que tem como objetivos a in-
tensificação, ampliação e diversificação de ações orientadas 
para prevenção, promoção da saúde e tratamento dos riscos 
e danos associados aos prejuízos causados por substâncias 
psicoativas. Priorizando crianças e adolescentes em situação 
de extrema vulnerabilidade social, o Plano focaliza municí-
pios com população acima de 250.000 habitantes, e mais al-
guns municípios de fronteira e da rota de tráfico, totalizando 
41% da população brasileira (BRASIL, 2009a). Dentro do 
PEAD, foram implantados 34 projetos de Consultórios de 
Rua e 10 Escolas de Redutores de Danos (BRASIL, 2010a).

Consideramos população em situação de rua a defi-
nição adotada pelo Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 
2009 (Art. 1°, Parágrafo único) que institui a Política Nacio-
nal para a População em Situação de Rua: 

[...] o grupo populacional heterogêneo que 
possui em comum a pobreza extrema, os 
vínculos familiares interrompidos ou fragi-
lizados e a inexistência de moradia conven-
cional regular, e que utiliza os logradouros 
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públicos e as áreas degradadas como es-
paço de moradia e de sustento, de forma 
temporária ou permanente, bem como as 
unidades de acolhimento para pernoite 
temporário ou como moradia provisória. 
(BRASIL, 2009b).

Já a Coordenação Nacional de Saúde Mental, Ál-
cool e outras Drogas, em 2010, junto a outras instituições, 
inclusive representantes das Secretarias de Saúde, instituiu 
um Grupo de Trabalho objetivando a caracterização dos 
usuários de crack, a avaliação da rede de atenção e a propo-
sição de diretrizes para a Política de Saúde Mental voltada 
para eles, do que resultou o texto Abordagens terapêuticas a 
usuários de cocaína/crack no Sistema Único de Saúde, destinado 
à consulta pública. Para o Grupo de Trabalho, o aprimora-
mento da atenção aos usuários de crack no âmbito do SUS 
passa por quatro vertentes importantes: a ampliação da rede 
de atenção e do acesso, com desenvolvimento de dispositivos 
que ofertem cuidados a usuários historicamente desassisti-
dos como os moradores de rua e a criação de dispositivos de 
atenção integral que possibilitem cuidado contínuo e apri-
moramento da articulação em rede da atenção a usuários de 
crack (BRASIL, 2010a).

Conforme o texto, os moradores de rua usuários de 
crack, apresentam importante disfuncionalidade definida 
pelo alto grau de rompimento de laços sociais e por uma 
extrema vulnerabilidade pessoal e social com pouco acesso às 
instituições de cuidado. Evidencia-se, assim, a importância 
maior de que a atenção a estes usuários no âmbito do SUS 
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esteja fundamentada nos referenciais em rede, no acesso uni-
versal e na intersetorialidade. Como principais dispositivos 
da rede de cuidado, são apontados os CAPS, a Atenção Bá-
sica, o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), Pron-
to Socorro e Unidades de Pronto Atendimento e o próprio 
Plano Emergencial para Ampliação do Acesso ao Trata-
mento e Prevenção em Álcool e outras Drogas (PEAD). À 
Atenção Básica, por ser um dispositivo de maior integração 
com a comunidade, cabe o mapeamento e a identificação de 
usuários com maior ruptura dos laços sociais e a articulação 
junto aos CAPS da melhor abordagem para esses usuários 
(BRASIL, 2010a). O Grupo de Trabalho também salienta a 
necessidade de um programa ampliado de qualificação dos 
profissionais de saúde para o atendimento desta população 
específica, entendendo que existe um despreparo da aten-
ção básica no acolhimento destes usuários, da implantação 
de Pontos de Acolhimento e de projetos de Consultório de 
Rua, que buscam reduzir a distância histórica entre as po-
pulações particularmente vulneráveis e as políticas de saúde 
para a questão da prevenção e tratamento dos transtornos 
associados ao consumo de álcool e de outras drogas (BRA-
SIL, 2010a). 

Em conjunto com outras políticas sociais, o Minis-
tério da Saúde tem procurado intervir nas causas e efeitos 
do consumo prejudicial de álcool e outras drogas. Entre as 
ações previstas pelo PEAD 2009-2010 e pelo Plano Inte-
grado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas (PIEC), 
estabelecido pelo Decreto Presidencial nº 7.179, de 20 de 
maio de 2010 (BRASIL, 2010b), encontra-se o Consultório 
de Rua (CR). 
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O Consultório de Rua tem como base o projeto pio-
neiro iniciado em Salvador, Bahia, em 1999. O CR é cons-
tituído por uma equipe volante de profissionais da saúde 
mental, da atenção básica e de, pelo menos, um profissional 
da assistência social, que oferece cuidados no próprio espa-
ço de rua. Trata-se de um dispositivo que procura facilitar 
aos usuários de álcool e outras drogas em situação de rua, 
notadamente crianças, adolescentes e jovens, o acesso aos 
serviços de saúde, visando à redução de danos potenciais. Tal 
abordagem parte da lógica de que, predominantemente, as 
ofertas de cuidado se baseiam na abstinência como objetivo 
exclusivo e ocorrem quase que exclusivamente no interior de 
instituições de saúde (BRASIL, 2010a). De fato, com base 
na experiência cotidiana de profissionais que trabalham em 
Centros de Atenção Psicossocial Infanto-Juvenil, em For-
taleza–CE, os poucos casos de jovens dependentes de subs-
tâncias psicoativas que chegam ao serviço são trazidos pela 
família que busca hospitalização pelo fato de eles se encon-
trarem em situação de rua ou ameaçados de morte.

Como princípios norteadores, o Consultório de Rua 
deverá respeitar as diferenças, promover os direitos humanos 
e a inclusão social, considerar o enfrentamento do estigma, 
promover ações de redução de danos e a intersetorialida-
de. Deverá, ainda, estar alinhado às diretrizes da Política 
de Atenção Integral às Pessoas que Usam Álcool e Outras 
Drogas, ao Plano Emergencial de Ampliação do Acesso ao 
tratamento e Prevenção em Álcool e outras Drogas, ao Plano 
Integrado de Enfrentamento ao Crack, à Política Nacional 
de DST/AIDS, à Política de Humanização e à Política de 
Atenção Básica do ministério da Saúde (BRASIL 2010c).
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Na Portaria nº 122, de 25 de janeiro de 2012, são 
definidas as diretrizes de organização e funcionamento das 
Equipes de Consultório na Rua considerando como compo-
sição mínima da equipe dois profissionais de nível superior e 
dois de nível médio podendo agregar Agentes Comunitários 
de Saúde (BRASIL, 2012a).

Em Fortaleza-CE, o Programa de Redução de Da-
nos teve início no âmbito da rede de Saúde Mental, Álcool e 
outras Drogas, em 2005 (em 1994, o SUS já havia inserido, 
oficialmente, a Redução de Danos como política estratégica 
em relação à AIDS e hepatites virais). Em 2009, Fortaleza 
foi uma das cidades escolhidas, pela aprovação do projeto, a 
instituir o CR (PACHECO, 2013). 

Em dezembro de 2011, foi lançado o Programa 
“Crack, é possível vencer!” que consiste em uma ampliação 
e inovação do Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack, 
de 2010. Seus objetivos consistem no aumento da oferta de 
tratamento e atenção aos usuários, no enfrentamento ao trá-
fico de drogas e a organizações criminosas e na ampliação 
de atividades preventivas por meio da educação, informação 
e capacitação. Os eixos de atuação se dão na esfera do Cui-
dado (Saúde/Desenvolvimento Social), Autoridade (Minis-
tério da Justiça) e Prevenção (Educação/Justiça). O Plano 
prevê a criação de comitês gestores estaduais, municipais e 
no Distrito Federal e a ampliação do número de consultó-
rios de rua tendo com parâmetro a existência de 80 a 1.000 
pessoas em situação de rua no território do município, bem 
como do número de CAPS ad. (BRASIL 2011b).

Através da Portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 
2011, o Ministério da Saúde instituiu a Rede de Atenção 
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Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno 
mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, ál-
cool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Tendo como objetivos específicos promover cuidados 
prioritariamente para crianças, adolescentes, jovens, pessoas 
em situação de rua e populações indígenas, a rede será com-
posta por: atenção básica, atenção psicossocial especializada, 
atenção de urgência e emergência, atenção residencial de 
caráter transitório, atenção hospitalar, estratégias de desins-
titucionalização e reabilitação psicossocial. (BRASIL, 2011).

Em nível estadual (Ceará) e municipal (cidade de 
Fortaleza), é assinada, em julho de 2012, a Minuta de Termo 
de Adesão ao Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack 
e outras drogas e ao Programa “Crack é possível vencer” 
(BRASIL, 2012b).

As mudanças na política sobre drogas, com um maior 
direcionamento ao cuidado e redução de danos, são atraves-
sadas pelo aumento do consumo, no Brasil, de drogas ilícitas, 
especialmente o crack. Conforme resultados preliminares do 
II Levantamento Nacional de Álcool e Drogas, realizado, em 
2012, pelo Instituto Nacional de Políticas Públicas do Álcool 
e Outras Drogas (INPAD), da Universidade Federal de São 
Paulo (UNIFESP), em parceria com o Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) e a 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(FAPESP), um total de 4607 indivíduos de 14 anos de idade 
ou mais foram entrevistados em suas residências.

Um em cada cem adultos usou crack no último ano, 
representando um milhão de pessoas para todo o país. O uso 
de cocaína fumada na adolescência foi mais baixo, 1% para 
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uso na vida (150 mil jovens) e 0,2% de uso no último ano, 
cerca de 18 mil. A idade de experimentação é um indicador 
importante, uma vez que estudos mostram que há uma rela-
ção entre a precocidade do uso e o aumento do risco de de-
senvolvimento de dependência e de outras doenças psiquiá-
tricas. Foi constatado que quase metade dos usuários (45%) 
experimentou cocaína pela primeira vez antes dos 18 anos 
de idade. Atualmente, o Brasil representa o maior mercado 
de consumo de crack no mundo (INPAD, 2012).

Em artigo no qual faz reflexões acerca das políticas de 
drogas no Brasil, Andrade (2011) aponta várias fragilidades 
na execução efetiva dos planos e programas voltados para 
os usuários de drogas. Os Programas de Atenção Básica em 
Saúde se apoiam na Estratégia de Saúde da Família (ESF), 
porém, esta tem cobertura inferior a 20%, em algumas gran-
des cidades brasileiras, comprometendo os CAPSad e os 
programas de Redução de Danos. Outros fatores indicados 
pelo autor são: a resistência dos hospitais gerais em desti-
narem leitos para o atendimento de pessoas que fazem uso 
abusivo ou são dependentes de substâncias psicoativas; e o 
insuficiente recurso financeiro e estrutural para a implanta-
ção de Pontos de Acolhimento e Pontos de Arte e Cultura. 

Andrade (2011) exemplifica suas críticas através do 
funcionamento da maioria dos primeiros 14 Projetos de 
Consultório de Rua do SUS (PCR), financiados pelo Minis-
tério da Saúde (MS), no ano de 2010, e supervisionados pela 
Aliança de Redução de Danos, Serviço de Extensão Perma-
nente da Faculdade de Medicina da Bahia/UFBA. Foram 
detectados, durante a supervisão: falta de conhecimento ne-
cessário à abordagem da população alvo pelas equipes; di-
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ficuldades jurídicas e administrativas para a contratação de 
redutores de danos; falta de repasses dos recursos recebidos 
do MS ao projeto, por alguns gestores municipais; falta de 
veículo necessário às ações de campo; e falta de materiais 
para o trabalho de campo. 

Na contramão dos avanços legislativos da última 
década, que vêm procurando ampliar a acessibilidade aos 
serviços de saúde de usuários de álcool e outras drogas, so-
bretudo de crack, tramita na Câmara Federal o Projeto de 
Lei 7.663/2010. Neste, propõe-se a criação de um cadas-
tro nacional de usuários de drogas e o fichamento de alunos 
usuários ou sob suspeita de consumirem substâncias ilícitas. 
Além disto, há a exigência de abstinência total do uso de 
drogas como condição para o recebimento de assistência e 
suporte social, negando, assim, a atenção em saúde e a re-
dução de danos. O projeto de lei não distingue as condições 
de usuários e de dependentes de drogas ilícitas e enfatiza o 
atendimento em instituições privadas subsidiadas por recur-
sos públicos (BRASIL, 2013). 

A tentativa de retrocesso se confronta com a Políti-
ca do Ministério da Saúde de 2004 (BRASIL, 2004a) que 
acionou novas formas de abordagem ao problema da dro-
ga como de saúde pública e que ainda estão em construção 
no país. Por outro lado, desvirtua a função da escola como 
um dispositivo que deve zelar, também, pela educação so-
bre drogas e pela prevenção, para a de fiscalização e, conse-
quentemente, estigmatização dos alunos. Mas, o projeto de 
Lei 7.663/2010 também reflete o imaginário de uma par-
cela significativa da sociedade brasileira que associa drogas 
à criminalidade e a uma “causa perdida”. Traz, lembrando a 
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avaliação crítica de Varanda e Adorno (2004, p. 16), “a marca 
ideológica do descarte social de uma população que é tratada 
como excedente. São programas marcados pela instituciona-
lização de práticas que visam à retirada dessas pessoas das 
ruas, oferecendo, entretanto poucas possibilidades de uma 
reestruturação de suas vidas”. 
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CAPÍTULO 7

DO PONTO DE ENCONTRO AOS PONTOS DE 
CIDADANIA: PRÁTICAS DE CUIDADO COM 
USUÁRIOS DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS EM 
SITUAÇÃO DE RUA

Patrícia von Flach
Antônio Nery Filho

Gabriel Pamponet

As práticas de cuidado aos usuários de álcool e outras 
drogas em situação de rua e o acesso desta população aos 
dispositivos assistenciais, tanto no campo da saúde como da 
assistência social, se configura como um desafio para as po-
líticas públicas. A recente pesquisa sobre o uso de crack por 
pessoas em situação de rua realizada pela Fundação Osvaldo 
Cruz (2014), indica que os usuários frequentam as insti-
tuições de forma esporádica e muito aquém do necessário, 
frente aos problemas de saúde que apresentam. A inexistên-
cia de suporte sociofamiliar e o receio de ser alvo do pre-
conceito, da discriminação e da estigmatização das pessoas 
parece contribuir negativamente na busca de cuidados com 
a saúde e corroborar para a percepção do ambiente como 
hostil. Além disto, as normas institucionais imputadas pe-
los dispositivos de saúde, como a necessidade de apresentar 
identidade ou a comprovação de endereço, funcionam como 
barreiras adicionais para o acesso e a construção do vínculo 
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efetivo dos usuários de drogas com os serviços (BASTOS; 
BERTONI, 2014). 

Outro dado importante da pesquisa, e que muito nos 
interessa diante da temática aqui abordada, está relacionado 
ao desejo de se tratar. Ao contrário do que se pensava, os 
usuários não demandam tratamento para o uso de drogas, e 
sim, referem a necessidade de acesso a cuidados básicos de 
saúde e a outros serviços assistenciais, como oferta de acolhi-
mento noturno, alimentação, cuidados de higiene, profissio-
nalização e inserção no mercado de trabalho. O estudo con-
clui que os problemas relacionados ao uso de crack no Brasil 
se referem, principalmente, a problemas sociais, porém, a 
abordagem farmacológica da questão “obscureceu a análise 
das histórias de vida das pessoas que o usam e a dimensão 
social de seus determinantes” (GARCIA; KINOSHITA; 
MAXIMIANO, 2014, p. 151). 

Em relação à produção de conhecimentos no campo 
dos problemas relacionados ao uso de substâncias psicoa-
tivas, constata-se que muitas pesquisas destacam o papel 
desestruturante do crack, os usos disfuncionais, os aspectos 
farmacológicos e danosos da substância, em uma homoge-
neização que acaba por encobrir outras modalidades de uso 
e a relação objetiva e subjetiva dos usuários com a substância. 
Por outro lado, há uma lacuna na produção de conhecimen-
tos sobre as práticas de cuidado com estes sujeitos, no con-
texto de rua, possivelmente pela incipiência das experiências 
produzidas nesse campo. (MALHEIRO, 2012).

Nossa proposta neste capítulo é, então, apresentar e 
discutir as práticas de cuidado a usuários de substâncias psi-
coativas em situação de rua, a partir da experiência dos auto-
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res no processo de implantação e gestão técnica do disposi-
tivo de apoio psicossocial denominado Ponto de Cidadania, 
situado na cidade de Salvador, Bahia. Para tanto, organiza-
mos o texto em quatro partes: (1) Iniciamos com um breve 
relato do processo de constituição do Projeto Ponto de Ci-
dadania, situando o contexto social e político de concepção 
e implementação do dispositivo; (2) Discutimos a noção de 
sujeito, enfatizando toda a singularidade que envolve a sua 
relação com as drogas nos tempos e espaços da rua; (3) Re-
fletimos criticamente as práticas de cuidado implementadas 
no dispositivo, buscando problematizar os limites e as possi-
bilidades destas práticas no contexto da rua; (4) Encerramos 
com as considerações bioéticas, momento em que convida-
mos os profissionais do campo para uma imersão na “ética 
do cuidado”, que guia nossas ações e posicionamentos diante 
das pessoas com quem nos encontramos e trabalhamos. 

Importante destacar que não temos a pretensão de 
esgotar a riqueza e a potencialidade das experiências aqui 
relatadas, posto que este texto é o resultado de reflexões ain-
da iniciais, mas abrir um canal de diálogo e discussão crítica 
com profissionais que trabalham com esta temática, sobre 
as possibilidades e fragilidades de práticas de cuidado “in-
ventadas” a partir das inquietações e dilemas advindos das 
atuais configurações sociais, econômicas e políticas, que exi-
gem novas ações e organizações dos profissionais, da rede 
assistencial e dos próprios usuários. Crítica necessária, que 
se opõe ao senso comum que, muitas vezes, faz morada em 
nossos discursos militantes. “A aposta nas pessoas, nos afetos 
e no desencadeamento de processos não pode estar distante 
da política e da estratégia” (PAIM, 2015, p. 12), como perce-
beremos durante este relato. 
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1 Do Ponto de Encontro ao Ponto de 
Cidadania 

O Ponto de Encontro foi concebido em 2012, no 
contexto de atividades do Centro de Estudos e Terapia do 
Abuso de Drogas (CETAD) – serviço especializado da Fa-
culdade de Medicina da Bahia (FMB/UFBA) – em parceria 
com a Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB). 
O referido dispositivo se configurava como um Centro de 
Convivência que buscava alcançar, principalmente, as pes-
soas em situação de rua, usuários de álcool e outras drogas, 
vivendo na região do Centro Antigo de Salvador. Importan-
te salientar que esta é uma área de intenso turismo e a cir-
culação daquele público no local desperta incômodos entre 
os comerciantes e moradores da área, de modo que o poder 
público, há anos, busca “solucionar a questão”, com estraté-
gias invariavelmente de “combate às drogas e aos usuários”, 
além das insistentes tentativas de retirada destas pessoas do 
local. Porém, para desespero das autoridades, “eles” sempre 
retornam.

A implantação da “Nossa Casa”, como diziam os 
usuários, ou a “Casa Rosa”, como ficou conhecida em todo 
o Brasil, pode ser considerada uma exceção à referida regra 
de combate aos usuários, possivelmente pelo poder técni-
co11 conquistado pelo CETAD/UFBA nos seus 30 anos de 
existência.  Um sonho tornado realidade – por uma equipe 
profissional comprometida com os princípios e diretrizes da 
11  Para Mario Testa (1992), o centro da problemática estratégica é o “poder” e ele o 
tipifica em: (1) poder técnico, referindo-se à informação; (2) poder administrativo, 
quando se refere à orçamentação; e (3) poder político quando relacionado à ideologia. 
Assim, o poder técnico diz respeito à capacidade de gerar, aprovar e manipular infor-
mação de diferentes características, no caso do CETAD/UFBA, um reconhecido saber 
científico no campo da atenção a usuários de álcool e outras drogas.
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Reforma Psiquiátrica bem como com o movimento sanitário 
brasileiro. As práticas de cuidado no Ponto de Encontro obje-
tivavam que as pessoas se sentissem melhor, pudessem cons-
truir novos projetos de vida e sonhos de felicidade (AYRES, 
2000)12, investindo, para isto, na convivência, na interação e 
na sociabilidade. Com um potente investimento na estratégia 
de articulação das redes institucionais, comunitárias, afetivas 
e solidárias a apoiar os usuários, na sua base, estava a luta 
contra um modelo capitalista de exclusão ou inclusão social 
perversa, responsável pela desumanização de humanos tor-
nados sujeira humana, no dizer de Gey Espinheira (2004).

Por certo, esta não foi uma tarefa executada sem 
percalços. Foram muitas as manifestações de parte da co-
munidade contrárias ao dispositivo. Entendiam que era ina-
propriado, em seu bairro – local destinado à classe média 
soteropolitana bem como aos turistas dos mais diferentes lu-
gares do mundo – a oferta de um “lugar” para aquelas pessoas 
consideradas “perigosas”. Um residente da localidade desta-
cou: “eles precisam é de internação. E bem longe daqui!”. O 
preconceito na fala do morador traduz, de modo fiel, a lógica 
contemporânea, em sua convocação a práticas higienistas, de 
limpeza social, disfarçadas de cuidado. Conforme Jodelet, 
“os estereótipos de deslegitimação visam excluir moralmente 
um grupo do campo de normas e de valores aceitáveis, por 
uma desumanização que autoriza [...] e justifica as violências 
e penas que lhe infligimos” (2014, p. 66). 

12  Ricardo Ayres apresenta uma definição das finalidades da intervenção em saúde 
baseadas na ideia de “projetos de felicidade humana” e não mais no controle técnico 
das doenças. Diz ele: “O que move o encontro desejante dos sujeitos e seu mundo não 
se traduz de modo restrito ao êxito técnico, mas refere-se a um sucesso, a uma situ-
ação que se traduz por felicidade, o que abarca também, e especialmente, dimensões 
éticas e estéticas” (2000, p. 67).
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A pressão contrária à existência do dispositivo sur-
tiu efeito. Em pouco menos de um ano de funcionamento, 
o mesmo Governo que apoiou e financiou a implantação, 
decidiu transferir a gestão do serviço para uma organização 
não governamental de cunho religioso, que implementou 
outra proposta técnica de trabalho. O fechamento do Ponto 
de Encontro – que funcionou de setembro de 2012 a de-
zembro de 2013 – foi um retrocesso na atenção à população 
usuária de substâncias psicoativas em situação de rua, sig-
nificando, em nossa avaliação, um enorme sucesso técnico e 
um imenso fracasso político.

Não obstante, a partir da experiência do Ponto de En-
contro e também de outras estratégias de intervenção com 
esta população, concebidas no CETAD/UFBA, a exemplo 
dos Pontos Móveis13 e do Consultório de Rua14, nasceu em 
maio de 2014, o Ponto de Cidadania, agora implementado 
através da parceria com a Superintendência de Prevenção 
e Acolhimento aos Usuários de Drogas e Apoio Familiar 
(SUPRAD), vinculada à Secretária de Justiça, Direitos Hu-
manos e Desenvolvimento Social (SJDHDS) do Governo 
do Estado da Bahia. Não mais uma casa, mas, certamente, 
um lugar para onde ir e encontrar profissionais disponíveis 
ao acolhimento, à convivência, ao cuidado, ainda que na rua, 
onde efetivamente eles estão. A rua como casa. 

13  A atividade denominada Pontos Móveis de Prevenção foi inaugurada em 1999, 
no CETAD/UFBA. Era constituída por uma equipe multidisciplinar que atuava em 
diferentes locais da cidade buscando alcançar os mais vulneráveis usuários de drogas 
injetáveis, intervindo na perspectiva da redução de danos.
14  O Consultório de Rua foi inaugurado, também, em 1999, pelo CETAD/UFBA, e 
se configura enquanto uma equipe multidisciplinar que vai aos locais de concentração 
de usuários de substâncias psicoativas em situação de uso e realiza intervenções na 
perspectiva psicológica, social e da redução de danos.
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O Ponto de Cidadania, estruturalmente, tem doze 
metros quadrados e conta com uma recepção, um sanitário, 
espaço para banho, além de uma sala para atendimento in-
dividual. Apresenta-se como um dispositivo que pode ser 
móvel ou não, mobilidade esta que se encontra diretamente 
associada à dinâmica do território de inserção bem como 
à efetividade do trabalho desenvolvido. Sobre este aspecto, 
vale ressaltar que o Ponto de Cidadania se insere em cenas 
de uso, ou próximo a elas, áreas onde as pessoas se concen-
tram para usar drogas, facilitando a aproximação da equipe e 
a construção de vínculos; o fato de permanecermos no local 
durante todos os dias da semana, das 8:00 às 17:00h, aumen-
ta o acesso dos usuários aos serviços ofertados pelo Ponto; 
por fim, a viabilidade de deslocamento para outro territó-
rio minimiza possíveis resistências advindas da comunidade 
onde o serviço se encontra. 

Podemos dizer, então, que o Ponto de Cidadania é a 
união entre um espaço físico que pode ser móvel, com suas 
práticas de cuidado a serem detalhadas no decorrer do texto, 
e uma equipe de profissionais com experiência no trabalho 
com usuários de álcool e outras drogas, disponíveis ao aco-
lhimento e à convivência respeitosa com esses sujeitos. Para 
além da oferta direta de serviços, paira um grande desafio: o 
envolvimento e a participação dos próprios usuários, da rede 
interinstitucional e da comunidade, no sentido de transfor-
mar uma cultura fundamentada na lógica da exclusão para 
uma cultura da inclusão, do acolhimento às diferenças, às 
fragilidades e descobertas das potencialidades inerentes aos 
humanos. Este envolvimento, afinal, consolidará o disposi-
tivo, pois, se já construímos alguns saberes sobre nosso fazer 
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técnico, ainda estamos aprendendo os caminhos que nos 
fortaleçam politicamente, sob pena de fracassarmos nova-
mente. Mas, “se acaso, devemos eu e os outros, encontrar 
o fracasso nesse caminho, prefiro o fracasso numa tentativa 
que tem um sentido a um estado que permanece aquém do 
fracasso e do não fracasso, que permanece irrisório.” (CAS-
TORIADIS, 1986, p. 113).

2 Os sujeitos, a rua e as drogas

Para a compreensão das práticas de cuidado que se-
rão aqui discutidas, faz-se necessário, antes, considerarmos 
a relação que os humanos estabelecem com as substâncias 
psicoativas, na especificidade de serem “da rua” e as utili-
zações que fazem neste contexto. As drogas em si não nos 
ocuparão neste momento, nem nesta clínica. Interessa-nos, 
fundamentalmente, os humanos, seus sofrimentos e suas 
disposições singulares e coletivas para usar as drogas, ques-
tões cujas respostas estão relacionadas às suas trajetórias de 
vida marcadas pela desigualdade e injustiças sociais e os efei-
tos subjetivos destas vivências.

Partimos do pressuposto de um sujeito histórico, re-
gido por um tempo e uma realidade social, constituído por 
uma herança que se atualiza nas vivências e convivências co-
tidianas e que abre um campo de possibilidades de futuro. 
Indivíduos e sociedade estão, então, em constante relação, 
o que torna as pessoas múltiplas, vivas em suas existências, 
ainda que haja uma estrutura acima dos sujeitos a guiá-los. 
(ALVES, 2010). Estrutura que se estabelece em nome de 
uma ordem que faz com que as sociedades produzam os 
seus estranhos, seres considerados menos toleráveis em ra-
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zão de sua “inadequação” à normalidade estabelecida e, por 
conseguinte, geradores de intenso mal-estar. A oposição ou 
repúdio ao estranho se repete, atravessando a história das ci-
vilizações (BAUMAN, 1998). Esta é a condição das pessoas 
em situação de rua: estranhos fora da ordem.

Goffman discutiu o conceito de identidade social na 
perspectiva do estigma que, na prática, era uma marca no 
corpo que simbolizava algo de mal no portador, um sinal 
para se evitar contatos sociais. Este atributo, porém, por si 
só, não determina o estigma; “ele não é, em si mesmo, nem 
honroso, nem desonroso”, mas ganha sentido em uma rede 
de relações que interpreta o atributo e exclui ou marginaliza 
a pessoa estigmatizada (1988, p. 13). 

Na população de rua, usuários de drogas, o estigma 
se torna, pela insistência com que se impõe, não somente 
uma verdade para o sujeito, mas um destino simbólico a ser 
perseguido – uma espécie de carreira moral que pode se ini-
ciar antes mesmo do nascimento, como podemos perceber 
na fala de uma usuária do Ponto de Encontro, gestante, que 
afirmava acerca do futuro do bebê: “se for mulher será puta; 
se for homem, ladrão”. É, então, a partir das marcas do social 
que “alguns de nossos filhos terão pequenos espaços para as 
drogas em suas vidas; outros filhos nossos encontrarão mais 
facilmente nas drogas a possibilidade de suportar o horror 
pela exclusão do nascimento” (NERY FILHO, 2012, p. 20). 

Freud (1930/1996), em O mal-estar na civilização, re-
fere que o sofrimento é correlato direto, condição intrínseca 
do viver, é o mal-estar da relação inter-humana, do humano 
com o humano. Está posto, desta maneira, que a condição 
de sujeito, em sua inevitável inserção no social, implica na 
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dor de existir. A droga, conclui Freud, constitui a solução, ao 
mesmo tempo, mais embrutecida e eficaz de enfrentamento 
à dor da existência.

As substâncias psicoativas, em sua inquestionável ca-
pacidade de aplacar as intempéries inerentes ao viver – ainda 
que de maneira momentânea – despontam como uma ben-
gala humana para a vida. Conforme Nery Filho (2012), os 
humanos usam drogas porque, afinal, são humanos.

Por certo, a história nos aponta relações distintas en-
tre o homem e a droga, nas diferentes culturas, nos diferen-
tes tempos – ou mesmo diferentes relações em uma mesma 
cultura. A cena de uso de drogas jamais é a mesma. O tempo 
e o espaço das substâncias psicoativas para os homens jamais 
são os mesmos. É necessário alcançar o sujeito e seu contex-
to, para entendermos o tempo e o espaço que as substâncias 
ocupam em suas vidas (ESPINHEIRA, 2004).

O encontro desse humano – marcado pelo sofrimen-
to de saber-se finito – com a droga, no contexto da rua, pode 
ter várias significações, singulares e coletivas, e que estão re-
lacionadas com os tempos e espaços das drogas em interação 
com o ser e estar no mundo, ou seja, com a fase da vida, com 
as trajetórias sociais, com os encontros que realizou, com o 
reconhecimento possível ou precário de sua identidade, com 
a classe social, enfim, com a heterogeneidade que constitui 
os humanos nos diversos espaços sociais e culturais de sua 
existência. (ESPINHEIRA, 2004).

Historicamente, porém, a rua vem sendo considerada 
o lugar do perigo, da marginalidade, da criminalidade. Lugar 
de vagabundos, mendigos, loucos e drogados, estar na rua é 
estar fora de casa, sem família, sem abrigo, sem perspectiva, 
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sem futuro, sem lugar. “O menino e a menina de rua, assim 
nomeados ladrões e prostitutas, são marginais e, assim sendo, 
devem ser punidos, devem ‘desaparecer das ruas’ do convívio 
aberto” (ESPINHEIRA, 2008, p. 84). 

Todos estes preconceitos impossibilitam que se re-
conheça as potencialidades da rua, ainda que inegavelmente 
marcada pelas violências e injustiças sociais. Consideramos 
que é necessário sair de uma leitura binária da realidade onde 
prevalece a lógica do bem ou do mal, da vida ou da morte, da 
saúde ou da doença, para pensar e ocupar os espaços da rua 
em uma perspectiva que considera toda a sua complexidade, 
historicidade, singularidade e coletividade; uma perspectiva 
dialética de conceber e se apropriar dos espaços da rua.

Estar na rua ou ser da rua não significa, por exemplo, 
não ter outras referências familiares, sociais e afetivas – mas 
pode significar uma busca de alternativa à precariedade des-
tes espaços. Santos, ao se referir aos fatores responsáveis pela 
vinculação dos indivíduos à situação de rua, destaca a fala 
de José:

Saí de casa de vez com 12 anos, antes eu 
fugia e voltava quando tava muito frio, mas 
num aguentei, Meu pai espancava a gente 
(mãe, duas irmãs e eu), cansei de ver mãi-
nha chorando, ele enchia a cara, perdia o 
emprego e a gente era o culpado [...] pas-
sava fome do mesmo jeito, então um dia 
me deu na cabeça sai e nunca mais voltei 
(2009, p. 18).
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A narrativa de José evidencia o enfrentamento de 
questões como a pobreza, a fome, a violência doméstica, o 
uso nocivo de álcool e o desemprego – sendo a rua uma al-
ternativa de enfrentamento a estas problemáticas. Mas a rua, 
também pode ser o espaço do trabalho e este uma forma de 
vinculação social; ou, ainda, o lugar do sexo, da brincadeira, 
da amizade e do amor; enfim, a rua pode ser também o lugar 
do reconhecimento, do cuidado, da saúde e da vida (NERY 
FILHO; FLACH; ESPINHEIRA, 2009). Um usuário do 
Ponto de Cidadania, ao se referir à rua, afirma: “a rua é boa, 
não é ruim; sabendo viver, se vive”. 

Trabalhar na direção das potencialidades e possibili-
dades do viver na rua não significa, de forma alguma, negar a 
dimensão objetiva das injustiças sociais a que esta população 
está submetida – abandono, privação, violências legitimadas, 
pobreza, fome, desproteção, preconceito, subalternidade, não 
equidade, não acessibilidade, não representação (legitimida-
de) pública, exploração, limpeza étnica e morte de indiví-
duos considerados desnecessários sociais (SAWAIA, 2009) 
–, mas investir nos encontros entre humanos e reconhecer a 
potencialidade desse sujeito de lutar e resistir a esta condição 
social. 

Nesta perspectiva, as práticas de cuidado que propo-
mos devem ser tecidas no cotidiano, delicadamente se des-
vendando e construindo o cuidado possível, o que implica, 
segundo Moraes e Arendt: 

[...] considerar o viver como algo crônico, 
que se faz dia a dia através das conexões 
locais, situadas, encarnadas, capazes de 
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produzir estes coletivos, estes amálgamas 
de coisas tão estranhas e díspares quanto 
o amor [...]

Viver a vida é um exercício local e ordena-
do em certas práticas que exigem esforço, 
práticas que, como sublinhou Mol (2008, 
2010), são crônicas, isto é, devem ser teci-
das dia após dia. É justamente por isso que 
a doença não é uma exceção, mas algo que 
é parte do viver, que se associa ao corpo que 
nós fazemos dia a dia. (2013, p. 320; 319).

3 As práticas de cuidado no ponto de 
cidadania

3.1 A escolha das áreas de atuação
A observação é sempre o começo do trabalho de 

campo. É necessário olhar atentamente, inclusive o que 
não está à vista, revelar o oculto, desvendar não ditos que 
fazem parte das relações sociais de determinado território, 
conhecer as formas de existência das pessoas: seus modos 
de ser, ações, valores, desejos, disposições, tristezas, alegrias, 
possibilidades. Viver o cotidiano, dialogar, realizar encontros 
construtores de vínculos, tornar-se parte, sabendo que a vida 
é experienciada por cada humano a partir de uma trajetó-
ria muito singular, ainda que historicamente constituída no 
coletivo, eis os primeiros movimentos de imersão no campo 
(ESPINHEIRA, 2008).
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A escolha das áreas de implantação dos Pontos de 
Cidadania ocorreu a partir de uma série de andanças da 
equipe pelas cenas de uso de drogas nos diversos espaços15 da 
cidade, a fim de definir, a despeito da inconstância geográfica 
da população em questão, um mapa social de sua localização. 
Em cada área acessada, o diálogo com os usuários ia indican-
do os possíveis locais de implantação da proposta específica 
de cuidado. As áreas de maior concentração de pessoas em 
situação de rua, usuários de substâncias psicoativas, foram 
um critério definidor. Além disto, o espaço físico precisava 
ser estruturalmente viável para a instalação do dispositivo. 

A partir de uma escolha ainda inicial das áreas pos-
síveis de trabalho, considerando as indicações dos próprios 
usuários, fizemos uma imersão em dois territórios, buscando 
conhecer suas particularidades para além da geografia física, 
mas, também, como espaço de acesso a bens e serviços, de 
oferta ou ausência de equipamentos sociais, de redes sociais 
e de solidariedade, lugares de cultura, esporte e lazer, dentre 
outros. Interessava-nos compreender o uso que as pessoas 
faziam do território e que constitui suas identidades. “Quan-
do se fala em território deve-se, pois, de logo, entender que 
se está falando em território usado, utilizado por uma dada 
população. Um faz o outro, à maneira da célebre frase de 
Churchill: primeiro fazemos nossas casas, depois elas nos fazem” 
(SANTOS, 2000, p. 96). 

15  Ainda que aqui não caiba um aprofundamento dos conceitos de espaço e territó-
rio, é importante considerar o que nos sugere Guattari (1985, p. 110): “Os territórios 
estariam ligados a uma ordem de subjetivação individual e coletiva e o espaço estan-
do mais ligado às relações funcionais de toda espécie. O espaço funciona como uma 
relação extrínseca em relação aos objetos que ele contém. Ao passo que o território 
funciona em uma relação intrínseca com a subjetividade que o delimita”. 
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Objetivamente, a análise contemplou: mapeamento 
da rede de dispositivos públicos, privados e comunitários 
que poderiam assistir e/ou disponibilizar espaços e serviços 
para favorecer o cuidado com a saúde e a inclusão social do 
usuário; identificação e compreensão, ainda que inicial, de 
como as pessoas em situação de rua circulam e se relacionam 
com o território (serviços acessados, demandas, encaminha-
mentos, cenas de uso, relações de solidariedade, cuidadores, 
hierarquias, relações de poder, tráfico de drogas etc.); análise 
das dificuldades da rede institucional e também comunitária 
em acolher os usuários e suas demandas; e identificação das 
dificuldades dos usuários no seu cotidiano e em relação ao 
acesso às diversas políticas públicas. Nas caminhadas diárias, 
íamos conhecendo as pessoas, dialogando, fazendo parte, 
“usando” e nos apropriando do território. É enquanto um 
campo de possibilidades para os que dela fazem morada, que 
o território, ou melhor, a rua, é concebida neste texto. 

Rua compreendida enquanto espaço de liberdade, 
pois que toda ação aponta repetidamente para a liberdade, 
ainda que, contraditoriamente, em toda ação, o elo de ligação 
com o todo social e material permaneça. Como dizia Berger, 
vivemos “o paradoxo de nossa existência social, com a socie-
dade podendo representar uma fuga da liberdade ou uma 
oportunidade para ela”. A liberdade ocorre quando deixamos 
de ver o “mundo aprovado” da sociedade como a única possi-
bilidade de existir, de ser no mundo (1986, p. 165). 

Considerando, então, a proposta do dispositivo Pon-
to de Cidadania e as áreas indicadas e “re-conhecidas” se-
gundo os critérios apontados acima, foram eleitos dois lo-
cais para sua implantação: a Praça das Mãos, no bairro do 
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Comércio, Distrito do Centro Histórico, e o Pela Porco, no 
bairro da Sete Portas, Distrito de Brotas. Guardadas as pe-
culiaridades, as referidas áreas se notabilizam pela grande 
concentração de pessoas em situação de rua, em sua maioria, 
usuárias problemáticas de múltiplas substâncias psicoativas; 
pessoas marcadas pela fragilização dos vínculos familiares e 
sociais, pelo desemprego, pela saúde precária e extrema di-
ficuldade para acessar os diversos serviços da rede pública; 
pessoas submetidas ao tráfico, prostituição e pequenos fur-
tos; marcadas, enfim, por um cruel “desempoderamento” que 
as mantêm “excluídas” socialmente16. 

Deste modo se iniciou o trabalho. A equipe do Ponto 
de Cidadania17 foi contratada em maio de 2014 e os con-
têineres instalados nos dias 21 de junho e 21 de julho de 
2014, na Praça das Mãos e Pela Porco, respectivamente. As 
possibilidades de imersão em campo e a vinculação com os 
usuários foram ampliadas com a presença intensa da equipe 
no campo e através das ofertas de cuidado que começaram 
a se fazer no cotidiano do serviço. Na convivência com os 
usuários e a comunidade, o “fazer” da equipe ia “se fazendo”.

16  Utilizamos o termo exclusão social considerando toda a complexidade e am-
biguidade que o constitui bem como sua transmutação em inclusão social, quando 
a sociedade exclui para incluir perversamente, “sendo a grande maioria da humani-
dade inserida através da insuficiência e das privações, que se desdobram para fora 
do econômico. Portanto, em lugar da exclusão, o que se tem é a dialética exclusão/
inclusão” (SAWAIA, 2009, p. 9). A dialética exlusão/inclusão, tal como abordada por 
Sawaia e outros autores em “Artimanhas da Exclusão”, é um fenômeno multidimen-
sional que implica movimento, contradição e que superpõe uma multiplicidade de 
trajetórias de desvinculação social do usuário (que é individual, singular e também 
coletiva).
17  O Ponto de Cidadania conta com uma equipe de profissionais com experiência 
na área de Saúde Mental e álcool e outras drogas, com ênfase na redução de riscos 
e danos. Cada serviço tem três profissionais de nível universitário, quatro redutores 
de danos e um agente de limpeza. Além destes, compõem a equipe um coordenador 
técnico, psicólogo e uma coordenadora geral, funcionária do CETAD. 
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3.2 Os encontros com os diversos sujeitos e a clínica do cuidado de si

A possibilidade e a disposição para o encontro tornou 
o Ponto de Cidadania referência, em seus respectivos locais, 
para as pessoas em situação de rua. Importante mencionar 
que, já no Ponto de Encontro, foi concebida a intervenção 
que denominamos “metodologia do encontro”18, que propõe 
uma ação de positivação da identidade de pessoas estigma-
tizadas19, baseada na sociabilidade, a ser operada no nível 
microssocial ou seja, nas relações cotidianas com os usuários. 
Nesta metodologia, a convivência compreende a própria in-
tervenção. Para tanto, é necessário que os profissionais este-
jam disponíveis para o “encontro”, oportunizando aos usuá-
rios se desprenderem dos estigmas que lhes são atribuídos e 
superarem a ideia de que esta condição – de usuário de dro-
gas – determina, necessariamente, um percurso existencial, 
qual seja, o de drogado ou drogada. Guiada pela “ética do 
encontro”, a intervenção técnica deve oportunizar aos sujei-
tos descobrir e expressar o que existe em si além da condição 
de usuário de drogas (PRATES; MALHEIRO, 2011).

No Ponto de Cidadania, os encontros e a convivência 
com e entre os diferentes atores que circulam no território – 
usuários, comunidade, comerciantes, profissionais de saúde 

18  A Metodologia do Encontro foi concebida por Adriana Prates e Luana Malheiro 
e consta no Projeto Técnico do Ponto de Encontro. Baseia-se na perspectiva intera-
cionista, desenvolvida por estudiosos vinculados à Escola de Chicago, como George 
H. Mead e Howard Becker, que privilegiaram a interação como objeto de pesquisa. 
19  É importante destacar que a produção de identidades estigmatizadas cumpre a 
função de controle social e manutenção das relações de poder e dominação, criando e 
reforçando as desigualdades sociais. A estigmatização de sujeitos destrói identidades 
sociais, enfatizando desvios e mascarando o caráter ideológico dos estigmas (GOF-
FMAN, 1988). Na população de usuários de crack moradores de rua, o sofrimento 
subjetivo relativo às situações cotidianas de estigmatização e violência pode ser perce-
bido nas narrativas e nas marcas corporais destas pessoas.
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e assistência social, estudantes dentre outros – são estrate-
gicamente incentivados pela equipe. Diariamente, no início 
das atividades do dispositivo, são disponibilizadas mesas e 
cadeiras na área externa, o que representa um convite para 
a convivência, o compartilhamento e o diálogo, muitas ve-
zes intermediados por um lanche ou estimulados por um 
cafezinho. Diversos podem ser os “motivos” para a aproxi-
mação: o banho, o curativo, o lanche, um café da manhã ou 
almoço coletivo, a música, as rodas de conversas temáticas 
ou de redução de danos, cidadania e cuidados com a saúde, 
dentre outros. Seja por meio de intervenções planejadas, seja 
simplesmente estando junto, entendemos que oferecer esta 
possibilidade se configura como uma ação de “contraestig-
matização” e positivação destas identidades (TORRENTÉ; 
PRATES; BORGES, 2015).

Tudo no Ponto de Cidadania leva a uma “convivên-
cia técnica”, tem uma intencionalidade, qual seja: fomentar o 
desejo do cuidado de si, como nos propõe Foucault (2004)20, 
cuidado de si que implica sempre o outro e, neste sentido, 
em uma intensificação da sociabilidade, da convivência que 
nos constitui. Cuidado que, na prática, se concretiza nas de-
mandas aparentemente mais simples – pois a complexidade 
e potencialidade do nosso trabalho está justamente na con-
vivência – até intervenções mais complexas, como a articu-
lação para acompanhamento de gravidez de risco e doenças 
graves – incluindo as DST’S – ou mesmo concernentes ao 
uso problemático de álcool e outras drogas. 

20  Foucault considera que o cuidado de si exige práticas de liberdade, um inves-
timento em si mesmo para se conhecer, para se formar, para superar a si mesmo. A 
ética é a prática refletida da liberdade. Liberdade significa não escravidão, inclusive 
de si mesmo. 
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Além disso, há a solicitação pelo resgate das docu-
mentações e busca por soluções de pendências judiciais – 
fato comum na população em questão –, ações que deman-
dam aproximação com dispositivos da rede de assistência 
social e jurídica e, mais recentemente, talvez como conse-
quência do nosso investimento nas pessoas, demandas por 
formação escolar, lazer, cultura, entretenimento, profissiona-
lização e inserção no mercado de trabalho – demandas estas 
desafiadoramente trabalhadas e articuladas entre os usuários, 
a equipe do Ponto de Cidadania e a rede intersetorial. Im-
portante destacar que a equipe do Ponto de Cidadania tem 
buscado apoiar as instituições responsáveis pelas interven-
ções demandadas pelos usuários para que realizem o seu tra-
balho e não “fazer por eles”. É exatamente nesta perspectiva 
que nos colocamos como um serviço de apoio psicossocial 
também à rede de atenção.

Os encontros com os usuários na rua, nas cenas de 
uso e na comunidade também fazem parte da nossa rotina 
de trabalho. A equipe faz caminhadas diárias pelo territó-
rio, conversando com os usuários e os diversos atores que aí 
habitam, em uma clínica verdadeiramente peripatética21. “É 
outra clínica que aqui se insinua, cujos contornos mínimos 
estão aqui esboçados, centrada nos percursos, nas articula-
ções com o fora, nas conexões, nos planos de consistência 
que se conquistam” (PELBART, 2006, p. 13).

Cada vez mais transitamos e ocupamos os diversos 
espaços da cidade – teatro, cinema, universidade, praia, qua-
dras de esportes, dentre outros –, principalmente o territó-
21  Clínica Peripatética é o termo utilizado por Antonio Lancetti (2006) para se referir 
às experiências clínicas realizadas em movimento, nas caminhadas e conversações en-
tre profissionais e usuários nos diversos espaços da cidade.
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rio de imersão do Ponto de Cidadania, em companhia dos 
usuários. Eles nos acompanham, nos apresentam, fazem in-
tervenções “redutoras de danos”, sendo os verdadeiros prota-
gonistas desta cena e demonstrando que, de fato, é possível o 
desenvolvimento de estratégias que tenham como ponto de 
partida o seu saber e o seu fazer. Esta mudança de lugar de 
usuário-usuário para usuário-redutor de danos tem um efei-
to subjetivo e objetivo claro e potente. É possível perceber 
que aqueles que se identificam com esta posição e começam 
a experimentá-la, voltam também a sonhar e até a planejar 
outros “jeitos de andar na vida”22, certamente, efeito da “po-
sitivação” destas identidades, como previsto na metodologia 
do encontro.

O efeito dessas caminhadas também reverbera na 
comunidade, tanto diretamente, com as intervenções de 
educação para a saúde e apoio psicossocial a famílias vulne-
ráveis, quanto indiretamente, pelo efeito da nossa presença 
no território, junto com o usuário, aumentando seu poder de 
contratualidade, desconstruindo preconceitos, diminuindo 
atitudes hostis e de violência relatadas cotidianamente e até 
naturalizadas por eles. Podemos dizer que essas intervenções 
realizadas pelos/com os usuários possibilitam a construção 
de sujeitos comprometidos ativamente e coletivamente com 
as práticas de saúde, os processos de trabalho, a intervenção 
comunitária, o cuidado com sua saúde e de seus pares. Sujei-
tos cogestores23 em saúde.

22 Mario Testa (1992) entende saúde como o “jeito de andar na vida”.
23  Cogestão definida como compartilhamento de poder. (CAMPOS, 2006).
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3.3 Articulando redes sociais, comunitárias e militantes 

O Ponto de Cidadania segue em seu fazer peripa-
tético: acolhimento e atenção na perspectiva da justiça so-
cial e cidadania, que se concretiza através da convivência e 
do investimento nos bons encontros24. Conforme afirma um 
usuário do serviço:

[...] nossa vida melhorou demais com vo-
cês aqui. Antes a gente caminhava muito 
para tomar banho [...] já conseguimos en-
trar nos serviços de saúde e fora que a po-
lícia já não encabula tanto com vocês aqui. 

A fala “curta” do morador aponta para as situações 
de violência cotidianas e, de certa forma, naturalizadas a que 
estão submetidos os usuários com quem trabalhamos: 

(1) “Antes a gente caminhava muito para tomar um ba-
nho” denuncia a violência consequente à pobreza, à miséria 
que torna inacessível a utilização de bens e serviços produ-
zidos coletivamente, mas desigualmente usufruídos por uma 
parte minoritária e empoderada da população. 

(2) “... já conseguimos entrar nos serviços de saúde”, 
aponta para a violência institucional, que nega o acesso e o 
atendimento desta população, com a imposição inflexível de 
normas e procedimentos de entrada que significam, em ver-
dade, a negação dos sujeitos e dos seus direitos de cidadania.

24  Os “bons encontros” referidos por Espinosa são aqueles que aumentam nossa força 
de existir, nossa potência de agir, nossa alegria. Nos encontros da vida cotidiana, va-
mos aprendendo a fazer acontecer os bons encontros, fazendo!
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(3) “... a polícia já não encabula tanto com vocês aqui” 
constata a diminuição da violência policial na nossa presen-
ça, mas denuncia que ela existe, com a conivência da socie-
dade e sustentada pela desigualdade social e pelo preconcei-
to que tudo faz poder para uns e nada poder para outros, em 
geral negros, pobres e “drogados”.

Ressaltamos, ainda, a violência que presenciamos 
cotidianamente com a população de rua, no que tange ao 
trabalho, com relações permeadas pela exploração e desqua-
lificação objetiva e subjetiva destas pessoas, com pagamento 
irrisório ou em troca de comida e sem nenhum equipamento 
de proteção. Aqui, cabe considerar a afirmação de Boaven-
tura de Souza Santos (1995) de que o extremo da exclusão 
é o extermínio; e o extremo da desigualdade é a escravidão. 

Estas situações de violência fazem parte da vivência 
cotidiana dos moradores de rua/usuários de substâncias psi-
coativas e agora também da equipe do Ponto de Cidadania, 
instigando sentimentos contraditórios de revolta, indigna-
ção, raiva e tristeza, mas nunca imobilização; ao contrário, 
nossas práticas são planejadas e guiadas pela construção de 
estratégias de resistência que permitam a construção de no-
vas subjetividades e novos sujeitos sociais, transformando as 
experiências (nossas e deles) e os afetos advindos destas si-
tuações em motivação para a organização política.

Aprendemos com Foucault (2004) que onde há po-
der há resistência e que o desafio, de fato, é transformar estas 
resistências em participação social e política.  Nesta pers-
pectiva, e considerando o conceito de Aristóteles de que 
política se faz na “convivência”, temos buscado envolver 
“politicamente” os usuários, a partir de discussões sobre os 
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problemas da vida cotidiana, incitando-os a uma certa or-
ganização coletiva para a participação social. Como marco 
desta ação, realizamos o “Primeiro Encontro de Usuários, 
Trabalhadores e Militantes do Campo de Álcool e Outras 
Drogas”, com o intuito de fomentar a organização de um 
coletivo que fortaleça politicamente nossas resistências.  

Compreendemos, ainda, que é preciso possibilitar o 
“tecimento” de novas redes de relações e que a comunida-
de precisa ser convidada a conhecer, reconhecer e participar 
da solução dos problemas que atingem os moradores de rua 
no seu território, desconstruindo preconceitos que associam 
o morador de rua e o usuário de drogas à marginalidade e 
investindo na potencialidade dos sujeitos de resistirem/lu-
tarem contra esta condição social e humana determinada 
socialmente. 

Por certo, o acolhimento desta população pela rede 
comunitária e pública de serviços ainda é um grande desafio 
para a equipe do Ponto de Cidadania. É perceptível que nos-
sa proposta de cuidado se contrapõe, na prática, ao projeto 
de cuidado implementado nos diversos serviços de atenção 
à população em situação de rua, a despeito das políticas pú-
blicas, ao menos em suas ordens discursivas, assegurarem 
atenção integral para todos. É fato manifesto: o estigma é 
sério agravante e impeditivo para que este público acesse os 
serviços de saúde bem como a assistência social e jurídica 
que lhes são legalmente assegurados. É preciso ressaltar, 
contudo, que ainda que seja na singularidade das situações 
ou nos casos acompanhados, podemos perceber que, ao ins-
tigar e apoiar a rede intersetorial a favor da assistência aos 
usuários do Ponto de Cidadania, ela responde e denuncia, 
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em verdade, seu despreparo técnico e uma certa moralidade 
preconceituosa que a amedronta e impossibilita o cuidado.

Neste sentido, temos investido no apoio e qualifica-
ção técnica das instituições por onde circula nosso público, 
objetivando o fortalecimento dos vínculos (institucionais e 
sociais) e gerando sentimento de pertencimento. Partimos 
do pressuposto de que é a rede de pessoas/profissionais, em 
interação constante, que possibilita acessos variados, acolhe, 
encaminha, previne, escuta, trata e cria efetivas possibilida-
des de produção de vida social e política, como nos sugere 
Minayo: 

a tendência que desejamos ver crescer é, 
antes de tudo, a da inclusão social e da 
superação de imensas desigualdades, pois 
desigualdade e exclusão configuram a base 
de todas as violências: a violência estrutu-
ral naturalizada pela cultura. Mas também 
torcemos pelo diálogo que valoriza o outro 
e pelas práticas de negociação. E, por fim, 
compartilhamos o sonho de que a intole-
rância, a agressividade e as várias formas de 
violência interpessoal sejam substituídas 
pelo exercício da palavra que esclarece os 
conflitos e pela argumentação que nos tor-
na a todos mais humanos e mais elevados 
na escala da civilização (MINAYO, 2003, 
p. 18-19).
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3.4 A equipe profissional e a parceria 
com a Universidade

É preciso sonhar, mas com a condição de 
crer em nosso sonho, de examinar com 
atenção a vida real, de confrontar nossa 
observação com nosso sonho, de realizar 
escrupulosamente nossas fantasias. (Lênin 
– Sonhos, acredite neles).

A equipe de profissionais do Ponto de Cidadania 
sonha e luta com a transformação da sociedade e de suas 
relações de poder, pois sabe que as tecnologias em saúde ex-
pressam cotidianamente estas relações sociais. Como bem 
nos diz Gey Espinheira:

‘são as relações de poder a concretude do 
mundo em que se desenrola a vida cotidia-
na’ e, neste sentido, é preciso se posicionar, 
não compactuar com a prática perversa de 
dar aos pobres a pobreza, mas construir es-
paços possíveis – e políticos – de participa-
ção social. Eis a nossa posição ética (2008, 
p. 45). 

Os trabalhadores do Ponto de Cidadania são sujeitos 
e agentes de mudanças de sua realidade e não apenas um 
mero recurso humano realizador de tarefas. Têm, sabemos, 
o grande desafio profissional de desconstruir seus próprios 
preconceitos e representações sociais em relação à rua, às 
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pessoas que nela vivem e ao uso de álcool e outras drogas. 
Devem apreender não apenas os conteúdos teóricos que 
podem subsidiar suas práticas, mas, principalmente, con-
cebê-los como produto do embate político que exige o seu 
envolvimento ético-político, “[...] no sentido de se trabalhar 
até o limite a necessidade de defesa da vida, com o compro-
misso com a produção de saúde como ferramenta funda-
mental para a promoção da cidadania e o logro da equidade” 
(NUNES; ONOCKO-CAMPOS, 2014, p. 506).

Nós, profissionais, somos portadores de desejos e de 
vontades. Situamo-nos no tempo e no espaço com a singu-
laridade que marca nossas trajetórias de vida, nosso “habi-
tus25”. Temos historicidade e, portanto, não somos livres. No 
campo, sempre desconhecido e cheio de possibilidades, so-
mos guiados pela processualidade da vida, cabendo a nós, na 
relação e com os diversos atores que compõem o nosso ter-
ritório de atuação, delimitar por onde começar e ir seguindo, 
caminhando por trilhas desconhecidas, mas com a clareza 
de onde se quer chegar. É certo que não podemos caminhar 
sem alguns pontos de ancoragem, no caso do Ponto de Ci-
dadania, a “ética do cuidado” – que nos remete à centralidade 
do usuário nas nossas práticas, tendo como fundamento o 
dizer de Franco Basaglia26 de que “a liberdade é terapêutica”.  

25  O habitus é um dos principais conceitos da obra de Pierre Bourdieu (1992) e pode 
ser definido como um conjunto de esquemas individuais de percepção e ação postos 
em prática a partir da realidade de um campo, havendo uma forte relação entre o 
habitus e o campo. As reconfigurações impostas no viver cotidiano podem determinar 
transformações do habitus, mas sempre de forma limitada, considerando que é o ha-
bitus que define a percepção da situação que o determina. Então “o habitus é também 
adaptação, ele realiza sem cessar um ajustamento ao mundo que só excepcionalmente 
assume a forma de uma conversão radical” (BOURDIEU, 1983, p. 106).
26  Franco Basaglia era psiquiatra e foi o precursor do movimento de reforma 
psiquiátrica italiano conhecido como Psiquiatria Democrática, influência importante 
para o movimento de Reforma Psiquiátrica no Brasil.
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O trabalho do profissional no Ponto de Cidadania 
envolve, também, e sempre, o encontro de intersubjetivida-
des, devendo estar atrelado às “circunstâncias e capacidades 
humanas de aproveitar as oportunidades e alterá-las através 
da práxis” (PAIM, 1994, p. 67). Esta posição requer ques-
tionamento e crítica constante sobre o seu próprio fazer 
profissional, crítica esta que é fundamental para as reconfi-
gurações cotidianas exigidas pelo trabalho, mas limitada ao 
olhar de quem está dentro, vivendo como protagonista no 
mundo da vida.

As nossas práticas precisam passar pela crítica de 
dentro e de fora, pela pesquisa, pela avaliação, pela experi-
mentação, só possível enquanto guiada pela ciência, pois “se 
aparência fosse igual a essência não haveria necessidade de 
ciência. Nem tudo é questão de ponto de vista. A ilusão da 
transparência diante de objetos aparentemente conhecidos e 
familiares, precisa ser superada pela crítica, pelo rigor e pelo 
método” (PAIM, 2015, p. 14).

Eis que, neste aspecto, a “universidade” se torna ator 
fundamental no Ponto de Cidadania. A equipe profissional 
foi formada no Centro de Estudos e Terapia do Abuso de 
Drogas (CETAD), Serviço Especializado da Faculdade de 
Medicina da UFBA, e sua coordenação está a cargo de uma 
profissional que atua nesta instituição, reconhecida por seus 
30 anos de experiência na atenção aos usuários de psicoati-
vos – legais e ilegais – e seus familiares, inovadora, ao lon-
go do tempo, nas práticas clínicas, educativas e sociais. Esta 
“presença” marcou o Ponto de Cidadania, desde sempre, 
com estudantes de diversas áreas, estagiários, residentes e 
profissionais em formação. Esta dinâmica possibilita o “cru-
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zamento dos olhares” e o desencobrimento da aparência em 
direção à essência, a partir dos relatórios de práticas, estudos 
avaliativos e dos trabalhos de conclusão de curso que co-
meçam a tomar o Ponto de Cidadania e suas práticas como 
objeto de estudo.

O Ponto de Cidadania, enquanto uma nova tecnolo-
gia de apoio psicossocial, requer objetivações para ser reco-
nhecido e, neste sentido, temos tido o cuidado de registrar 
cotidianamente nosso fazer. O desafio que agora nos colo-
camos é o de refletir criticamente sobre este fazer, de forma 
a perceber certas regularidades e um repertório de práticas 
que, sistematizadas, componham um rol de possibilidades 
técnicas para intervir nesses contextos e com esse público: 
tanto na perspectiva do cuidado, como na perspectiva da po-
lítica, da gestão, das redes, das instituições, dos movimentos 
sociais, sem perder de vista que o “poder” é uma categoria 
analítica que precisa estar presente em todos os níveis de 
nossa atuação, pois que concebemos os problemas de saúde 
enquanto problemas sociais e, para mudar o social, é preciso 
pensar no poder. (TESTA, 1992).

No seu aspecto formativo, temos investido na cons-
trução de um saber que possibilite aos estudantes e profissio-
nais em formação uma leitura mais crítica da problemática 
que envolve a vida na rua, as relações sociais e o consumo de 
álcool e outras drogas, repensando e reconstruindo formas 
de garantir o respeito ao usuário e seus direitos enquanto ci-
dadão bem como possibilitar o questionamento dos proces-
sos de trabalho, da sua intencionalidade, da reflexividade e 
dos modos de operar os modelos tecno-assistenciais e, assim, 
abrir linhas de fuga no trabalho, no que está instituído, provo-
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cando, de fato, transformações (PEDUZZI; SCHRAIBER, 
2008).

“A estratégia com maior potencial de viabilizar mu-
danças é atuar sobre a estrutura das práticas de saúde, ar-
ticulando cada vez mais intensa e organicamente o mun-
do do ensino ao mundo do trabalho” (PAIM, 1994, p. 56). 
Partimos do princípio de que formação é aprendizagem no 
trabalho onde o aprender e o ensinar se incorporam ao dia a 
dia do serviço. Configuramo-nos como um dispositivo cuja 
clínica também se constitui necessariamente como uma for-
ma de militância – militância aqui entendida como posição 
ética, pois se refere sempre a defesa de direitos humanos 
– exigindo profissionais participativos e convocadores de 
sujeitos ativos, críticos e propositivos de “políticas” que se 
estruturam e reestruturam, cotidianamente, nos espaços de 
vida das pessoas. 

4 O Ponto de Cidadania:  a bioética em ato

É de concordância geral entre os diferentes profis-
sionais que se interessam pela Bioética, entendida enquanto 
ramo da filosofia aplicada às ciências da vida e sustentando-se 
nos mais diferentes campos do conhecimento, que seu surgi-
mento se deu no século XX, a partir dos avanços biotecnoló-
gicos e suas consequências sobre os humanos e seus modos 
de agir (NERY FILHO et al., 2014). Se, em seus períodos 
iniciais, estava centrada em questões fundamentalmente de 
caráter individual relacionadas com a clínica e com a pesqui-
sa, mais tarde, graças aos trabalhos dos bioeticistas latino-a-
mericanos, a Bioética se volta para o coletivo e o social,
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buscando uma Bioética que tratasse de 
questões como desigualdades sociais e equi-
dade, justiça social, responsabilidade indivi-
dual e coletiva sobre os cuidados de saúde, 
alocação e priorização de recursos escassos, 
pobreza, racismo, saúde pública e políticas 
sociais e sanitárias (FORTES, 2011). 

Assim, no final do século XX, despontaram, no Bra-
sil, duas escolas cujas propostas se distanciavam daquelas 
desenvolvidas nos países “centrais”, preocupadas com os 
problemas predominantes na América Latina: a “escola in-
tervencionista”, sob a denominação de Bioética de Interven-
ção, aqui entendida não como ato, mas, fundamentalmente, 
como denúncia das iniquidades decorrentes das desigual-
dades socioeconômicas e culturais, vistas sob a perspectiva 
das “situações emergentes”, relacionadas com os conflitos 
decorrentes dos avanços biotecnológicos (Projeto Genoma 
Humano e suas consequentes repercussões na Engenharia 
Genética, incluindo Medicina Preditiva, por exemplo); e as 
“situações persistentes”, de longa data inseridas nas discus-
sões éticas, a saber: qualidade de vida, discriminação étnica e 
de gênero, pobreza e exclusão, aborto, a morte e suas vicissi-
tudes, direitos humanos e democracia, dentre tantas (GAR-
RAFA; PORTO, 2007; PORTO, 2012). A “escola protecio-
nista”, denominada por seus pais fundadores como Bioética 
de Proteção, foi imaginada, inicialmente, “como ética aplica-
da à saúde pública e em seguida, estendida às práticas que se 
aplicam ao fenômeno da vida como um todo, os seres vivos 
e o ambiente natural, modificados pelas ações humanas sob 
a vigência da biotecnociência, da biopolítica e da globaliza-
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ção” (SCHRAMM; KOTTOW, 2001; SCHRAMM, 2003; 
2008).

A partir deste pertencimento à saúde pública e dian-
te da complexidade dele decorrente, Schramm propôs a re-
consideração do alcance da Bioética de Proteção na medida 
em que ampliou “o campo de aplicação das ferramentas da 
proteção bioética”, que “pretendem dar amparo a populações 
de vulnerados e suscetíveis, incapacitados para enfrentar a 
adversidade com seus próprios meios” (SCHRAMM, 2011; 
KOTTOW, 2007). Neste sentido, para Schramm, vulnera-
dos seriam aqueles indivíduos efetivamente alcançados por 
uma situação concreta, em razão de sua vulneração, enten-
dida como condição ou circunstância na qual o indivíduo se 
encontra desprotegido e pode, de fato, ser ferido, distinguin-
do-se dos vulneráveis, cujo sentido substantivo, diz respeito 
a todos os seres vivos, passíveis de serem feridos, mas não 
necessariamente (potencialidade). Vale lembrar que a vul-
nerabilidade foi, inicialmente, considerada pela Bioética a 
partir de sua origem latina “vulnus”, capacidade de ser feri-
do, desdobrando-se em duas funções, de acordo com Patrão 
Neves (2007), a função adjetivante, referente a certos grupos 
ou pessoas, circunstancial, contingente e/ou provisória; e a 
função substantiva, universal, própria a todos os seres vivos 
enquanto possibilidade. Aliás, esta vulnerabilidade enquanto 
possibilidade de ser ferido pode ser entendida como para-
digmática da condição humana, na medida em que nos co-
loca no lugar de seres mortais. 

Sotero, em pesquisa sobre vulnerabilidade e vulne-
ração envolvendo população em situação de rua, chama a 
atenção para a ausência de pesquisas sobre este segmento 
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social, denunciador do desinteresse do Estado e da socie-
dade civil em geral, o que torna estes indivíduos ainda mais 
desprotegidos,

oscilando entre a invisibilidade e o rechaço 
social. [...]. Destituídos de proteção social, 
econômica e física, subsumidos na falta de 
informações e conhecimento a seu respei-
to, [são] facilmente violados, desrespeita-
dos muitas vezes sob a própria tutela do 
Estado, com máscara de caridade e pater-
nalismo. [...]. As políticas governamentais 
relacionadas à população de rua são basica-
mente voltadas para sua eliminação (SO-
TERO, 2011). 

Em seu trabalho, esta autora denuncia a exposição da 
vida privada destas pessoas, além das vulnerações originadas 
na fome, com relação aos demais habitantes da cidade, causa-
das pelo próprio Estado, pela desqualificação do trabalho que 
eventualmente exercem, pela ausência de identidade social e 
pela própria ausência de percepção de sua vulnerabilidade. 
Apenas em 2009, foi publicado o primeiro censo e pesquisa 
nacional da população em situação de rua (SOTERO, 2011; 
BRASIL, 2009). Neste censo, foi constatado que 36% dos 
entrevistados referiam consumo abusivo de álcool e outras 
drogas, como a principal razão para a saída de casa e 4,4% 
consideravam a dependência ao álcool e outras drogas como 
principal problema de saúde (BRASIL, 2009, p. 111; 121).

Entretanto, em que pese o alargamento do horizonte 
bioético ocorrido nos últimos anos, alcançando as popula-
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ções vulneradas em situação de rua, muitas questões im-
portantes foram deixadas à margem ou impossibilitadas de 
serem abordadas convenientemente, dentre as quais o con-
sumo de substâncias psicoativas, legais e ilegais, seus usos e 
significados. 

Pensar bioeticamente as questões relacio-
nadas com as substâncias psicoativas no 
mundo contemporâneo, não é pensá-la 
unicamente na dimensão estreita das re-
lações familiares, nem concebê-la como 
causa direta de mal-estar social, mas, an-
tes pensá-la analiticamente como conse-
quência de contextos socioeconômicos e 
políticos. Da mesma forma a ausência ou 
inadequações de políticas e programas ade-
quados à prevenção, redução de danos ou 
tratamentos de usuários, devem ser inves-
tigados como resultados também de uma 
moralidade estigmatizante e imobilizadora 
que se infiltra advertida, ou inadvertida-
mente nas estruturas sociais. (NERY FI-
LHO; LORENZO; DIZ, 2014, p. 133). 

Neste sentido, o PONTO DE CIDADANIA se 
constitui em ato, na medida em que se organiza a partir do 
“verdadeiro encontro”, como acima mencionado, reconhe-
cendo em cada um a história do grão de areia que pertence 
ao todo, mas dele difere em sua originalidade solitária, que 
dá verdadeiro sentido ao princípio bioético da autonomia, 
reconhecido no direito fundamental de cada um fazer es-
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colhas (mesmo quando aparentemente não as faz) e de se 
conduzir diante do outro que lhe faz face. Além disto, apoia-
se, inquestionavelmente, no princípio da justiça ladeado pela 
equidade e pela resiliência. 

Atento aos pressupostos da Bioética de Intervenção 
e da Bioética de Proteção, este dispositivo de saúde se dirige 
aos vulnerados usuários de drogas, atuando na quebra da ca-
deia formada pelos elos da invisibilidade social, fome, perda 
de identidade, falta de oportunidades e desamparo, cum-
prindo o papel efetivo e intransferível do Estado, na prote-
ção dos desempoderados, subsumidos ao fracasso individual, 
indiscutivelmente denunciador do fracasso da sociedade em 
que somos todos partícipes. 

Não há conformismo, no PONTO DE ENCON-
TRO, diante das iniquidades, mas uma resistência forte e 
silenciosa, recomeçada a cada dia, não raro, pela ausência de 
um ou outro “usuário do Ponto”, desaparecido no anonimato 
da sua “desimportância” monstruosa e quase absoluta. 

O trabalho/ato do PONTO DE CIDADANIA 
se assemelha à construção de uma mandala, ao modo dos 
monges tibetanos: o significado está no compromisso com 
o fazer; é transitório e frágil. Contudo, cada grão colorido, 
colocado aqui e ali faz e dá sentido à vida. Cada pessoa que 
chega ao PONTO dá sentido aos seus e aos atos do outro. 
E quando a Mandala/Bioética se desfaz, permanece a lem-
brança, inalcançável, mas vivida.
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CAPÍTULO 8

A CLÍNICA NA ASSISTÊNCIA AOS USUÁRIOS 
DE CRACK NA PERSPECTIVA DA REFORMA 
PSIQUIÁTRICA BRASILEIRA

Paulo Henrique Dias Quinderé
Guilherme Bruno Fontes Vieira

Indara Cavalcante Bezerra
Erasmo Miessa Ruiz

Emilia Cristina Carvalho Rocha
Maria Salete Bessa Jorge

INTRODUÇÃO

A reforma psiquiátrica brasileira trouxe outra visão 
de tratamento e acompanhamento para as pessoas com 
problemas relacionados aos transtornos mentais. O modelo 
hospitalocêntrico, ainda de certa forma vigente, começou, 
gradativamente, a ser substituído por um mais voltado ao 
suporte social no contexto ambulatorial e comunitário. 

A tentativa de transformação do modelo psiquiátrico 
hegemônico ocorre desde a reforma constitucional de 1988 e 
da criação do Sistema Único de Saúde (SUS) e da sua efetiva 
implementação em 1990, com a implantação de uma rede 
assistencial extra-hospitalar para as pessoas com transtornos 
mentais. 

Essa transformação é fruto de experiências exitosas 
que emergiram do movimento de reforma psiquiátrica do 
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Brasil, mediante novas práticas no campo da Saúde Mental, 
e da influência de teorias de vários países, no campo da Psi-
quiatria e Saúde Mental, apontando assim para a formação 
de um novo modelo de atenção no cuidado às pessoas com 
transtornos mentais. 

Quanto à assistência em relação a pessoas com pro-
blemas relacionados ao consumo de substâncias psicoativas, 
no entanto, ficou em segundo plano. Enquanto as práticas 
em Saúde Mental estavam voltadas às pessoas com transtor-
nos mentais graves, seja com ampliação da rede CAPS-Ge-
ral,seja das residências terapêuticas que tinham o objetivo de 
desinstitucionalizar moradores dos hospitais psiquiátricos, 
as ações de Saúde Mental no âmbito da assistência a álcool e 
droga ficaram centralizadas eminentemente nos CAPS-ad, 
que iniciaram suas atividades, tardiamente, no ano de 2002.

Para Delgado et al. (2007), as políticas públicas no 
Brasil deixaram de lado a questão das drogas, o que possi-
bilitou uma absorção da temática pelas instituições judiciais, 
religiosas e de segurança pública. A ausência do Estado em 
relação ao problema possibilitou o surgimento de estigmas 
diversos e ideias preconcebidas sobre o tema assim como a 
atenção aos usuários permaneceu pautada nas práticas emi-
nentemente médicas e psiquiátricas, de caráter fechado, ex-
cludente, segregador e marginalizante ou, ainda, de cunho 
religioso cujo principal objetivo era a reformulação moral e a 
abstinência total do uso das substâncias.

Apenas em 2002, o Brasil, por meio do Ministério da 
Saúde, implementou a Política Nacional de Atenção Comu-
nitária Integrada aos Usuários de Álcool e outras Drogas, 
em consonância com as recomendações da III Conferên-
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cia Nacional de Saúde Mental. A Política traz avanços na 
assistência aos usuários de álcool e drogas, reconhecendo a 
problemática dos agravos de saúde e sociais relacionados ao 
consumo abusivo de substâncias psicoativas (DELGADO 
et. al., 2007). Umas das ações é a ampliação da rede assis-
tencial por intermédio dos centros de atenção psicossocial 
álcool e drogas (CAPS-ad), internação para desintoxicação 
em hospital geral, assim como a atenção aos usuários na sua 
comunidade, com algumas estratégias de redução de danos.

Na última década, os serviços CAPS-ad se multipli-
caram em todo o país, porém, funcionando de forma hete-
rogênea e absorvendo o modelo moralista e tradicional com 
o foco do tratamento na abstinência do uso da droga como 
meta a ser alcançada.

Os modelos de clínica para tratamento em depen-
dência química se pautam na abstinência do uso, sendo 
este aspecto o principal objetivo a ser alcançado. Espera-se 
que a pessoa esteja “curada” com a abstinência. Um modelo 
limitado à dicotomia saúde e doença, em que a doença é 
caracterizada pelo uso da droga e a saúde é a ausência do 
uso desta, não avançando no sentido de intervenções junto 
aos aspectos psicossociais envolvidos no problema do uso da 
substância.

O caráter do tratamento sempre assumiu conotação 
moral e de correção daquele que faz uso ou que apresenta 
problemas relacionados ao uso de substâncias psicoativas. 
Aos dependentes de drogas ilícitas, é reservada a punição 
como resultado de uma afronta à sociedade e à norma es-
tabelecida, concepção pautada na discriminação de grupos 
perigosos e ameaçadores à ordem social. Aos que dependem 
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de drogas lícitas, resta dividir espaço com pessoas dos mais 
diversos transtornos psiquiátricos em manicômios ou buscar 
auxílio nos grupos de autoajuda (RODRIGUES, 2005).

No modelo tradicional de abordagem ao uso de dro-
gas, o principal foco da intervenção é a evitação do consumo 
por meio do modelo de amedrontamento. No cotidiano, são 
comuns palestras em escolas e associações onde alguém “co-
nhecedor” do tema disserta sobre as consequências trágicas 
do uso de drogas, de forma polarizada, preconceituosa e des-
tituída de crítica. É constante a utilização de ex-dependen-
tes dando depoimentos sobre o quanto tiveram suas vidas 
dilaceradas por causa do consumo de drogas, atribuindo um 
enorme valor a todas as consequências maléficas, à droga em 
si e polarizando a discussão.

Este modelo, no entanto, não é eficaz e não conse-
guiu alcançar seus objetivos, pois o consumo de drogas na 
nossa sociedade cada vez mais se intensifica. Comparando-se 
os dois grandes estudos brasileiros realizados acerca do con-
sumo de drogas, os Levantamento Domiciliar sobre Uso de 
Drogas Psicotrópicas no Brasil (o I e o II) , observa-se um 
aumento do consumo das substâncias psicoativas. 

De acordo com o primeiro levantamento domiciliar, 
de 2002, as drogas mais utilizadas pelos brasileiros eram, e 
ainda são, o álcool (68,7%), o tabaco (41,1%) e a maconha 
(6,9%) (CARLINI et al., 2002). O II Levantamento domi-
ciliar, de 2005, demonstrou um aumento nos padrões de uso 
na vida, o álcool passando para 74,6%, o tabaco para 44,05% 
e a maconha para 8,8% (CARLINI et al., 2005). Isto mos-
tra que o modelo de amedrontamento não faz com que as 
pessoas evitem o consumo das drogas ilícitas e demonstra o 
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descaso das políticas públicas em relação ao controle do uso 
das substâncias lícitas, como o álcool e o tabaco.

Outras substâncias psicoativas também tiveram seus 
padrões de consumo aumentados como: solventes (passando 
de 5,8% para 6,1%), benzodiazepínicos (passando de 3,3% 
para 5,6%) e a cocaína (de 2,3%, no primeiro estudo, e agora 
apresentando 2,9% de uso na vida). Atrelado a isto, tivemos, 
na década passada, o advento do aumento do consumo de 
crack por todo o país, explorado pela mídia de forma acrítica, 
reforçando o modelo amedrontador de intervenção ao uso 
de droga. 

É notório o aumento do consumo de cocaína/crack. 
Dados demonstram que o uso na vida de cocaína no Brasil 
aumentou de 1% (1993) para 1,8% (1997), 2,3% (2001) e 
2,9% (2005). Agora, aparece com 4% (2012). O crack, cocaí-
na de péssima qualidade misturada com cloridrato, tem uma 
prevalência de 1,4%, na faixa etária adulta (LARANJEIRA, 
2012).

A discussão, no entanto, fica empobrecida quando 
não se leva em consideração os entornos sociais em que está 
inserido este consumo. Dados apontam que o consumo de 
cocaína aspirada é maior nas regiões economicamente mais 
ricas do país (Sudeste 2,4%) e de crack – cocaína fumada ˗˗ 
no último ano, nas regiões mais pobres (Nordeste, 0,9% e 
Centro-Oeste, 1,8%).

Estudos procuram descobrir os efeitos físicos e psí-
quicos experimentados pelos usuários de crack. Os efeitos 
psíquicos da droga são sentimento de perseguição, agitação 
motora e, posteriormente, depressão. Quanto aos efeitos fí-
sicos, temos: problema respiratório, perda de apetite, falta de 
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sono, rachadura nos lábios, cortes e queimaduras nos dedos 
e no nariz. A dificuldade de ingestão de alimentos pode levar 
à desnutrição, desidratação e gastrite (BORDIN; FIGLIE; 
LARANJEIRA, 2004).

O advento do consumo de crack e as suas repercus-
sões psicossociais levaram o Ministério da Saúde a editar 
a Portaria GM nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, que 
institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com 
sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decor-
rentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS), com o objetivo de ampliar 
o escopo de intervenções com ações junto à Atenção Básica 
em Saúde; Atenção Psicossocial Especializada; Urgência e 
Emergência; Atenção Residencial de Caráter Transitório; 
Atenção Hospitalar; Estratégias de Desinstitucionalização; 
e Reabilitação Psicossocial.

Embora as políticas públicas no âmbito da saúde te-
nham ampliado a quantidade de serviços que assistem os 
usuários de drogas e, consequentente, os usuários de crack, 
questionamos como ocorre esta assistência. Em qual modelo 
de clínica se estrutura esta assistencia?

Para tanto, este estudo tem como objetivo discutir 
qual o modelo de clínica utilizada pelos profissionais de saú-
de no cuidado ao usuário de crack.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa 
hermenêutica. A proposta do estudo qualitativo tem impor-
tância no entendimento da dimensão simbólica nos diversos 
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espaços sociais em que a pessoa se inscreve, ou seja, do sis-
tema de crenças, na compreensão dos processos físicos do 
corpo.

A Hermenêutica é vista, hoje, como uma teoria ou 
filosofia de interpretação, capaz de tornar compreensível 
o objeto de estudo mais do que a sua mera aparência ou 
superficialidade. Busca aprofundar o sentido além daquilo 
que aparentemente está exposto. Sua condição nos permite 
vivenciar pela interpretação os significados originários do 
diálogo com o mundo (SILVA, 2010).

O estudo foi desenvolvido nos centros de atenção 
psicossocial álcool e drogas (CAPS-ad) das secretarias exe-
cutivas regionais (SERs) IV e V, do Município de Forta-
leza-CE. A escolha pelo território administrativo-político 
das SERs IV e V se deve ao fato de estas estarem pactua-
das no Sistema Municipal Saúde-Escola (SMSE) em que a 
Universidade Estadual do Ceará (UECE) e a Prefeitura de 
Fortaleza desenvolvem parcerias no âmbito da formação e 
atividades sociocomunitárias.

Os participantes da pesquisa foram definidos pela sa-
turação teórico-empírica e pela relevância das informações e 
das observações que indiquem contribuições significantes e 
adequadas ao delineamento do objeto em apreensão. 

O grupo de informantes-chave foi conformado por 
25 usuários de crack que estavam em tratamento nos serviços 
de saúde CAPS-ad e Unidades Básicas de Saúde das Secre-
tarias Executivas Regionais SER IV e V do Município de 
Fortaleza, no período de janeiro de 2011 a agosto de 2012.

Para a conformação dos sujeitos da pesquisa, foram 
selecionados dois grupos de informantes-chave: Grupo I: 
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21 usuários de crack em acompanhamento nos CAPS-ad, 
Grupo II: 15 trabalhadores dos CAPS-ad (9 profissionais 
– 2 psicólogos, 2 terapeutas ocupacionais, 1 auxiliar de En-
fermagem, 2 enfermeiros, 1 farmacêutico, 1 assistente social 
e 6 trabalhadores de nível médio do apoio administrativo e 
serviços gerais).

O contexto em que se encontra este estudo está 
engendrado por personagens de classes sociais distintas. 
Os usuários de crack em acompanhamento advêm de um 
contexto socioeconômico precário de bairros com intensas 
vulnerabilidades sociais. Consiste em um grupo formado 
eminentemente por homens, adultos jovens, com média de 
32 anos de idade, com escolaridade até o ensino médio, rea-
lizando algum tipo de atividade remunerada e estando a pelo 
menos 1 mês em acompanhamento no serviço.

Quanto aos trabalhadores de saúde, são, na sua maio-
ria, mulheres, com idade média de 36 anos, renda de 1 salá-
rio minímo ou mais, vínculos trabalhistas garantidos e com 
pelo menos 3 anos de trabalho no serviço.

Como técnica de coleta, optou-se pela entrevista se-
miestruturada com as seguintes questões norteadoras: como 
se dá o acompanhamento dos usuários de crack pelos tra-
balhadores deste serviço/instituição; como foi formulado o 
projeto terapêutico; e quais as necessidades e dificuldades no 
acompanhamento.

Todas as entrevistas foram gravadas na íntegra, em 
aparelhos digitais, com autorização prévia dos entrevistados, 
mediante a realização de leitura e assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. Concluída a gravação, 
o material foi colocado à disposição dos entrevistados para 
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serem ouvidas e, caso desejassem modificar ou acrescentar 
questões relativas ao seu depoimento, poderia ficar à vontade 
para fazê-lo.

Para Ricoeur (1991), a narrativa é uma operação 
mediadora entre a experiência viva e o discurso que liga a 
explicação à compreensão, no sentido de buscar no enredo 
a coerência e a mediação entre ação e linguagem e entre in-
divíduo e sociedade. O centro da abordagem hermenêutica 
está na compreensão do texto, procurando entender a mul-
tiplicidade de significados, tentando clarear o que é confuso, 
escondido e fragmentado. Trata-se de um pensamento que 
se propõe adotar um método reflexivo capaz de romper todo 
e qualquer pacto com o idealismo.

Os conceitos utilizados para fazer a análise dizem 
respeito a distanciamento, apropriação, explicação e com-
preensão das experiências. (GEANELLOS, 2000). As eta-
pas de análise foram constituídas de: transcrição das entre-
vistas em texto; distanciamento (distanciação), interpretação 
superficial (naive); análise estrutural; e compreensão abran-
gente do texto, denominada interpretação profunda.

A análise das narrativas está pautada na proposição 
metodológica e analítica fundamentada na Hermenêutica. 
Em detalhe, propõe-se como síntese deste método os passos 
descritos para a interpretação dos resultados em dois níveis: 
as determinações fundamentais e o encontro com os fatos 
empíricos. Segundo previsto, a evidenciação das sínteses foi 
discutida entre os participantes, implementada com base em 
perspectivas e experiências dos participantes envolvidos com 
articulação com a literatura disponível. 
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Com suporte no material constituído através das en-
trevistas dos dois de grupos de informantes-chave, proce-
demos à aproximação com o texto mediante as diferentes 
narrativas, a fim de organizar as unidades de sentido e sig-
nificados, para, posteriormente, elaborar subtemas e temas, 
interpretadas com base na Hermenêutica e em articulação 
com o referencial teórico de suporte aos temas e subtemas 
de forma crítica (TRIVIÑOS, 1992).

A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Estadual do Ceará, tendo sido 
aprovada para fins de sua realização, de acordo as normas do 
mencionado órgão (Processo nº 11583129-0).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A (des)articulação do cuidado aos usuários de crack na 
rede assistencial de saúde

O modelo de clínica que, atualmente, perpassa os 
cuidados aos usuários de drogas no Brasil é proposto pela 
Política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral a 
Usuários de Álcool e outras Drogas e tem como norte o mo-
delo de redução de danos. A proposta de redução de danos 
tem o objetivo de ampliar o escopo de intervenções junto 
aos usuários de drogas não tendo a abstinência da substân-
cia pelo usuário como o principal foco. Além disto, procura 
realizar intervenções além da relação da pessoa com a droga, 
procurando intervir no seu contexto social, econômico e cul-
tural, incluindo a família, os grupos de uso, e articulando a 
rede social de apoio do usuário de droga.
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Nesta perspectiva, a abordagem da redução de danos 
oferece um caminho promissor, porque reconhece cada usuá-
rio em suas singularidades, propõe junto com ele estratégias 
voltadas para a defesa de sua vida e não para a abstinência 
como objetivo a ser alcançado. A redução de danos se ofe-
rece como um método (no sentido de methodos, caminho), 
portanto, não é excludente de outros. Vemos, também, que o 
método vinculado à direção do tratamento ˗˗ e, aqui, tratar 
significa aumentar o grau de liberdade, de corresponsabilida-
de daquele que está se tratando ˗˗, implica, por outro lado, o 
estabelecimento de vínculo com os profissionais que também 
passam a ser corresponsáveis pelos caminhos a serem trilha-
dos pela vida daquele usuário, pelas muitas vidas que a ele se 
ligam e pelas que nele se expressam (BRASIL, 2003).

Essa proposta está articulada com os preceitos da 
reforma psiquiátrica brasileira, da Lei nº 10.216, de 6 de 
abril de 2001, cujo texto estabelece as diretrizes básicas que 
constituem o Sistema Único de Saúde e garante aos usuários 
de serviços de saúde mental e, consequentemente, aos que 
sofrem por transtornos decorrentes do consumo de álcool e 
outras drogas, a universalidade de acesso e direito à assistên-
cia bem como à sua integralidade; valoriza a descentraliza-
ção do modelo de atendimento, quando determina a estru-
turação de serviços mais próximos do convívio social de seus 
usuários, configurando redes assistenciais mais atentas às 
desigualdades, ajustando, de forma equânime e democrática, 
as suas ações às necessidades da população (BRASIL, 2003).

Sendo assim, é imperativa a existência de uma clínica 
cujas intervenções na área da saúde sejam voltadas para o 
cuidado dos usuários de drogas. Neste sentido, encontramos 
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em Campos (2003) um “modelo” de clínica ampliada cons-
tituída de forma a atuar no sujeito como um todo e não de 
forma fragmentada e isolada. Suas intervenções não incidem 
somente nos aspectos biológicos, mas, também, nos aspec-
tos subjetivos e socioculturais. Situa, portanto, este sujeito/
usuário também como corresponsável no seu tratamento, 
incluindo intervenções nos agravos de saúde decorrentes do 
uso da substância. O modelo de intervenção mais próximo 
do modelo de clínica ampliada é o de redução de danos. 

As intervenções de redução de danos, no entanto, 
pouco são exploradas nos serviços especializados CAPS-ad, 
suplantadas por práticas que se pautam insistentemente na 
abstinência do uso da droga como foco principal do trata-
mento.

Intervenções terapêuticas no cuidado aos usuários de cra-
ck nos CAPS-ad

Observamos que as intervenções terapêuticas reali-
zadas nos serviços que atendem aos usuários de drogas, es-
pecificamente os usuários de crack, já absorvem elementos 
da ampliação deste modelo de clínica. Tanto na perspectiva 
dos usuários quanto dos trabalhadores dos CAPS-ad, perce-
bemos a necessidade de intervenções ampliadas as quais não 
podem se centralizar nos sintomas nem, apenas, na dimen-
são biológica do problema.

Os usuários acompanhados nos CAPS-ad conside-
ram importante o acompanhamento conjunto dos seus fa-
miliares. Referem que o seu problema também afeta a famí-
lia e compreendem que a participação desta em determinado 
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momento é crucial para um bom andamento terapêutico. 
Além disto, referem que as intervenções terapêuticas não se 
restringem apenas a atividades voltadas para os cuidados de 
saúde física ou orgânica, havendo espaço para atividades ar-
tísticas e de esportes, por exemplo. 

Superar a fragmentação entre os aspectos biológicos, 
subjetivos e sociais impulsiona a elaboração de projetos tera-
pêuticos amplos que explicitem objetivos e técnicas de ação 
profissional e que reconheçam um papel ativo para o usuário 
enfermo em defesa da sua saúde interligada com a saúde de 
outros (CAMPOS, 2003).

Vale destacar o fato de que se constitui um modelo 
de clínica voltado para o tratamento em dependência quí-
mica associado às abordagens e prevenção ao uso de drogas 
pautados na abstinência do uso como principal objetivo a ser 
alcançado. Com a abstinência, espera-se que a pessoa seja 
“curada”. Um modelo limitado à dicotomia saúde˗˗doença, 
sendo a doença caracterizada pelo uso da droga e a saúde, a 
ausência deste uso, não avançando no sentido da contextua-
lização dos aspectos psicossociais envolvidos na dependên-
cia de substâncias psicoativas.

Essa compreensão é compartilhada, também, pe-
los trabalhadores dos CAPS-ad participantes deste estudo. 
Para este grupo de trabalhadores, para além dos efeitos que 
a substância possa engendrar no organismo, os problemas 
sociais que afetam a vida dos usuários de crack também pos-
suem repercussão importante, não só no que diz respeito à 
formação do problema como também na formulação de um 
tratamento que possa intervir nos aspectos sociais da vida 
dessa pessoa. 
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Observamos que o cotidiano assistencial dos cená-
rios explorados é permeado por intervenções terapêuticas 
centradas não apenas na enfermidade ocasionada pela re-
lação do indivíduo com a droga, mas ampliadas, compreen-
dendo o problema com o uso da droga desde o contexto em 
que se estabelece o consumo, procurando, também, intervir 
nas suas mais variadas dimensões, como destacado nos dis-
cursos abaixo:

[...]. Porque um usuário né e tudo assim, 
ele não tem demandas só de saúde né, tem 
toda uma questão social por trás. Nós te-
mos vários grupos né, várias oficinas, é pre-
venção de recaídas... Porque não adianta o 
paciente vir pra cá só pra medicação, so pra 
tomar medicação, porque o tratamento é 
um conjunto... tem o atendimento indivi-
dual e de grupo... as oficinas, tem um artis-
ta [...] (Grupo II).

[...]. Mas assim, tem certas situações que a 
família não sabe lidar e pode me frustrar, e 
pode a minha frustração me levar ao uso... 
Participei do grupo de arte e do grupo de 
flauta, grupo de família. Aí eu venho pra 
massagem [...] (Grupo I).

As demandas de saúde advindas do uso da substân-
cia, seja em razão das formas de consumo seja ocasionada 
pela substância crack, necessitam de intervenções que não 
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foquem apenas os aspectos orgânicos da pessoa. Desta for-
ma, não reivindicamos a clínica biomédica, pois ela intervém 
apenas no sintoma, responsabilizando-se, como refere Cam-
pos (2003), apenas pela enfermidade e não pelo enfermo.

Assim, como destacam Leal e Delgado (2007), a no-
ção de clínica no campo da Saúde Coletiva e nos cuidados 
aos usuários de Saúde Mental, é estabelecida como “clíni-
ca ampliada” ou “clínica da atenção psicossocial” ou, ainda, 
“clínica da reforma”, definindo uma prática particular de 
cuidado, um certo modo de conhecer e conceber a pessoa e 
seu sofrimento. Necessitamos, portanto, considerar uma de-
finição de sujeito como expressão da relação homem-social.

Outro dado evidenciado neste estudo é a participa-
ção do usuário no seu tratamento, a vinculação que estabe-
lece com os profissionais que o acompanham e com o servi-
ço em que está sendo acompanhado. Esta relação parece se 
configurar como aspecto primordial, pois favorece a adesão 
e impulsiona a participação nas atividades propostas pelo 
serviço; porém, o seu acompanhamento fica restrito às ações 
realizadas dentro do serviço especializado, havendo pouca 
articulação deste serviço com as ações nos territórios.

Isso nos faz retomar Campos (2003) que, ao explo-
rar o universo da clínica e suas dimensões, destaca a neces-
sidade de repensá-la com base em intervenções na doença 
e no contexto em que se constitui a enfermidade e tem o 
usuário como sujeito ativo na sua terapêutica, conjecturando 
o estabelecimento do vínculo como recurso terapêutico po-
tente. Esse therapeutike – do grego, eu curo –, entretanto, é 
uma parte essecial da clínica que estuda e pratica os meios 
adequados e condizentes para curar, reabilitar, aliviar o so-
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frimento e prevenir possíveis danos em pessoas vulneráveis 
ou doentes.

Do lado dos profissionais, a base do vínculo é o 
compromisso com a saúde dos que os procuram ou são por 
eles procurados. O vínculo começa quando estes dois mo-
vimentos se encontram: uns demandando ajuda, outros se 
encarregando das solicitações de ajuda (CAMPOS, 2003). 
Os trabalhadores dos CAPS-ad revelam que, para elaborar 
o projeto terapêutico do usuário de crack, é fundamental o 
estabelecimento do vínculo para o bom andamento do pro-
cesso terapêutico do usuário, pois o tratamento tem estreita 
relação com a capacidade de vinculação com o usuário, con-
forme visualizamos nos trechos a seguir: 

[...]. O primeiro contato, porque aqui é o 
seguinte, a gente dá acolhimento desde a 
portaria, desde a pessoa que abre o portão, 
né até o profissional, até o psicólogo ou a 
terapeuta, ou o enfermeiro... se ele chegar, 
se na portaria, ele não for bem acolhido, ele 
já não entra né já não entra [...] (Grupo II).

[...]. a pessoa quando quer sair dessa vida, 
quando tá mesmo no mundo da droga, 
quer amor, quer carinho, tá entendendo, 
sem maldade, e aqui eu tô encontrando e 
eu sou muito querida aqui... fui bem rece-
bida quando eu cheguei aqui, nunca nin-
guém falou nada não [...] (Grupo I).
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Ao contrário, uma relação que não estabelece um afe-
to positivo, que discrimina o usuário tende a não estabelecer 
laços de confiança e respeito, inviabilizando o acompanha-
mento do usuário, seja ele público, privado, comunitário ou 
em internamento. Os usuários referem que se sentem vulne-
ráveis e que o acolhimento é imprescindivel para que inter-
venções futuras sejam efetivas. 

Além disso, os usuários relatam várias internações em 
instituições privadas que trabalham na perspectiva da abs-
tinência da substância e têm como intervenção primordial 
o internamento. Assinalam que são constantes as recaídas, 
ou seja, o retorno ao padrão de uso danoso de antes, de-
monstrando que, tanto no acompanhamento aberto como 
no acompanhamento fechado, recluso, estão suceptíveis a 
recaídas, contudo, um dos aspectos decisivos, trazido nesta 
pesquisa, é a mobilização do usuário em se manter abstinen-
te, o compromisso assumido pelo usuário com o tratamento, 
por meio da vinculação que estabelece com o serviço e com 
a equipe que o acompanha.

Os usuários de crack ressaltam que, quando estão re-
clusos em algumas instituições, é muito fácil se abster. O 
problema é quando voltam à realidade, ao espaço de convi-
vência com seus grupos sociais onde ocorre o uso. Necessi-
tam tomar a decisão de não usar, de não voltar a se desorga-
nizar por conta do uso. Demonstra-se, assim, que a eficácia 
do tratamento não está relacionada a internar e manter o 
usuário longe da droga e sim no potencial de fornecer moti-
vação para que este usuário possa tomar decisões mais con-
dizentes com a sua saúde física e mental. Trata-se, então, de 
tornar o usuário autônomo, de não vitimá-lo e não situá-lo 
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em uma posição de passividade em relação ao seu problema 
com o uso.

Lancetti (2006) enfatiza que os tratamentos cujo 
foco é a abstinência da droga por meio do internamento por 
longos períodos deixam o usuário mais passivo em relação 
ao seu consumo, inviabilizando o desenvolvimento da auto-
nomia, pois lhe oferecem um local totalmente dissociado da 
realidade que encontrarão quando estiverem fora. Para o au-
tor, no momento em que eles voltam à realidade, enxergam 
que a vida não é nada fácil, que a vida é angustiante, que tem 
que se lutar e dar de cara com uma sociedade que vive com as 
drogas. As pessoas terminam recaindo, pois não aprenderam 
a conviver consigo mesmas, não aprenderam a conviver em 
uma sociedade que é real. O discurso que se segue polariza a 
internação com abstinência: 

[...] tinha buscado várias instituições par-
ticular. Lá eu saí, passei um tempinho e 
depois recaí, voltei, acho que eu tive in-
ternado umas 4 vezes, e sempre retornava, 
recaia. Num funcionou pra mim, enquanto 
eu tava lá eu tava limpo, mas aprendi que 
a recuperação tem que ser feita aqui fora, 
você tem que encarar a realidade e apren-
der a dizer não aqui fora [...] (Grupo I).

Como podemos perceber, as propostas de tratamento 
de caráter asilar situam o usuário em uma atitude passiva em 
relação ao seu problema. A meta mais importante a se atin-
gir é a abstinência da droga, dando ênfase à substância como 
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se esta fosse uma entidade capaz de tornar o usuário com-
pletamente absorto, passivo e controlado pela substância. 

Como destaca Bergeron (2012), o próprio termo 
usuário, cunhado com suporte nas classificações interna-
cionais das doenças (DSM e CID), tem o objetivo de pôr 
em relevo a representação da pessoa dotada de racionalida-
de, não completamente dominada por causas psíquicas que 
congelam seu entendimento, capaz de desenvolver estraté-
gias para cuidar da própria saúde tanto quanto de gerir os 
próprios usos. 

Desta forma, as intervenções terapêuticas relatadas 
pelos usuários condizem com suas expectativas quando elas 
são atreladas ao bom afeto estabelecido com os profissionais 
e trabalhadores e com o serviço. As intervenções medica-
mentosas, artísticas, esportivas e de relaxamento por inter-
médio de uma equipe multiprofissional, se harmonizam à 
diversidade de usuário. Além disto, tanto atividades indivi-
duais quanto grupais são desenvolvidas e os usuários relatam 
exercer algum tipo de atividade que ajuda muito a desviar o 
pensamento de usar a substância.

Se por um lado, porém, há a compreensão de que os 
problemas relacionados ao uso da substância crack tem ou-
tros fatores psicossociais que repercutem direto na proble-
mática e que o usuário também tem papel importante na sua 
recuperação, práticas realizadas dentro dos serviços apontam 
para estratégias que reforçam a tutela do usuário e para in-
tervenções que reconhecem a droga como causadora de to-
dos os problemas advindos deste uso. Este aspecto é ainda 
reproduzido dentro dos CAPS-ad, que operam na tentativa 
de distanciar o usuário da droga. “[...]. E eles sempre falam 
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isso... voltou pra casa deles... é lá que as coisas acontecem, é 
ali naquele covil deles. Aí eu acho que se eles passassem o dia 
no Caps, eu acho que seria melhor [...]” (Grupo II).

No Brasil, a clínica da dependência se constitui 
na premissa de livrar o usuário da droga utilizando proje-
tos terapêuticos e intervenções que o tutelam, deixando-o 
mais passivo em relação ao seu problema com a substância. 
Isto vai ao encontro do pensamento de Schenker e Minayo 
(2003) que dizem que o dependente químico é visto como 
alguém doente, dando-se ênfase maior à substância consu-
mida por ele. Renega, portanto, todo o contexto no qual está 
inserido e coloca-o em uma posição de completamente pos-
suído pela droga, de impotente nesta relação de consumo e 
em uma atitude passiva em relação à substância, reforçando 
ainda mais o comportamento dependente deste sujeito.

Essa dialética da passividade que comporta e deter-
mina as abordagens clínicas aos usuários de crack está pre-
sente na própria fala do usuário, que aponta que decidem 
tudo por ele. Nesta perspectiva, o usuário expressa para os 
outros (trabalhadores de saúde) a incapacidade de “livrar-se” 
da droga, assumindo posição estática e inoperante de rever-
ter os próprios problemas, aspecto também incorporado por 
alguns trabalhadores que passam a tutelar os usuários e situá-los 
em uma posição passiva em relação ao seu tratamento, como 
é destacado nos seguintes trechos:

[...] algumas atividades são determinadas 
pelo profissional E assim... coloca ele em 
alguns grupos terapêuticos.... a gente faz 
um plano terapêutico e marca uma consulta 



239

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

com o psiquiatra daqui dois meses, três me-
ses, nós temos dificuldades aqui porque só 
tem uma médica. E assim... coloca ele em 
alguns grupos terapêuticos [...] (Grupo II).

[...]. Não, eu acho que num foi planejado 
nada, porque foi ordem do juiz, eu tinha 
que vir aqui e pronto, e a juíza mandou or-
dem pra cá e eu tenho que ficar frequen-
tando, porque se eu não ficar frequentando, 
eles mandam um mandado de prisão pra 
mim. Não, eu num tive opinião nenhuma 
não. Eu aceitei do jeito que eles disseram 
[...] (Grupo 1).

Como podemos notar, o projeto terapêutico dos 
usuários entrevistados não se caracteriza por um processo 
singular constituído com base nas necessidades de saúde de 
cada usuário, considerando suas opiniões, desejos, sonhos e 
seu projeto de vida, em uma interação democrática e hori-
zontal do trabalhador de saúde com o usuário do serviço. 
Percebemos, de modo contraditório, que alguns trabalha-
dores esperam que os usuários correspondam às formas de 
tratamento que lhes são oferecidas, desejando que haja uma 
adequação aos procedimentos indicados no projeto terapêu-
tico singular.

Assim, embora os CAPS-ad enfatizem a importância 
da constituição do vínculo com os usuários para a manuten-
ção dos acompanhamentos eles se engessam em um menu de 
opções que visam à abstinência. Restrigem o acompanha-
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mento dos usuários a várias idas ao serviço, com o objetivo 
de manter o usuário longe da droga.

As concepções de alguns entrevistados corroboram 
o modelo de alta exigência criticado por Alves (2009), que 
implica censuras e recriminações aos episódios de recaídas 
ao uso de drogas ou desvios do tratamento proposto, tornan-
do os espaços das instituições de saúde pouco acolhedores e 
estigmatizantes. Mesmo que tais recriminações não sejam 
expostas, verbalmente, pelos trabalhadores, elas são vistas de 
forma implícita nos discursos. A frustração de alguns tra-
balhadores com a recorrência e dificuldade em lidar com o 
usuário de crack até aparece de forma clara nos discursos de 
alguns usuários que se sentem envergonhados em revelar 
que tiveram pequenas recaídas: 

[...] estou comentando com vocês que eu 
recaí ontem, mas eu não contei... pra al-
guns funcionários daqui. Não porque seja 
porque eles vão me criticar, tá entendendo? 
Eu num gosto de ver eles tristes não, tá en-
tendendo? [...] (Grupo I).

Percebemos, assim, que alguns trabalhadores espe-
ram que os usuários se adequem às formas de tratamento 
que são oferecidas e apontam a dificuldade de trabalhar com 
os usuários com baixo nível de escolaridade, visto que isto 
impossibilita o entendimento de determinados tratamentos 
ou de informações disponibilizadas e, assim, por vezes, pou-
co se beneficiariam das recomendações e das intervenções 
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propostas, já que eles não as compreendem. Ressaltamos, 
contudo, que, no cuidado integral à saúde, são os trabalha-
dores que têm como responsabilidade a adequação de seu 
repertório linguístico às necessidades de saúde dos usuários.

Em uma tentativa de reduzir as dificuldades de ade-
são e do acompanhamento do usuário no serviço, é enfati-
zado o vínculo do usuário com o profissional de referência, 
ou seja, aquele profissional que acompanha o usuário no tra-
tamento bem como sua trajetória no serviço. Ele funciona 
como o articulador das intervenções terapêuticas desenvol-
vidas pelos demais profissionais:

[...]. Se o usuário foi marcado para psico-
logia, e o usuário não apareceu, o profissio-
nal que havia ficado de atender, comunica 
ao profissional de referência e ele vai ligar 
para a casa do usuário perguntando o que 
aconteceu e faz a busca ativa desse usuário 
[...] (Grupo II).

A atuação do profissional de referência visa a articu-
lar saberes de vários campos relacionais, incluindo atenção 
aos aspectos familiares, laborais, sociais e culturais, desde 
uma formulação fértil de múltiplas trocas e conflitos (SIL-
VA; COSTA, 2010).

Também observamos trabalhadores que tentam 
inserir estratégias de redução de danos nas ações com os 
consumidores de crack, por meio de sensibilizações, orien-
tações sobre as formas de uso seguro e/ou menos danosas. 
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Muitas vezes, estas drogas podem ser utilizadas como forma 
de substituir o uso do crack ou atenuar os sintomas da abs-
tinência. Sendo assim, a clínica é pautada na substituição, 
na substituição do prazer fornecido pela droga por outros 
prazeres ou outros efeitos que venham a ser postos no lugar 
do prazer da droga.

Esse foco de redução de danos visa à adoção de es-
tratégias para minimizar os danos sociais e à saúde relacio-
nados ao consumo de drogas, mesmo que a intervenção não 
produza uma diminuição imediata do consumo, procurando 
estabelecer metas intermediárias, engajando-se, de forma 
respeitosa, no tratamento buscado (ALVES, 2009). O que 
ocorre, muitas vezes, porém, nos serviços especializados é 
que as estratégias que se dizem de redução de danos dentro 
dos Caps-ad são maneiras adaptadas de se dizer que está 
fazendo redução de danos e, na maioria das vezes, funcio-
nam como um repasse de informações a partir daquilo que 
os profissionais acham que irá minimizar os danos naqueles 
usuários, no entanto, não estabelecem ações nos próprios 
territórios e não trabalham para a desconstituição de que o 
tratamento não tem como objetivo final a abstinência. Isto, 
na verdade, é o que ocorre: o serviço espera que o usuário se 
abstenha.

Para que o usuário de crack possa aderir ao tratamen-
to, são necessários seu compromisso, motivação e, claro, o 
auxílio dos recursos terapêuticos oferecidos. Atitudes de 
percepção do usuário como um criminoso ou como um coi-
tadinho são resultados da constituição do problema centra-
do na droga. Além disto, atitudes e políticas proibicionistas 
segregam o usuário e fazem dele um verdadeiro marginal 
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que precisa ser preso e, assim, o tratamento e a reabilitação, 
quando existem, se transformam em punição, sem contar 
que esta centralização do problema na droga distancia os 
profissionais do usuário e do fortalecimento dos vínculos en-
tre eles e descarta o usuário, não o considerando como parte 
do processo de acompanhamento ou tratamento.

Alguns setores sociais têm a compreensão do usuário 
como um ser completamente dominado pela droga e, muitas 
vezes, impõem o tratamento como medida punitiva, na ten-
tativa de curá-lo ou de afastá-lo da droga. Estas intervenções 
podem ser ineficientes e, até, iatrogênicas, se não colocarem 
o desejo do usuário de se recuperar e de realmente querer 
mudanças na sua vida. Divergindo desta realidade, entretan-
to, encontramos nos discursos a possibilidade de constitui-
ção do projeto terapêutico partilhado entre usuários e traba-
lhadores. Os usuários, então, podem optar pelas atividades 
que querem realizar e que farão parte do seu tratamento, de 
acordo com o “cardápio” de opções oferecidas pelo serviço. 

O serviço deve funcionar como um potencializador 
da forma como o usuário quer que seu projeto terapêuti-
co funcione: com disponibilidade de atividades terapêuticas 
dentro e fora do serviço. Restringir as condutas terapêuticas 
a um só serviço é limitar as opções de propostas terapêuticas, 
inclusive as próprias atividades referidas pelos usuários que, 
muitas vezes, as buscam além das indicações dos serviços. 
Por meio de nossas observações, constatamos que os Caps-ad 
cenários desta pesquisa se mostram flexíveis à mudança das 
estratégias do projeto terapêutico, ou seja, os usuários podem 
mudar seu projeto, na medida em que sentem necessidade, 
optando por outros grupos e outros acompanhamentos em 
outros serviços. 
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Essa flexibilidade reforça pactuações junto aos usuá-
rios, estabelecendo limites e responsabilidades entre profis-
sionais e usuários quanto ao tratamento. Conforme desta-
camos nos trechos a seguir, os usuários referem que o seu 
compromisso é parte vital no tratamento:

[...] perguntaram quais eram os grupos que 
eu queria participar, aí eu escolhi seis, três 
grupos pra participar e fiquei participan-
do... está aberto pra me ouvir... pra que eu 
diga como é que eu estou me sentido [...] 
(Grupo I).

[...] em cima dessas informações é que o 
profissional vai começar a direcionar, seja 
terapeuta, depois a psicóloga, depois ele 
vem com um processo de... enfermeiro, 
dessa primeira escuta, eles vão direcionar, 
qual o perfil, se precisa de redução de danos 
ou educação em saúde [...] (Grupo II).

Os trabalhadores compreendem que a motivação do 
usuário é importante e que a sua participação ativa no tra-
tamento, opinando, dando sugestões, é essencial para a con-
tinuidade do acompanhamento. Assim, revelam que a pas-
sividade do usuário perante seu problema não é o centro do 
tratamento, ou seja, o usuário não é um ser passivo diante do 
seu problema com a droga. A droga não é algo que o absor-
veu por completo e que lhe tirou a possibilidade de escolha, 
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como assinalam as teorias sobre a dependência química e as 
formas de tratamento da clínica tradicional. 

[...]. Deixamos abertas as sugestões do 
usuário no tratamento, que se aproprie 
nesse tratamento, que ele tenha autonomia, 
que ele se coloque com relação ao que ele 
está gostando ou não, o que está se iden-
tificando, o que está ajudando ou não tá. 
Tentar deixar esse espaço [...] (Grupo II).

Como exprime Carneiro (2008), a gestão de si, de seu 
cuidado em saúde, de suas alegrias e tristezas, é uma tarefa 
existencial que não pode ser sequestrada pela Biomedicina. 
Decidir sobre as próprias dores e como buscar tratamentos 
para seu sofrimento bem como acerca de quais os limites 
constituintes da sua fronteira do excesso, é um direito indis-
sociável da ideia de uma autonomia sobre si.

A centralização das ações pautadas no modelo biomédico 
no cuidado aos usuários de crack

A compreensão do problema do uso de crack voltada 
para os componentes químicos da substância e para o po-
tencial ativo que esta possa impetrar no aspecto orgânico do 
usuário, assim como a “patologização” do consumo de droga, 
reforça intervenções de saúde que mais parecem interven-
ções punitivas que desconsideram os valores simbólicos do 
uso de drogas pelo homem e operam na contramão do de-
sejo do usuário.
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Com relação à terapia farmacológica, os usuários re-
ferem que o uso da medicação se torna importante em casos 
em que há uma desorganização maior e em que fica difícil 
controlar o impulso de consumir a droga. Além disto, afir-
mam que o uso do medicamento funciona quando há pro-
blemas orgânicos associados ao consumo da droga.

As intervenções necessitam, no entanto, de um lo-
cal protegido, distante dos ciclos de consumo da droga, pois 
as relações sociais que permeiam o uso são atrativas para a 
retomada do consumo. A medicação, quando utilizada em 
usuário que se demonstra motivado em se abster da substân-
cia, pode ter efeito positivo e auxiliar no controle da fissura.

O manejo farmacológico da fissura do crack vem por 
meio de medicações como o topiramato, o dissulfiran e o 
nodafinil, demonstrando eficácia na redução da fissura, em 
casos selecionados. Não existem, porém, ainda medicamen-
tos capazes de atuar especificamente sobre as estruturas do 
cerébro associada à fissura por esta droga especificamente, 
apesar de haver inúmeros estudos e pesquisa em andamento 
(MARINHO; ARAÚJO; RIBEIRO, 2012).

Os trabalhadores entrevistados, contudo, percebem a 
dificuldade do usuário de crack em manter a abstinência do 
uso e destacam a importância da medicação, em alguns ca-
sos, como suporte para que os usuários não retomem o uso. 
Dessa forma, o medicamento é fundamental no projeto tera-
pêutico estabelecido nos serviços Caps-ad, associado, claro, a 
outras intervenções psicossociais. Vale retomar a ideia de que 
os serviços Caps-ad não podem ter como único objetivo a 
abstinência do uso, mas se valer de estratégias de cuidado aos 
usuários, mesmo que estes se mantenham utilizando o crack.
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Um levantamento realizado por Quinderé et al. 
(2011) nos CAPS-ad das SER IV e V de Fortaleza-CE com 
77 usuários de cocaína/crack constatou que fora prescrito 
para 79% destes usuários atendidos em um período de três 
meses algum tipo de medicação e que somente para 21% 
não fora prescrito nenhum. O estudo revelou, ainda, que, 
dentre as medicações prescritas, estavam os psicotrópicos, 
como antipsicóticos ministrados a 74% dos usuários, segui-
do de antidepressivos (51,7%), anti-histamínicos (44,8%) e 
os benzodiazepínicos (18,9%).

Um grande desafio presente nas falas dos entrevis-
tados foi a carência e as debilidades físicas e estruturais dos 
serviços para atender quadros clínicos orgânicos que neces-
sitam de intervenções mais complexas. Se, por um lado, há 
um reforço do uso de medicação como uma prática biomé-
dica no acompanhamento dos usuários, por outro, faltam 
condições estruturais para que esta prática aconteça.

A carência de médicos e de estrutura física adequada 
para o suporte, nos casos de intoxicação e abstinência, foram 
elencados como “nós críticos” que inviabilizam o cuidado e 
as intervenções eficazes. Geralmente, estes casos são enca-
minhados para unidades hospitalares de referência, como é 
destacado:

[...]. Nós não temos estrutura pra atender 
um paciente clínico... se for um caso de 
urgência, se o sujeito estiver num caso de 
abstinência, ele vai pra doutora, pra dou-
tora já começar com medicação, mas isso 
é feito só quando ele é visto pela doutora, 
pela psiquiatra. É um conjunto de coisas, 
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não é só aqui é em toda rede, é só no Caps, 
e não, é em toda rede, é no hospital, no 
hospital geral, então, a dificuldade é essa 
[...] (Grupo II).

Usuários com algumas demandas clínicas podem, 
no entanto, ser acolhidos em leitos de menor complexidade 
tecnológica, ou seja, em espaços estruturados com leitos de 
repouso e observação nos próprios serviços para casos de de-
sintoxicação ou abstinência leve e/ou moderada.

De acordo com a Portaria GM nº 3.088, de 23 de de-
zembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial 
para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com 
necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras dro-
gas no âmbito do Sistema Único de Saúde, os CAPS-ad III 
podem atuar nos cuidados clínicos contínuos daqueles que 
necessitem deste tipo de intervenção. São serviços com, no 
máximo, 12 leitos para observação e monitoramento, com 
funcionamento 24 horas, incluindo feriados e finais de se-
mana, indicados para municípios ou regiões com população 
acima de 200 mil habitantes (BRASIL, 2011).

A carência de médicos habilitados e interessados em 
trabalhar com esses pacientes dificulta estas intervenções 
nos serviços. Embora enfermeiros e farmacêuticos façam 
parte das equipes multiprofissionais que atendem usuários 
de crack com demandas clínicas orgânicas, muitos destes 
profissionais não estão habilitados a intervir nesses casos. 
Além disto, os trabalhadores referem que as equipes estão 
reduzidas, inviabilizando maior intervenção nos territórios. 
Isso também dificulta as ações de promoção e prevenção nas 
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escolas e a articulação com os mais diversos setores sociais 
para intervir nos problemas do abuso de drogas, especifica-
mente do crack.

Desse modo, as intervenções se limitam ao espaço do 
serviço ou às proximidades. A carência de profissionais nos 
serviços CAPS-ad inviabiliza maior inserção no território 
onde os usuários vivem, se encontram e ritualizam o con-
sumo do crack. Não há, portanto, articulações do CAPS-ad 
com outros setores e as redes de apoio estão desconectadas 
deste e dos demais serviços de saúde. Este atendimento res-
trito aos consultórios dificulta o acesso, uma vez que as redes 
de apoio catalisam a entrada nos serviços. Além disto, fica 
difícil estabelecer parcerias com outros dipositivos de saúde 
que possam atuar em casos mais graves de intoxicação e abs-
tinência. Assim, percebemos uma necessidade de se intervir 
na pessoa e no seu contexto social, familiar e nos modos de 
uso da substância, embora isso ocorra de maneira incipiente, 
como enfatizam os trechos:

[...]. Eu penso que uma inserção na comu-
nidade é sempre bem vinda, embora ela 
seja delicada, né, como eu já pontuei, eu 
penso que não basta só ficar aqui no CAPS, 
mas precisa também interagir melhor com 
as outras entidades que atuam aqui na re-
gião, pelo menos aqui no bairro, conhecer 
um pouco mais também do que é oferecido 
fora daqui. Só que a equipe é muito peque-
na, então se a equipe vai fazer um trabalho 
desses, assim no campo [...] (Grupo II).
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É evidente, no discurso acima, o fato de que as ações 
no território não fazem parte do projeto terapêutico do 
usuário de crack e, quando ocorrem, conforme constatamos 
em nossas observações, são articuladas pelos próprios usuá-
rios. Os profissionais se limitam a sugerir estas estratégias e 
não se articulam com outras instituições que constituem a 
rede social de apoio. 

Assim sendo, as pessoas com problemas relacionados 
ao uso do crack elaboram o próprio programa de recuperação, 
estendendo-se para além dos muros do serviço e encontran-
do refúgio na própria comunidade, por meio de grupos de 
autoajuda, igrejas e espaços de lazer, cenários que, sem dú-
vida, contribuem para a (des)constituição do tratamento do 
usuário de droga. Constituem, quando abrigam e ensejam 
estratégias de cuidado como a escuta e a terapia grupal, mas, 
também desconstituem, pois restringem a atenção apenas ao 
setting terapêutico oferecido de forma reclusa e distante das 
reais necessidades dos usuários, conforme explicitado na se-
guinte fala: “[...]. O projeto terapêutico, eu continuo fazendo 
em casa, com os grupos de autoajuda, NA, na igreja... Procu-
ro o grupo AA por eu ser um dependente de álcool também 
e agora o grupo NA, narcóticos anônimos [...]” (Grupo I).

Para Sudbrack e Borges (2010), a articulação da rede 
social contribui para o autorreconhecimento como pessoa e 
para a autoimagem. As relações que o usuário de substâncias 
psicoativas vivencia e estabelece com o mundo influencia na 
forma como ele se percebe, em como estrutura sua identida-
de e desenvolve seus hábitos de autocuidado, seu projeto de 
vida e suas perspectivas.
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Esta carência de intervenções no território dificul-
ta a detecção precoce do usuário. O fato de os profissionais 
ficarem mais restritos aos serviços CAPS-ad inviabiliza e 
retarda as intervenções da atenção primária à saúde as quais, 
muitas vezes, se limitam a encaminhar os usuários de crack 
ao CAPS-ad. Além disto, as intervenções não podem se dar 
apenas dentro de um serviço: elas precisam se articular com 
outros setores sociais e com outros serviços de saúde.

Mais uma vez, alertamos para o fato de que o usuário 
não é um ser passivo e completamente absorvido pela subs-
tância. Mesmo nos casos mais graves de dependência física, 
ele também pode fazer escolhas e o seu projeto terapêutico 
e isto deve ser mobilizado e potencializado nos usuários e 
não torná-los mais passivos e descompromissados com seus 
tratamentos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A clínica que norteia a assistência dos usuários de 
crack oscila entre aspectos antagônicos que se chocam, em 
uma tentativa de reformulação dos cuidados aos que fazem 
uso de droga.

Por um lado, existe a compreensão de que não é so-
mente a droga a responsável pelos desdobramentos danosos 
do uso. Aspectos relacionados ao contexto social são per-
cebidos, por trabalhadores e usuários, como corresponsáveis 
pelo surgimento dos problemas advindos do uso, porém, nas 
práticas assistências, o foco ainda é na droga, ou seja, as in-
tervenções convergem para manter o usuário longe da droga, 
como se esta fosse a causadora dos males que acometem o 
usuário e o seu entorno psicossocial. 
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As intervenções de saúde se limitam aos espaços ins-
titucionais dos CAPS-ad, representadas por um “cardápio” 
de terapêuticas ofertadas aos usuários que conseguem esta-
belecer vínculo com os trabalhadores e com o serviço. As 
ações se pautam em intervenções que visam à abstinência 
da droga, inclusive por meio de medicações que atenuam as 
crises de abstinência e reduzem a compulsividade de repetir 
o uso da droga.

As ações nos territórios e nas cenas de uso da subs-
tância crack são pouco exploradas, não se avançando na 
transformação do modelo de clínica em dependência quími-
ca, que ainda se mostra limitado a intervenções contingentes 
junto à pessoa tendo como objetivo final a abstinência do 
uso da droga.
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CAPÍTULO 9

A ELABORAÇÃO DE PROJETOS TERAPÊUTI-
COS SINGULARES: DESAFIOS NA SUPERAÇÃO 
DA CLÍNICA TRADICIONAL NO CAPS AD

Leilson Lira de Lima
Sérgio do Nascimento Silva Trad

Maria Salete Bessa Jorge
Ilvana Lima Verde Gomes
Rândson Soares de Souza
Jamine Borges de Morais

O Ministério da Saúde em conjunto com a Secretaria 
Nacional Antidrogas27 lançou, em 2002, a Política de Aten-
ção Integral a Usuários de Álcool e outras Drogas. Com ela, 
reforçaram-se as ações e ampliaram-se os serviços para tra-
tamento de dependência química no Brasil. Foram criados, 
nesta ocasião, os centros de atenção psicossocial para usuá-
rios de álcool e drogas (CAPS-ad) e definiu-se pela adoção 
da estratégia de redução de danos (RD) na abordagem aos 
usuários de drogas/substâncias psicoativas.

Convém registrar que a incorporação do princípio 
da redução de danos (RD) nas políticas públicas no campo 
das drogas se deu de forma progressiva e sua expressão na 
organização dos serviços e, sobretudo, nas práticas adotadas, 
se revela bastante desigual, incipiente e mesmo distorcida. 

27  Atualmente denominada Secretaria Nacional de Políticas Sobre Drogas.
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Recuperando os marcos legais, encontramos, na Lei 
n° 10.409 (BRASIL, 2002), a primeira referência oficial às 
“ações de redução de danos sociais e à saúde”. A regulamen-
tação destas ações pelo Ministério da Saúde só ocorreu em 
2005, pela Portaria n° 1.028, de 1º de julho, Art. 2º, cujo 
texto destacava que o modelo de redução de danos se di-
rigiria a usuários ou dependentes de produtos, substâncias 
ou drogas “que não podem, não conseguem ou não querem 
interromper o referido uso, tendo como objetivo reduzir os 
riscos associados sem, necessariamente, intervir na oferta ou 
no consumo” (BRASIL 2005).

No ano seguinte, a criação do Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD) representou um 
passo importante na transformação da lógica proibicionista 
dominante nas políticas de drogas no Brasil e a aposta na 
institucionalização da redução de danos. A Lei de criação do 
SISNAD (nº 11.343 de 23 de agosto de 2006) apresentou a 
distinção entre usuários/dependentes de drogas e traficantes 
e decretou o fim do tratamento obrigatório para dependen-
tes e a atribuição ao Ministério da Saúde sobre a instituição 
de ações visando à redução de danos sociais e à saúde. 

No que se refere ao CAPS-ad, deve-se reconhecer 
que este dispositivo é um produto da reforma psiquiátrica 
brasileira que redefiniu a estrutura organizacional da Saú-
de Mental na rede pública (Lei nº 10.216, de 6 de abril de 
2001) e garantiu aos usuários de serviços de Saúde Mental, 
incluindo aqueles que sofrem por transtornos decorrentes do 
consumo de álcool e outras drogas, a universalidade de aces-
so e direito à assistência bem como à sua integralidade. Estes 
centros foram pensados como alternativa descentralizada de 
atenção extra-hospitalar, de base comunitária que respon-
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desse à necessidade de aproximar os usuários de drogas dos 
serviços de saúde. Pretende-se configurar redes assistenciais 
mais atentas às desigualdades, ajustando, de forma equânime 
e democrática, as suas ações às necessidades da população 
(BRASIL, 2003).

Os CAPS-ad devem propiciar cuidados personali-
zados nas modalidades intensiva, semi-intensiva e não in-
tensiva; oferecer condições para repouso e desintoxicação 
ambulatorial quando necessário; promover ações de reabi-
litação social; oferecer cuidados aos familiares dos usuários 
e trabalhar junto à sociedade a diminuição do estigma e do 
preconceito relacionado ao uso de substâncias psicoativas de 
forma preventiva e educativa (BRASIL, 2003). 

As diretrizes mais recentes ampliam este escopo e 
incorporam ou reafirmam princípios em voga nos projetos 
em curso de reorientação do modelo de atenção em Saúde 
Mental, a exemplo da organização em rede e do matricia-
mento. Destacam-se, assim, as seguintes diretrizes: as ações 
de cuidado devem ter caráter intersetorial e ser articuladas 
com ações no território que atinjam acolhimento universal e 
incondicional dos usuários de crack, sejam eles crianças, ado-
lescentes e/ou adultos em uso da substância; realizar desinto-
xicação ambulatorial de quadros leves e sem agravos clínicos; 
realizar ações de matriciamento nos outros dispositivos da 
rede que desenvolvam atenção aos usuários de crack; realizar 
atenção à crise e fora de crise de usuários de crack; e realizar 
busca ativa dos pacientes que abandonaram o tratamento em 
articulação com a atenção básica (BRASIL, 2010).

Em contraste com o caráter inovador das diretrizes 
que conformam a redução de danos e os CAPS-ad, é im-
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perativo salientar que muitos são os entraves observados no 
cotidiano destes serviços. Nesta discussão, interessa focali-
zar os “modos de cuidar” dos profissionais. Ancorados em 
modelos punitivos e excludentes, muitos trabalhadores de 
CAPS-ad manejam uma clínica ainda voltada para a “cura” e 
fortemente baseada na “medicalização” da vida, valendo aqui 
reiterar a substituição de uma droga (o crack) por outra (te-
rapia farmacológica). 

Conforme assinalado em Trad (2010), o Brasil convi-
ve, desde o momento de criação dos CAPS-ad e da definição 
da RD como um paradigma norteador na abordagem das 
drogas, com duas lógicas contrastantes no campo da preven-
ção e assistência. Por um lado, um modelo que, basicamente, 
se orienta pela abstinência e repressão ao uso de drogas e, 
por outro, um modelo pautado no respeito à autonomia do 
usuário e na qualidade de vida, secundarizando a abstinência 
e a repressão como objetivos a serem alcançados. Pode-se di-
zer, ainda, que os avanços e recuos com relação à política de 
RD no Brasil refletem ambivalências de sua posição como 
política de Estado (ANDRADE, 2011, p. 4667).

O conflito entre os modelos de prevenção no campo 
das drogas expressa a diversidade de representações acer-
ca do fenômeno pelos diferentes campos e grupos sociais, 
com apoio em interesses ideológicos, políticos, sociocultu-
rais e econômicos (ROMANÍ, 2004). Com efeito, um dos 
desafios que se apresentam na implementação da Política 
e Atenção Integral a Usuários de Álcool e outras Drogas 
reside no fato de as representações sobre drogas, engloban-
do substância e usuários, dominantes na sociedade vinculam 
ambos à marginalidade, ao tráfico, à ilegalidade e compõem 
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o código moral que localiza o “mal” nas pessoas que são per-
cebidas como marginais que precisam de coerção, punição e 
não de cuidados de saúde (NARDI; RIGONI, 2005).

No caso específico do crack, o efeito midiático da vei-
culação de cenas de uso, notadamente em espaços urbanos 
de metrópoles brasileiras, contribuiu para reeditar posições 
pautadas no moralismo conservador e punitivo. Encontra-
mos aí um cenário propício para aqueles que fazem apologia 
às internações como “tratamento mais adequado e efetivo”, 
sejam elas involuntárias ou buscadas pelos próprios usuários. 

Ademais de fragilizar as políticas e modelos assis-
tenciais em curso no campo das drogas, considerados uma 
conquista da reforma psiquiátrica brasileira, tal realidade se 
torna um caminho para justificar o advento de comunidades 
terapêuticas e o consequente cerceamento da liberdade das 
pessoas em consumo de substâncias psicoativas.

Soma-se a isto o assolador sucateamento do serviço 
público de saúde, com claros reflexos na rede da saúde mental. 
Destacam-se, neste ponto, fragilidades tais como: terceiriza-
ção de trabalhadores, estrutura física inóspita, formação des-
contextualizada das necessidades de saúde da população aten-
dida e poucos recursos humanos e materiais nos CAPS-ad.

Este capítulo objetiva, especificamente, compreender 
como se conformam as intervenções terapêuticas no coti-
diano dos CAPS-ad, considerando as práticas de cuidado e 
o manejo da clínica. Contrapondo pontos de vistas e expe-
riências de profissionais destes serviços especializados e de 
usuários de crack atendidos por eles, são problematizados, no 
decorrer da análise, encontros e desencontros entre estes dois 
universos, particularmente no que se refere à construção do 
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projeto terapêutico e aos modos de entender e lidar com a 
questão do consumo de drogas. Oportunamente, são referi-
dos limites associados a aspectos organizacionais ou de in-
fraestrutura dos serviços. Como ponto de partida, faz-se uma 
breve síntese dos princípios básicos da redução de danos, 
assinalando, na continuidade, o contraste entre este modelo 
e a clínica biomédica tradicional acionada nos espaços assis-
tenciais dirigidos ao tratamento em álcool e outras drogas.

Reconfiguração do Projeto Terapêu-
tico nos CAPS-ad: desafios na incor-
poração da redução de danos e trans-
formação da clínica 

A redução de danos se configura como uma aborda-
gem de Saúde Pública no campo das drogas que se contrapõe 
aos modelos moral e de doença ou médico-jurídico os quais 
acentuam o caráter delitivo, ilegal ou patológico vinculado 
ao uso de drogas e, por conseguinte, defendem a redução da 
oferta mediante vias proibitivas, medicamentosas ou asilares. 

Ao situar os efeitos prejudiciais do uso de drogas em 
um continuum, em vez de dicotomizar o uso de drogas como 
legal ou ilegal, ou de diagnosticar o uso de drogas como in-
dicativo da presença ou da ausência de uma doença aditiva, 
os defensores da redução de danos incentivam movimentos 
que operam valorizando a diminuição do consumo como 
um passo importante a ser dado pelos usuários de drogas 
(MARLATT; TAPERT, 1993).

Vemos, também, o método vinculado à direção do 
tratamento que, aqui, significa aumentar o grau de liberdade, 
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de corresponsabilidade daquele que está se tratando, impli-
cando, por outro lado, o estabelecimento de vínculo com os 
profissionais que também passam a ser corresponsáveis pe-
los caminhos a serem constituídos pela vida daquele usuário, 
pelas muitas vidas que a ele se ligam e pelas que nele se ex-
pressam (BRASIL, 2003). 

O objetivo é fazer com que os usuários de drogas en-
tendam o lugar ocupado pelas drogas em suas vidas, levan-
do-os, preferencialmente, ao questionamento sobre as razões 
que os levam a necessitar delas (TRAD, 2010). Desde a lógi-
ca da redução de danos, a meta principal consiste em tornar 
a relação com as drogas e seu consumo menos problemática. 
Ainda que permaneçam fazendo uso de drogas, os sujeitos 
podem adotar comportamentos e alterar pautas de consumo, 
de modo a reduzir os possíveis danos associados a esta prática.

A abordagem da redução de danos oferece, portan-
to, um caminho promissor, porque reconhece cada usuário 
em suas singularidades, propõe, com ele, estratégias volta-
das para a defesa de sua vida e não para a abstinência como 
objetivo a ser alcançado. Convém esclarecer, contudo, que a 
redução de danos se oferece como um método (no sentido 
de methodos, caminho) e, portanto, não é excludente de ou-
tros. A RD valoriza o caráter processual e diversificado das 
estratégias de enfrentamento do consumo problemático de 
drogas. Assim sendo, a ideia da abstinência não é rechaçada 
pelo modelo de RD: 

A redução de danos não é contra a absti-
nência. Os efeitos prejudiciais do uso de 
drogas de risco ou atividade sexual des-
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protegida podem ser colocados em um 
continuum, como as diversas temperaturas 
indicadas em um termômetro. Quando as 
coisas ficam muito quentes ou muito peri-
gosas, a redução de danos propõe baixar o 
fogo a um nível mais moderado. (MAR-
LATT, 1999, p. 57). 

Por outro lado, Marllat (1999) chama a atenção para 
os limites de intervenções centradas exclusivamente no 
princípio da abstinência, conforme preconizam os modelos 
moral e de doença. Em ambos os casos, a abstinência total 
é definida como única meta aceitável do encarceramento ou 
do tratamento. O autor estima que a maioria dos programas 
de tratamento de dependência química dos EUA, incluindo 
aqueles dirigidos à população carcerária, se recusa a admitir 
pacientes que ainda estejam usando drogas. Esta política se 
mantém, apesar da existência de indicadores que apontam 
para a sua ineficácia. 

Pode-se dizer que um dos principais limitantes dos 
“modelos” ou abordagens clínicas voltados para o tratamento 
em dependência química consiste no fato que a meta cen-
tral a ser alcançada pelos pacientes é a abstinência do uso das 
substâncias em questão. Espera-se que a pessoa seja “curada” 
por meio da “abstinência absoluta”; um modelo limitado à di-
cotomia saúde-doença, sendo a doença caracterizada pelo uso 
da droga e a saúde, a ausência deste uso, não avançando no 
sentido da contextualização dos aspectos psicossociais envol-
vidos no processo da dependência de substâncias psicoativas.
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No que concerne ao usuário de crack, essa clínica ro-
tula o sujeito, com base em diagnósticos, como “dependente 
químico” e possui como único plano de intervenção a “medi-
camentalização” e a abstinência com vistas a atingir a preten-
siosa cura. São comuns programas de tratamentos que visam 
ao distanciamento do indivíduo em ambientes afastados 
da comunidade e longe de espaços livres do uso de drogas, 
objetivando tratar estas pessoas, fazer com que elas fiquem 
abstinentes do uso e prepará-las para o retorno à sociedade.

O dependente químico é visto como alguém doen-
te, possuído pela droga e, portanto, impotente nesta relação 
de consumo; secundariza-se, nesta visão, a importância do 
contexto no qual a pessoa se encontra (SCHENKER; MI-
NAYO, 2003). O sujeito, nesta clínica, é reduzido à doença 
(CAMPOS, 2007). Instaura-se uma racionalidade que im-
põe a objetivação a quem é “tratado”, restringindo as possibi-
lidades de expressão da subjetividade e, consequentemente, 
de desejos, interesses, necessidades e singularidades (FERI-
GATTO; BALLARIN, 2007). 

Ao perseguir a situação de normalidade e o “funcio-
namento” adequado do organismo, são institucionalizadas 
práticas que subordinam “modos de vida” singulares a regras, 
rotinas e protocolos definidos pelos serviços de saúde. Con-
figura-se, assim, aquilo que Guattari e Rolnik (1996) des-
crevem como produção de subjetividades dominantes que 
sujeitam as pessoas a um modelo ou forma.

Apreende-se, neste tipo de enquadramento clínico, 
a tendência a “negligenciar os cuidados de estimulação da 
vida”, conforme nos diz Collière (1999, p. 13), considerados 
tão importantes quanto os de reparação. Retirada a “alma” do 
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cuidado, ele é transformado em tarefa a ser executada. As-
sim, o trabalhador se entrega ao desencorajamento, à rotina, 
à “medicalização”, tornando usuários e profissionais vítimas 
desta realidade, conforme também lembra Waldow (1999).

Convém recordar de que se trata de uma concep-
ção hegemônica, baseada no princípio de subordinação da 
prática clínica como dimensão social e humana da vida a 
uma tecnologia biopolítica de gestão da vida, concebida 
no biopoder, e entendida como “medicalização” social, que 
se mostra compatível e aceita na própria matriz da ciência 
moderna (KOIFMAN, 2001; MACIEL, 2007; LUZ, 2009; 
TESSER, 2010).

No caso da clínica que se desenvolve nos espaços de 
atenção ao usuário de drogas, cabe reconhecer que as for-
mas de usos e os seus significados diferem de indivíduo para 
indivíduo assim como de grupo para grupo, dentro de uma 
mesma cultura, e podem ser mais distintos, ainda, quando 
consideramos culturas contrastantes. A cultura das drogas 
também pode ser vista como um modo social de articulação 
de atitudes, de linguagem particular, que os usuários produ-
zem para se comunicar entre si e marcar suas identidades de 
pessoas e grupos perante os demais (ESPINHEIRA, 2004; 
BECKER, 2008). 

E imprescindível frisar, seguindo a mesma linha de 
raciocínio, que as drogas não têm o mesmo efeito entre di-
ferentes consumidores, considerando tanto perfis biopsicos-
sociais quanto o contexto social e cultural em que se realiza 
o consumo. Por conseguinte, as intervenções no campo da 
dependência química não podem se orientar por um projeto 
terapêutico único centrado, via de regra, na “medicamenta-
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lização” e na abstinência. Exigem abordagens diferenciadas, 
manejos terapêuticos variados, levando-se em consideração 
a pessoa, com suas particularidades psíquicas e biológicas, 
sem desprezar o tipo da droga eleita e o seu contexto so-
cioambiental. 

Ante as limitações expostas, é expressa a necessidade 
ou, melhor dito, a oportunidade de se reinventar o recriar 
a clínica com base em outro patamar ético e técnico que 
a situe em um projeto mais amplo de cuidado integral e 
humanizado. No campo da Saúde Mental e da assistência 
ao usuário de drogas, Alves e Guljor (2006) propõem uma 
concepção de cuidado baseada em três principais premissas. 
A primeira é a liberdade que se contrapõe ao isolamento. 
Esta premissa age na ruptura da ideia de que o indivíduo 
precisa ser isolado, afastado do seu meio para que seja diag-
nosticado e, a partir daí, sejam realizadas intervenções para a 
readaptação desta pessoa ao convívio social. Nesta premissa, 
o cuidado opera no respeito às diferenças e implica investir 
na potencialidade do sujeito para atuar nas suas escolhas, 
na sua capacidade de estabelecer as próprias normatizações 
pautadas em seu histórico de vida e de suas idiossincrasias.

A segunda premissa se relaciona ao fato de que o su-
jeito que sofre possui necessidades que atravessam os mais 
diversos campos. O foco se desloca da doença para o conjun-
to de fatores que atuam no adoecimento. O cuidado passa a 
operar na perspectiva de projetos de vida, contrapondo-se à 
ideia reducionista de cuidado como remissão dos sintomas. 
A terceira premissa aponta para o cuidado como enfrenta-
mento dos problemas e do risco social, em contraposição ao 
modelo nosológico, ou seja, do diagnóstico. O risco social 



267

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

permite compreender e não explicar o processo de crise em 
saúde mental assim como estabelecer uma linha de interação 
com o sujeito em sofrimento (ALVES; GULJOR, 2006).

O desafio consiste na busca incessante pelo insti-
tuinte e por agenciamentos de cuidado e prática clínica que 
promulguem novas possibilidades, rompendo a exclusivida-
de do modelo curativo, transpondo-o rumo a um novo ob-
jeto: o sujeito social, o cuidar em relação, a noção de vínculo 
avançando sobre o cuidado, como formas de operar modos 
de subjetivação imbricados na construção de sujeitos do 
cuidado, trabalhadores e usuários (MATUMOTO, 2003; 
SOUZA, 2006; MARQUES, 2008; MARTINÊS; MA-
CHADO, 2010).

METODOLOGIA

Esta é uma pesquisa qualitativa que teve como locus a 
cidade de Fortaleza, mais especificamente os CAPS-ad das 
secretarias executivas regionais IV e V (SER IV e V). As 
entrevistas em profundidade com profissionais de CAPS-ad 
e com usuários de crack que são atendidos por estes serviços, 
aliada à observação em campo constituíram as principais es-
tratégias de coleta de dados. 

Os interlocutores da pesquisa foram tomados, de for-
ma intencional, e, por vezes, emergiram no transcorrer da in-
vestigação, resultando na seguinte composição: 40 usuários 
de crack assistidos pelos serviços de saúde das SER IV e V; 
16 trabalhadores dos CAPS-ad; 12 familiares; e 12 traba-
lhadores dos Centros de Saúde da Família. Neste capítulo, 
serão focalizados dados relativos apenas aos dois primeiros 
segmentos. 
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O tratamento do conteúdo derivado das entrevistas 
e observações foi orientado pela análise de conteúdo, temá-
tica de caráter reflexivo e crítico (MINAYO, 1999; ASSIS; 
JORGE; 2010). A unidade temática consiste em descobrir 
núcleos de sentido que se conformam à comunicação advin-
da do material empírico, recortada pelo sentido do texto e 
não da forma, dando significado às dimensões analíticas da 
pesquisa. 

Na análise das entrevistas, foram consideradas as va-
riações da fala, como, por exemplo, uma voz embargada, um 
vacilo no momento de pronunciá-la ou um ato falho assim 
como a linguagem corporal; isto é, o apertar as mãos, o sen-
tar na ponta da cadeira, enfim, as expressões faciais, gesticu-
lações e postura física (TURATO, 2003).

A análise de conteúdo reflexiva e crítica foi realizada 
em três etapas básicas estabelecidas por Minayo (1999) e re-
traduzidas por Assis e Jorge (2010): ordenação, classificação e 
análise final dos dados. No primeiro momento, o da ordenação, 
foi realizada a organização do material: uma leitura inicial 
do conteúdo para se ter as primeiras orientações e impres-
sões em relação às mensagens representadas nas entrevistas. 

Na etapa de classificação, os dados empíricos foram 
submetidos aos procedimentos analíticos orientados pelas 
seguintes regras: exaustividade, representatividade, homoge-
neidade e pertinência. Inicialmente, foi processada a leitu-
ra exaustiva e flutuante dos textos contidos nas entrevistas, 
recortando e realizando uma síntese geral de cada unidade 
de análise (uma a uma). Este procedimento possibilitou a vi-
sualização das ideias centrais sobre o tema em foco represen-
tado em núcleos de sentido (o que dá sentido às representa-
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ções das falas ou outras formas de expressão relacionadas ao 
objeto de estudo).

Esse momento possibilitou a montagem de esquemas 
de análise dos grupos entrevistados, relacionando-se a sínte-
se de cada unidade de análise aos núcleos de sentido. Esta-
beleceram-se as sínteses horizontais, permitindo mostrar os 
temas e as ideias comuns entre os sujeitos entrevistados, por 
unidade temática analisada (em blocos convergentes e diver-
gentes) que foram evidenciados nos diferentes quadros de 
análise. Destacaram-se, neste momento, as “estruturas de re-
levância”, o que significa, segundo Minayo (1999), a apreen-
são das ideias centrais do texto e/ou fala e a transmissão dos 
momentos-chave de sua existência sobre o tema em foco.

Posteriormente, procedemos à leitura transversal de 
cada corpo ou corpus de comunicações estruturado com ori-
gem nos núcleos de sentido percebidos nos diferentes grupos 
que compõem a análise, fazendo-se a filtragem dos temas 
mais relevantes relacionados ao objeto, às questões orienta-
doras e aos pressupostos teóricos. A análise transversal visou 
à identificação das convergências, divergências, diferenças e 
complementaridades na dinâmica da (re)construção dos sa-
beres e concepções que emergiram no universo pesquisado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Fragmentação e foco no biológico versus clínica ampliada 
e acolhimento dos usuários 

Conforme Leal e Delgado (2007), a noção de clínica 
no campo da Saúde Coletiva e nos cuidados aos usuários 
de Saúde Mental é estabelecida como “clínica ampliada” ou 
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“clínica da atenção psicossocial” ou ainda “clínica da refor-
ma”, definindo uma prática particular de cuidado, um certo 
modo de conhecer e conceber o homem e seu sofrimento. 
Necessita-se, portanto, considerar uma definição de sujeito 
como expressão da relação homem-social.

No conjunto geral dos dados, encontra-se uma clí-
nica cujas intervenções ocorrem de forma fragmentada e 
isolada. Suas intervenções incidem, quase que exclusiva-
mente, nos aspectos biológicos, tendo, portanto, como alvo 
das intervenções os agravos de saúde decorrentes do uso da 
substância. 

Por outro lado, foi possível apreender a penetração de 
alguns princípios afinados com a concepção de clínica am-
pliada, tanto na perspectiva dos usuários, quanto dos profis-
sionais, sobretudo no que se refere à compreensão de que as 
intervenções terapêuticas realizadas nos serviços que aten-
dem aos usuários de drogas não podem se restringir aos sin-
tomas ou a outros aspectos inerentes à dimensão biológica 
do problema. Neste sentido, os trabalhadores dos CAPS-ad 
consideram que, além dos efeitos que a substância possa en-
gendrar no organismo, deve-se levar em conta os problemas 
sociais que afetam a vida do usuário. 

A pretensão de superar a fragmentação entre os as-
pectos biológicos, subjetivos e sociais pode impulsionar a 
formulação de projetos terapêuticos amplos que explicitem 
objetivos e técnicas de ação profissional e que reconheçam 
o papel ativo do usuário enfermo em defesa da sua saúde 
interligada com a saúde de outros (CAMPOS, 2003). Em 
alguns relatos, observa-se a preocupação em abordar o pro-
blema com o uso da droga no contexto em que se estabelece 
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o consumo, procurando, também, intervir nas suas mais va-
riadas dimensões:

[...]. Porque um usuário, né, é tudo assim, 
ele não tem demandas só de saúde né, tem 
toda uma questão social por trás. Nós te-
mos vários grupos, né, várias oficinas, é 
prevenção de recaídas... Porque não adian-
ta o paciente vir pra cá só pra medicação, só 
pra tomar medicação, porque o tratamento 
é um conjunto... tem o atendimento indi-
vidual e de grupo ... as oficinas, tem um 
artista [...] (Trabalhador CAPS-ad).

[...]. Mas, assim, tem certas situações que 
a família não sabe lidar e pode me frustrar, 
e pode a minha frustração me levar ao uso 
[...] participei do grupo de arte e do grupo 
de flauta, grupo de família. Aí, eu vim pra 
massagem [...] (Usuário).

Em algumas situações, percebemos a participação 
ativa do usuário no tratamento e a construção de vínculos 
com os profissionais e com o serviço. Esta relação parece 
se configurar como um aspecto primordial, pois favorece a 
sua adesão e o impulsiona à participação nas atividades pro-
postas pelo serviço. Cabe recordar que o fortalecimento da 
capacidade do usuário para administrar o consumo, vislum-
brando opções menos danosas, constitui um dos fundamen-
tos da redução de danos. 
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O mesmo princípio deve ser considerado no enqua-
dramento clínico. Campos (2007) destaca a necessidade de 
repensar as intervenções da clínica, congregando os seguin-
tes elementos: o contexto em que se constitui a enfermida-
de; o usuário, entendido como sujeito ativo no tratamento; a 
construção do vínculo, um recurso terapêutico potente neste 
processo. Recupera-se, pois, a essência da therapeutike, que 
constitui parte essencial da clínica, que estuda e põe em prá-
tica os meios adequados e condizentes para curar, reabilitar, 
aliviar o sofrimento e prevenir possíveis danos em pessoas 
vulneráveis ou doentes.

Os usuários abordados nos CAPS-ad ressaltam, 
também, a importância de contar com o acompanhamento 
conjunto dos seus familiares. Referem que o seu problema 
também afeta a família e compreendem que a participação 
da família em determinado momento é crucial para um bom 
andamento terapêutico. Além disso, os usuários declaram 
que as intervenções terapêuticas não se restringem apenas a 
atividades voltadas para a superação de sintomas fisiopato-
lógicos, havendo espaço para atividades artísticas e de espor-
tes, por exemplo. 

O vínculo começa quando dois movimentos se en-
contram: o daqueles que demandam ajuda e o de outros que 
se encarregam de acolhê-las (CAMPOS, 2007). De fato, os 
profissionais entrevistados referiram que a base do vínculo é 
o compromisso com a saúde dos que a procuram ou são por 
ela procurados. Ademais, salientaram que o estabelecimento 
do vínculo é fundamental para o desenvolvimento adequado 
do projeto terapêutico do usuário de drogas, conforme vi-
sualizamos no trecho a seguir:
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[...]. O primeiro contato, porque aqui é o 
seguinte, a gente dá acolhimento desde a 
portaria, desde a pessoa que abre o portão, 
né, até o profissional, até o psicólogo ou a 
terapeuta, ou o enfermeiro... se ele chegar, 
se, na portaria, ele não for bem acolhido, 
ele já não entra, né, já não entra [...] (Tra-
balhador CAPS-ad).

[...] a pessoa quando quer sair dessa vida, 
quando tá mesmo no mundo da droga, 
quer amor, quer carinho, tá entendendo, 
sem maldade, e aqui eu tô encontrando e 
eu sou muito querida aqui... fui bem rece-
bida quando eu cheguei aqui, nunca nin-
guém falou nada não [...] (Usuário).

Do contrário, uma relação que não estabelece um 
afeto positivo, que discrimina o usuário, tende a não estabe-
lecer laços de confiança e respeito, inviabilizando o acompa-
nhamento do usuário, seja ele público, privado, comunitário 
ou em internamento. Os usuários referem que se sentem 
vulneráveis e que o acolhimento é imprescindível para que 
as intervenções futuras sejam efetivas. 

A terapia famacológica e o controle da “fissura”

O consumo do crack, a forma fumada da cocaína, pode 
produzir no organismo uma intensa euforia e um aumento 
da energia, situando a pessoa em estado de alerta, reduzindo 
o apetite e causando insônia. Tais alterações e efeitos espera-
dos passam em poucos minutos, fazendo com que o usuário 
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queira repetir a dose, derivando em um padrão compulsivo 
de uso; tal processo desencadeia a denominada “fissura” pelo 
consumo da substância (RIBEIRO et al., 2012).

Essa fissura pode ser concebida como mecanismo de 
aprendizado e memória desencadeado pelos mesmos cir-
cuitos ativados pelo efeito da droga no organismo humano, 
envolvendo estruturas cerebrais e caracterizando-se como 
uma força propulsora e urgente direcionada ao uso da droga 
(MARINHO; ARAÚJO; RIBEIRO et al., 2012). 

O manejo farmacológico da fissura do crack se dá por 
meio de medicações, como o topiramato, o dissulfiran e o 
nodafinil que demonstram eficácia na redução da fissura, em 
casos selecionados. Não existem, porém, ainda, medicamen-
tos capazes de atuar especificamente sobre as estruturas do 
cérebro associadas à fissura por esta droga especificamente, 
apesar de haver inúmeros estudos e pesquisa em andamento 
(MARINHO; ARAÚJO; RIBEIRO, 2012).

Com relação à terapia farmacológica, os usuários re-
ferem que o uso da medicação se torna importante em casos 
em que há uma desorganização maior e naqueles em que 
fica difícil controlar o impulso de consumir a droga. Além 
disto, afirmam que o uso do medicamento funciona quando 
há problemas orgânicos associados ao consumo da droga; no 
entanto, as intervenções necessitam de um local protegido, 
distante dos ciclos de consumo da droga, pois as relações so-
ciais em que permeia o uso são atrativas para a retomada do 
consumo. A medicação, quando utilizada em usuários que 
demonstram motivação em se abster da substância, pode ter 
efeito positivo e auxiliar no controle da fissura.
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Os trabalhadores entrevistados, porém, percebem a 
dificuldade do usuário de crack em manter a abstinência do 
uso e destacam a importância da medicação, em alguns ca-
sos, como suporte para que os usuários não retomem o uso. 
Desta forma, o medicamento é fundamental no projeto tera-
pêutico estabelecido nos serviços CAPS-ad, associado, claro, 
a outras intervenções psicossociais. Vale retomar a ideia de 
que os serviços CAPS-ad não podem ter como único ob-
jetivo a abstinência do uso, mas se valer de estratégias de 
cuidado aos usuários, mesmo que estes se mantenham uti-
lizando o crack.

Os usuários relataram várias internações em institui-
ções privadas que trabalham na perspectiva da abstinência 
da substância e têm como intervenção primordial o inter-
namento. Acentuam que são constantes as recaídas, ou seja, 
o retorno ao padrão de uso danoso de antes, demonstran-
do que tanto no acompanhamento aberto como no acom
panhamento fechado, recluso, estão susceptíveis a recaídas; 
contudo, um dos aspectos decisivos trazidos nesta pesquisa 
é a mobilização do usuário em se manter abstinente, o com-
promisso assumido pelo usuário com o tratamento por meio 
da vinculação que estabelece com o serviço e com a equipe 
que o acompanha.

Alguns participantes do estudo salientaram que, 
quando estão reclusos em algumas instituições, é muito fácil 
se abster; entretanto, reconheceram que o quadro se altera 
quando retornam ao espaço de convivência com os grupos 
sociais onde ocorre o uso de drogas. Neste momento, eles se 
vêem diante do desafio da decisão de não consumir o crack 
ou outras substâncias psicoativas. Esta situação permite in-
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terrogar sobre a eficácia de tratamentos que procuram man-
ter o usuário “longe da droga” por meio da internação, mas 
não dispõem de recursos capazes de motivar o sujeito para 
se manter “livre dela” fora do ambiente asilar. Certamente, 
não se vislumbra, neste tipo de intervenção, a adoção de es-
tratégias que potencializem a capacidade da pessoa de tomar 
decisões mais condizentes com a sua saúde física e mental. 

Lancetti (2006) enfatiza que os tratamentos cujo 
foco é a abstinência da droga por meio do internamento por 
longos períodos deixam o usuário mais passivo em relação 
ao seu consumo, dificultando sua autonomia nas decisões 
quanto ao uso, abstinência etc. das drogas, uma vez que 
oferecem aos indivíduos um local totalmente dissociado da 
realidade que encontrarão quando estiverem fora e, no mo-
mento em que estes voltam ao seu entorno habitual, por ve-
zes, angustiante e que integram uma sociedade que convive 
com as drogas, terminam recaindo. O discurso que se segue 
corrobora esta crítica: 

[...] tinha buscado várias instituições par-
ticular. Lá eu saí, passei um tempinho e 
depois recaí, voltei, acho que eu tive in-
ternado umas 4 vezes, e sempre retornava, 
recaía. Num funcionou pra mim, enquanto 
eu tava lá eu tava limpo, mas aprendi que 
a recuperação tem que ser feita aqui fora, 
você tem que encarar a realidade e apren-
der a dizer não aqui fora [...]. (Usuário).
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Apesar de as propostas baseadas na abstinência en-
fatizarem o poder das drogas de aniquilar a capacidade de 
reação dos usuários, paradoxalmente, seja no campo jurídico 
ou da saúde, as intervenções que adotam este princípio com-
prometem a autonomia das pessoas na condução das suas 
vidas. Uma abordagem que se revela relativamente efetiva, 
no que se refere à neutralização da capacidade de posiciona-
mento crítico e ativo das pessoas ante as decisões de caráter 
legal e/ou terapêutico, encontra-se na fala seguinte:

[...]. Não, eu acho que num foi planejado 
nada, porque foi ordem do juiz, eu tinha 
que vir aqui e pronto, e a juíza mandou or-
dem pra cá e eu tenho que ficar frequen-
tando, porque se eu não ficar frequentando, 
eles mandam um mandado de prisão pra 
mim. Não, eu num tive opinião nenhuma 
não. Eu aceitei do jeito que eles disseram 
[...] (Usuário).

A situação relatada contraria o próprio significado do 
termo “usuário” que foi cunhado com suporte nas classifica-
ções internacionais das doenças (DSM e CID) e que é uti-
lizado como alternativa à expressão “paciente” para pôr em 
relevo a representação de uma pessoa dotada de racionalida-
de, não completamente dominada por causas psíquicas que 
congelam seu entendimento e capaz de desenvolver estra-
tégias para cuidar da própria saúde (BERGERON, 2012). 



278

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

O projeto terapêutico e os desafios na incorporação de abor-
dagens pautadas na singularidade e autonomia dos usuários

Embora os profissionais dos CAPS-ad tenham re-
ferido o investimento em projetos terapêuticos singulares, 
constatou-se que prevalece a expectativa de que os usuá-
rios se adequem às formas de tratamento e aos protocolos 
estabelecidos pelo serviço. De acordo com a descrição dos 
entrevistados, o ponto de partida para a definição do plano 
terapêutico dos usuários de crack que recorrem ao serviço é 
a avaliação do seu quadro clínico. Se ele exibir condições, 
participará de grupos e oficinas, de acordo com o que o ser-
viço oferece. Caso não apresente estabilidade, precisará de 
acompanhamento individual para se estabilizar e depois ser 
encaminhado aos grupos. 

Os critérios ora referidos correspondem ao modelo 
de “alta exigência” criticado por Alves (2009), que implica 
censuras e recriminações aos episódios de recaídas ou des-
vios do tratamento proposto, tornando os espaços das ins-
tituições de saúde pouco acolhedores e estigmatizantes. A 
frustração de alguns trabalhadores perante as “recaídas” dos 
usuários de crack parece ser um sentimento esperado pelos 
usuários, os quais se sentem constrangidos quando se encon-
tram nesta situação: “[...] estou comentando com vocês que 
eu recaí ontem, mas eu não contei... pra alguns funcionários 
daqui. Não porque seja porque eles vão me criticar, tá enten-
dendo? Eu num gosto de ver eles tristes não, tá entenden-
do?” (Usuário).

O efeito mais deletério deste modelo assistencial 
pautado na alta exigência é se apresentar como um obstáculo 
para parte de seu público alvo. Aqueles que não desejam ou 



279

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

não conseguem atender ao requisito da abstinência total não 
serão acolhidos pelos programas assistenciais que adotem 
este princípio (MARLATT, 1999).

Os profissionais ressaltaram, também, a dificuldade 
em trabalhar com os usuários com baixo nível de escolari-
dade, visto que isto impossibilita o entendimento de deter-
minados tratamentos ou informações disponibilizadas. De 
acordo com os princípios do cuidado integral e humanizado 
à saúde, contudo, os trabalhadores têm a responsabilidade 
de procurar adequar seu repertório linguístico ao perfil dos 
usuários dos serviços e à população em geral.

Na tentativa de reduzir as dificuldades de adesão e 
acompanhamento do usuário no serviço, é enfatizado o víncu-
lo do usuário com o profissional de referência, ou seja, aquele 
que o acompanha no tratamento bem como a sua trajetória 
no serviço e que funciona como o articulador das interven-
ções terapêuticas desenvolvidas pelos demais profissionais:

[...]. Se o usuário foi marcado para psicolo-
gia, e o usuário não apareceu, o profissional 
que havia ficado de atender, comunica ao 
profissional de referência e ele vai ligar para 
a casa do usuário perguntando o que acon-
teceu e faz a busca ativa desse usuário [...] 
(Trabalhador Caps-ad).

Por outro lado, também foram constatadas, entre 
os profissionais, atitudes mais flexíveis e conciliatórias em 
relação ao projeto terapêutico, visando a aproximar-se das 
necessidades e demandas do usuário e, sobretudo, respeitar 
sua capacidade de se posicionar ante as opções:
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[...] perguntaram quais eram os grupos que 
eu queria participar, aí eu escolhi seis, três 
grupos pra participar e fiquei participan-
do... está aberto pra me ouvir... pra que eu 
diga como é que eu estou me sentido [...] 
(Usuário).

[...] em cima dessas informações é que o 
profissional vai começar a direcionar, seja 
terapeuta, depois a psicóloga, depois ele 
vem com um processo de... enfermeiro, 
dessa primeira escuta, eles vão direcionar, 
qual o perfil, se precisa de redução de danos 
ou educação em saúde [...] (Trabalhador 
CAPS-ad).

Os trabalhadores compreendem que a motivação do 
usuário é importante e que a sua participação ativa no tra-
tamento, opinando, dando sugestões, é essencial para a con-
tinuidade do acompanhamento. Assim, revelam que a pas-
sividade do usuário ante sua problemática não é o centro do 
tratamento, ou seja, o usuário não é um ser passivo diante do 
seu problema com a droga. A droga não é algo que o absor-
veu por completo e que lhe tirou a possibilidade de escolha, 
como afirmam as teorias sobre a dependência química e as 
formas de tratamento da clínica tradicional. 

[...]. Deixamos abertas as sugestões do 
usuário no tratamento, que se aproprie 
nesse tratamento, que ele tenha autonomia, 
que ele se coloque com relação ao que ele 
está gostando ou não, o que está se iden-
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tificando, o que está ajudando ou não tá. 
Tentar deixar esse espaço [...] (Trabalha-
dor CAPS-ad).

Outro dado positivo observado no CAPS-ad foi a 
realização de atividades com usuários de crack norteadas pela 
redução de danos, a exemplo de sensibilizações e orientações 
sobre formas de uso seguro e/ou menos danosas. Este último 
ponto pode incluir, entre outras estratégias, a recomendação 
de emprego de outras drogas que podem substituir o crack ou 
atenuar os sintomas da abstinência. Sendo assim, a clínica é 
pautada na substituição do prazer fornecido pela droga por 
outros prazeres ou efeitos que venham a ser postos no lugar 
do prazer da droga.

Esse foco de redução de danos visa à adoção de estra-
tégias para minimizar os danos sociais e à saúde relacionados 
ao consumo de drogas, mesmo que a intervenção não pro-
duza uma diminuição imediata do consumo, procurando es-
tabelecer metas intermediárias, engajando-se de forma res-
peitosa no tratamento buscado (ALVES, 2009). Os usuários, 
então, podem optar pelas atividades que querem realizar e 
que farão parte do seu tratamento, de acordo com o cardápio 
de opções oferecidas pelo serviço. 

Como destaca Carneiro (2008), a gestão de si, do 
cuidado sobre a sua saúde, é uma tarefa existencial que não 
pode ser desconsiderada pela Biomedicina. Decidir sobre as 
próprias dores e como buscar tratamentos para seu sofri-
mento bem como acerca de quais os limites que constituem 
a sua fronteira do excesso, é um direito indissociável da ideia 
de autonomia sobre si. No caso das drogas, extrai-se um de-
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poimento de um informante da tese de Sérgio Trad (2010), 
que traduz perfeitamente este princípio: “deve-se estender 
a mão, mas deixar que o usuário decida como lidar de uma 
forma mais saudável com o uso de drogas, dentro da con-
dição de vida dele: fazer com que ele seja um gestor deste 
processo”. 

Deficiências na infraestrutra

Um grande desafio presente nas falas de muitos en-
trevistados diz respeito a deficiências de infraestrutura dos 
serviços para atender quadros clínicos orgânicos que ne-
cessitam de intervenções mais complexas. A carência de 
médicos e de estrutura física adequada para o suporte, nos 
casos de intoxicação e abstinência, foi reconhecida como o 
“nó crítico” que inviabiliza cuidado e intervenções eficazes. 
Geralmente, estes casos são encaminhados para unidades 
hospitalares de referência, como é destacado:

[...]. Nós não temos estrutura pra atender 
um paciente clínico... se for um caso de 
urgência, se o sujeito estiver num caso de 
abstinência, ele vai pra doutora, pra dou-
tora já começar com medicação, mas isso 
é feito só quando ele é visto pela douto-
ra, pela psiquiatra. É um conjunto de coi-
sas, não é só aqui é em toda rede, é só no 
CAPS, e não, é em toda rede, é no hospital, 
no hospital geral, então, a dificuldade é essa 
[...] (Trabalhador CAPS-ad).
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Usuários com algumas demandas clínicas, no entan-
to, podem ser acolhidos em leitos de menor complexidade 
tecnológica, ou seja, em espaços estruturados com leitos de 
repouso e observação nos próprios serviços para casos de de-
sintoxicação ou abstinência leve e/ou moderada.

De acordo com a Portaria GM nº 3.088, de 23 de de-
zembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial 
para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com 
necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras dro-
gas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, os CAPS-ad III 
podem atuar nos cuidados clínicos contínuos dos usuários 
que necessitem deste tipo de intervenção, pois são serviços 
com, no máximo, 12 leitos para observação e monitoramen-
to, com funcionamento 24 horas, incluindo feriados e finais 
de semana; indicado para municípios ou regiões com popu-
lação acima de 200 mil habitantes. 

A carência de médicos habilitados e interessados em 
trabalhar com esses “pacientes”, no entanto, dificulta essas 
intervenções nos serviços. Embora enfermeiros e farmacêu-
ticos façam parte das equipes multiprofissionais que aten-
dem usuários de crack, muitos desses profissionais não estão 
habilitados para intervir nesses casos. 

Conforme referido pelos trabalhadores investigados, 
a carência de profissionais nos serviços CAPS-ad inviabiliza 
uma maior inserção no território onde os usuários vivem, 
se encontram e ritualizam o consumo do crack. Dificulta, 
também, a realização de ações de promoção e prevenção nas 
escolas e a articulação com os mais diversos setores sociais 
para intervir nos problemas do abuso de drogas, especifica-
mente do crack. 
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O atendimento restrito aos consultórios dificulta o 
acesso dos usuários, uma vez que as redes de apoio catalisam 
a entrada deles nos serviços. Além disto, fica difícil estabe-
lecer parcerias com outros dispositivos de saúde que possam 
atuar em casos mais graves de intoxicação e abstinência. 

Conforme constatado em nossas observações, tam-
pouco há a busca de articulação com outras instituições 
que constituem a rede social de apoio, o que poderia aju-
dar a potencializar as ações desenvolvidas pelo conjunto de 
agentes institucionais mobilizados pelos usuários de drogas. 
Compromete-se, assim, a meta de articular saberes de vários 
campos relacionais, incluindo atenção aos aspectos familia-
res, laborais, sociais e culturais, desde sua elaboração fértil de 
múltiplas trocas e conflitos (SILVA; COSTA, 2010).

Do ponto de vista das pessoas dependentes do crack, 
observou-se que elas elaboram estratégias de recuperação 
que se estendem além dos muros do serviço, encontrando 
refúgio na própria comunidade por meio de grupos de au-
toajuda, igrejas e espaços de lazer etc.: “[...]. O projeto te-
rapêutico eu continuo fazendo em casa, com os grupos de 
autoajuda, NA, na igreja... Procuro o grupo AA por eu ser 
um dependente de álcool também e agora o grupo NA, nar-
cóticos anônimos [...]” (Usuário).

Ao abrigar este coletivo, estas redes de suporte ense-
jam os espaços de escuta, mediante estratégias como a tera-
pia grupal etc. Por outro lado, no que se refere aos princípios 
que orientam suas práticas, também neste setting costuma 
predominar a compreensão do usuário de droga como ser 
passivo e completamente absorvido pela substância. Tam-
pouco se estimula a capacidade do sujeito de fazer escolhas e 
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de se envolver ativamente na definição e condução dos pro-
jetos terapêuticos.

Para Sudbrack e Borges (2010), a articulação da rede 
social contribui para o autoreconhecimento como pessoa e 
para a autoimagem. As relações que o usuário de substâncias 
psicoativas vivencia e estabelece com o mundo influencia na 
forma como ele se percebe, estrutura sua identidade e de-
senvolve seus hábitos de autocuidado, seu projeto de vida e 
suas perspectivas.

Esta carência de intervenções no território dificul-
ta a detecção precoce de situações de uso problemático de 
drogas. O fato de os profissionais ficarem mais restritos aos 
serviços do CAPS-ad inviabiliza e retarda as intervenções da 
atenção primária à saúde as quais, muitas vezes, se limitam 
a encaminhar os usuários de crack ao CAPS-ad. Conside-
ramos, ademais, que restringir as condutas terapêuticas na 
atenção aos usuários de álcool e outras drogas implica limi-
tações significativas no plano do acesso e da acessibilidade 
em saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatamos que as práticas dos profissionais dos 
CAPS-ad seguem os modelos tradicionais da clínica da de-
pendência química, orientada fundamentalmente pela meta 
da abstinência do uso da substância. Ao mesmo tempo, fo-
ram observadas iniciativas, por parte das equipes, de incor-
poração de estratégias pautadas nos preceitos da redução de 
danos, indícios que poderiam apontar o fato de que o modelo 
assistencial no campo das drogas está vivenciando ainda uma 
transição nos paradigmas de abstinência e redução de danos.
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Outro aspecto que merece relevo diz respeito à es-
cassa atuação das equipes dos CAPS-ad no território. Con-
forme destacou Andrade (2011), reduzir o atendimento ao 
serviço, além de contrariar a diretriz de que o CAPS-ad deve 
realizar ações de base territorial, revela-se especialmente 
complicado se considerarmos que este tipo de serviço não se 
configura, necessariamente, como referência para a popula-
ção-alvo, mesmo em territórios com elevada prevalência de 
consumo e tráfico de drogas.

Cabe destacar, sobretudo, desafios referentes ao aco-
lhimento dos usuários de drogas e à superação das lógicas 
discriminadoras e estigmatizantes que se refletem também 
nos serviços de saúde. Ao reconhecer o usuário como sujeito 
e cidadão responsável pelas suas escolhas, torna-se impera-
tivo assumir que a experiência de cada usuário e seu grupo 
de referência é singular e indica diferentes possibilidades no 
cuidado à saúde, pois os riscos enfrentados adquirem con-
tornos e significados diversos em cada grupo. Neste sentido, 
o projeto clínico-terapêutico deve resistir à tentação de pro-
duzir uma imagem homogeneizante dos usuários de drogas, 
padronizando o perfil de consumidor segundo a substância 
(crack, maconha, cocaína etc.). 

No plano ideológico e, certamente, cultural, um dos 
grandes obstáculos provém da dificuldade de conviver com a 
ideia do consumo de drogas como algo que se inscreve entre 
as práticas culturais milenares. Com efeito, constitui condi-
ção permanente a necessidade de romper com preconceitos 
e resistências que se consolidaram historicamente em torno 
deste fenômeno; resistências que podem advir de dentro da 
própria equipe de trabalho, das famílias, de setores mais con-
servadores da sociedade civil (TRAD, 2010).
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Os aspectos ora assinalados reforçam a necessidade 
de repensar a clínica no campo das drogas, refletindo, nos 
termos de Deleuze e Guatari (2010), seus devires, suas po-
tências, sua imanência e criação e seus paradigmas ético, es-
tético e político. Certamente, a transformação desta clínica 
e a sua articulação com o conjunto de dispositivos e tecno-
logias que devem compor o cuidado integral e humanizado 
em saúde requer investimentos contínuos em pesquisas, em 
educação permanente dos profissionais de saúde, na apos-
ta no trabalho interdisciplinar, no estímulo à participação e 
controle social, envolvendo usuários, famílias e comunidades.
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CAPÍTULO 10

SENTIDOS E SIGNIFICADOS DA RELAÇÃO DE 
USO DO CRACK NA EXPERIÊNCIA DOS USUÁ-
RIOS: O EFÊMERO EFEITO

Paulo Henrique Dias Quinderé
Milena Lima de Paula

Lourdes Suelen Pontes Costa
Leonardo Macêdo de Queiroz

Erasmo Miessa Ruiz
Maria Salete Bessa Jorge

INTRODUÇÃO

A produção científica acerca do consumo de crack se 
intensificou nas décadas de 1980 e 1990, quando ocorreram 
as primeiras aparições do uso desta substância. As pesqui-
sas procuraram demonstrar suas formas de uso, o perfil dos 
usuários, as consequências nocivas para a saúde dos usuários 
e os problemas sociais advindos das cenas de uso. 

O crack se difundiu nas áreas pobres dos centros ur-
banos das cidades de Los Angeles, Miami e Nova York, nos 
anos de 1984 e 1985. Era obtido por um processo caseiro e 
utilizado em grupos, em espaços abandonados e precários. 
Em geral, os usuários eram, na sua maioria, jovens consumi-
dores de cocaína atraídos pelo preço baixo do crack.

No Brasil, o consumo do crack apareceu em bairros da 
zona leste de São Paulo, espalhando-se, posteriormente, para 
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as áreas centrais da Capital. O primeiro estudo realizado, 
em 1989, sobre o consumo de crack também mostrou que o 
perfil dos usuários era de homens, menores de 30 anos, de-
sempregados, com baixa escolaridade e baixo poder aquisi-
tivo (NAPPO; GALDURÓZ; NOTO, 1996). Os dados do 
I e do II Levantamento Epidemiológico demonstram uma 
maior prevalência do uso de cocaína/crack pelos homens. Em 
2001, a maior porcentagem de uso na vida de crack foi para 
o sexo masculino (1,2%), na faixa etária de 25 a 34 anos 
(0,7%), e, em 2004, observa-se que, entre os brasileiros das 
108 cidades pesquisadas, a maior porcentagem de uso na 
vida foi para o sexo masculino (3,2%), na faixa etária de 25 a 
34 anos. (CARLINI et al., 2002; 2005).

Os perfis de usuário de crack geralmente encontrados 
são de homens, com baixa escolaridade, em sua maioria, de-
sempregados ou sem vínculo formal com trabalho (OLIVEI-
RA; NAPPO, 2008). Este aspecto chama a atenção para o 
fato de que a substância psicoativa crack pode ter uma inserção 
maior nestas populações com maior vulnerabilidade social.

Embora os estudos tenham avançado na caracteri-
zação dos usuários e nas consequências de saúde e sociais, 
pouco se pesquisa acerca dos aspectos subjetivos, culturais 
e sociais em que se constitui o fenômeno do uso do crack. 
A contextualização do entorno sociocultural, bem como, a 
experiência dos efeitos das substâncias psicoativas são re-
levantes para se constituir novas formas de abordagem aos 
usuários. Compreendendo como os usuários experimentam 
os efeitos e como ocorrem os rituais de consumo no contexto 
do grupo social, consegue-se ampliar o conhecimento e o 
escopo de intervenções de saúde e sociais sobre estes grupos.
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Em um estudo realizado por Almeida (2010), quanto 
à experiência subjetiva dos usuários acerca do uso, foi obser-
vada a falta de controle como algo marcante: muitos men-
cionaram internações, compulsão para o consumo e outros 
chegaram a passar dias consumindo a droga sem parar. Entre 
as motivações para o uso da droga, percebem a influência de 
amigos e a curiosidade. O ambiente também é um facilitador 
para o consumo inicial. Alguns referiram passar por muitos 
problemas e fazerem o uso da droga de maneira mais com-
pulsiva para tentar resolvê-los. Sobre a representação que a 
droga possui na vida destes usuários, muitos relataram um 
imenso prazer, comparado ao sexo, e uma sensação de liber-
tação dos problemas vivenciados naquele momento, havendo 
relatos de alívio para enfrentamento dos problemas vividos.

Os estudos se concentram nos efeitos fisicoquímicos 
que a substância pode causar no organismo humano e pa-
recem desconsiderar os referenciais subjetivos dos usuários 
na construção da experiência do uso. A experiência do uso 
de substâncias não depende somente do efeito da substância 
em si. O uso de drogas, mesmo as que têm um potencial 
maior de abuso, não leva, necessariamente, a padrões de uso 
descontrolados ou nocivos. Embora o uso de susbtâncias 
psicoativas, tais como o crack, possa se tornar, por vezes, uma 
atividade predominante, ela é raramente uma atividade iso-
lada e é, geralmente, social. Os referenciais sociais e culturais 
assim como a construção da experiência subjetiva do uso 
destas substâncias são de enorme relevância para se construir 
as compreensões acerca do fenômeno.

Entendemos subjetividade como um sistema com-
plexo de significações e sentidos produzidos na vida cultural 
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humana, definindo-se, ontologicamente, como diferentes 
dos elementos sociais, biológicos, ecológicos e de qualquer 
outro tipo. A subjetividade individual é determinada social-
mente, mas não por meio de um determinismo linear exter-
no, do social ao subjetivo, e sim em um processo que integra, 
de forma simultânea, as subjetividades sociais e individuais. 
O indivíduo constrói um sistema de sentidos e significa-
dos expressos socialmente e é também deste sistema social 
de significações que constrói as subjetividades individuais 
(GONZÁLEZ, 2002).

Como observamos, o uso de substâncias adquire sen-
tidos e significados diferentes, de acordo com as experiências 
subjetivas das pessoas que as utilizam, assim como median-
te as estruturações sociais às quais estes usos estão relacio-
nados. Desta forma, questionamos: Em quais significações 
sociais o consumo de crack está inserido? Quais os sentidos 
construídos com o consumo desta substância? Quais as ex-
periências subjetivas deste usuário?

Diante do exposto, o estudo tem como objetivo dis-
cutir as experiências dos usuários de crack e analisar os senti-
dos e significados deste consumo.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa 
hermenêutica. A proposta do estudo qualitativo tem impor-
tância no entendimento da dimensão simbólica, nos diversos 
espaços sociais em que o humano se inscreve, ou seja, do 
sistema de crenças no entendimento dos processos físicos 
do corpo.
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A Hermenêutica é vista, hoje, como uma teoria ou 
filosofia de interpretação capaz de tornar compreensível o 
objeto de estudo mais do que a sua mera aparência ou su-
perficialidade. Ela busca aprofundar o sentido além daquilo 
que aparentemente está exposto. Sua condição nos permite 
vivenciar pela interpretação os significados do diálogo com 
o mundo (SILVA, 2010).

O estudo foi desenvolvido nos centros de atenção 
psicossocial álcool e drogas (Caps-ad) das Secretarias Exe-
cutivas Regionais (SERs) IV e V, do Município de Forta-
leza-CE. A escolha pelo território administrativo-político 
das SERs IV e V decorre do fato de haver pacto no Sistema 
Municipal Saúde-Escola (SMSE) em que a Universidade 
Estadual do Ceará (UECE) e a Prefeitura de Fortaleza de-
senvolvem parcerias no âmbito da formação e das atividades 
sociocomunitárias.

Os participantes da pesquisa foram definidos pela sa-
turação teórico-empírica e pela relevância das informações e 
das observações que indiquem contribuições significantes e 
adequadas ao delineamento do objeto em apreensão. Para a 
conformação dos sujeitos, foram selecionados dois grupos de 
informantes-chave: Grupo I: 21 usuários de crack em acom-
panhamento nos CAPS-AD; Grupo II: 15 trabalhadores 
dos Caps-ad (9 Profissionais – 2 psicólogos, 2 Terapeutas 
ocupacionais, 1 auxiliar de enfermagem, 2 enfermeiros, 1 
farmacêutico, 1 assistente social e 6 trabalhadores de nível 
médio do apoio administrativo e serviços gerais).

O contexto deste experimento é engendrado por 
personagens de classes sociais distintas. Os usuários de crack 
em acompanhamento nos Caps-ad advêm de um contexto 
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socioeconômico precário de bairros com intensas vulnerabi-
lidades sociais. Consiste em um grupo formado eminente-
mente por homens, adultos jovens, com média de 32 anos 
de idade, com escolaridade até o ensino médio, realizando 
algum tipo de atividade remunerada e estando há pelo me-
nos um mês em acompanhamento no serviço. 

Os trabalhadores de saúde são, na sua maioria, mu-
lheres, com idade média de 36 anos, com renda de um salário 
mínimo ou mais, com vínculos trabalhistas garantidos e pelo 
menos três anos de trabalho no serviço.

Como técnica de coleta, foi usada a entrevista se-
miestruturada com questões disparadoras sobre os efeitos e 
as sensações experimentadas com o uso do crack; os sentidos 
e significados deste uso por parte dos usuários; quais as com-
preensões que os trabalhadores de saúde têm em relação ao 
usuário de crack; e quais os sentidos e significados que eles 
atribuem a este uso.

Todas as entrevistas foram gravadas na íntegra, em 
aparelhos digitais, com autorização prévia dos entrevistados 
mediante a realização de leitura e assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. Concluída a gravação, 
o material foi disposto para os entrevistados, para que estes 
pudessem ouvir e, caso desejassem modificar ou acrescentar 
questões relativas ao seu depoimento poderiam ficar à von-
tade para fazê-lo.

Para Ricoeur (1991), a narrativa é uma operação 
mediadora entre a experiência viva e o discurso que liga a 
explicação à compreensão, no sentido de buscar no enredo a 
coerência e a mediação ação–linguagem e a mediação indi-
víduo–sociedade. O centro da abordagem hermenêutica está 
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na compreensão do texto, procurando entender a multipli-
cidade de significados, tentando clarear o que é confuso, es-
condido e fragmentado. Trata-se de um pensamento que se 
propõe a adotar um método reflexivo capaz de romper todo 
e qualquer pacto com o idealismo.

A construção do processo analítico contemplou o 
distanciamento, apropriação, explicação e compreensão das 
experiências vividas (GEANELLOS, 2000). As etapas de 
análise foram constituídas de transcrição das entrevistas em 
texto; distanciamento (distanciação), interpretação superfi-
cial (naive); análise estrutural; e compreensão abrangente do 
texto, denominada de interpretação profunda.

A análise das narrativas está pautada na proposição 
metodológica e analítica fundamentada na Hermenêutica. 
Em detalhe, propõe-se como síntese deste método, os passos 
descritos para a interpretação dos resultados em dois níveis: 
das determinações fundamentais e do encontro com os fatos 
empíricos. Segundo previsto, a evidenciação das sínteses foi 
discutida entre os participantes, implementada com base em 
olhares e experiências dos participantes envolvidos e articu-
lada com a literatura disponível nesta área de conhecimento.

Na análise das narrativas, utilizamos como referência 
o tema “Experiência dos usuários de crack: sentidos, signifi-
cados e os aspectos socioculturais do uso”. Buscamos analisar 
as unidades de significação, fragmentos de discurso, ou seja, 
subtemas mais profundos que pudessem estar expressos por 
metáforas ou figuras outras de linguagem ou estilo narrativo, 
aprofundados nos seguintes subtemas: “Experiência do uso 
do crack: a efemeridade do efeito” e “Aspectos socioculturais 
do uso do crack”.
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A partir do material construído com as entrevistas 
dos dois grupos de informantes-chave, procedemos à apro-
ximação com o texto, mediante leituras entre as diferentes 
narrativas buscando a construção de unidades de sentido e 
significados e, posteriormente, a elaboração de subtemas e 
temas que foram interpretadas com base na Hermenêutica 
e em articulação com o referencial teórico de suporte aos 
temas e subtemas, de forma crítica (TRIVIÑOS, 1992).

A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Estadual do Ceará, tendo sido 
aprovada para fins de sua realização, de acordo com as nor-
mas do mencionado órgão (Processo nº 11583129-0).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Experiência do uso do crack: a efemeridade do efeito

Os sentidos e significados são construídos social e 
culturalmente a partir da subjetividade humana. O signifi-
cado é o mediador entre o pensamento e a palavra. Para o 
pensamento se concretizar, precisa da palavra e o caminho 
do pensamento para a palavra passa pela mediação do sig-
nificado. “O significado é o sistema que se formou objetiva-
mente no processo histórico e que está encerrado na palavra” 
(LURIA, 1986, p. 44).

O significado engloba uma dimensão coletiva. As 
significações são experimentadas coletivamente. Já o sentido 
envolve o vivido de maneira singular. Designa algo comple-
tamente diferente de pessoa para pessoa em circunstâncias 
distintas, pois do significado objetivo da palavra a pessoa 
separa aquela parte que lhe é interessante, de acordo com a 



300

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

situação, e configura o sentido (WAZLAWICK; CAMAR-
GO; MAHEIRIE, 2007).

Ambos os conceitos são produzidos no contexto so-
cial, sendo impossível descolar o sujeito de seus múltiplos 
contextos. O sentido é uma formação complexa e dinâmica 
que exibe zonas de estabilidade diferentes, sendo o signifi-
cado uma destas zonas de sentido, aquela mais estável, um 
pouco mais precisa. Ao estar de acordo com as vivências, nos 
diferentes contextos, o sentido que a palavra adquire pode se 
transformar. Tais movimentos apontam para relações entre 
sentido e palavra no plano que interliga estes signos e são 
possíveis graças aos movimentos engendrados por sujeitos 
que estão em relação, articulando-os em contextos de vida 
(WAZLAWICK; CAMARGO; MAHEIRIE, 2007).

A experiência do uso de substâncias psicoativas não 
depende somente do efeito fisicoquímico da substância. As-
pectos relacionados às características individuais, aspectos 
sociais e culturais são indissociáveis da experiência que a 
pessoa terá com o uso da substância. Becker (2008) estudou 
usuários de maconha e constatou que a experiência dos efei-
tos da substância psicoativa é apreendida por meio do grupo 
dos espaços de uso. De acordo com o autor, o usuário de 
maconha iniciante não consegue experimentar o “barato” da 
droga logo nos primeiros contatos, seja porque não consegue 
fumar de maneira apropriada ou por não obter os níveis da 
substância desejados. Este aprendizado vai se dando à me-
dida que o usuário consegue experimentar os seus efeitos, à 
proporção que aprende a gostar destes efeitos e desde que 
aprende a gostar das sensações. Isto é construído no grupo 
de usuários, pois há o reconhecimento dos efeitos por meio 
dos usuários mais experientes.
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Desta forma, a substância química só se torna uma 
substância com efeitos negativos à sociedade e à saúde da 
pessoa dentro de um determinado contexto de relações entre 
as atividades simbólicas da pessoa e o ambiente. O efeito 
puramente fisiológico da droga pouco importa, já que se tra-
ta de compreender a interpretação que a pessoa dá de seu 
estado, de sua motivação e de sua experiência que o impele a 
um consumo repetido da droga (MACRAE, 2010).

Entendemos experiência como a coemergência de si 
no mundo. Desta forma, não compreendemos o sujeito e o 
mundo como entidades previamente definidas e preestabe-
lecidas. Este conceito é consonante com as concepções da 
Fenomenologia de que não existe mundo em si. O mundo só 
existe quando remetido a uma consciência, assim como esta 
consciência só se faz quando remetida a um mundo. A expe-
riência é a mediação para a coemergência e coconstrução, es-
tabelecendo, assim, o princípio da intencionalidade fenome-
nológica. Se o objeto é sempre objeto-para-uma consciência, 
ele não será jamais objeto em si, mas objeto-percebido ou 
objeto pensado, rememorado, assim como a consciência é 
sempre consciência de alguma coisa, que só é consciência 
estando remetida a um objeto (DARTIGUES, 1992).

A aprendizagem acontece na experiência, ou seja, os 
processos cognitivos não se estabelecem com uma represen-
tação predeterminada. Para os pesquisadores Maturama e 
Varela, não há um mundo vazio lá fora do qual criamos e 
produzimos matéria. Existe um mundo material, mas ele não 
possui nenhuma característica predeterminada. As estruturas 
não existem objetivamente, não há um território pré-dado do 
qual podemos fazer um mapa, a própria construção do mapa 
cria as características do território (CAPRA, 1996).
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Nesta perspectiva, a experiência dos usuários de crack 
se constitui além dos efeitos físico-químicos da substância e 
se atrela ao conjunto de sentidos e significados confecciona-
dos socioculturalmente. A sensação do uso do crack, segundo 
discursos dos usuários, demonstra um prazer intenso tal qual 
um orgasmo. Pelo fato de a experiência ser intensa e praze-
rosa, surge a necessidade de repetição da dose, o que pode 
ocasionar um padrão rápido de abuso, pois os usuários pas-
sam a utilizar de forma compulsiva em pouco tempo. Alguns 
experimentam medo e angústia, enquanto estão sob o efei-
to da substância, mas, mesmo assim, permanecem usando e 
com vontade de fazê-lo cada vez mais.

Vários sentidos relacionados ao uso de crack são rela-
tados pelos usuários, desde se sentir desligado da realidade, 
momentaneamente, longe dos problemas cotidianos até o 
sentido de entrar em uma dimensão prazerosa, mesmo que 
a pessoa perceba que isto pode levá-la à desorganização psí-
quica e social. Estes instantes são efêmeros, se esvaem e ne-
cessita-se repetir a experiência: o prazer aqui e agora, longe 
das frustrações e dos problemas. Embora este prazer possa 
produzir sofrimento e angústia em si e nos que estão em sua 
volta, parece que vale pela intensidade do prazer de rompi-
mento com a realidade que parece gerar uma angústia maior 
e que fica maior à medida que vai se experimentando este 
prazer imediato. 

Parece que as experiências de uso dizem respeito a 
um prazer que se troca pelos demais deleites da existência. É 
como se a existência se resumisse a um segundo de intenso 
prazer, satisfação e deleite. Um gozo que traz mais angústia 
e pode viabilizar a desorganização. Vale mais, porém, o ins-
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tante, o ápice do prazer disparado pelo consumo. Isto não 
estaria relacionado à busca da sociedade atual ˗˗ prazer in-
tenso, alívio imediato, satisfação e ampliação dos sentidos, de 
gozar consigo mesmo? 

Numa sociedade individualista de consumo, em que 
todos estão preocupados consigo mesmo, o uso do crack 
parece se encaixar, ou seja, é exatamente aquilo que todos 
esperavam, pois satisfaz, eleva o prazer à potência ˗˗ o êx-
tase numa tragada sem sair do sofá ˗˗, já que não se pode 
consumir os prazeres dos paraísos artificiais construídos pela 
sociedade de consumo nem se afirmar por meio dos bens 
materiais, posso me satisfazer por meio do uso da substância. 
Assim é representado nos discursos do grupo de usuários: 

[...]. Muito rápido passava a lombra, né, a 
nóia passava muito rápido... É cinco segun-
dos. Um, dois, três, quatro, cinco e pronto, 
acabou... Experimenta um prazer que vem, 
um prazer que passa muito rápido... Como 
é que eu posso dizer... a sensação que dá.... 
quando uma pessoa transa com uma pessoa 
no momento do gozo num dá aquela sen-
sação? é a mesma sensação [...] (Grupo I).

Os usuários de crack experimentam um efeito rápido 
e intenso com o uso da substância. O crack é uma substância 
derivada da cocaína a qual ativa o sistema nervoso central. A 
absorção da cocaína fumada (crack) se dá por meio das vias 
pulmonares. Os alveólos proporcionam aos pulmões uma 
extensa superfície de troca de sangue. Assim, uma quanti-
dade considerável de cocaína consegue atingir a circulação, 
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prontamente, chegando ao cérebro em poucos segundos, sem 
passar antes pelo fígado. Comparando com o consumo de 
via intranasal, a via pulmonar produz um efeito muito mais 
rápido e intenso (LIMA; FONSECA; RIBEIRO, 2012).

Como o efeito passa rápido, o usuário tende a querer 
repetir a dose, o que, geralmente, o conduz a um padrão com-
pulsivo de uso. Os discursos referem um prazer incomensu-
rável que é experimentado, uma sensação boa, de bem-estar 
momentâneo. Mesmo mediante consequências negativas, o 
usuário mantém o seu uso em razão do intenso bem-estar. 
Parece ser um paradoxo, ao mesmo tempo em que dá um in-
tenso prazer, as consequências do seu uso são relatadas como 
devastadoras, como observamos nos discursos:

[...]. No começo é bom né, a sensação é 
boa, né, falsa ilusão, né, de liberdade, ela te 
deixa alto, né, mas depois vem a depressão, 
né, que é devastadora, né, ai você começa 
a fazer coisas erradas pra obter a droga... 
É muito prazeroso, mas muito destrutivo 
também [...] (Grupo I).

Esta manutenção do uso, no entanto, não se estabele-
ce apenas em razão do efeito físico-químico impetrado pela 
droga na dimensão orgânica da pessoa. Esta experiência dos 
usuários de crack parece se adequar às formas de vida dos 
modelos contemporâneos de sociedade voltados para o alí-
vio imediato de suas tensões e a busca incessante por prazer 
e satisfação.
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A busca por prazer e satisfação dos modos de vida da 
sociedade contemporânea se acopla ao que está disponível 
como veículo de expressão dos seus anseios. No mundo con-
temporâneo, as sociedades procuram o alívio imediato das 
suas tensões, mesmo que por alguns momentos. É a busca do 
prazer sem limites, o aqui-e-agora. Não é assim que a socie-
dade contemporânea se caracteriza? pelo prazer imediato, o 
prazer que se esvai rapidamente, intenso e efêmero.

O modo de organização social da contempora-
neidade é caracterizado pela obsolescência dos produtos. 
Nada no mundo se destina a permanecer. Objetos, pessoas 
e sensações são consumidos na mesma medida em que são 
descartados. Os objetos úteis e indispensáveis de hoje são, 
com pouquíssimas exceções, o refugo de amanhã. Nada é 
necessário, de fato, nada é insubstituível. Tudo nasce com 
data marcada para morrer. Todas as coisas, nascidas ou fei-
tas, humanas ou não, são, até segunda ordem, dispensáveis 
(BAUMAN, 2005). Isto engendra nas pessoas uma efemeri-
dade nas relações com os objetos, nas relações interpessoais 
e na relação consigo mesmo. Desta forma, as pessoas passam, 
também, a procurar sensações efêmeras, passageiras, intensas 
e prazerosas. 

Para Lipovetsky (2009), a busca por meio dos obje-
tos é muito mais uma busca por satisfação privada do que 
uma legitimidade e uma diferença social; cada vez mais as 
pessoas estão ficando indiferentes ao julgamento dos outros. 
Percebemos que o consumo se estabelece na sua essência não 
mais como atividade regrada pela busca do reconhecimento 
social; ele se manifesta em vista do bem-estar, da funcionali-
dade e do prazer para si.



306

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

Assim, o uso da droga e suas especificidades dizem 
respeito aos referenciais sociais disponíveis em um dado mo-
mento. Se os referencias atuais de vida em sociedade são a 
busca incessante por prazer, o alívio imediato das tensões co-
tidianas e a vida para o consumo, é mais do que esperado que 
as pessoas busquem formas de experimentar estas dimensões 
inscritas socialmente.

Para Bauman (2008), a sociedade contemporânea é 
eminentemente caracterizada pela sociedade do consumo. 
Este arranjo social resulta da reciclagem de vontades, desejos 
e anseios humanos rotineiros e permanentes e os transfor-
ma na principal força propulsora e operativa da sociedade, 
participa da formação de pessoas desempenhando um papel 
importante nos processos de construção da identidade indi-
vidual e grupal.

A sociedade hedonista e de consumidores busca, de-
senfreadamente, o prazer e encontra a efemeridade na rela-
ção com os objetos. O cidadão da era consumista anseia pela 
velocidade da renovação, motivado pela pressa em adquirir e 
descartar. Este ímpeto social construído enseja nos cidadãos 
consumidores a sensação de nunca se estar satisfeito, pois há 
sempre algo novo a ser consumido e experimentado para, 
imediatamente, ser descartado.

A sociedade de consumo prospera enquanto perpe-
tua a não satisfação de seus membros. O método indiscri-
minadamente utilizado para atingir tal efeito é depreciar e 
desvalorizar os produtos de consumo logo após terem sido 
promovidos no universo dos desejos dos consumidores. 
Aquilo que começa como um esforço para satisfazer uma 
necessidade deve se transformar em compulsão ou vício. E 
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assim ocorre, desde que o impulso para buscar soluções de 
problemas e alívio para dores e ansiedades nas lojas, e ape-
nas nelas, continue sendo um aspecto do comportamento 
não apenas destinado, mas encorajado com avidez, a se con-
densar em um hábito ou estratégia sem opções aparentes 
(BAUMAN, 2008).

Este hábito compulsivo e reforçado de comprar e 
consumir as mercadorias, porém, é devotado às pessoas com 
satisfatório aporte econômico.Contudo, como destaca Li-
povetsky (2007), mesmo os excluídos do grande consumo 
de massa são, ao seu modo, hiperconsumistas, ou seja, todos 
aspiram a se integrar ao mundo do consumo, dos lazeres e 
do consumo das grifes famosas. Aqueles que não conseguem 
consumir os produtos que requerem grande aporte financei-
ro consomem o que está ao seu alcance.

Portanto, a construção da experiência do uso de crack 
se dá no contato dos usuários com os efeitos esperados da 
droga, dos sentidos que eles dão ao efeito experimentado 
e das construções dos modelos sociais disponíveis. A partir 
de suas experiências de vida, seus estados emocionais, suas 
características idiossincrásicas e dos significados construídos 
socialmente em torno da substância a pessoa vai experimen-
tar em termos de efeitos e construir sua experiência de uso.

O cientista social Stélio Marras (2008) concebe que a 
pessoa existe para a sociedade e a sociedade para a pessoa, ou 
seja, a subjetividade se contrapõe à objetividade social, como 
se a vida social, que se realiza como uma espécie de outro eu 
internalizado no eu social, estivesse ameaçada de se desfazer 
pela ação da vida excessivamente subjetiva da mesma pessoa 
que, então, precisa manter o equilíbrio, um equilíbrio social, 
a estabilidade.
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Desta forma, encontramos alguns sentidos dados ao 
uso do crack, como ilustrado no discurso: 

[...]. Eu só usava a droga pra me esquecer... 
qualquer raivinha que eu tinha eu tinha 
que fumar ali, e hoje em dia eu vejo que 
só era ilusão, porque era uma droga que eu 
usava e eu queria mais, e mais e mais... a 
gente se sente aliviado, a gente esquece de 
tudo e de todos.... Esquecia os problemas 
[...] (Grupo I).

Nos discursos, observamos que os usuários dão sen-
tido aos efeitos do crack. Não há, na literatura, a informação 
de que o crack tenha, na sua gama de efeitos fisicoquímicos, 
a capacidade de fazer as pessoas esquecerem os problemas. 
Este é um sentido construído ou, no mínimo, um desejo dos 
usuários ao utilizarem a droga como um subterfúgio. Ainda 
assim, o crack não possibilita que os problemas sumam da 
vida de um usuário, muito pelo contrário, as falas apontam 
que há o surgimento de mais problemas em decorrência do 
consumo compulsivo. 

Portanto, constata-se que a experiência deste consu-
mo depende também do que o usuário espera conseguir com 
a droga, mesmo que os seus efeitos químicos não lhe possi-
bilitem tais efeitos. O efeito que uma droga, no caso, o crack, 
vai imprimir em um organismo humano também depende 
dos sentidos atribuídos por quem a usa em um determinado 
contexto social e cultural.
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Aspectos socioculturais do uso do crack

Vargas propõe que entender a droga nos seguintes 
termos:

como uma categoria complexa e polissêmi-
ca que recobre e reúne, por vezes de modo 
marcadamente ambíguo, como também 
isola e separa, tantas vezes de modo ins-
tável, matérias moleculares as mais varia-
das. Ela também propõe que essas matérias 
moleculares constituem objetos sócio-téc-
nicos que, embora sempre possam ser dis-
tinguidos conforme as modalidades de uso 
(matar, tratar, alimentar, por exemplo), não 
comportam diferenças intrínsecas absolu-
tas ou essenciais, mas sempre e somente 
diferenças relacionais. Pois sucede às dro-
gas (e aos medicamentos e alimentos) o 
mesmo que às armas (e às ferramentas): 
tais objetos sócio-técnicos permanecem 
integralmente indeterminados até que se-
jam reportados aos agenciamentos que os 
constituem enquanto tais (Deleuze; Gua-
ttari, 1997, p. 72). (VARGAS, 2008, p. 40).

Assim, no âmbito dos estudos antropológicos, socio-
lógicos, no seu sentido mais amplo, a existência e o uso de 
substâncias psicoativas que alteram a percepção, o humor e 
o comportamento são uma constante, remontando às diver-
sas sociedades e a tempos remotos. No mesmo instante, os 
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múltiplos modos pelos quais esta existência e estes usos são 
concebidos e vivenciados variam histórica e culturalmente. 
Drogas não são somente compostos dotados de proprie-
dades farmacológicas determinadas que possam ser, natu-
ral e definitivamente, classificadas como boas ou más. Sua 
existência, usos e efeitos envolvem questões complexas de 
liberdade e disciplina, sofrimento e prazer, devoção e aven-
tura, transcendência e conhecimento, sociabilidade e crime, 
moralidade e violência, comércio e guerra (LABATE, et al. 
2008, p. 13).

Além do aspecto idiossincrático, as significações so-
ciais também são imprescindíveis para compreender a ex-
periência do consumo e o efeito da droga. Elas imprimem 
aspectos importantes nas concepções que os usuários têm 
em relação à droga e o crack ficou comumente associado à 
imagem da desgraça e da destruição, aspecto este logo incor-
porado e incrustado na sociedade. As representações acerca 
desta substância assumiram um caráter “demoníaco” que se 
instalaram, rapidamente, nos discursos dos usuários e dos 
trabalhadores de saúde, contribuindo para a configuração de 
como estes agentes elaboram suas experiências com a droga. 
Os discursos seguintes apontam como estes agentes que es-
tão intimamente relacionados com a substância, seja usando, 
seja cuidando dos usuários que apresentam problemas, ela-
boram suas significações:

[...]. Eu acho que é o diabo... é o diabo na 
pessoa... Significa uma praga. Posso dizer 
que foi a pior coisa que aconteceu na mi-
nha vida, foi o crack... Buscar uma saída 
num... num lugar que não tem saída.... o 
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crack em si é devastador.... ela é a causa de 
muitas famílias hoje estarem destruídas.... 
criança hoje perdendo a vida de 12 e 13 
anos...por causa do crack.... não fala mais de 
maconha e cocaina é só crack que tá devas-
tando [...] (Grupo I).

[...]. Eu acho que é a droga mais devas-
tadora que tem... O crack ele causa uma 
dependência assim muito fervorosa, causa 
uma frequência de uso muito fervorosa... 
porque o crack é um problema psíquico e 
social e causa danos psíquicos praticamen-
te irreversíveis [...] (Grupo II).

As substâncias psicoativas assumem representações 
de acordo com os contextos sociais e culturais baseados em 
sistemas de subjetivação construídos socialmente. Como 
destaca González (2002), no sentido subjetivo de quaisquer 
dos momentos da existência social do sujeito participam 
tanto os elementos da subjetividade social quanto os da sub-
jetividade individual, assim como os relacionamentos com 
os jogos de comunicação que se mostram nos espaços de 
relação em que ele se expressa.

O campo das ações e opiniões individuais é sempre 
resultado de injunções sociais e todas as particularidades se 
inserem em um mundo de determinações sociais, inclusive 
no que se refere às atitudes e juízos pessoais. As margens de 
adequação, mesmo as mais íntimas, obedecem, em última 
instância, a parâmetros coletivos. A individualidade psíquica 
é constituída em um processo social e histórico (CARNEI-
RO, 2008).
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Como destacam Deleuze e Guattari (2010), o socius 
inscreve e registra nos corpos as codificações construídas, 
engendra os construtos sociais, delineando agentes de pro-
dução e mapeia as definições subjetivas inscritas na socie-
dade. Para Guattari e Rolnik (2010), a subjetividade é es-
sencialmente fabricada e modelada no registro social, não se 
configura no plano do individual, ou seja, o seu campo é o de 
todos os processos de produção social e material.

Os sujeitos estão inscritos socialmente, são históri-
cos, uma vez que sua constituição subjetiva atual representa 
a síntese subjetivada de sua história pessoal, e são sociais, 
porque suas vidas se desenvolvem em sociedade, e nela se 
produz novos sentidos e significações que, ao se constituí-
rem subjetivamente, se convertem em constituintes de novos 
momentos de seu desenvolvimento subjetivo (GONZÁ-
LEZ, 2002).

A construção social da imagem demoníaca e des-
truidora do crack contribui para a concepção devastadora da 
própria droga, estimula aspectos negativos do seu consumo 
assim como configura a experiência do usuário em torno 
da destruição, da sujeira, das precárias condições de uso, da 
violência. Assim, pessoas passam a buscar esta droga com 
este intuito e constroem experiências negativas em torno do 
seu uso. As concepções sociais e os significados demoníacos 
atribuídos ao consumo do crack são engendrados nas expe-
riências individuais. Estes significados também fazem parte 
da forma como estes usuários irão experimentar seus efeitos, 
irão determinar como as famílias compreenderão este con-
sumo e como os trabalhadores de saúde também configura-
rão seu contato com os usuários de crack.
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No citado relato de um trabalhador, ele afirma que o 
crack é a droga mais devastadora que há. O que pode ser con-
siderado uma droga devastadora? Aquela que, por causa do 
seu uso, mata mais? Ou aquela que tem um potencial mais 
forte de causar dependência? Esta é uma construção social, 
um significado construído socialmente. 

De acordo com o Banco Mundial (2006), as tendên-
cias globais para o uso do álcool e do tabaco são crescentes, 
assim como os problemas sociais e de saúde. O álcool é res-
ponsável direto pelos problemas de saúde dos que o bebem 
em excesso e contribui para comportamentos de riscos, po-
dendo trazer sérios problemas sociais, lesões e deficiências 
tanto para os que consomem em excesso quanto para as de-
mais pessoas.

Como bem observam Galduróz e Caetano (2004), 
o uso abusivo de álcool no Brasil é responsável por sérios 
problemas econômicos (aumento dos gastos com interna-
ções hospitalares e acidentes de trânsito), sociais (conflitos 
familiares, problemas no ambiente de trabalho) e de saúde 
(problemas psicológicos e psiquiátricos).

Reforçando esta perspectiva, Noto et al. (2002) acen-
tuam que, entre os anos de 1988 e 1999, o uso de etílicos 
foi responsável por 90% de todas as internações hospitalares 
por dependência química, elevando os custos com procedi-
mentos mais especializados e trazendo enormes agravos à 
saúde, tais como: cardiopatias, neuropatias, doenças hepá-
ticas e neoplasias. De acordo com Melcop (2004), um estu-
do que relaciona consumo de álcool em situação de lazer e 
condução de veículos, realizado no Recife, revelou que 23% 
dos entrevistados estavam legalmente impedidos de dirigir e 
28% já tinham provocado acidentes.
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O tabaco, por sua vez, é responsável, em todo o mun-
do, por uma em cada cinco mortes entre os homens e uma 
em cada 20 mortes entre as mulheres de mais de 30 anos: é a 
maior causa de morte relacionada ao uso de drogas. Estima-
se que, caso a proporção de jovens que começam a fumar 
continue crescendo, teremos, a cada ano, cerca de 30 milhões 
de novos fumantes em longo prazo (BANCO MUNDIAL, 
2006).

Queremos deixar claro que, epidemiologicamente fa-
lando, em termos de potencial danoso à sociedade, o álcool 
e o tabaco deveriam ser considerados as drogas mais devas-
tadoras, porém, há uma concepção construída socialmente 
de que é o crack o mais devastador. E isto tem um impacto 
direto em como os usuários irão experienciar o uso desta 
substância.

O aprisionamento às concepções que atribuem so-
mente à substância em si, ou seja, a seus efeitos ativos, a res-
ponsabilidade pelos problemas desencadeados no organis-
mo humano constrói na sociedade uma imagem negativa da 
droga que é retroalimentada a partir das experiências nega-
tivas dos usuários que já encontram este referencial danoso 
inscrito socialmente.

A construção negativa da substância psicoativa tem 
interferência direta na experiência dos usuários, pois os 
usuários se relacionam com o conjunto de valores dos grupos 
onde se inserem e é por meio dos referenciais destes grupos 
que a experiência do usuário será absorvida, como destaca-
mos nos seguintes discursos:
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[...] a pessoa é muito humilhada, muita 
descriminação, não é porque a pessoa usa 
droga que ela seja ladrão, a pessoa para 
no tempo... O crack é muito virtual, ele dá 
uma sensação, assim, bandidagem, a bandi-
dagem se expande, tipo assim, se a pessoa 
não souber ser bandido ela não sabe usar o 
crack, é assim eu acho que o craque procura 
pessoas rebeldes [...] (Grupo I).

[...]. O usuário de crack é visto como um 
marginal, ele é visto como o causador de 
todos os problemas da sociedade... quem 
usa crack é tratado como um marginal, en-
tão ele é rejeitado, ele é jogado (Grupo II).

Desta forma, a representação social que a droga as-
sumiu é de destruição, de miséria, de praga que assola a hu-
manidade. Os discursos demonstram o crack como a figura 
do próprio “demônio” incorporado na substância. Parece 
que é difícil admitir que o “demônio” é construído a partir 
da utilização da substância e que a droga é só um elemento 
inerte que, quando em contato com o ser humano, pode se 
transformar no “demônio” que o assola. Não será a relação 
deste homem com a droga que transforma a substância em 
um mal para si mesmo e para todos? Não será, a partir dos 
referenciais negativos que a substância possui em uma dada 
sociedade, o que impulsiona as pessoas a se identificarem 
com destruição e desgraça?

É conveniente aos usuários de drogas se reconhece-
rem e se fazerem reconhecer como usuários. Isto não inclui, 
simplesmente, consumir produtos com a reputação de ti-
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rânicos, mas, também, incorporar os significados culturais 
configurados nas referidas situações de uso. Os efeitos psi-
cológicos de uma determinada droga só atuam no psiquismo 
e na vida social de uma pessoa no momento em que ela os 
reconhece e incorpora no quadro de representações coletivas 
mobilizadas pelo grupo para descrever estes mesmo efeitos 
e definir as condições adequadas para atingi-los (BECKER, 
2008).

Para Macrae (2010), os usuários de drogas são vis-
tos como sendo um risco para a sociedade, deixando-se de 
atentar para como estas substâncias têm interferido na sua 
vida, excluindo este usuário cada vez mais e, naturalmente, 
incitando-o novamente ao abuso de drogas.

Os discursos, portanto, apontam para uma perspec-
tiva de que o problema com o uso de crack não se configura 
apenas na substância em si, mas na construção “demoníaca” 
que a droga possui em um dado contexto social construído 
pelo homem, este homem que está, necessariamente, pos-
to em um âmbito sociocultural de uso e de representações 
construídas em torno do uso das drogas.

Como destaca Giddens (1996), as estruturas sociais 
são, a um só tempo, a pré-condição e o resultado inadvertido 
da atividade das pessoas. Estas as usam para se dedicarem às 
suas práticas sociais cotidianas e, assim fazendo, não podem 
senão reproduzir inadvertidamente estas mesmas estruturas. 
Assim, como destaca Bergeron (2012), o consumo do usuá-
rio de drogas participa de um modo de vida que expressa 
características semelhantes a outros modelos de vida, à exis-
tência de tradições, códigos, normas de comportamentos e o 
usuário desenvolve competências sociais para evoluir em seu 
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consumo e aprimorar as atividades ligadas a ele. Isto inclui 
atividades que, relacionadas ao circuito do mercado ilegal, 
exigem, dos usuários, táticas que compreendem riscos, san-
ções e desafios.

Quais os significados que ele (usuário) possui na so-
ciedade? De quem é a responsabilidade pelos problemas ad-
vindos da relação de uso com a droga, do homem ou da dro-
ga? O homem contemporâneo experimenta o intenso prazer 
e parece não querer se responsabilizar pelas consequências 
sociais que isto venha a acarretar, inclusive, as consequências 
para si mesmo. Assim, põe a responsabilidade na droga e nos 
seus efeitos psicoativos.

Os usuários são vistos como marginais e, por vezes, 
se expressam, também, em uma postura marginal para se 
incluírem nos grupos de uso. Há um reforço social que os 
direciona à marginalidade, paradoxalmente, na busca pelo 
intenso prazer almejado pela sociedade. A representação, 
reforçada socialmente, de destruição e degradação dos usuá-
rios de crack ofusca a compreensão de que a estrutura social 
a que estão submetidos tem relevância na construção das 
identidades individuais e sociais das pessoas que procuram 
se afirmar como aqueles que consomem e que necessitam 
de prazer. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pensar na problemática relacionada ao consumo do 
crack na contemporaneidade não pode estar restrito à miopia 
conceitual de que são os efeitos psicoativos da droga que en-
gendram todas as consequências nocivas decorrentes desta 
relação do homem com ela.
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Os sentidos e significados que entrelaçam esta rela-
ção, assim como os construtos sociais inscritos, têm íntima 
relação com a forma como serão experimentados os efeitos 
da droga pela pessoa assim como responsáveis pelo desdo-
bramentos desta relação no social.

As formas de organização social da contemporanei-
dade têm estreita relação com o modo de o homem recon-
figurar sua relação com as substâncias psicoativas. Uma so-
ciedade que se norteia pelo consumo em massa, pela busca 
incessante do prazer, pela efemeridade com que se relaciona 
com os objetos e como constitui as suas formas de relações 
interpessoais fugazes e passageiras encontra, em uma droga 
como o crack, que impetra no organismo humano um efeito 
rápido, intenso e prazeroso, um canal para se fazer reconhe-
cido e referenciado, partícipe da comunhão social.

Os sentidos idiossincráticos que os usuários atribuem 
ao uso e aos significados sociais em torno do crack têm es-
treita relação com a maneira como os usuários configurarão 
suas experiências. As representações que este consumo tem 
na sociedade assumem um papel imprescindível na com-
preensão dos problemas que surgem com o consumo bem 
como apontam para as suas respectivas soluções. Efêmeras 
ou não.
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CAPÍTULO 11

A FAMÍLIA NO ENFRENTAMENTO DO PRO-
BLEMA DO CRACK: ENTRELAÇANDO VULNE-
RABILIDADE SOCIAL, RESILIÊNCIA E PROTE-
ÇÃO SOCIAL

Leny Alves Bomfim Trad 

INTRODUÇÃO 

Depois de passadas duas décadas do surgimento do 
crack no mercado ilegal brasileiro e, a despeito da lacuna em 
termos de bases empíricas que possam precisar sua mag-
nitude, pode-se afirmar que os problemas associados com 
o tráfico e o consumo desta substância se tornaram mais 
complexos, aportando novas dificuldades e desafios para os 
vários segmentos que, direta ou indiretamente, são afetados 
por este fenômeno (BASTOS, 2012; RAUPP; ADORNO 
2011). 

No que se refere ao perfil dos usuários de crack no 
país, os dados ainda são incipientes, mas estudos disponíveis 
indicam um predomínio de jovens, de baixa renda e do sexo 
masculino (DUAILIBI et al., 2008). Constata-se uma con-
centração do consumo entre os moradores/população de rua 
que se aglomeram nas denominadas “cracolândias” presentes 
na maioria das grandes cidades brasileiras. Quanto a este 
aspecto, convém fazer algumas ressalvas. 
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Em primeiro lugar, cabe considerar que boa parte 
dessa população não é usuária de crack, ainda que o custo 
relativamente baixo desta droga tenha colaborado para tor-
ná-la popular neste universo já marcado pela exclusão social 
(RAUPP; ADORNO, 2011). Em sentido inverso, muitos 
usuários, certamente, não são moradores de rua; ao menos 
não eram quando passaram a consumir o crack. Neste senti-
do, as análises sobre a expressão deste fenômeno centradas 
nas “cenas de uso” podem oferecer uma visão bastante limi-
tada das singularidades contextuais e biográficas dos usuá-
rios retratados sob este enquadramento.

Ao refletir sobre as configurações que assume o fenô-
meno do crack nos espaços urbanos brasileiros, é interessan-
te estabelecer alguns paralelos com a realidade descrita por 
Philippe Bourgois (2007), na sua célebre etnografia realiza-
da no East Harlem, Nova York, e publicada em 1995 (Search 
of respect: seeling crack in el barrio). Sua pesquisa teve início 
em um momento histórico em que o crack começava a dar 
sinais de sua presença na cidade e que, graças aos reflexos 
que este fato produziu nas sociabilidades de rua e nos cir-
cuitos informais da economia urbana, a mídia local traduziu 
sua chegada como “epidemia de crack” (DE LUCCA, 2011).

A linha argumentativa adotada por Bourgois (2006) 
para tratar do fenômeno da droga, se alinha às perspectivas 
socioantropológicas de análise centradas no tripé substância, 
indivíduo e contexto, e rechaça hipóteses baseadas no deter-
minismo biomédico ou farmacológico para explicar depen-
dência, efeitos do consumo etc. Dos três elementos referidos, 
o contexto adquire peso significativo na etnografia realizada 
por Bourgois (2007) em que a questão das drogas é analisada 
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dentro de um quadro social mais amplo de marginalização 
social e de exclusão no qual se localizam os guetos urbanos 
onde se concentram pobreza e violência. 

Na resenha primorosa que De Lucca (2011) prepa-
rou sobre a etnografia de Bourgois, antes mencionada, são 
destacadas peculiaridades dos cenários abordados pelo autor 
em seu estudo as quais podem, perfeitamente, ser acionadas 
para se referir ao contexto brasileiro, particularmente, nos 
grandes centros urbanos:

O sentimento de um espaço público toma-
do por uma agressiva minoria juvenil, com 
a qual a maioria dos habitantes permanecia 
sob o medo dentro de seus apartamentos e 
escolas, numa postura claramente defensi-
va [...] pequenos criminosos, vendedores e 
usuários de droga convertem-se em agen-
tes de uma destruição da qual não estão, de 
modo algum, incólumes [...] o cotidiano de 
brigas familiares, os acertos de contas entre 
comerciantes e consumidores, as batidas 
policiais, as disputas com traficantes con-
correntes, tudo isso fazia as ruas do bairro 
tomarem a feição de um campo de batalha 
para se marcar posições, adquirir reputa-
ções e ‘ser alguém’ [...] (DE LUCCA, 2011, 
p. 247-248).

A atitude defensiva dos moradores do East Harlem/
NY perante o sentimento de invasão do espaço público, ob-
servada por Bourgois, encontra eco na nossa realidade. Bas-
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tos (2012) sublinha o fato de que, à medida que as cenas 
públicas de venda e consumo do crack no Brasil extrapolaram 
o espaço das comunidades pobres e adentraram espaços ur-
banos, contíguos aos locus de circulação das classes médias, o 
fenômeno adquiriu muito mais visibilidade, graças, também, 
à ação da mídia.

Outros aspectos também soam familiares para quem 
vem conduzindo pesquisas em ambientes urbanos brasileiros 
que lidam quase corriqueiramente com a pobreza, a violên-
cia e o descaso das autoridades públicas. A propósito, a partir 
da experiência acumulada em estudos de cunho etnográfico 
em bairros populares de Salvador28, é possível apontar alguns 
elementos que marcam a relação das famílias com o proble-
ma das drogas nestes territórios. Em um contexto no qual a 
violência integra, de forma permanente, a cena cotidiana, o 
principal temor expresso por mães e pais (ausente de muitos 
lares do universo pesquisado) é de que seus filhos sejam en-
redados nas armadilhas postas pelos grupos criminosos que 
operam à margem do controle do Estado, particularmente 
aqueles vinculados com a produção e comercialização das 
drogas.

Apreende-se certo sentimento de impotência das fa-
mílias ante a “atração” exercida pelas lideranças do tráfico 
ou modalidades outras de organizações ilícitas presentes no 
bairro ou nas vizinhanças. É curioso e preocupante constatar 
que os sentidos e significados mobilizados ao tratar do tema 
da violência diferem quando referidos ao espaço urbano e 
28  Desde 2005, o Grupo Comunidade, Família e Saúde (FASA) realiza pesquisas abor-
dando itinerários terapêuticos, redes sociais, violência e discriminação racial, entre 
outros aspectos, em três bairros populares de Salvador que têm em comum o fato de 
estarem situados em áreas relativamente centrais da cidade e, ao menos em dois deles, 
contíguas a bairros de classe média.  



327

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

domiciliar. Observa-se, aqui, uma tendência a invisibilizar os 
episódios de violência intrafamiliar vistos como uma questão 
de “fórum privado”. 

A truculência policial expressa nas abordagens de 
adolescentes e jovens destas comunidades, a experiência re-
lativamente frequente de exposição à violência doméstica e, 
não menos importante, o apelo ao consumo de produtos que, 
no imaginário desses jovens, podem aproximá-los do univer-
so da juventude de classe média, são ingredientes poderosos 
nesta disputa desigual travada entre a família e os grupos 
envolvidos com drogas e outras formas de criminalidade.

Os registros mais recentes (dos dois últimos anos) 
já indicam a penetração progressiva do crack nas pautas de 
consumo de jovens e adultos destas comunidades. É certo 
que a magnitude do problema se amplifica enormemente 
com a ajuda da mídia, contudo, é determinante, na produção 
do pânico na sociedade brasileira, a difusão de dados que 
indicam o crack como droga de ação especialmente rápida, 
em termos de efeitos e instalação de dependência, e que atrai 
jovens, adolescentes e mesmo as crianças (BASTOS, 2012).

Estudos que investigaram a relação entre família e 
drogas apontam outros elementos que podem se somar aos 
descritos há pouco, tais como: a existência de desestrutu-
ração familiar; a impossibilidade de introjetar uma figura 
paterna estável ou a ausência de um modelo de pai com o 
qual pudessem se identificar (pessoas psiquicamente órfãs), 
“pais omissos ou agressivos”, famílias que se revelam muito 
permissivas frente ao uso de drogas, muitas vezes, em função 
de pais e mães que são usuários frequentes de álcool e subs-
tâncias psicoativas legais, como medicamentos ansiolíticos, 
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bastante populares entre mulheres que sofrem de depressão 
(FARIAS; FUREGATO, 2005).

Ao tempo em que se reconhece a importância dos 
aspectos assinalados até aqui, que abrangem, principalmente, 
dimensões microssociais, ressalta-se a necessidade de con-
siderar a sua conjunção com fatores macroestruturais, es-
pecialmente relativos à ação e intervenção do Estado e da 
sociedade brasileira. Cabe enfatizar que o panorama político 
e socioeconômico brasileiro, a despeito de certo avanço no 
que diz respeito à desigualdade social entre os diferentes 
grupos populacionais, ainda preserva dispositivos potentes 
de marginalização e exclusão social. A pobreza, a precarie-
dade laboral, a violência estrutural, as dificuldades de acesso 
a serviços básicos de qualidade (saúde, educação, lazer etc.) 
seguem como realidade para muitas famílias. 

Ante o desafio que é dimensionar, de um lado, os as-
pectos que possam implicar um grau maior ou menor de 
vulnerabilização dos grupos afetados e, do outro, a capacida-
de destes mesmos grupos de reagir perante as adversidades 
ou, em um plano mais amplo, a potência dos mecanismos 
de proteção social disponíveis, convém explorar os enlaces 
possíveis entre vulnerabilidade, resiliência e proteção social. 

Marandola Júnior e Hogan (2006) lembram que a 
literatura contemporânea fez menção à importância de de-
bates sobre a relação entre “vulnerabilidade”, “adaptação” e 
“resiliência”, conceitos acionados por diferentes tradições e 
comunidades de pesquisa, principalmente, em discussões so-
bre riscos. Consideramos que as observações também se apli-
cam ao recompor esta tríade deixando-se de fora a questão 
da adaptação e incorporando-se o tema da proteção social. 



329

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

Adota-se, na discussão feita a seguir, uma perspectiva 
relacional que articula três níveis de análise relativos aos se-
guintes elementos: os fatores, condições ou contextos fragi-
lizantes (vulnerabilidade), a capacidade de resposta das pes-
soas e familias (resiliência), os dispositivos formais (providos 
pelo Estado) ou informais (estratégias advindas das famílias 
e redes sociais) que visam à proteção ante os infortúnios, 
adversidades etc. (proteção social). 

Parte-se da hipótese de que a intensidade disruptiva 
do problema das drogas em geral ou do crack, em particular, 
no seio da família, seja em situações de consumo seja no en-
volvimento com a comercialização dos produtos, ou ambas, 
pode variar de acordo com as combinações entre estes três 
elementos. 

Vulnerabilidade, vulnerabilidade social – conceitos e mo-
delos de análise

Rápida pesquisa bibliográfica é suficiente para atestar 
a tendência de incremento dos estudos sobre vulnerabilidade 
no cenário nacional e internacional. Uma hipótese promis-
sora para explicar tal tendência é oferecida por Marandola 
Júnior e Hogan que atribuem o crescente interesse pelo con-
ceito de vulnerabilidade ao fato de este se revelar promissor 
para operacionalizar a compreensão “das alterações na pró-
pria tessitura social e geográfica que imprime modificações 
na relação risco/proteção ou segurança/insegurança no atual 
estágio da modernidade” (2006, p. 34).

Com efeito, a “vulnerabilidade é a idée force condu-
tora das ações, análises e propostas” para tratar de um con-
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junto de temas em torno “da crise de confiança” que envolve 
a ruptura dos valores tradicionais (implicados na crescente 
desagregação familiar e no questionamento do papel da reli-
gião), dos sistemas políticos, econômicos, jurídicos e sociais 
etc. (MARANDOLA JR.; HOGAN, 2006, p. 34).

Cabe esclarecer que a intenção, neste segmento, não é 
expressar uma ampla revisão sobre o conceito de vulnerabi-
lidade, situando os múltiplos pressupostos teóricos e meto-
dológicos empregados em campos diversos, como a Demo-
grafia, a Geografia, a Sociologia etc. O objetivo é bem mais 
modesto e consiste em situar, brevemente, a incorporação 
desta categoria no campo da saúde, explicitando, em seguida, 
definições pinçadas da literatura especializada consideradas 
convergentes com nossos pontos de vista e posicionamentos 
epistemológicos.

No campo da saúde, a incorporação e a valorização 
da ideia de vulnerabilidade ocorrem na conjectura da pro-
dução sobre o fenômeno da AIDS. O trabalho de Mann, 
Tarantola e Netter (1993), publicado na coletânea Aids no 
mundo, pode ser considerado um marco neste processo. Os 
autores chamaram a atenção para estratos sociais que se en-
contravam especialmente vulneráveis à infecção pelo HIV e 
AIDS, a exemplo dos homossexuais e usuários de drogas, e, 
assim, se encontravam sujeitos a processos de discriminação 
social, em decorrência do forte conteúdo moral vinculado a 
esta enfermidade. Emerge daí o conceito de “grupo de risco” 
que reverberou por muito tempo nos estudos sobre a epide-
mia de AIDS. 

Em termos práticos, Mann, Tarantola e Netter (1993) 
propuseram uma metodologia para avaliar a vulnerabilidade 



331

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

à infecção pelo HIV e aids, centrada, particularmente, na 
análise do comportamento individual, considerado deter-
minante neste processo, mas que deveria levar em conta as 
esferas do coletivo e do social. O eixo individual privilegia 
uma autoavaliação acerca das possibilidades de ocorrência 
de transmissão da doença, abrangendo questões que visam 
a mensurar o nível de conhecimento, as pautas de compor-
tamentos, o status social etc. A vulnerabilidade coletiva se 
refere à avaliação da capacidade estrutural e funcional dos 
programas de controle da epidemia e a vulnerabilidade so-
cial consiste na avaliação das realidades sociais por meio de 
indicadores do Programa de Desenvolvimento das Nações 
Unidas. Finalmente, os autores propõem a aplicação de um 
sistema de escores que permite classificar a vulnerabilidade 
como alta, média e baixa. Nesta perspectiva, enfatizam a ne-
cessidade de que as pessoas se responsabilizem pela preven-
ção da doença, imputando a elas esta tarefa.

Em 1999, foram publicados, no Brasil, dois artigos 
trazendo propostas alternativas ao modelo de Main et al., há 
pouco referido, ambos no campo dos estudos sobre AIDS, 
e que têm em comum a importância atribuída às dimen-
sões sociais. O estudo de Paris (1999) adota uma perspectiva 
psicossocial, ao examinar o universo de mulheres com aids. 
Com base em uma crítica à centralidade conferida por Main 
et al. a fatores comportamentais e cognitivos referentes à 
pessoa, Paris formula um conceito de vulnerabilidade mais 
abrangente e que articula dimensões micro e macrossociais, 
definido em três elementos: a desigualdade de renda, educa-
ção e de acesso à serviços; aspectos fisiológicos e decorrentes 
das relações de gênero na sociedade; e aspectos simbólicos 
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que abrangem, especialmente, os significados socialmente 
constituídos sobre risco no imaginário social. 

O segundo trabalho, de Ayres et al. (1999), expressa 
uma tipologia que, em princípio, guarda semelhança com a 
proposição de Main et al. (1999), mas difere desta ao incor-
porar o elemento programático e, principalmente, ao enfa-
tizar que a determinação da vulnerabilidade individual ou 
coletiva guarda relação com um vínculo de interdependência 
dos aspectos individuais, institucionais e sociais. Neste mo-
delo, a centralidade da pessoa cede lugar à dialética indivi-
dual˗˗coletivo e as características contextuais auferem visão 
pública. Os autores vislumbram três dimensões relativas à 
determinação da vulnerabilidade: social, programática ou 
institucional e individual. O eixo social inclui condições so-
ciais e econômicas, acesso à informação, à educação, à as-
sistência social e à saúde, a garantia de respeito aos direitos 
humanos e a situação sociopolítica e cultural da pessoa. Po-
demos pensar aqui em termos de capital econômico e sim-
bólico. O primeiro nível é especialmente relevante quando se 
trabalha em universo marcado pela pobreza e pela violência 
cotidiana. 

O eixo programático ou institucional inclui a análise 
ou avaliação das políticas públicas e programas voltados para 
a prevenção, controle e assistência dos grupos em questão. 
Neste item, podem ser compreendidos indicadores clássicos 
de avaliação de programas como cobertura, acesso e acessi-
bilidade, efetividade, qualidade etc., forma como as pessoas, 
grupos, segmentos ou famílias organizam seus repertórios 
simbólicos ou materiais para responder aos desafios e adver-
sidades provenientes das modificações dinâmicas, políticas 
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e estruturais que ocorrem na sociedade, de forma a realiza-
rem adequações e ocupações de determinadas posições de 
enunciação nos jogos de poder da organização simbólica e 
política.

Os princípios expostos adquirem contornos mais 
aplicados no trabalho de Figueiredo e Ayres (2002), que des-
crevem uma proposta de intervenção realizada em uma fave-
la de São Paulo voltada para a redução da vulnerabilidade de 
mulheres às doenças de transmissão sexual na comunidade. 
Apresenta-se aqui um elemento até então pouco referido na 
literatura mencionada. Trata-se do tema das necessidades. 
Os autores verificaram que as estratégias que respondiam 
às necessidades e interesses da comunidade, além daquelas 
que respondiam às representações sobre essas enfermidades 
tiveram sucesso, o que mostra a importância de se aproximar 
da população e conhecer suas necessidades, já que existem 
possibilidades de encontrar opções de intervenção às vulne-
rabilidades. 

Ainda no campo das DST/AIDS, cabe destacar as 
contribuições de Paiva et al. (2002) no que se refere à ne-
cessidade de superação das noções de “grupo de risco” e de 
“comportamentos de risco”, na explicação e/ou compreensão 
do fenômeno bem como a ênfase conferida pelos autores 
a estratégias de Educação em saúde, baseadas em modelos 
participativos e dialógicos que envolvem pessoas, comuni-
dades e profissionais de saúde no enfrentamento da vulne-
rabilidade. 

O reconhecimento de necessidades específicas e 
a busca de soluções compartilhadas se mostram, também, 
como princípios-chave, quando pensamos no enfrentamen-
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to do problema do crack por usuários, famílias, comunidades 
ou serviços de saúde. Este ponto será retomado mais adiante. 

É consenso na literatura o reconhecimento do cará-
ter multifacetado do conceito de vulnerabilidade social e de 
sua aplicação em campos diversos, como urbanismo, demo-
grafia, serviço social, saúde, educação etc. Na literatura na-
cional, é bastante referida a definição de Abramovay (2002) 
para quem a vulnerabilidade social é uma situação na qual 
se configura insuficiência de recursos e habilidades de um 
determinado grupo social para lidar com as oportunidades 
oferecidas pela sociedade. 

Tendo como referência o tema do enfrentamento do 
problema do crack pela família, seja do ponto de vista da pre-
venção ao consumo ou do enfrentamento em situações de 
dependência e uso abusivo, revela-se especialmente útil um 
modelo analítico que permita a apreensão dos múltiplos fa-
tores que influenciam o grau de vulnerabilização de pessoas, 
famílias ou comunidades, distinguindo-se, ainda, atributos 
referentes aos sujeitos e contextos envolvidos e as interde-
pendências destes dois níveis de análise.

Cunha et al. (2004, p. 7) ressaltam o fato de que o 
conceito de vulnerabilidade social carece de maior aprofun-
damento e validação empírica bem como de contraposições 
mais refinadas com outros conceitos – como segregação so-
cioespacial, pobreza ou exclusão social. Os autores chamam 
a atenção para o fato de que o reconhecimento do caráter 
multifacetado da vulnerabilidade pressupõe a recusa em 
operar “com uma categoria dicotômica do tipo vulnerável 
versus não vulnerável”. Sugere-se a adoção de um gradiente 
de situações com suporte pelo qual seja possível identificar 
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as “debilidades” inerentes aos diversos segmentos socioespa-
ciais da população em foco. Na elaboração deste gradiente 
faz-se necessário o mapeamento das fontes dos ativos dispo-
níveis para as pessoas e/ou famílias.

Em consonância com estes pressupostos, Cunha et 
al. (2004) destacam a concepção de Kaztman (2000, p. 7) 
segundo quem a vulnerabilidade pode ser entendida como 
“a incapacidade de uma pessoa ou de um domicílio para 
aproveitar-se das oportunidades, disponíveis em distintos 
âmbitos sócio-econômicos, para melhorar sua situação de 
bem-estar ou impedir sua deterioração”. Revela-se especial-
mente fértil a taxonomia extraída de Kaztman, constando 
os elementos a serem considerados no dimensionamento da 
vulnerabilidade de indivíduos e famílias:

1) Capital físico: envolvendo todos os 
meios essenciais para a busca de bem-es-
tar. Estes poderiam ainda ser divididos em 
capital físico propriamente dito (moradia, 
terra, máquinas, animais, bens duráveis re-
levantes para a reprodução social); ou ca-
pital financeiro, cuja característica seria as 
altas liquidez e multifuncionalidade, envol-
vendo poupança e crédito, além de formas 
de seguro e proteção; 2) Capital humano: 
incluiria o trabalho como ativo principal e 
o valor a ele agregado pelos investimentos 
em saúde e educação, os quais implicariam 
maior ou menor capacidade física para o 
trabalho, qualificação; 3) Capital social: in-
cluiria as redes de reciprocidade, confiança, 
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contatos e acesso à informação. Nas pala-
vras dos autores, seria ‘o menos alienável 
de todos os capitais e cujo uso se encontra 
fortemente imbricado e limitado pela pró-
pria rede de relações que define esta forma 
de capital’. (KAZTMAN, 1999, p. 10-11 
apud CUNHA et al., 2004, p. 7).

Convém ressaltar que o mesmo Kaztman (2000, p. 
5) enfatiza, entre as fontes mais significativas de produção 
de vulnerabilidade social, na atualidade, a precariedade e a 
instabilidade laboral intimamente ligadas ao funcionamen-
to do mercado e à fragilidade dos mecanismos de proteção 
social. Esta última, conforme salienta o autor, reflete, a uma 
só vez, o atrofiamento desta função por parte do Estado e a 
debilidade experimentada por instituições primordiais como 
a família e a comunidade. 

Resiliência e proteção: ponderações sobre potên-
cias e responsabilidades na interface Família-Estado 

A resiliência constitui um termo que foi tomado de 
empréstimo à Física na qual é definida como “a capacidade 
de um corpo que sofre um impacto de retornar a sua forma 
original” e que adquiriu, no campo da Ecologia, o sentido de 
“capacidade de um ecossistema de se recuperar de pertur-
bações, retornando a sua configuração original” (MARAN-
DOLA JR.; HOGAN, 2006, p. 40). 

Com base na revisão realizada por Werner (1995) 
em torno das diferentes concepções presentes na literatura 
sobre resiliência, são identificados três sentidos principais 
associados ao termo. O primeiro se refere à capacidade da 
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pessoa ou da família de manifestar respostas desenvolvimen-
tais adequadas, a despeito da presença de riscos ambientais 
que poderiam comprometer este processo. A segunda foca, 
basicamente, na avaliação em termos da manutenção de 
determinadas competências individuais e coletivas em um 
contexto de adversidades. O último sentido concerne à capa-
cidade de a pessoa ou a família se recuperar das adversidades 
enfrentadas ao longo de sua trajetória vital.

Pensando na aplicação do conceito no contexto fa-
míliar, Walsh propõe que “o foco da resiliência em família 
deve procurar identificar e implementar os processos chaves 
que possibilitam às famílias, não só lidar mais eficientemen-
te com situações de crise ou estresse permanente, mas saírem 
fortalecidas das mesmas” (1996, p. 263). É especialmente útil 
o conceito de “funcionamento familiar efetivo”, proposto por 
Walsh (1996; 2005), que privilegia, no seu modelo, três ní-
veis de análise: o sistema de crenças da família, os padrões 
de organização e os processos de comunicação. A autora 
ressalta que estes elementos devem ser manejados de modo 
flexível e dinâmico ao se dimensionar a resiliência familiar, 
tendo em vista a diversidade de expressão deste fenômeno e 
os fatores específicos ligados aos contextos familiares, seus 
padrões histórico-culturais etc.

Relativamente à proteção social, constata-se, de ime-
diato, certa polissemia em torno da sua utilização a qual 
pode remeter, em termos mais amplos, ao direito a servi-
ços e benefícios e, em termos mais específicos, a programas 
e ações vinculados a instituições públicas ou privadas que 
visam ao enfrentamento de situações de privação, risco e 
vulnerabilidade (VAITSMAN et al., 2009).
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Di Giovanni (1998, p. 12-13) define a proteção so-
cial como o conjunto dos meios de alocação de recursos à 
provisão e aos cuidados das pessoas por meio da interação 
público e privado. O meio público corresponde ao Estado 
na função de organizador, gestor e normatizador de políticas 
públicas de regulação social para o conjunto da sociedade e 
de políticas de caráter social para grupos sociais específicos. 
Os meios privados são identificados como mercantil e não 
mercantil. A modalidade não mercantil corresponde aos vín-
culos tradicionais, incluindo, neste último, a família.

Em termos mais aplicados, o autor se refere a siste-
mas de proteção social os quais reúnem as formas organiza-
tivas que as sociedades encontram para proteger seus mem-
bros, formas que podem se mostrar de modo mais ou menos 
formalizado, mais ou menos inclusivo e que, certamente, po-
dem variar segundo condições históricas e culturais especí-
ficas de cada sociedade. A despeito destas variações, podem 
ser distinguidas três modalidades: a tradição, que envolve as 
práticas baseadas na caridade, solidariedade e fraternidade, 
práticas exercidas pela família, comunidade e instituições 
religiosas; a troca, que se refere às relações econômicas e à 
aquisição de bens e serviços no mercado; a autoridade, que 
corresponde à modalidade de proteção política. É destacado, 
por certo, um relativo desequilíbrio no compartilhamento 
das funções envolvendo estas três modalidades de proteção 
social, com predominância de uma ou outra forma em deter-
minados períodos históricos.

A modalidade autoridade compete primordialmente 
ao Estado. No contexto contemporâneo, a proteção exerci-
da pelo Estado se dá, principalmente, “por meio de políticas 
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públicas com o intuito de definir e executar medidas de ca-
ráter prescritivo, normativo e operativo, exercendo um poder 
de eleger e descriminar escolhas, objetos e grupos de desti-
no”. (DI GIOVANNI, 1998, p. 13).

Ao traçar uma linha evolutiva da proteção social no 
Brasil, desde o ponto de vista do Ser estatal, encontramos 
que a disseminação dos programas de transferência condi-
cionada de renda se constitui como estratégia central nas 
últimas décadas. Observam-se, contudo, mudanças recentes 
no manejo desta estratégia e do próprio sentido acerca da as-
sistência social que passa a adquirir “um espectro bem mais 
amplo, envolvendo a formação de capital humano e redução 
da pobreza de longo prazo”, uma “virada em relação à assis-
tência social tradicional” (COHEN; FRANCO, 2006).

Além disso, seja no campo da assistência social ou da 
saúde, o Brasil vem investindo, paulatinamente, em mecanis-
mos de corresponsabilização, envolvendo agentes do Estado, 
comunidades e famílias, e na gestão dos problemas e condu-
ção de ações. No caso da saúde, estes princípios podem ser 
facilmente reconhecidos entre as diretrizes da Estratégia de 
Saúde da Família e na Política Nacional de Humanização 
em Saúde. 

Orientado pelo intento de incrementar o comparti-
lhamento da proteção pública com as demais instâncias de 
proteção, o Estado passou a investir em políticas públicas 
pautadas na familiarização, na exaltação das solidariedades 
familiares que, em termos práticos, implicou a ampliação da 
responsabilidade da família na provisão dos seus membros 
(GRISOTTI; GELINSKI, 2010).
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Neste ponto, cabe reforçar a importância de se apro-
fundar as reflexões sobre atribuições, capacidade de resposta, 
recursos e estratégias acionadas e efetividade ou eficiência 
relativas ao binômio Estado-Família, no tocante à função 
proteção social. Por um lado, corrobora-se a tese de Bilac 
(1995, p. 50) de que a família constitui um sujeito ativo, 
capaz de definir o seu espaço de ação, “o seu agir sobre si 
mesma” e, embora leve em conta a existência do Estado en-
quanto desenvolve suas práticas cotidianas, não atua apenas 
“no vazio” deixado por este. Conforme salienta esta autora, a 
autonomia da família é especialmente exercida quando esta 
tem que lidar com situações nas quais elementos-chave da 
vida em sociedade, como trabalho, consumo e cidadania, se 
expressam de forma desarticulada. Configura-se, pois, um 
contexto que pode favorecer o estabelecimento de “pontes” 
não institucionalizadas ou não convencionais de proteção 
social. 

Por outro lado, constitui condição sine qua non consi-
derar o quadro social que afeta um número significativo de 
famílias brasileiras marcado pela pobreza, violência e exclu-
são social. Entendendo que a compreensão sobre os proces-
sos de exclusão e de vulnerabilidade não pode se restringir a 
marcadores econômicos, a exemplo da condição de pobreza, 
demanda noções mais amplas que contemplem processos de 
sujeição do pobre às condições a ele impostas, seja no mer-
cado de trabalho seja na sociedade, implicando acesso pleno 
à cidadania. (GRISOTTI; GELINSKI, 2010). 

Além disso, é preciso reconhecer que as transforma-
ções mais recentes na estrutura e dinâmica familiar atingem 
e modificam os tradicionais mecanismos de solidariedade 
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familiar, acarretando uma interação limitada e precária no 
interior da família (TRAD, 2010; ALENCAR, 2004). Ao 
ponderar a respeito das potências e fragilidades da família, 
concorda-se com Pereira-Pereira quando ressalta que: 

a família como qualquer instituição social, 
deve ser encarada como uma unidade simul-
taneamente forte e fraca. Forte, porque ela é 
de fato um lócus privilegiado de solidarieda-
des no qual os indivíduos podem encontrar 
refúgio contra o desamparo e a insegurança 
da existência. Forte, ainda, porque é nela 
que se dá, de regra, a reprodução humana, a 
socialização das crianças e a transmissão de 
ensinamentos. (2004, p. 109).

Reiteramos aqui a posição defendida em trabalho 
anterior (TRAD, 2010), no que se refere à necessidade de 
encontrar um ponto de equilíbrio no processo de definição 
de atribuições e responsabilidades do Estado e da Família no 
tocante à proteção social. Trata-se de recusar duas posições 
extremadas. A primeira, na qual o Estado transfere, quase 
que completamente, para a família a responsabilidade pela 
proteção social dos seus membros, com o agravante de não 
serem oferecidos suportes adicionais à família para que ela 
possa fazer frente às demandas inerentes à dita função. A 
outra, situada no exteremo oposto, seria orientada por uma 
abordagem paternalista que tende a esvaziar a capacidade 
responsiva da família, fragilizando sua posição de sujeito so-
cial. (TRAD, 2010). 
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A inclusão da família nas ações de prevenção ou assistên-
cia no campo das drogas 

A importância de incorporação da família nas aná-
lises sobre o fenômeno das drogas bem como no contexto 
de políticas e programas de caráter sócio-sanitário está cla-
ramente posta na literatura (TRAD, 2010; SCHENKER; 
MINAYO, 2005; 2004; FARIAS; FUREGATO; 2005). 
Desde o ponto de vista do tratamento, são referidas as evi-
dências científicas que apontam para as vantagens diagnós-
ticas e terapêuticas associadas è realização de atendimento 
conjunto do adicto e de sua família (SCHENKER; MINA-
YO, 2004).

Por outro lado, são identificados alguns limites em 
enfoque familiares adotados, os quais seguem atrelados “à 
epistemologia mais antiga do pensamento sistêmico ao pre-
tender trabalhar habilidades e operacionalizar condutas da 
família”, deixando de considerar a “formação dos vínculos 
familiares”, assim como o “terapeuta na produção de qual-
quer material junto com a família”. (2004, p. 659).

As limitações não se restringem ao âmbito terapêu-
tico. Na esfera da promoção da saúde e prevenção do uso 
abusivo, deparamos com equipes de saúde não preparadas 
para lidar com os determinantes sociais que permeiam a 
problemática das drogas e que não detêm os conhecimentos 
e habilidades requeridas para mobilizar estratégias que in-
tegrem usuários, famílias e comunidade no mapeamento de 
necessidades, problemas e opções para a transformação das 
situações adversas. 

Apresentamos, então, a oportunidade de adotar, tam-
bém no plano da ação de enfrentamento do problema das 
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drogas, incluindo o crack, um enfoque familiar pautado na 
perspectiva relacional em torno da tríade vulnerabilidade, 
resiliência e proteção social. Acrescentamos, neste momento, 
o ingrediente da intersetorialidade que agregaria, ao menos, 
quatro setores considerados estratégicos na problemática em 
foco: saúde, educação, assistência social e segurança pública.

A primeira tarefa a ser encarada nesta empreitada 
consiste no delineamento do grau de vulnerabilidade das 
famílias que residem nos territórios sob a responsabilidade 
dos setores referidos. Seguindo a taxonomia de Kaztman, 
antes referida, cabe dimensionar o capital físico, humano e 
social dos coletivos em foco. Nesta avaliação, deve-se combi-
nar atributos das famílias e dos territórios e/ou do contexto 
social mais amplo nos quais elas estão inseridas. 

Em paralelo, cabe identificar o grau de resiliência 
familiar perante as limitações e situações disruptivas, como 
a violência ou o uso abusivo de drogas entre seus mem-
bros. Recorrendo aos níveis de análise propostos por Walsh 
(1996; 2005), deve-se contextualizar o sistema de crenças 
das famílias (por exemplo, apreendendo sentidos sobre dro-
gas, dependência etc.), seus padrões de organização (respon-
sáveis pela provisão de recursos, cuidado das crianças etc.) e 
os perfis de comunicação entre seus membros (potencialida-
des e limites nos diálogos intrafamiliares etc.).

A terceira tarefa-chave consiste em traçar potencia-
lidades e limites concernentes ao eixo da proteção social, 
envolvendo, principalmente, duas das modalidades referidas 
por Di Giovanni (1998): a autoridade e a tradição. Em re-
lação à primeira, caberia mapear os mecanismos ou dispo-
sitivos de proteção social às famílias adotados pelas quatro 
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instâncias estatais envolvidas no plano de ação intersetorial 
– saúde, educação, assistência social e segurança pública ˗˗ 
indicando seus pontos fortes e fracos. Com respeito à se-
gunda, as instâncias não institucionalizadas que integram a 
rede de suporte ˗˗ família, vizinhos, redes de amigos, redes 
religiosas etc. 

Convém enfatizar o fato de que as ações propostas 
devem estar conectadas à realidade vivida pelas famílias, 
reconhecendo seus limites e potencialidades. Conforme sa-
lientou Sérgio Trad (2010), projetos que pretendem incluir 
famílias e comunidade nas ações de enfrentamento do pro-
blema das drogas não podem prescindir da aproximação aos 
espaços familiares e comunitários onde transitam os jovens 
– usuários ou potenciais usuários. 

A observação da vida cotidiana de usuários de drogas 
e de seus componentes familiares pode ajudar, aos profissio-
nais que atuam em projetos na área de prevenção ou assis-
tência neste campo, a desmitificar alguns dos estereótipos 
que os serviços reproduzem sobre o fenômeno da drogadi-
ção. Atuar favorecendo a troca de conhecimentos e expe-
riências ou o apoio solidário entre profissionais de saúde e 
os diferentes usuários e grupos familiares atendidos se revela 
um caminho promissor rumo à construção de uma prática 
inclusiva (TRAD, 2010).

Para concluir, enfatizamos o repúdio a qualquer mo-
delo de intervenção, no campo das drogas, que não esteja 
alinhado com o respeito à dignidade humana e o direito dos 
usuários, famílias e comunidades de participarem ativamen-
te da busca de solução aos associados com este fenômeno. A 
adoção do dispositivo de “internamento compulsório” prati-
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cado no contexto da política de enfrentamento do crack no 
Brasil fere frontalmente estes fundamentos. 

Mencionada estratégia se ampara retoricamente em 
princípios de “defesa da ordem”, da “segurança pública” ou 
da “preservação da integridade física”, para justificar inter-
venções que se aplicam quase sempre aos grupos que detêm 
menor capital social e político. Reeditamos, ademais, os pro-
cessos de estigmatização social comumente acionados para 
lidar com famílias e pessoas reconhecidas como desviantes 
perante os padrões de normalidade estabelecidos.

Concordamos integralmente com Bastos (2012, p. 
1017) quando este ensina que “sejam quais forem as deter-
minações do consumo abusivo/dependente de substâncias 
psicoativas, o estado e a sociedade têm o direito e o dever 
de submeter as políticas públicas e as opções terapêuticas ao 
escrutínio da pesquisa empírica e da reflexão crítica”. 

Acrescentamos aqui a ideia de que esta reflexão é en-
tendida como um exercício que não se restringe aos especia-
listas no campo jurídico, da saúde ou da pesquisa científica. 
Apoiando-se em uma perspectiva emancipadora e de defesa 
da cidadania plena, entende-se que este processo deve en-
volver o conjunto de agente afetados em maior ou menor 
proporção pelo problema do crack. 
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CAPÍTULO 12

O OLHAR DOS FAMILIARES AOS USUÁRIOS 
DE CRACK: SENTIDOS, SIGNIFICADOS E EX-
PERIÊNCIAS

Milena Lima de Paula
Danielle Christina Moura dos Santos

Leny Alves Bomfim Trad
Indara Cavalcante Bezerra
Jardelyne Corrêa da Penha

Maria Salete Bessa Jorge 

1 INTRODUÇÃO 

Os resultados encontrados na literatura recente 
acerca da relação entre família e drogas corroboram a sis-
tematização apresentada por Schenker e Minayo (2004), 
focalizando trabalhos (produzidos entre 1995 e 2002) que 
abordaram o papel ou a corresponsabilidade da família fren-
te ao uso indevido e abusivo de drogas, particularmente, en-
tre adolescentes. Na produção analisada, foram identificados 
os seguintes pontos de convergência: a) a existência de uma 
série de fatores familiares associados ao processo adictivo; b) 
que situações de ruptura familiar, estresse e perdas podem 
contribuir para o uso abusivo de drogas e overdoses; c) que 
é importante considerar modelos parentais na compreensão 
sobre o uso de álcool e outras drogas; d) que o abuso de dro-
gas pode auxiliar a manutenção da homeostase familiar ou 
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pode servir como uma forma de mobilizar os pais do adicto 
para tratamento; e e) que os membros da família se influen-
ciam mutuamente no que se refere a comportamentos que 
perpetuem o abuso de substância psicoativas.

Outros estudos apontam que a dinâmica familiar 
também pode minimizar os riscos do uso de drogas quando 
há o monitoramento dos filhos, imposição de limites, pro-
moção do diálogo e demonstração de afeto (OLIVEIRA; 
BITTENCOURT; CARMO, 2008). Quando o uso de 
drogas já está ocorrendo, a família também assume papel de 
grande importância, pois pode atuar como motivadora para 
o usuário iniciar e manter um tratamento. Segundo Almei-
da (2010), quando os usuários percebem que podem recon-
quistar seus laços familiares, geralmente desgastados pelos 
conflitos decorrentes do uso de drogas, sentem-se motivados 
para se engajar em um tratamento.

Além disso, a motivação do usuário para iniciar e se 
manter em um tratamento pode ser maior quando a família 
também está engajada em tratamento relacionado à proble-
mática de uso de drogas. Sobre este ponto, Seadi e Oliveira 
(2009) consideram equivocado o entendimento de algumas 
famílias de que o tratamento relacionado ao uso de drogas 
só pode começar quando o usuário se encontra plenamente 
motivado.

Corroborando com a idéia acima, Jorge et al. (2008) 
ressaltam que a família é o principal recurso para a reabi-
litação psicossocial do usuário, especialmente quando os 
familiares passam a compreender a terapêutica adotada no 
tratamento e a colaborar neste processo, oferecendo afeto e 
apoio e incentivando o sujeito a participar e se manter no 
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tratamento. Este fato também contribui para a melhoria do 
relacionamento familiar. 

Por outro lado, é importante considerar a sobrecarga 
que o enfrentamento dos problemas relacionados com a de-
pendência de drogas poda representar para a família, seja no 
plano emocional ou financeiro. A sobrecarga física e emo-
cional pode derivar tanto das tensões e conflitos familiares 
associados ao consumo de drogas quanto do fato de que de-
mandas relacionadas com o enfrentamento do problema, in-
cluindo aquelas relativas ao tratamento, recaiam sobre uma 
única pessoa na família. No plano financeiro, cabe conside-
rar os custos com medicamentos ou tratamentos especiali-
zados, especialmente para as famílias pobres, que parecem 
ser majoritárias quando se trata do convívio com o crack. Tal 
fato aponta para a necessidade de pensar em estratégias de 
atenção que possam dar suporte às famílias dos usuários do 
serviço (BORBA; SCHWARTZ; KANTORSKI, 2008). 

A despeito do conjunto de evidências que reafirmam 
a importância da família na configuração do problema das 
drogas, as famílias dos usuários de drogas são muitas ve-
zes negligenciadas no planejamento e prestação de serviços 
(BUTLER; BAULD, 2005). No contexto brasileiro, a partir 
da década de noventa e da criação da Secretaria Nacional 
de Políticas Públicas sobre Drogas (SENAD), emergiram 
propostas específicas de inclusão da família nos serviços de 
saúde. Esta tendência refletiu a adesão, no bojo das estraté-
gias que foram sendo adotadas a partir de então, ao modelo 
de redução de danos o qual enfatiza a importância do resgate 
dos controles sociais informais, através do fortalecimento da 
rede de apoio (TRAD, S., 2010). 
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Podem ser destacadas, dentre as iniciativas que ala-
vancaram o enfoque comunitário e familiar, a criação do 
programa Nacional de Atenção Comunitária Integrada a 
Usuários de Álcool e outras Drogas (2002) e, como des-
dobramento deste, a implantação dos Centros de Atenção 
Psicossocial em Álcool e outras Drogas (CAPSad). O re-
ferido programa definiu como prioridade ações de caráter 
terapêutico, preventivo, educativo e reabilitador. Quanto 
aos CAPSad, seguindo a linha que já orientava os CAPS 
em geral, estes devem contemplar entre seus dispositivos o 
“atendimento à família” e “atividades comunitárias enfocan-
do a integração do paciente na comunidade e sua inserção 
familiar e social” (BRASIL, 2003).

No que se refere à produção científica que aborda a 
relação drogas e família cabe assinalar que, tanto no panora-
ma internacional quanto no nacional, predominam os estu-
dos de base epidemiológica e que se centram na influência 
que a família exerce nos processos de iniciação ao uso de 
drogas, uso problemático, dependência etc. São escassas as 
pesquisas que abordam os sentidos e significados relaciona-
dos ao usuário de drogas no seio das famílias, considerando, 
entre outros aspectos, como estes podem incidir positiva ou 
negativamente para a procura e manutenção de um trata-
mento. Foram relegados pelos estudos a compreensão acerca 
das estratégias que utiliza a família para enfrentar o proble-
ma da dependência química bem como dos processos cog-
nitivos que respaldam suas ações (NUNO-GUTIERREZ; 
GONZALEZ-FORTEZA, 2004).

Dentre as produções qualitativas que abordaram a 
questão dos significados das drogas no âmbito familiar, des-
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taca-se, de imediato, pela sua originalidade e relevância, o 
trabalho de Silva et al. (2008), que teve como foco de análise 
um conjunto de cinco filmes cujos temas centrais, giravam 
em torno desta problemática (Bicho de sete cabeças, Traffic, 
Réquiem para um sonho, Trainspotting – sem limites e Diário 
de um adolescente). Os cinco filmes selecionados focalizaram 
tanto o uso das drogas lícitas quanto das ilícitas: maconha, 
tabaco, álcool; heroína, álcool, tabaco; anfetaminas, cocaína. 
Assim como na vida real, o álcool se destaca como a droga 
mais comumente utilizada pelos personagens dos filmes. 

Os autores chamam a atenção para o fato de muitos 
sentimentos e reações das famílias frente ao uso de drogas 
retratadas nos filmes se assemelharem àqueles observados na 
prática clínica em relação aos familiares de dependentes de 
drogas. Destacam-se a insegurança, a raiva, a agressividade, 
a impotência, a indiferença, o medo, a frustração e a culpa, 
evidenciando a angústia e a dificuldade das famílias para li-
dar com o problema do uso de drogas.

Outro elemento que reproduz a realidade observa-
da fora das telas diz respeito às diferenças de significados 
e comportamentos relativos ao uso tanto de drogas lícitas 
quanto de ilícitas. No caso das primeiras, como álcool ou 
anfetaminas, seu uso pode ser visto como parte da cultura fa-
miliar sendo relativamente comum como recurso para lidar 
com situações de estresse. O fenômeno não é reconhecido 
como fonte de aprendizado para os filhos. Em contraparti-
da, a descoberta do uso das drogas ilícitas pelos adolescentes 
causa forte impacto familiar e expõe os conflitos, muitas ve-
zes preexistentes, porém mascarados pela acomodação, indi-
ferença ou descaso no sistema familiar. 
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A partir do reconhecimento da importância da fa-
mília para o cuidado integral ao usuário de crack e do pres-
suposto de que a compreensão familiar sobre as drogas, in-
cluindo crenças, valores morais etc., influencia as reações e 
comportamentos frente ao seu uso, este trabalho focaliza os 
significados, sentidos e experiências de familiares de usuá-
rios de crack que estejam em situação de tratamento. Consi-
derou-se, ademais, que estas são dimensões secundarizadas 
na literatura sobre drogas. Os dados empíricos combinam 
narrativas de membros diversos de famílias que convivem 
com o crack, incluindo os usuários. São inseridos ainda, em 
momentos oportunos, depoimentos de profissionais de ser-
viços de saúde. Pretende-se, a partir dos resultados obtidos 
no estudo, fornecer subsídios que possam orientar os pro-
fissionais de saúde, no que diz respeito às intervenções com 
familiares de usuários de crack.

Breves considerações conceituais e metodológicas 

Ao problematizar a questão das drogas na esfera fa-
miliar, cabe reconhecer as configurações que adquire a famí-
lia na contemporaneidade, com implicações sobre suas fun-
ções ou papéis sociais e interações com outras instituições 
da sociedade. As transformações da família ao longo dos 
tempos, seja do ponto de vista da sua estrutura ou composi-
ção ou em termos de sua organização e dinâmica relacional 
interna e externa, vêm sendo documentadas por especialistas 
de campos diversos: história, sociologia, antropologia, de-
mografia etc. 

Dentre as evidências produzidas em torno deste 
tema, dois pontos podem ser considerados consensuais. O 
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primeiro diz respeito ao imperativo de se reconhecer a famí-
lia como um fenômeno plural que supõe um leque bastante 
variado de possibilidades (TRAD, L., 2010). Proclama-se, 
por conseguinte, a superação do modelo nuclear como pa-
drão ideal ou representativo da família. São significativas, 
sobretudo, transformações relativas às relações de gênero e 
gerações no interior da família, implicando em redefinições 
em termos de papéis e autoridade parental.

Desde o ponto de vista da criança, família deve ser 
considerada aquela na qual a criança convive com alguém 
responsável por ela, podendo ser constituída por pais, avós, 
tios, irmãos e até mesmo outros indivíduos sem laços con-
sanguíneos, pois serão estas pessoas que a criança terá como 
referência familiar (OLIVEIRA, 2009). Independente da 
faixa etária, critérios socioculturais têm prevalecido sobre 
marcadores biológicos, quando se trata de definir o sentido 
de família desde a perspectiva sociológica ou antropológica. 

O quadro se aplica, perfeitamente, à realidade da fa-
mília contemporânea brasileira cujo perfil atual reflete um 
processo relativamente acelerado de urbanização e moderni-
zação do país nas últimas décadas. Neste contexto, houve um 
avanço do número de divórcios, ocasionando um aumento 
de famílias recasadas ou recombinadas e que agregam outros 
integrantes que não possuem vínculos de consanguinidade, 
emergiram as famílias constituídas por casais do mesmo 
sexo, ampliaram-se as famílias chefiadas por mulheres, es-
pecialmente, entre as classes populares (TRAD, L., 2010; 
ROSA, 2003). 

O segundo aspecto sobre o qual há grande conver-
gência se refere ao reconhecimento de que, a despeito das 
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transformações e/ou eventuais crises vivenciadas pela família, 
ela segue sendo, na contemporaneidade, um locus estratégi-
co no processo de socialização dos indivíduos e de produção 
singular de sentidos, significados e práticas em torno da rea-
lidade social. A família, cujos valores e sistemas de códigos 
permitem ao indivíduo apreender e reproduzir sua realidade, 
segue sendo o ponto de referência (GONZÁLEZ, 1993). 
Ambos os pressupostos devem ser considerados, ao analisar 
as múltiplas dimensões que perpassam a relação entre droga 
e família. 

Com relação às categorias centrais do estudo, sentidos 
e significados, Wazlawick, Camargo e Maheirie (2007), com 
base nas idéias propostas por Vygotsky (1987; 1992) e Lu-
ria (1986), argumentam que o significado está relacionado 
ao que foi construído ou vivenciado coletivamente através 
de experiências socioeconômicas, políticas e de vivências 
concretas. Já o sentido corresponderia ao vivido de maneira 
individualizada e singular; podendo, portanto, variar de pes-
soa para pessoa e em circunstâncias diversas. Tendo como 
referencial comum as idéias de Vigotsky (1987; 1992), esta 
distinção também é compartilhada por Maheirie (2003).

Assim, quando se vivencia a experiência de conviver 
com um usuário de crack, estabelece-se uma relação tanto 
com a rede de significados construídos no mundo social, 
em contextos coletivos amplos, quanto com os contextos 
individualizados da experiência pessoal e familiar (WA-
ZLAWICK; CAMARGO; MAHEIRIE, 2007). Em con-
formidade com a distinção apresentada acima, os familiares 
portam significados sobre as drogas em geral ou sobre o crack 
em particular, que estão relacionados a experiências coletivas, 
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ou seja, a partir de estereótipos partilhados. Ao mesmo tem-
po, constroem sentidos que estão relacionados a experiências 
vividas individualmente, ou seja, a partir da convivência sin-
gular com o usuário de crack no seio da família.

No entanto, a observação empírica reforça o enten-
dimento de que estes termos se relacionam e se influenciam 
mutuamente: o indivíduo não pode ignorar o seu contexto 
social na elaboração de seus sentidos, tampouco consegue 
se despir de sua experiência singular na construção dos sig-
nificados. Os sentidos e os significados acerca das drogas 
expressos pelas famílias refletem suas experiências pessoais 
bem como as crenças partilhadas na sociedade. 

Os termos sentidos e significados são construídos so-
cialmente e culturalmente a partir da subjetividade humana. 
Desta forma, a subjetividade, não sendo estática, já que pode 
se modificar, é construída, ao longo da vida do ser humano, 
através de experiências e subjetividades sociais e individuais 
(REY, 2007). 

O enquadre metodológico e o contexto de investi-
gação segue, em linhas gerais, o que foi descrito no capí-
tulo dois e que serviu de base comum para o conjunto de 
pesquisas empíricas que integram esta coletânea. Trata-se 
de um estudo qualitativo, crítico e reflexivo, realizado com 
trabalhadores, usuários e familiares em Centro de Atenção 
Psicossocial, álcool e outras drogas (CAPSad), unidades bá-
sicas de Saúde (UBS) e um centro de Narcóticos Anônimos 
(NAR-ANON) da cidade de Fortaleza. Os dados foram co-
letados através de entrevista semiestruturada e a análise de 
conteúdo possibilitou estabelecer convergências, divergên-
cias e complementaridades entre eles.
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Foram selecionados, como participantes do estu-
do, 14 trabalhadores de saúde que atuavam no CAPSad; 
6 trabalhadores de UBS das SER IV e V; 21 usuários em 
tratamento no CAPSad devido ao uso de crack; 2 usuários 
que eram acompanhados pela UBS; 4 familiares que acom-
panhavam seus familiares em CAPSad; e 3 familiares que 
participavam do NAR-ANON. 

A partir da análise das narrativas, serão analisados, 
no escopo deste capítulo, os seguintes núcleos de sentidos: 
as motivações ou determinantes do uso de drogas; os efei-
tos ou consequências do uso/consumo do crack; as imagens 
construídas sobre os usuários; as associações entre crack e 
violência; os conflitos familiares e suas implicações sobre a 
qualidade dos vínculos familiares; e expectativas e experiên-
cias relativas ao tratamento. Estas dimensões serão analisa-
das no próximo tópico, tendo como referência o material 
empírico coletado junto aos familiares de usuários de crack 
(foco principal), aos usuários de crack (complementar) e aos 
profissionais dos CAPSad (pontual). 

3 Sentidos, significados e experiências de usuários de cra-
ck e seus familiares

O Crack: determinantes do uso e seus efeitos
Ao refletir sobre as motivações que levaram o sujeito 

ao consumo do crack, um dos sentidos atribuídos pelos fami-
liares de um dos usuários de crack foi o de “fuga”, frente a um 
conjunto de situações consideradas traumáticas, conforme 
narrativa abaixo:
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[...] eu acredito que foi uma fuga dele, por-
que ele conheceu uma moça com 22 anos 
né, namoraram, mais ou menos em junho 
começaram a namorar e em dezembro ela 
já estava grávida, aí, o neném nasceu em 
setembro do outro ano, né, aí ela ficou na 
minha casa [...]. E ela simplesmente foi 
embora, aquilo já foi um baque na vida 
dele, aí, logo depois, isso foi em março, aí 
em setembro, meu marido já estava depri-
mido, tentou o suicídio com ele lá em casa, 
então, eu acho que foi, assim, uma mistura 
de coisas, aí ele começou ou foi pra alívio, 
sabe (Familiar).

Nesse caso, a família entendeu que o uso do crack 
ocorreu com o objetivo de esquecer os problemas que o su-
jeito estava vivenciando. A procura pela droga estaria rela-
cionada ao alívio de sentimentos negativos associados com 
acontecimentos difíceis na vida daquela pessoa. 

A questão da culpa também esteve presente nos re-
latos dos familiares, pois eles acreditam ou já acreditaram 
ser responsáveis pelo fato de seu filho abusar de substâncias 
psicoativas, como se pode observar nos relatos abaixo:

Eu achava que eu não tinha culpa, mas de 
tanto a minha família falar, alguns mem-
bros da minha família falar que eu tinha 
dado tudo que ele queria que não sei o 
que eu acho que eu dava amor demais, 
eu era pai e mãe, ele não conheceu o pai 
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dele, quando o pai dele morreu ele tinha 
sete meses, quase não teve nenhum contato 
com o pai, então eu tinha que fazer o papel 
de pai e mãe né, então eles começaram a 
me culpar né e eu já estava internalizan-
do aquilo ali, tava achando que realmente 
eu tinha sido a culpada dele ter entrado na 
droga (Familiar 3).

O pai dele me abandonou quando ele era 
pequenininho e eu fui trabalhar numa casa, 
saía de manhãzinha e chegava só à noite, 
era domingo e feriado, eu trabalhava de 
doméstica e ainda trabalho, aí, era assim, 
né, eu chegava, ia fazer as coisas, o jantar, 
então acho que foi por isso esse problema 
(Familiar 2).

Para Sudbrack e Cestari (2005), é preciso descons-
truir a crença de que a família é a culpada pelo desenvolvi-
mento do uso de drogas. Neste sentido, é importante adotar 
uma visão sistêmica, reconhecendo a participação de outras 
variáveis que contribuíram para o problema. 

A alusão a processos “demoníacos”, “destrutivos” e 
que conduzem à decadência “moral” ou “financeira” também 
ecoaram dos discursos dos familiares abordados pelo estudo. 
As reflexões sobre os efeitos do uso do crack destacaram, de 
modo recorrente, as consequências para as famílias. Alguns 
relatos aportavam uma análise mais ampla, discutindo as 
implicações para usuários, famílias e a sociedade em geral, 
incluindo situações de cunho criminoso, como assaltos ou 
mesmo homicídios:
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Isso é uma coisa do cão, uma coisa do de-
mônio mesmo, porque só a misericórdia... 
Eu sei o que traz para vida do ser humano, 
é só derrota para toda família, eu tenho so-
frido muito com essas coisas, queria que ele 
se internasse (Familiar 4).

Eu acho, assim, que é destrutivo, né, des-
trutivo para o usuário e tem consequências 
para os familiares e sociedade, tem para ele 
e a saúde espiritual também, para família e 
financeira, também moral e pra sociedade 
e assim um transtorno muito grande para a 
sociedade porque em consequência do uso 
eles podem roubar, eles podem matar e é 
um problema social (Familiar 6).

As explicações acionadas para analisar os prejuízos 
relacionados ao crack se baseavam geralmente no modelo de 
causa e efeito. Eram ignorados outros aspectos que pode-
riam interferir com as situações descritas, como a relação 
que o sujeito estabelece com a droga e o próprio contexto 
em que vive, incluindo a sua dinâmica familiar.

Brusamarello et al. (2008) discutem que há uma as-
sociação entre uso de crack e prejuízos sociais e de saúde, 
no entanto, esta não é uma relação de causa e efeito, pois 
as drogas atuam de maneira singular em cada organismo e, 
sendo assim, não é possível a previsão das reais consequên-
cias. Os efeitos danosos do crack estão relacionados ao início 
do uso, frequência, quantidade bem como ao estado de saúde 
do indivíduo, mas, também, estão relacionados a fatores psi-
cológicos e sociais. 
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Os significados assumem nuances distintas quando 
se trata de explicar a iniciação ao uso do crack ou o seu uso 
continuado. No primeiro caso, a curiosidade e a influência 
de amigos são fatores que adquirem relevo nos depoimentos. 
Quanto ao uso frequente, surgem aqui alusões ao “desenvol-
vimento de uma doença”, como também a referência explí-
cita ao processo de dependência química: 

[...]. Mas eu acredito que foi por conta da 
curiosidade, chegou um amigo e ofereceu, 
aí ele provou e não sabe que se pode de-
senvolver a doença e aí desenvolveram a 
doença, alguns desenvolvem, a maioria de-
senvolve a maioria, porque tem pessoas que 
provam e não ficam doentes não adoecem 
(Familiar 6).

É uma dependência química, quanto mais 
usa, mais tem vontade de usar... A pessoa 
que usa o crack é uma doença, né, mas eu 
acho que tem a tenção da pessoa querer pa-
rar, depende da pessoa para querer deixar 
(Familiar 5). 

O sentido de “doença” é claramente reforçado pelos pro-
fissionais do CAPSad, cuja atuação se orienta, principalmente, 
pelo modelo biomédico. Por outro lado, eles reconhecem a im-
portância de se trabalhar com a família dos usuários de drogas:

[...]. Aqui eles aprendem que isso [uso de 
crack] é uma doença, né... Porque isso é 
uma doença, por que a família está adoeci-
da, tem que ter todo um acompanhamento 
com família [...] (Trabalhador 7).
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Outros não têm condições de participar de 
grupo nenhum até se estabilizar [...] esta-
bilizar é ter consciência do que ele está fa-
zendo, ele ter consciência que ele tem uma 
doença (Trabalhador 10).

Considerar o abuso de droga como uma doença re-
flete uma visão que limita o problema do abuso de drogas à 
sua dimensão orgânica, desconsiderando aspectos psicológi-
cos e sociais, entre outros. Preocupa, especialmente, o dado 
referido no segundo depoimento, de que um pré-requisito 
para a participação do usuário de drogas nos grupos que se 
realizam no CAPSad é que haja a “consciência de que ele 
tem uma doença”. 

Visões resultantes da medicalização progressiva da 
sociedade contribuem para cristalizar a posição do sujeito na 
condição de “doente” e “dependente” e dificulta a sua parti-
cipação ativa no enfrentamento de problemas associados ao 
consumo de drogas. Este tipo de enquadre pode dificultar o 
tratamento, pois o sujeito precisa se implicar e ter autonomia 
para decidir, junto à equipe, o seu projeto terapêutico.

Imagens dos usuários: preconceitos e estigmas

Muitos familiares referiram que, antes de iniciarem 
tratamento no CAPS ad, consideravam o usuário de crack 
como um “sem-vergonha” e eram bastante descrentes quanto 
à possibilidade de que eles “abandonassem” o uso da droga. 
A convivência difícil ou conflitiva entre familiares e usuários 
parece contribuir na construção destes significados. Por outro 
lado, muitos discursos apenas reproduzem visões e precon-
ceitos compartilhados socialmente e veiculados pela mídia:
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Eles [familiares que não têm participação 
no tratamento] criticam muito, eles acham 
que é sem-vergonhice, mas eu entendi 
aqui que era uma doença [...]. Já tive até 
vontade de matar [...]. Acredita? Inicial-
mente o meu marido era muito revoltado. 
Assim, não aceitava porque eu sofria e ele 
não aceitava ele me vendo sofrer por causa 
dele, ele extorquindo dinheiro de mim, né, 
isso é um absurdo, ele é pra trabalhar e tra-
zer dinheiro e é tirando dinheiro de você, 
ele devia tá trabalhando, ele disse que não 
acredita que seja doença, acha que ele [o 
usuário] é um sem-vergonha (Familiar 2).

Se ele não parar, eu acho que é o fim, ele 
tem pouco tempo de vida a pessoa fica 
cedo marginalizado [...] qualquer uso de 
droga, não é só o crack não, ele é marginali-
zado ele é visto como vagabundo, como um 
marginal (Familiar 4).

A partir do momento em que passam a participar de 
intervenções no CAPS ad, os familiares passam a signifi-
car o usuário de crack como um doente. Corroborando os 
depoimentos de profissionais mencionados anteriormente, 
eles enfatizaram que aprenderam no serviço que “o abuso 
de crack é uma doença”. Muitos informantes familiares con-
sideram que, graças à interlocução com o CAPSad e à parti-
cipação em atividades “aprenderam bastante sobre a doença, 
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e como lidar com esse doente”, o que contribuiu para a me-
lhoria do enfrentamento do problema e, consequentemente, 
do relacionamento familiar.

[...]. Eu aprendi aqui que era uma doença 
[...]. Eu estou aprendendo aqui no CAPS 
como conviver com ele. Agora, eu estou 
tendo uma relação boa com ele. Eu con-
verso com ele. Eu chamo ele. Vou deixar na 
rede o de comer (Familiar 1).

Aqui vi realmente que isso é uma doença, 
né, e que aprendi a lidar com ela, né, estou 
preparada, né, quer dizer a pessoa, princi-
palmente a mãe nunca tá preparada, né, pra 
uma recaída, né, né a gente não está a gen-
te, mas já entendo mais (Familiar 2).

Sudbrack e Cestari (2005) salientam que a mudança 
na percepção sobre o usuário, que deixa de ser visto como 
um sujeito perigoso para ser reconhecido como uma vítima, 
ocorre no momento em que se adquire a convicção que o 
abuso de drogas é um processo patológico. Consequente-
mente, o usuário passa a ser visto como doente, reforçando 
uma visão de impotência, da regulação dos corpos, do mo-
delo repressivo-moral e das dimensões biológica e crimino-
lógica do problema.

Contudo, as intervenções direcionadas às famílias não 
devem se limitar à disponibilização de informações sobre o 
problema. Como advertem Azevedo e Miranda (2010), os 
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CAPS ad devem procurar desconstruir e reelaborar conceitos 
relacionados ao usuário e ao uso de crack nos espaços que con-
templam a participação familiar. Tais estratégias vão incidir 
positivamente sobre as expectativas referentes ao tratamento.

Outro significado atribuído pelos familiares foi ver o 
usuário como um problema do qual eles precisam se livrar, 
principalmente através de uma internação, primeira alterna-
tiva procurada pela família:

[...]. A família, quando chega, quer inter-
nar ele, tipo assim: vou me livrar daquele 
problema, vou deixar ali [...]. Tem vez que 
a família quer só deixar o paciente aqui e 
pronto [...] (Trabalhador 8).

Eu queria tanto que surgisse uma lei, uma 
coisa, uma coisa [...] sei não, que pegasse 
essas pessoas embriagadas, drogadas, bo-
tasse num canto, que é difícil pra família, é 
difícil (Familiar 4). 

Crack e violência: a “fissura” no centro das preocupações 
Quando abordados a respeito do comportamento 

do usuário de crack no convívio familiar, a oscilação foi a 
tônica dominante: no discurso de muitos familiares: os su-
jeitos ora mantêm um bom relacionamento com a família 
ora demonstram agressividade. O comportamento violento 
foi descrito em situações nas quais o informante considerou 
que o sujeito estava sob efeito das drogas ou se encontrava 
na “fissura”:
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Ele tem bom relacionamento comigo, com 
os amigos, com a comunidade, lá todo 
mundo gosta dele [...]. Estou sabendo li-
dar com ele porque tem que saber lidar, né, 
ninguém pode ir contra, ninguém pode ba-
ter de frente por que não dá, ele fica muito 
violento também quando usa o crack [...] 
(Familiar 5).

Olha, minha relação com ele sempre foi 
boa, tive sempre um relacionamento com 
ele muito bom e então depois que ele veio 
[de uma comunidade terapêutica], nosso 
relacionamento ficou muito melhor, ele me 
conta tudo [...]. Teve até uma vez que ele 
tava querendo sair e eu disse: você não vai 
sair [...]. Que eu vi que ele tava querendo 
procurar a droga e aí eu fui trancar a por-
ta, né, pra tirar a chave, e ele me deu um 
empurrão, chegou a entortar a chave, quer 
dizer até isso você vê que ele nunca nem 
alterar a voz pra mim nunca tinha alterado, 
aí saiu [...] (Familiar 6).

De acordo com os discursos, o efeito do crack e a fis-
sura levam a uma mudança brusca de comportamento, pois 
o sujeito passa a se comportar de forma bastante diferente da 
usual, dando a impressão de que o usuário não tem controle 
sobre seu comportamento quando faz uso de crack ou está 
em situação de fissura.
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Nesse contexto, é comum a associação entre uso de 
crack e violência. No entanto, Minayo e Deslandes (1998) 
enfatizam que não existe uma relação causal direta entre a 
droga e a violência. Devem ser consideradas, na análise desta 
relação especialmente complexa, outras variáveis existentes 
no contexto do usuário.

O conceito de fissura é considerado ambíguo e impre-
ciso. Contudo, as definições coincidem na referência a um de-
sejo compulsivo de usar droga e à manifestação de ansiedade 
e agitação, portanto, não deve ser confundida com a abstinên-
cia, que é o aparecimento de sintomas devido à interrupção 
do uso. Dentre seus efeitos, destaca-se a perda da autonomia 
e da responsabilidade do usuário (SAPORI, 2010).

Ainda sobre a associação entre violência e uso de 
crack, é importante assinalar que o comportamento agressivo 
não ocorre apenas por parte do usuário. Em muitas ocasiões, 
as reações violentas partem dos familiares. Foram relatados 
episódios de agressões físicas aos usuários de crack perpetra-
das por membros de sua família, com o agravante de que al-
gumas delas podem ser tipificadas como severas. As tensões 
e conflitos familiares que permeiam a convivência com o uso 
da droga emerge aqui como o caldo de cultivo da violência 
intrafamiliar:

[...]. Meu filho mais velho diz que tem 
que pegar ele e dá uma pisa bem boa nes-
te sem-vergonha [...]. O meu marido diz 
também [...]. É perigoso fazer uma arte 
com o menino [...] (Familiar 2).



370

OLHARES PLURAIS SOBRE O FENÔMENO DO CRACK

Antes de eu começar a assistir aqui as pa-
lestras, eu já tive vontade até de matar [...]. 
Ele chegava em casa com pedra, eu pegava 
ele pela orelha e fazia ele derramar tudo e 
dava descarga e eu dizia ‘mãe isso aqui é 
caro’, mais caro é a tua vida e a minha [...] 
(Familiar 1).

O envolvimento da família com o tratamento de 
usuários de crack, sobretudo a oportunidade de participar de 
atividades de sensibilização oferecidas pelo CAPSad des-
ponta como um fator de reversão de comportamentos vio-
lentos por parte dos familiares.

O desgaste dos vínculos familiares
Os dados coletados apontam que a convivência ge-

ralmente conflituosa entre família e usuários de drogas pode 
contribuir para a elaboração de significados negativos rela-
tivos ao ente que abusa do crack. Também, foi relativamente 
recorrente a manifestação de ressentimentos e os familiares 
também relataram que aqueles são incapazes de sentir afeto 
por alguém, pois acreditam que eles não se importam com 
seus familiares e direcionam todos os seus esforços para con-
seguir a droga, preferindo o isolamento social, o que dificulta 
bastante a convivência.

[...]. Geralmente, a família diz que pessoas 
que são usuárias de drogas não têm amor, 
não consegue amar. É o que eles dizem, 
meu próprio filho diz [...]. ‘Eu tava afas-
tando essas pessoas de mim. Eles acham 
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que eu queria só o crack na minha vida’ 
(Usuário 8).

Eu tenho vergonha de todos, eu sou assim 
quase igual a um bicho do mato, eu tenho 
dificuldades para muitas coisas, mas eu 
chego lá (Usuário 10). 

De fato, há um estreitamento do repertório social do 
usuário de drogas, pois é comum que o interesse destes sujei-
tos se limite a situações relacionadas à busca e ao uso de dro-
ga e isto, muitas vezes, leva o usuário a perder contato com 
o seu grupo social, culminando com prejuízos profissionais e 
pessoais (MOREIRA, 2009). 

Com relação a este aspecto, considerou-se positiva a 
visão apreendida dos trabalhadores do CAPSad investigados 
para os quais os relacionamentos problemáticos podem ser 
vistos tanto como uma das consequências do uso de crack, 
quanto podem representar um dos determinantes para o 
surgimento do problema. Foi referido, por exemplo, que as 
famílias desestruturadas podem favorecer o desenvolvimen-
to do uso de drogas que, por sua vez, costuma agravar con-
flitos já existentes:

[...] atribuo, sim, a essa questão [uso de crack], 
à família desestruturada e tal, pai que bebe, 
é o tio que usa e já oferece ao sobrinho [...]. 
Muitos pais não sabem lidar com os filhos, 
não respeitam a individualidade dos outros, 
o que pode facilitar o uso de drogas (Tra-
balhador). 
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Nesse caso, a família funciona como um fator de ris-
co para o comportamento do usuário de drogas. De acordo 
com Schenker e Minayo (2005), a família protege quando 
proporciona um ambiente saudável para seus membros. Po-
rém, pode também ser um fator de risco, quando o ambiente 
é pouco suportivo, ou seja, quando não proporciona afeto, 
não estimula o diálogo e não realiza o monitoramento das 
atividades dos filhos.

Finalmente, um relacionamento desgastante, entre 
usuários e suas famílias, permeado por conflitos contribui 
para a fragilidade dos vínculos familiares, já que muitos dos 
usuários entrevistados relataram que já não possuíam conta-
to com os seus familiares:

[...]. Minha família não aceitava, me afas-
tou, se afastou de mim, as melhores pessoas 
da minha vida [...]. Você perde o vínculo 
com toda a sua família. Aí você se sente 
desprezado. Por causa do crack, né?! [...] 
(Usuário 9).

Ele [o crack] trouxe uma queda bastante para 
a minha pessoa, né, de confiança, de perder 
a confiança dos amigos, você não tem mais. 
Que amigo, você acha que não têm mais 
jeito. É e outras coisas mais, mãe, né, vem 
esposa, vem os filhos, né, você perde todo o 
vínculo com a sua família. (Usuário 10).

Através desses relatos, podemos notar que a perda do 
vínculo com os familiares e amigos é vivenciada com muito 
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sofrimento. A fragilização dos vínculos familiares influencia 
também na motivação para iniciar ou manter um tratamen-
to, pois, sem apoio da família, os usuários não acreditam que 
possam obter eficácia em terapêuticas relacionadas às drogas.

É importante, também, reconhecer que não é o uso 
da droga, por si só, que provoca o distanciamento dos entes 
queridos ou das pessoas que integram, em termos mais am-
plos, a rede social do sujeito. Conforme se ilustrou em outros 
pontos do texto, os sujeitos que abusam do crack enfrentam 
vários preconceitos e barreiras em diferentes situações. Isto 
dificulta a inserção e integração destes sujeitos em muitos 
contextos sociais e acaba favorecendo o seu isolamento so-
cial.

Neste ponto, convém destacar a importância das 
redes sociais dos usuários de drogas, levando em conta sua 
morfologia, dinâmica e potencial de proteção ou de fragi-
lização. Sousa, Kantorski e Mielke (2006) discutem que as 
redes sociais podem ser apoios contextuais, como a família, 
grupos e redes de amigos. Assim, a soma de todas as relações 
que o indivíduo percebe como significativas integra a rede 
social. Deste modo, as redes sociais englobam aqueles com 
quem há interação regularmente, envolvendo família, ami-
gos, vizinhos, colegas de trabalho, pessoas que pertencem à 
mesma religião, e outros, ou seja, o conjunto de intercâmbios 
ou vínculos entre o indivíduo e as pessoas realmente signifi-
cativas para ele. Os autores destacam, portanto, a importân-
cia de conhecer a rede de relações do indivíduo, porquanto 
esta se relaciona com o contexto de abuso da substância.

Cabe ressaltar que a família é apontada como ele-
mento principal da rede de apoio dos usuários de drogas 
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(MOURA; SILVA; NOTO, 2009). Este entendimento 
também prevaleceu nos CAPSad investigados. Constatou-
se que a equipe do CAPS entende o valor dos familiares para 
o sucesso do tratamento e busca resgatar os vínculos fami-
liares, mesmo que estejam bastante fragilizados, procurando 
inserir a família em suas ações:

A família tem que estar junto [...]. É difí-
cil sem a família compreender como é esse 
processo de tratamento e a pessoa acaba sem 
nenhum apoio. Por isso que é importante a 
presença do familiar (Trabalhador 7).

[...] Os profissionais daqui já convidaram 
minha esposa, minha mãe, para vir parti-
cipar [...]. Aí tentaram entrar em contato 
com meu filho, pra ver o que ele podia fa-
zer, porque nessas condições não podia fi-
car, mas eu pedindo a Deus até que ele nem 
atendesse (Usuário 4).

Azevedo e Miranda (2010) salientam que a família, 
quando devidamente estimulada e acompanhada, é a perso-
nagem que mais possui recursos para auxiliar o usuário de 
drogas, pois os familiares são os mais comprometidos com 
o problema e, geralmente, os únicos a se responsabilizarem 
pelos sujeitos que abusam de drogas. Neste sentido, é im
portante que os serviços de saúde invistam em estratégias 
que possam favorecer a reconstrução dos vínculos familiares. 
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O tratamento: expectativas e desafios na relação família e servi-
ços e na construção da corresponsabilidade

De acordo com o relato dos profissionais, os familia-
res desejam uma solução rápida para o caso e, muitas vezes, 
não participam do tratamento por acreditarem que a melho-
ra do usuário é de responsabilidade apenas do serviço.

Desse modo, além da disponibilidade de informa-
ções referentes ao abuso de crack, a equipe de profissionais 
do CAPS ad também deve proporcionar recursos para a 
desconstrução de significados negativos que as famílias fre-
quentemente atribuem aos sujeitos que abusam de drogas, 
visto que tais significados podem contribuir para a não ade-
são dos usuários a tratamentos, pois estes podem acreditar 
que os trabalhadores do CAPS compartilham as mesmas 
ideias de seus familiares, o que pode aumentar o temor de 
serem julgados também nos serviços que oferecem trata-
mentos relacionados ao uso de crack.

Sobre a internação, Seadi e Oliveira (2009), em seu 
estudo com familiares de usuários, observaram que as famí-
lias depositam uma alta expectativa de cura neste tipo de tra-
tamento, principalmente quando o usuário não foi subme-
tido ainda a nenhuma outra terapêutica. Em alguns casos, a 
internação também foi realizada de forma compulsória, ou 
seja, sem o consentimento do usuário.

Outra barreira existente na inserção dos familiares 
em tratamentos em CAPS ad está relacionada ao fato de 
que, em alguns casos, os usuários preferem que a família não 
tome conhecimento dos seus problemas com as drogas:
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[...] acompanhado da família por quê? Se 
soubesse que eu uso (crack) [...]. Assim, por 
mim, eu não queria que eles soubessem 
disso não, pra mim, eu não achava interes-
sante eles precisarem de tratamento não 
[...] (Usuário 8).

Minha família veio descobrir na véspera da 
minha primeira internação que eu usava o 
crack... Eu usava maconha, mas eu nunca 
cheguei a usar em casa, aí só depois que eu 
passei 5, 6 anos no crack. Veio uma compli-
caçãozinha a mais depois que eu tive uma 
vida conjugal, esposa e filhos (Usuário 13).

Desse modo, é fundamental que a equipe do CAPS 
ad trabalhe no sentido de fortalecer os vínculos familiares, 
tarefa que parece ser um desafio, já que a família, muitas 
vezes, procura o serviço em questão com a expectativa de 
que o usuário fique institucionalizado durante o tratamento, 
delegando a responsabilidade do cuidado ao usuário de crack 
apenas à equipe do CAPS, fato que pode ser identificado a 
partir do relato de um usuário e de um trabalhador, confor-
me segue:

Eles [os familiares] não se interessam mui-
to não. Agora, pra me internar eles querem 
me internar, só isso... Já fizeram várias visi-
tas lá [residência do usuário]... O pessoal lá 
de casa, eles gostam do pessoal daqui, mas 
eles não se interessam muito de ficar me 
acompanhando, sabe? (Usuário 12).
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Existe uma resistência da família de es-
tarem vindo ao serviço: ‘Ah, mas eu não 
tenho tempo, ah, mas eu trabalho, ah, eu 
tenho uma vida muito ocupada’ e acaba que 
depositam os pacientes aqui, os usuários 
aqui como se o CAPS fosse resolver todos 
os problemas (Trabalhador 6).

Dessa forma, a participação dos familiares no trata-
mento deve ser cuidadosamente planejada pela equipe de 
saúde do CAPS ad, para que a inserção das famílias não seja 
realizada sem o consentimento do usuário. 

Conforme evidenciado no trabalho de Butler e Bauld 
(2005), pais de usuários de drogas enfrentam muitos obstá-
culos no acesso às redes de serviços de apoio, o que reflete, 
em muitos casos, a falta de consciência de suas necessidades 
por parte das entidades competentes. Os autores ressaltam, 
em suas conclusões, que é necessário desenvolver interven-
ções mais efetivas no suporte às famílias afetadas pelo uso de 
drogas bem como melhorar o conhecimento e a conscienti-
zação sobre este tema entre as instituições responsáveis pelo 
tratamento e outras organizações consideradas relevantes 
neste terreno.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De modo geral, os significados em torno da imagem 
do consumidor de crack oscilam em torno da díade delin-
quente˗doente, reproduzindo, assim, os discursos médico e 
jurídico os quais seguem hegemônicos quando se trata do 
fenômeno das drogas. Concorda-se com Castel e Coppel 
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que, ao se cristalizar o usuário de crack em uma ou outra 
destas categorias, não se cria espaço para uma terceira pos-
sibilidade. Ao agir deste modo, os heterocontroles, aqueles 
de natureza não estatal, que incluem, certamente, a família, 
apenas reforçam a estigmatização dos usuários de drogas 
(CASTEL; COPPEL, 1994). 

Cabe registrar que a atribuição da posição de “delin-
quente” para “doente”, em relação ao usuário de crack, vai se 
processando, à medida que os familiares interagem com o 
CAPSad no curso do tratamento, ou com instituições como 
a NAR-ANON que operam com base no RPI. Com efeito, 
orientado pelo modelo biomédico, o discurso dos trabalha-
dores dos CAPSad reiteram a percepção do usuário de crack 
como alguém “doente”. Quanto ao NAR-ANON, o limite 
reside na convicção de que a abstinência total é o único ca-
minho para reconduzir o sujeito à situação de normalidade.

Certamente, significados negativos comumente atri-
buídos aos usuários de crack dificultam a procura desses su-
jeitos por um tratamento, uma vez que temem ser julgados 
ou constrangidos. Ainda com relação ao tratamento, é pa-
tente a expectativa de que este produza resultados rápidos 
e definitivos. 

Por isso, os profissionais do CAPS ad e de outras ins-
tituições que atuam na assistência e/ou cuidado integral aos 
usuários de drogas, além de proporcionarem informações 
sobre a droga, devem trabalhar os significados atribuídos 
aos usuários, incluindo as suas próprias, contribuindo para 
a desconstrução de imagens que favorecem a estigmatização 
dos usuários e facilitando a elaboração de outros mais com-
patíveis com o tratamento. 
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Um dos grandes desafios que se apresentam para o 
conjunto de atores – famílias, comunidade, serviços, redes 
de suporte social – que lidam com a questão das drogas e 
produzem sentidos e práticas frente a este fenômeno, reside 
na superação de perspectivas reducionistas e limitantes deste 
fenômeno. São visões que sobredimensionam as dimensões 
biofarmacológicas do problema, desconsiderando a impor-
tância de outras dimensões, especialmente as de natureza 
sociocultural. Além disto, desconsideram a autonomia e po-
tência do usuário, de sua família e de outros componentes de 
suas redes sociais de tomar decisões e atuar frente à questão 
das drogas.

Cabe, portanto, transformar os limites referidos de 
modo a fortalecer a imagem do usuário de crack como pessoa 
que se vê diante de uma situação de uso abusivo ou proble-
mático de drogas que poderá ser enfrentada se se contar com 
uma rede de suporte social adequada.

Outro aspecto desafiador apontado pelo estudo se 
refere à presença de conflitos intrafamiliares de ordens di-
versas que tanto podem ser considerados como um dos de-
terminantes do uso problemático de drogas como um dos 
seus efeitos. Em qualquer caso, ditos conflitos contribuem 
para a fragilização e até mesmo para a perda dos vínculos 
familiares. Relacionamentos familiares difíceis também pa-
recem contribuir para a elaboração de significados negativos, 
preconceito e estigmas associados com as drogas. Neste sen-
tido, o restabelecimento dos vínculos familiares, através do 
trabalho direto com as famílias, se revela outro componente 
importante a ser considerado na pretensão de oferecer um 
cuidado integral no campo das drogas. 
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CAPÍTULO 13

REDE SOCIAL DE APOIO AO USUÁRIO DE 
CRACK: CONFIGURAÇÃO, POTENCIALIDADES 
E LIMITES

Renata Alves Albuquerque
Maria Salete Bessa Jorge

Milena Lima de Paula
Juliana Mara de Freitas Sena

Guilherme Bruno Fontes Vieira
Maria Raquel Rodrigues Carvalho

O conhecimento de como se estruturam as redes de 
pessoas representa um passo importante para o entendimen-
to de suas trajetórias, de seu cotidiano, de suas estratégias 
de sobrevivência e para a compreensão dos processos sociais 
mais amplos.

A estrutura da rede de usuários de crack é permea-
da por pontos de apoio que auxiliam no cuidado em saúde, 
como as comunidades terapêuticas, os centros de atenção 
psicossocial para usuários de álcool e drogas, hospitais psi-
quiátricos, grupos de narcóticos anônimos, instituições reli-
giosas, família, entre outros.

Cada ponto de apoio retrocitado possui sua lógica 
simbólico-cultural e suas regras de sociabilidade frequente-
mente remodeladas às atividades informalmente exercidas 
pelas pessoas nela inseridos. As atividades informais, muitas 
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vezes, vão de encontro à racionalidade e à ideologia formal 
da instituição de cuidado (LOMNITZ, 2009).

As relações intersubjetivas, ou seja, as maneiras como 
os trabalhadores e usuários se relacionam determinam se 
haverá reciprocidade no processo de produção de saúde ou 
intercâmbios meramente burocráticos. A compreensão das 
regras culturais que regem estas relações é, como nunca, es-
sencial para construir a ideia de como funciona o cuidado 
em saúde ao usuário de crack.

Impende salientar ser, também, necessário, para a 
construção da ideia abordada no parágrafo anterior, o en-
tendimento quanto à ideologia formal da instituição, prin-
cipalmente no que se refere às concepções acerca das formas 
de repressão ao uso de drogas e de tolerância no que diz 
respeito à violação das normas estabelecidas.

Nesse sentido, objetiva-se analisar como se produz 
o cuidado em saúde ao usuário de crack nas diferentes redes 
sociais de apoio e suas articulações.

Para o alcance do objetivo proposto, optamos pela 
abordagem qualitativa, em uma perspectiva crítico-reflexiva. 

Os locais da pesquisa foram dois centros de atenção 
psicossocial álcool e drogas (CAPS-ad), uma comunidade 
terapêutica (CT) e dois grupos de narcóticos anônimos 
(NA) das Secretarias Executivas Regionais IV e V, do Mu-
nicípio de Fortaleza – Ceará. 

Os participantes do estudo foram 27 usuários de 
crack maiores de 18 anos que estavam em tratamento nas 
instituições pesquisadas e 19 trabalhadores de saúde direta-
mente atuantes na atenção ao usuário de crack há, pelo me-
nos, seis meses.
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Utilizamos as técnicas da entrevista em profundidade 
e da observação sistemática. Na entrevista, expressamos uma 
questão norteadora e os desdobramentos emergiam durante 
a narração com emprego da linguagem do informante para 
complementar algo que não ficou claro (GOMES; MEN-
DONÇA, 2002). Pela observação sistemática, buscaremos 
relacionar os dados encontrados nas entrevistas a fim de ve-
rificar se existia convergência desses dados com os pratica-
dos pelos trabalhadores no ato de atendimento aos usuários 
de crack. 

Seguimos os preceitos éticos da pesquisa envolvendo 
seres humanos, conforme parecer do Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade Estadual do Ceará (UECE) sob 
nº 10724251-6. 

Os dados foram analisados sob os pressupostos da 
Hermenêutica crítica, na concepção de Minayo (2010). Bus-
camos, com isto, as convergências, divergências e a comple-
mentaridade dos discursos, a partir das seguintes etapas do 
processo analítico: ordenação dos indicadores, classificação 
dos dados e análise final. 

(Des)Articulação das redes sociais de apoio no cuidado 
aos usuários de crack

A rede de serviços de saúde deve perpassar todos os 
níveis do sistema, articulando ações e serviços de promoção, 
prevenção e recuperação da saúde de um determinado terri-
tório, de modo a permitir a interconexão de saberes, tecno-
logias e profissionais, para que o cidadão possa acessá-los, de 
acordo com suas necessidades de saúde, de forma racional, 
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harmônica, sistêmica, regulada e conforme uma lógica técni-
co-sanitária (SANTOS; ANDRADE; SILVA, 2008). 

Prima que a rede deve estabelecer um diálogo cres-
cente com as diversas áreas do conhecimento como forma 
de responder aos complexos desafios da produção da saúde. 
Ainda neste percurso, deve potencializar uma atenção inte-
gral que pressupõe incluir no cuidado outros valores que não 
somente aqueles a cargo da saúde.

A necessidade de integração da rede de atenção às 
pessoas que têm problemas com o crack visa a aumentar o 
acesso e o acolhimento, levando em conta o fato de que os 
locais de ação de saúde podem ser os diferentes lugares onde 
circulam os usuários de droga, como os equipamentos de 
saúde flexíveis, abertos, articulados com outros pontos de 
rede de saúde, mas, também, de educação, trabalho e promo-
ção social (BRASIL, 2004).

Os achados demonstram que é escassa a articula-
ção da rede para o cuidado ao usuário de crack. Os usuários 
percorrem outras redes de apoio, além do CAPS-ad, como 
comunidades terapêuticas, grupos de autoajuda, hospitais e 
grupos religiosos, contudo, é revelado que não há o esforço 
do diálogo entre os setores, caracterizando pontos de cuida-
do sem conexão. Desta forma, não é alcançada a plenitude 
do sentido horizontal de integralidade que dá base para o 
pensamento e a conceituação da rede de saúde no qual, além 
de o usuário ter a possibilidade de estar em vários serviços, 
estes deveriam caminhar juntos e articulados na produção 
do cuidado integral. 

O que apreendemos nos discursos são usuários que 
perfazem sua trajetória no tratamento sem um encaminha-
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mento responsável e monitorado. As redes não ficam plenas, 
por não alcançarem sua articulação em busca de um cuidado 
integral.

A conexão entre as redes sociais de apoio é importan-
te para as pessoas em sofrimento psíquico, sendo necessá-
ria a sua inserção em campos de sociabilidade mais amplos, 
tanto do ponto de vista da reconstituição de um cotidiano 
como, também, para auxiliar no tratamento, com suporte nos 
diversos dispositivos de apoio e solidariedade oferecidos por 
outros agentes não inscritos necessariamente no campo mé-
dico (FONTES, 2007). 

Há a necessidade de trabalhar com pontos de rede 
que promovam maior autonomia, reorganizem a vida coti-
diana bem como incluam a pessoa com transtorno mental 
nos diversos grupos sociais (VARELLA; LACERDA; MA-
DEIRA, 2006).

A intersetorialidade, portanto, determina mudanças 
na organização tanto dos sistemas e serviços de saúde como 
em todos os outros setores da sociedade, além da necessi-
dade de revisão do processo de formação dos profissionais 
atuantes nestas áreas. A equipe não deve ser mais entendi-
da apenas como um conjunto de saberes que operam com-
partimentalizados, mas sim com inter-relações que atuam 
em processos de trabalhos articulados, passando-se a com-
preender que as inter-relações adquirem caráter mais am-
plo, pois extrapolam o setor saúde e buscam novas parcerias 
com outras instituições em redes de atenção que auxiliem e 
garantam a eficácia na atenção à saúde dos usuários ( JUN-
QUEIRA, 2000).
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No discurso dos profissionais do CAPS-ad, há uma 
defesa de que existe articulação intersetorial, pelo fato de re-
ceberem usuários encaminhados dos hospitais psiquiátricos, 
de hospitais gerais, de unidades básicas de saúde e por meio 
de ordens judiciais. Tal achado não caracteriza, contudo, que 
haja articulação entre as redes, visto que não há trabalhos 
conjuntos entre as equipes. Ainda podemos supor que os 
encaminhamentos se realizam como tentativa de desafoga-
mento de serviços ou pelo sentimento de incapacidade dos 
profissionais para o cuidado ao usuário de droga, que leva 
à busca de outra instituição que se responsabilize por esse 
usuário, quando, no entanto, o que deveria existir era a cor-
responsabilização pelo cuidado em saúde deste.

Vale ressaltar a existência de um esforço dos profis-
sionais de saúde do CAPS-ad para que o usuário encami-
nhado para outra instituição seja realmente acolhido. Isto 
ocorre por uma articulação informal entre profissionais, 
realizada por meio de ligações para o serviço em busca de 
conseguir uma vaga. Enfatiza-se o fato de que este processo 
é algo não institucionalizado, realizado a critério e interesse 
do profissional de saúde que venha a atendê-lo. 

Embasando-nos em Hartz e Contandriopoulos 
(2004), vemos que, por mais interessante que seja a tenta-
tiva de interação dos elementos de uma rede, o que a torna 
sustentável são os princípios organizacionais de um sistema 
de saúde coerentes com o projeto local. Um projeto clínico 
repleto de problemas e incertezas, muito comum na saúde, 
não se realiza apenas com acordos simples entre profissio-
nais e organizações, sem ato normativo institucionalizado. 
Para falar em rede, os autores misturam duas leituras que 
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consideram indispensáveis: a estrutura organizacional volta-
da para a produção e a articulação de serviços e agentes em 
permanente renegociação de seus papéis. Assim emergiram 
novas soluções para velhos problemas. 

Como ainda não temos a mistura necessária para re-
solver as questões, a dificuldade para conseguir local para 
atendimento é presente e não se localiza apenas nos serviços 
de saúde. Os profissionais relatam que, como o usuário de 
crack geralmente possui uma rede protetiva e de apoio muito 
pequena e desarticulada, em razão do rompimento pelo uso 
abusivo de drogas, tentam facilitar a reinserção social deste 
usuário ao buscar cursos profissionalizantes. Encontram, no 
entanto, barreiras na intersetorialidade. Acentuam, ainda, 
que existem intensos interesses políticos para que essa arti-
culação não funcione a fim de que exista um retrocesso para 
o modelo de internação.

Ressalta-se que a desarticulação do CAPS-ad com 
os outros setores de cuidado que o usuário percorre vai de 
encontro à premissa defendida pela reforma psiquiátrica 
na qual o serviço de Saúde Mental deve ser reestruturado 
e constituído na consolidação das propostas de desinstitu-
cionalização, centrando o modelo de cuidado da pessoa com 
transtorno mental na comunidade/território, havendo arti-
culação entre os espaços.

Os cuidados ofertados aos usuários de crack devem 
ser efetivados por meio de uma rede. O Caps-ad faz parte 
desta rede e não é o único elemento. As ações do Caps-ad de 
cuidados aos usuários de crack devem ter caráter intersetorial 
e estar articuladas com ações no território que atinjam o aco-
lhimento universal e incondicional dos usuários de crack, se-
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jam eles crianças, adolescentes e/ou adultos em uso da subs-
tância; realizar desintoxicação ambulatorial de quadros leves 
e sem agravos clínicos; promover ações de matriciamento 
nos outros dispositivos da rede que desenvolvam atenção aos 
usuários de crack; realizar atenção à crise e fora de crise de 
usuários de crack; fazer a busca ativa dos pacientes que aban-
donaram o tratamento em articulação com a atenção básica 
(BRASIL, 2010).

Na comunidade terapêutica, também foi ressaltada, 
no discurso dos trabalhadores, a dificuldade de estabelecer 
uma articulação intersetorial. Há um processo de encami-
nhamento informal, quando necessitam de medicação, ou do 
CAPS para a comunidade terapêutica, quando verificam a 
necessidade de internação. 

A informalidade dos processos de articulação entre 
os serviços de tratamento em saúde ao usuário de crack, mais 
uma vez, se apresenta, também, no contexto da comunidade 
terapêutica. A articulação intersetorial é realmente um nó 
na rede de cuidado do usuário de crack e desfazê-lo deve ser, 
mais do que um desafio, uma realidade para a maior efetivi-
dade do cuidado a este sujeito.

Após a análise da articulação entre as redes de apoio, 
iremos, agora, delinear como se produz o cuidado em saúde 
ao usuário de crack em três modelos de tratamento escolhi-
dos para o estudo: CAPS-ad, CT e NA.

CAPS ad 

O acesso perpassa o conceito de saúde assegurado 
na Constituição brasileira Constitui-se como um direito de 
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cidadania a ser garantido pelo Estado. A universalidade do 
acesso do usuário de droga à atenção implica um modelo de 
cuidado ético e equânime, direcionado pela inclusão social. 
O impasse vivenciado com a concretização do acesso univer-
sal aos serviços de saúde, contudo, requer esforços constantes 
com vistas a fortalecer o cuidado em saúde como um bem 
público, formulado dentro de uma prática participativa, na 
qual o usuário de crack se insere (ASSIS; VILLA; NASCI-
MENTO, 2003).

Nas entrevistas, compreende-se que os CAPS-ad 
oferecem aos usuários de crack acesso ao tratamento/acom-
panhamento por demanda espontânea. É fato que alguns 
usuários advêm de encaminhamentos da atenção básica, de 
hospitais psiquiátricos, hospitais gerais, por meio de ordem 
judicial, o que é um aspecto importante, porquanto mostra 
que os trabalhadores de outros serviços estão identificando 
usuários de substâncias psicoativas nos territórios e estão re-
conhecendo o CAPS-ad como possibilidade de cuidado a 
estes sujeitos. Tal achado, no entanto, não caracteriza a exis-
tência de articulação entre as redes de cuidado, visto que não 
há trabalhos conjuntos entre as equipes.

O acesso ao usuário de crack nas diversas modalidades 
de serviços de saúde ainda é seletivo, excludente e focaliza-
do, havendo um descompasso da legislação relativamente à 
legitimidade social. Como bem destacam Fontanella e Tu-
rato (2002), várias são as barreiras para que um dependente 
químico acesse os serviços de saúde. Em países em desenvol-
vimento como o Brasil, a própria oferta de serviços ainda é 
bastante precária: tanto o acesso aos serviços de saúde, sejam 
serviços de atenção primária ou de atenção especializada em 
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saúde, quanto as internações estão muito distantes da imensa 
demanda. Também existem, todavia, as barreiras subjetivas 
constituídas com origem no imaginário da sociedade acerca 
dos usuários de drogas, que impedem, significativamente, a 
procura de tratamento.

Ao restringir o atendimento do usuário de crack ao 
CAPS-ad, seja por barreira subjetiva ou física, a universali-
zação da atenção à saúde se traduz em um sistema segmen-
tado e desarticulado no âmbito interno e externo da organi-
zação do sistema como um todo.

O acesso dos usuários de drogas aos cuidados em 
saúde no Brasil é pautado pelas dificuldades dos trabalha-
dores de saúde em acolher esta demanda, uma vez que há 
uma centralização do tratamento no CAPS-ad. Os demais 
serviços não se reconhecem responsáveis pela atenção a este 
usuário e a liberdade de acesso aos serviços de saúde é limi-
tada, quando direcionada a um serviço específico, por mais 
que este sujeito possua outras necessidades de saúde que po-
deriam ser acolhidas em outros locais de cuidado.

Apesar de o CAPS-ad ser o local estratégico de cui-
dado e atenção integral ao usuário de álcool e drogas, existe, 
erroneamente, a percepção de que os CAPS-ad consistem 
no único recurso de atenção a usuários de crack, causando, 
em muitas ocasiões, uma barreira de acesso em diversos ou-
tros serviços de saúde. (BRASIL, 2010).

Ainda, com relação ao acesso do usuário de crack aos 
CAPS-ad, como vimos, há a modalidade de usuários que 
chegam por encaminhamento de outros serviços e os que 
vêm por demanda espontânea. Para isto, é solicitado um do-
cumento de identificação. Quando este não o possui, segun-
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do o entrevistado, o usuário é direcionado ao serviço social 
para que busque a resolução do problema. Evidenciamos 
que tal fato significa uma forma de possibilitar cidadania ao 
usuário, na medida em que facilitará o acesso a outros tipos 
de serviços públicos disponíveis que necessitam de docu-
mentação identificatória.

Apreendemos nos discursos uma porta de entrada 
nos CAPS-ad que se configura por meio de um acolhimen-
to, que pode ser desenvolvido por qualquer profissional de 
saúde de nível superior, em que é realizada a avaliação do 
quadro do usuário e são feitos os devidos encaminhamentos 
para atividades individuais e grupais. 

Para Franco, Bueno e Merhy (1999), o acolhimento 
propõe ao serviço um modelo usuário-cêntrico, partindo de 
três princípios: 1) atender a todas as pessoas que procuram 
os serviços de saúde; 2) reorganizar o processo de trabalho, 
deslocando o eixo central do médico para uma equipe mul-
tiprofissional; e 3) pautar a relação trabalhador-usuário em 
parâmetros humanitários de solidariedade e cidadania.

Percebemos, na leitura aprofundada dos discursos, 
que o modo de acolher no CAPS-ad é um momento que 
converge para o que preconiza a Política Nacional de Hu-
manização do Ministério da Saúde (BRASIL, 2006) quan-
do entende que acolher é dar acolhida, admitir, aceitar, dar 
ouvidos, dar crédito, agasalhar, receber, atender. O acolhi-
mento como ato ou efeito de acolher expressa, em suas várias 
definições, uma ação de aproximação, um “estar com” e um 
“estar perto de”, ou seja, uma atitude de inclusão. 

Nesse sentido, no momento em que o profissional de 
saúde busca escutar as diversas dimensões do sujeito que faz 
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uso de crack é quando o acolhimento propriamente acontece. 
É exatamente neste sentido, de ação de “estar com” ou “estar 
perto de”, que o acolhimento se afirma como uma das dire-
trizes de maior relevância ética/estética/política da Política 
Nacional de Humanização do SUS.

Vemos, no discurso dos trabalhadores, a importância 
conferida ao acolhimento como o momento de compartilhar 
cuidado, de possibilitar a corresponsabilidade do sujeito pelo 
seu tratamento. O acolhimento se torna a base de todo o 
trabalho de agenciamento psicoterapêutico, podendo deci-
frar aquilo que se apresenta como importante, fugindo de 
uma resposta tecnocrática. O acolhimento é eficaz em fun-
ção da valorização da singularidade daquele que é acolhido 
(OURY, 1991).

Apesar de os profissionais ressaltarem a singularida-
de de cada usuário de crack que procura o serviço, ainda há 
profissionais no CAPS-ad que se referem ao acolhimento 
como uma triagem, o que foge ao entendimento maior do 
que o momento deveria significar. O acolhimento não é um 
espaço ou um local, mas uma posição ética: não pressupõe 
hora ou profissional específico para fazê-lo, implica compar-
tilhamento de saberes, angústias e invenções, tomando para 
si a responsabilidade de “abrigar e agasalhar” outrem em suas 
demandas, com responsabilidade e a resolubilidade sinaliza-
da pelo caso em foco. Deste modo, é que o diferenciamos de 
triagem, pois ele não constitui uma etapa do processo, mas 
uma ação que deve ocorrer em todos os locais e momentos 
do serviço de saúde (BRASIL, 2006). 

Após o acolhimento, realizado diariamente, inicia-se, 
propriamente, o acompanhamento deste usuário. O modelo 
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de cuidado aos usuários de crack utilizado pelos trabalhado-
res dos CAPS-ad passa por um processo de transição em 
que há a tentativa de intervir quanto à abstinência do uso da 
droga e à redução de danos.

O olhar atentivo dos discursos nos leva a perceber 
uma contradição no discurso dos trabalhadores do CAPS-ad; 
a redução de danos, em alguns momentos, é encarada desde 
uma visão ampliada da proposta que pode colaborar para 
uma melhor qualidade de vida. Nos discursos, há trabalha-
dores que inferem uma visão da redução de danos como 
estratégia que pode levar/ou não levar à abstinência, de-
pendendo do caso e do desejo do usuário, entretanto, outros 
trabalhadores mostram um anseio individual de que a abs-
tinência aconteça.

Na redução de danos, é necessário, em primeiro lugar, 
que o profissional se abstenha de suas expectativas mágicas e 
busque uma relação terapêutica em que a pessoa possa optar, 
o mais livremente possível, pela forma como quer se relacio-
nar com a droga; exercitando sua atitude ética de respeito da 
escolha individual da não discriminação e abandono daque-
les que, por vários motivos, fracassam em seus projetos de 
abstinência. 

A passagem do modelo assistencial tradicional, que 
tem como único fim a abstinência, para o de atenção psi-
cossocial, que ocorre com o deslocamento do usuário da 
perspectiva reducionista de “paciente” para a conquista da 
cidadania, permite que a demanda da clientela seja com-
preendida para além de sinais e sintomas psicopatológicos. 
Sendo assim, o objeto de intervenção passa a ser o sujeito 
em sofrimento psíquico e o “cuidado” se sobrepõe à ideia 
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de tratamento, no que diz respeito à estratégia utilizada. A 
resolução da agressividade e o “desaparecimento” das aluci-
nações e delírios se localizam como parte de uma abordagem 
terapêutica mais ampla. (GULJOR; VIDAL, 2006).

Existe, contudo, na sociedade atual, um clamor pelo 
fim das drogas, o que corrobora boa parte dos modelos de 
saúde vigentes que têm a necessidade da abstinência do uso 
como meta primordial. Além disso, tais modelos tendem a 
exigir este tipo de procedimento do serviço e, também, do 
seu familiar usuário. 

Notadamente, os profissionais do CAPS-ad se per-
cebem em um conflito em que, por um lado, compreendem 
a importância da utilização de estratégias que reduzam os 
danos e, por outro, se veem compelidos, pelo clamor social e 
das famílias, que pressionam pelo tratamento baseado ape-
nas na meta da abstinência do uso da droga. Além disto, há, 
através das media, uma divulgação reforçada pelos modelos 
médicos vigentes de que o crack é uma droga devastadora que 
imprime no usuário uma compulsão difícil de ser controlada, 
em que este perde a sua governança, tornando-o escravo. 

Acredita-se que alguns aspectos, em relação ao cui-
dado em saúde ao usuário de crack, merecem ser discutidos. 
Dentre eles, destaca-se a necessidade de incorporar, no ma-
nejo do cuidado, uma melhor definição de acesso, acolhi-
mento e corresponsabilização do usuário de crack nas deci-
sões relativas ao seu projeto terapêutico singular, questões 
estas que necessitam ser aprimoradas para o alcance de um 
cuidado ampliado em saúde, um direito do cidadão que bus-
ca serviço público de saúde, sendo ou não usuário de droga.
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Para se trabalhar com a corresponsabilização do usuá-
rio de crack no tratamento, é necessário escapar de objetivos 
singulares e simplistas pelos quais o profissional de saúde 
determina os procedimentos a serem seguidos. Ao contrário, 
deve-se estimular o usuário a participar ativamente na reso-
lução de seus problemas e na construção de estratégias para 
solucioná-los, estimulando que ocorra uma negociação das 
ações possíveis.

A corresponsabilização, no CAPS-ad, deve fugir da 
perspectiva de uma ação tutelada e dependente, mesmo que 
o profissional acredite que está fazendo o melhor pelo usuá-
rio, pois, no momento em que não há acordo terapêutico, 
pode estar ocorrendo uma segregação da participação do 
usuário da decisão de seu próprio tratamento, reproduzindo, 
assim, os antigos manicômios.

A corresponsabilização também está presente quan-
do há um seguimento do usuário em todo o seu itinerário de 
cuidado, até mesmo quando este se ausenta do tratamento. 
Neste momento, é essencial que os trabalhadores busquem 
ter conhecimento do que está acontecendo com o usuário, 
auxiliando no que for necessário. 

Quando falamos de outro modelo de tratamento 
fora dos princípios e diretrizes do SUS, como se modelam o 
acesso, o acolhimento e o acompanhamento do cuidado ao 
usuário de crack? Como se constitui o cuidado à saúde deste 
sujeito que procura outros meios de atenção? É o ponto que 
veremos nas categorias posteriores.
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Comunidade Terapêutica

A comunidade terapêutica constitui uma das aborda-
gens para tratamento do abuso de substâncias. Não é prio-
ritariamente fundamentada em uma prática psiquiátrica, 
psicológica e médica, mas na modalidade da autoajuda. Nela 
diversos profissionais de saúde e educação atuam ao lado de 
paraprofissionais recuperados (LEON, 2003).

As comunidades terapêuticas são definidas pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) como 
unidades que têm por função a oferta de um ambiente pro-
tegido, técnica e eticamente orientados, que forneça supor-
te para tratamento aos usuários abusivos e/ou dependentes 
de substâncias psicoativas, durante período estabelecido no 
projeto terapêutico adaptado às necessidades de cada caso 
(BRASIL, 2001).

É necessário que as comunidades terapêuticas obe-
deçam a um padrão básico para seu funcionamento, que foi 
produzido pela ANVISA desde 2001, regulamentando as 
práticas, definindo critérios para tratamento, elegibilidade, 
procedimentos, recursos humanos, infraestrutura física e sis-
tema de monitoramento.

Os usuários entrevistados relataram várias interna-
ções em CT que trabalham na perspectiva da abstinência 
da substância e têm como intervenção primordial o inter-
namento. Os usuários afirmam que são constantes as recaí-
das, ou seja, o retorno ao padrão de uso danoso de antes, 
demonstrando que, tanto no acompanhamento aberto como 
no acompanhamento fechado, recluso, estão suceptíveis a 
recaídas; porém, um dos aspectos decisivos apontados pelo 
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estudo é a mobilização do usuário em se manter abstinen-
te, o compromisso assumido pelo usuário com o tratamento 
mediante a vinculação que estabelece com o serviço e com a 
equipe que o acompanha.

Os usuários de crack afirmam que, quando estão re-
clusos em algumas instituições, é fácil se abster. O problema 
é quando voltam à realidade, ao espaço de convivência com 
seus grupos sociais onde ocorre o uso, quando necessitam 
tomar a decisão de não usar, de não voltar a se desorganizar 
por conta do uso. Demonstra-se, pois, que a eficácia do tra-
tamento não está relacionada a internar e manter o usuário 
longe da droga e sim no potencial de fornecer motivação 
para que este usuário possa tomar decisões mais condizentes 
com a sua saúde física e mental, de tornar o usuário autô-
nomo, não “vitimizá-lo” e não situá-lo em uma posição de 
passividade em relação a sua problemática com o uso.

Lancetti (2006) enfatiza que os tratamentos cujo 
foco é a abstinência da droga mediante o internamento por 
longos períodos deixa o usuário mais passivo em relação ao 
seu consumo o que inviabiliza que estes usuários desenvol-
vam autonomia, pois lhe oferecem um local totalmente dis-
sociado da realidade que encontrarão quando estiverem fora. 

Entendemos o cuidado ao usuário de crack, de acordo 
com Lancetti, pois é necessário um modelo de tratamen-
to que rompa com as amarras/isolamentos. Assim também 
pressupõem Alves e Guljor (2004) quando propõem que o 
cuidado em Saúde Mental se baseia em três principais pre-
missas.

A primeira é a liberdade que contrapõe o isolamento. 
Esta premissa age na ruptura da crença de que a pessoa pre-
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cisa ser isolada, afastada do seu meio, para que sejam reali-
zadas intervenções para a sua readaptação ao convívio social. 
Nesta premissa, o cuidado opera pelo respeito às diferenças 
e implica investir na potencialidade do sujeito para atuar nas 
próprias escolhas, na sua capacidade de estabelecer suas pró-
prias normatizações pautadas em seu histórico de vida e de 
suas idiossincrasias.

A segunda premissa está relacionada à de que o sujei-
to que sofre apresenta necessidades que perpassam os mais 
diversos campos. O foco se desloca da doença para o conjun-
to de fatores atuantes no adoecimento da pessoa. O cuidado 
passa a operar na perspectiva de elaboração de projetos de 
vida, contrapondo-se à ideia reducionista de cuidado como 
remissão dos sintomas (ALVES; GULJOR, 2004). Trazen-
do a discussão para o cuidado dirigido aos usuários abusivos 
de álcool e outras drogas, este não pode estar associado ao 
distanciamento destas pessoas das drogas nem ao seu isola-
mento para diagnóstico e tratamento para, somente depois, 
virem a ser reinseridos no seu meio.

A terceira premissa aponta para o cuidado como en-
frentamento dos problemas e do risco social, em contraposi-
ção ao modelo nosológico, ou seja, do diagnóstico. As linhas 
de cuidado não podem estar cristalizadas em diagnósticos 
clínicos, pautados em modelos biomédicos; elas precisam 
avançar em uma visão mais ampliada de sujeito, consideran-
do as diversas redes sociais em que ele está inserido. O risco 
social nos permite compreender, e não explicar, o processo 
de crise em Saúde Mental. Possibilita atribuir-lhe um senti-
do, estabelecendo uma linha de interação com o sujeito em 
sofrimento (ALVES; GULJOR, 2004).
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Esta interação do sujeito em sofrimento com os 
sujeitos responsáveis pelo cuidado (trabalhadores, profis-
sionais, gestores) precisa apontar na direção da autonomia. 
Significa entender o cuidado como reconstituição de ajuda 
para o fortalecimento da autonomia do outro, baseada em 
relações que possibilitem a emancipação e não em opressão 
(FERREIRA; COTTA; OLIVEIRA, 2008).

Percebe-se, contudo, nos discursos, o fato de que as 
relações intersubjetivas existentes em algumas comunidades 
terapêuticas contrariam o modelo de cuidado defendido por 
Ferreira, Cotta e Oliveira (2008). Existem trabalhadores que 
baseiam a atenção aos internos na perspectiva da manipula-
ção e do isolamento familiar.

Também foi evidenciada, nos discursos dos usuários 
que já passaram ou estavam em tratamento em comunida-
de terapêutica, a inclusão de atividades relativas a limpeza e 
manutenção do ambiente institucional, nomeadas pelos pro-
fissionais de laborterapia, citada, contudo, por alguns usuá-
rios, como realização de trabalhos de forte impacto físico, às 
vezes, como punição a uma regra desobedecida. 

Podemos analisar as atividades desenvolvidas nas co-
munidades terapêuticas, citadas como laborterapia, com base 
em Foucault (1979), quando traz a discussão sobre disciplina 
e domesticação dos corpos que assegura o esquadrinhamen-
to, a vigilância, a disciplinarização do mundo do doente e 
da doença. Parafraseando o autor, a comunidade terapêu-
tica distribui os “doentes” usuários de crack em um espaço 
em que possam ser vigiados e onde seja registrado tudo o 
que acontece. Ao mesmo tempo, modifica-se o que bebem, 
o que fazem, suas relações, suas atividades, sua alimentação, 
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de modo que o quadro institucional possa discipliná-lo e seja 
um instrumento de modificações com função terapêutica.

Além das reflexões sobre as atividades exercidas na 
comunidade terapêutica, é importante falar da própria ideia 
da internação vinculada a questões religiosas. De acordo 
com Rodriguez Carvalleira e Gonzalez (1989), as comuni-
dades terapêuticas, ao oferecerem vínculos indefinidos com 
a instituição, semeiam no usuário outra dependência, refor-
çada pela possibilidade de estabelecer uma nova identidade 
em um novo grupo, sem as ambições trabalhistas típicas da 
vida cotidiana, canalizando as dificuldades e preocupações 
individuais para serem resolvidas pelo grupo, por meio do 
fomento de amizades, ajuda-mútua e orações, o que consi-
deram de imensa importância para a superação do histórico 
de desamor, transformando sua conduta de acordo com a 
perspectiva religiosa e, além de tudo, prometendo a salvação.

Assim percebemos que o tratamento na comunidade 
terapêutica é ancorado no tripé da internação, espiritualida-
de e laborterapia. Ainda nas atividades desenvolvidas com 
os internos, temos: grupo de Psicologia, grupo de Terapia 
Ocupacional, grupo sobre dependência química com o pas-
tor evangélico, grupo da assistente social, aulas de supletivo 
e grupos devocionais. 

Nas observações sistemáticas, pudemos participar 
do grupo de Terapia Ocupacional e do grupo do pastor. No 
de terapia ocupacional, estava acontecendo uma oficina de 
bijuteria e percebemos que nele houve uma tentativa de ex-
pressão artística na confecção de peças para o Dia dos Na-
morados. 

http://www.amazon.es/s/ref=dp_byline_sr_book_1?ie=UTF8&field-author=Alvaro+Rodriguez+Carvalleira&search-alias=stripbooks
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A terapeuta relata que nenhuma atividade que acon-
tece no grupo é posta sem objetivo, que sempre se questio-
na sobre o andamento do grupo, verifica as conversas que 
permearam o momento, observa o comportamento de cada 
membro, suas formas de expressão, as maiores dificuldades, 
que tipo de auxílio cada interno necessita e pontua que sem-
pre escolhe algum interno para auxiliá-lo na procura e orga-
nização do material. Acredita que, com isto, o recuperando 
se sente digno de confiança e responsabilidade.

Notamos, nas observações, que os pequenos atos de 
corresponsabilização relatados pela terapeuta, como o de es-
colher algum participante para entregar a chave do armário 
para que pegue o material para o encontro, é visto com gran-
de valor pelos participantes. A responsabilização e a autono-
mia, porém, são limitadas quando a profissional relata que 
os internos participam de todos os grupos e só é permitido 
faltar quando estão doentes. Tal achado pode indicar que 
a instituição tenta imputar alguns atributos desejáveis pelo 
sistema de tratamento, mas indesejáveis pelos sujeitos ali in-
seridos.

Um grupo de expressão artística poderia, e muito, 
facilitar a externalização das vivências de prazer e sofrimen-
to adquiridas ao longo da vida de um usuário de crack pos-
sibilitando, quem sabe, a ressignificação de seus processos 
mais íntimos. Como facilitar, contudo, a expressão de suas 
vivências em um momento que tem caráter obrigatório, que 
limita a capacidade criativa. 

No grupo do pastor, aconteceu uma aula sobre de-
pendência química, sendo explicitado o que é a doença, os 
tipos de usuários, a fase da justificação e da admissão da 
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doença, o diagnóstico, as perdas e os cuidados. Neste gru-
po, podemos delimitar a filosofia e ideologia da instituição, 
pois é com base em tais princípios que são regidas todas as 
atividades, os trabalhadores e os usuários ali inseridos. Por-
tanto, faz-se necessário especificar melhor os entendimentos 
ali apreendidos.

De acordo com o pastor, o uso abusivo de drogas é 
nomeado de dependência química e tem um aspecto biop-
sicossocial e espiritual que afeta diretamente o organismo, a 
mente, a convivência e a espiritualidade. Esclarece que exis-
tem os usuários experimentais, ocasionais, habituais e de-
pendentes, sendo difícil não se tornar dependente e relata ser 
necessário admitir a doença advertindo que os dependentes 
cometem um grande erro quando tentam justificar o uso, 
como se não os prejudicasse, sendo necessário admitir que é 
impotente diante da droga.

Conceitua, ainda, dependência química como uma 
doença crônica, progressiva, que pode levar à morte. Destaca 
seis pontos para que haja o diagnóstico da doença: compul-
são, perda do controle, síndrome de abstinência, tolerância, 
abandono de prazeres saudáveis pelo prazer exclusivo da 
droga e permanecer usando a substância apesar de perceber 
seus prejuízos.

Por fim, lista as inúmeras perdas existentes na vida de 
quem optar por continuar usando drogas: vínculo familiar, 
respeito da sociedade, capacidade de memória, saúde cor-
poral, dinheiro, emprego, noção de certo e errado, tempo de 
vida. Algumas perdas foram citadas pelos próprios usuários 
participantes do grupo. Nota-se uma fala forte, ancorada na 
dramaticidade, limitada a situações de abusos extremos de 
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substâncias psicoativas e com uma base religiosa. Ao térmi-
no do grupo, todos, de pé e em círculo, realizam uma oração 
para que alcancem o livramento da situação de sofrimento.

A oração também é realizada no grupo devocional 
facilitado pelos agentes terapêuticos, trabalhadores de nível 
médio que ficam no alojamento junto aos usuários em uma 
sala ao lado do dormitório, e circulam constantemente para 
verificar o comportamento dos internos. No grupo, como 
veremos adiante, também é feita a reflexão sobre os doze 
passos, semelhante ao grupo de Narcóticos Anônimos.

Importante é também, relatar que, quando um usuá-
rio se prepara para deixar a internação, há uma impregnação 
do discurso dos trabalhadores da comunidade para que ele 
tenha quatro tipos de cuidado: cuidado com o ambiente que 
irá frequentar, para que não haja proximidade com venda ou 
ponto de uso de droga; cuidado com as amizades, para que 
se distancie das pessoas da “ativa” (que fazem uso de droga); 
cuidado com a manutenção do tratamento, para que partici-
pe do ambulatório existente na comunidade; e cuidado para 
manter o “amor de Deus”, para que o usuário seja assíduo na 
sua fé e na participação nos cultos.

No relato do grupo do pastor, vemos que, na ideolo-
gia da instituição, nenhum padrão de consumo de substância 
psicoativa é tolerado: é, portanto, um modelo de “alta exi-
gência” que converge com a perspectiva proibicionista. Nes-
te modelo, segundo Alves (2009), a abstinência é condição, 
meio e finalidade do tratamento.

A “alta exigência” se delimita logo nos critérios de 
aceitação para tratamento, pois, não há acolhimento de 
usuários que ainda estejam utilizando alguma substância. A 
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abstinência é um pré-requisito para a entrada na internação, 
o que se caracteriza como barreira de acesso. 

Ainda falando de acesso à comunidade terapêutica 
estudada, além de se manter abstinente para conseguir uma 
internação, também é necessária a realização de vários exames 
médicos. Como a comunidade não tem, em sua equipe, um 
médico, exige que o candidato a interno faça os exames em la-
boratórios particulares ou do SUS e os leve para a instituição, 
pois não são aceitos usuários que possuam patologias graves 
e específicas, já que a CT não tem suporte médico para tal.

Os discursos mostram um acesso que contraria um 
ponto central do próprio conceito de acessibilidade, de 
Thornicroft e Tansella (2010), que corresponde ao arranjo 
dos serviços para que não representem para os usuários espe-
ras muito longas e burocráticas para o início do tratamento 
e que possibilitem que eles recebam cuidado onde e quan-
do for necessário. Quando a comunidade terapêutica impõe 
barreiras seletivas que reduzem a utilização do serviço por 
determinados grupos há uma inadequação ao conceito e à 
prática da acessibilidade.

Com base na leitura atentiva dos discursos do usuá-
rio e do trabalhador da comunidade terapêutica, percebe-
mos como é realizado o acolhimento segregativo das pessoas 
que procuram tratamento na instituição, se é que podemos 
chamar de acolhimento, melhor seria nomeá-lo de triagem, 
pois, se pinçarmos o significado de acolher, veremos que não 
há nada nele que possibilite a escolha de quem será acolhi-
do ou não. O verbo acolher se traduz em abrigar, agasalhar, 
amparar, proteger, recolher, resguardar, aceitar, escutar, alojar 
(HOUAISS, 2003). 
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Na verdade, o que ocorre, segundo o discurso do tra-
balhador da comunidade terapêutica, é uma triagem e um 
acolhimento. Na triagem, é realizado um questionário com o 
candidato a interno. Se este alcançar a pontuação necessária, 
ele irá para a reunião de acolhimento onde é explicado o que 
é o serviço.

Vemos, contudo, que, no momento destinado a aco-
lher a pessoa que busca o serviço, não há uma escuta amplia-
da do sofrimento Esta ação é substituída por informações 
sobre o serviço. Assim, o acolhimento se torna pontual e 
unilateral. 

Narcóticos Anônimos

Os grupos de narcóticos anônimos (NA), derivados 
do movimento de alcoólicos anônimos (AA), surgiram, na 
Califórnia na década de 1950, com base nos princípios do 
AA, pela necessidade de as pessoas dependentes de outras 
drogas partilharem suas experiências. Manteve-se a essência 
do AA, sendo a estrutura das reuniões a mesma, adotando 
a filosofia dos 12 passos e 12 tradições, buscando a meta 
do “manter-se limpo só por hoje” (PULCHERIO; BICCA; 
SILVA, 2002).

Nesse sentido, a busca por abstinência é algo inerente 
à ideologia do NA. Na verdade, abstinência a todo tipo de 
droga, como define o 3o passo: o único requisito para ser 
membro é o desejo de parar de usar droga. Em razão disto, 
utiliza-se a expressão manter-se “limpo” para nomear seu 
período sem uso de nenhuma substância psicoativa. 
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O grupo de NA se intitula de grupo de autoajuda, 
contudo, seu funcionamento básico indica a ajuda mútua 
entre os participantes como o que há de mais potente. É 
baseada em um apoio dos parceiros que se encontram na 
mesma condição emocional, favorecendo que os membros se 
socorram mutuamente (SANCHEZ-VIDAL, 1991; CHA-
PPEL; DUPONT, 1999).

Vale destacar o valioso espaço para diálogo que o 
grupo de autoajuda dos NA possibilita. Aspectos da con-
duta social que não eram discutidos anteriormente passam 
a ser objeto de debate. Divergimos, contudo, da opinião de 
autores defensores de que o grupo de NA tem um caráter 
democratizador graças à própria forma de sua associação 
social e a seu requisito principal para definir um membro, 
que é a pessoa ingressar com o desejo de parar de usar a 
substância psicoativa. Quando limitamos o espaço de cuida-
do àqueles que optam por não mais fazer uso de nenhuma 
substância, estamos retirando a democratização do processo 
e restringindo o acesso.

Detendo-nos na temática do acesso às reuniões, pos-
sibilita-se a entrada de homens e mulheres que fazem uso 
abusivo de drogas e querem parar. Não há cobrança finan-
ceira, pois o NA é uma sociedade sem fins lucrativos. Nas 
entrevistas, apreende-se que o acesso aos grupos de NA é 
facilitado por outros membros que, ao verem usuários de 
drogas, os convidam a participar.

O acolhimento encontrado pelo iniciante em outros 
membros do grupo enseja um sentimento de valorização 
de suas potencialidades e um apoio para as situações de li-
mitação. Neste acolhimento, já existe uma percepção que 
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perpassa os componentes do grupo com base no reconheci-
mento mútuo e na identificação de situações de sofrimento 
semelhantes. Um dos pontos em comum são as vivências de 
preconceito partilhadas. Com isto, há uma união e eles as-
sumem uma responsabilidade pessoal de ajudarem um ao 
outro.

Vale abrir um parêntese para ressaltar um pouco a 
ideia de identificação que perpassa os encontros de NA. A 
identificação, segundo Pedrossian (2005), é um processo 
psicológico mediante o qual o sujeito assimila um aspecto, 
um atributo do outro e se modifica, total ou parcialmente, 
segundo o modelo que o outro fornece, por meio de uma 
série de identificações de que a personalidade é constituída 
e especificada. A identificação recobra as relações sociais e 
laços humanos ressignificando os laços já cristalizados. 

Aprende-se, contudo, que há a passagem de um 
modo de vida cristalizado na droga para outro que permane-
ce cristalizado, só que na abstinência da substância, como se 
houvesse uma identificação irracional com o modelo que o 
NA fornece, não havendo questionamentos sobre o quanto o 
modelo é adequado a sua vida, ao contrário, é seguido como 
uma seita que reafirma a todo o momento seus passos por 
via de uma ladainha repetida por todos os presentes, o que se 
assemelha a um processo religioso/espiritual. 

Então, frisamos, com o apoio de Harris et al. (2003), 
que os doze passos propostos para a recuperação do depen-
dente estão estruturados em um alicerce espiritual, em um 
contexto ecumênico, com apoio na relação do homem diante 
de Deus. Os passos 1, 4, 8, 9, 10 e 12 pontuam a respon-
sabilidade do usuário diante de seus atos, mas suavizam o 
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enfrentamento de tais situações, permitindo que o membro 
transfira a responsabilidade da sua cura para as mãos de 
Deus, como apontam os passos 2, 3, 5, 6, 7 e 11. 

Nos relatos, observamos uma paixão pela modalidade 
do NA e, como sabemos, a paixão apaga uma leitura racional 
dos fatos. Muitas vezes, esta identificação irracional situa o 
NA como o único meio legítimo de tratamento, negando, 
até mesmo, a prática desenvolvida pelos profissionais de saú-
de para o cuidado ao usuário de crack. 

É interessante um usuário afirmar que só acredita em 
algo feito por outro usuário que passa pela mesma situação. 
Por mais que consideremos tal fato como uma identificação 
irracional, não há como não achar atraente a corresponsabi-
lização existente entre os membros para que o grupo possa 
acontecer, pois é de inteira responsabilidade deles o local em 
que os encontros acontecem. Geralmente é requisitado um 
espaço público de uma escola, centro social, entre outros, fi-
cando a cargo dos membros a limpeza e a organização do 
ambiente, a preparação e a compra do chá que é servido, a 
pontualidade do encontro, a venda dos livros de NA e a faci-
litação da partilha. Tudo isto é concretizado pelos membros 
que aderem à dinâmica das reuniões. 

Tal partilha realizada no grupo de autoajuda inte-
gra e presta uma assistência aos participantes. Cianciarullo 
(1996) relata que esta integração viabiliza uma elevação da 
autoestima e, consequentemente, uma melhoria da qualida-
de de vida, acentuando que é uma necessidade vital e um ato 
intrínseco ao ser humano. 

A interação envolve a troca de ideias e o comparti-
lhamento de emoções. Esta forma de comunicação facilita 
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a integração do usuário de crack no grupo, assim como uma 
melhor aceitação de si, facilitando a ressocialização. As en-
trevistas revelaram que a oportunidade de partilhar sua ex-
periência com pessoas que sofrem com problemas parecidos 
é uma forma de o usuário se sentir incluído no grupo, se 
sentir apoiado e, a partir daí, conseguir externar sentimentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A despeito dos avanços na rede de apoio ao usuário 
de droga, ainda muitas páginas devem ser escritas e revisa-
das. A situação apresentada mostra, no NA e na CT, algu-
mas barreiras nos acessos aos serviços, acolhimentos buro-
cratizados e sem escuta qualificada, impregnação do discurso 
religioso nas atividades de serviço, cristalização no modelo 
de alta exigência cujo requisito é a abstinência, modelos de 
cuidado padronizados para todos os usuários e relações tute-
ladas, sem autonomia.

Já os CAPS-ad, como dispositivo assistencial estraté-
gico para o cuidado ao usuário de crack no SUS, ainda apre-
senta uma transição para o modelo da redução de danos, po-
rém, mostra uma compreensão maior das práticas de saúde 
pautadas na singularidade do cuidado.

Os serviços precisam caminhar na perspectiva de 
agregar os modelos de intervenção aos usuários, pois uma 
abordagem não exclui a outra. Há usuários com necessidade 
de se abster e outros que não conseguem, podendo ter a pos-
sibilidade de optar por outras metas. O serviço, entretanto, 
não pode desconsiderar a diversidade de usuários.
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